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APRESENTAÇÃO 

 

Decidimos reunir as diversas portarias, decretos, instruções e outros documentos produzidos pelo MEC 

sobre o novo Marco Regulatório da Educação Superior no Brasil a partir de 2017, e temas afins, como a 

regulamentação do EaD (Decreto n. 9.057/2017 e a PN n. 11/2017).  

 

Não podemos esquecer que boa parte desses documentos foram reeditados, com pequenos ajustes, ou até 

mesmo foram inseridas regulamentações específicas, com o objetivo de esclarecer “zonas cinzentas” da 

“legislação” produzida pelo executivo.  

 

Sem dúvida alguma, o advento do Decreto n. 9.235/ 2017 (que trata do exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação das IES e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no 

sistema federal de ensino) é a matriz das regulamentações que foram produzidas a partir de dezembro de 

2017, até os dias atuais.  

 

As reedições das Portarias Normativas de n. 20 e de n. 23, ambas de 2017 (e agora republicadas em 2018, 

após publicação das Portarias Normativas de n. 741 e de n. 742), que tratam respectivamente a primeira 

dos procedimentos e do padrão decisório dos processos regulatórios; e, a segunda que trata dos fluxos 

desses mesmos processos de regulação, são minuciosas ao extremo, mas de grande importância para a 

gestão desses processos pelas IES. 

 

Outros atos administrativos fazem parte da presente consolidação, tais como: as Portarias de n. 19/2017 e 

a de n. 840/2018  (trata de procedimentos de competência do INEP); a Portaria n. 21/2017 (trata do 

sistema e-MEC); a Portaria n. 24/2017 (trata do calendário anual de abertura de protocolo do sistema e-

MEC); a Portaria n. 315/2018 (trata dos procedimentos de supervisão e monitoramento); a Portaria n. 

330/2018 (trata da emissão de diplomas em formato digital); a Resolução n. 01/2018 (trata da nova pós-

graduação lato Sensu Especialização); do Edital n. 40/2018 (que trata do Enade); o despacho do Ministro 

de 07/06/2018  (trata da admissibilidade da sigla UNI); da Portaria n. 515/2018 (trata dos indicadores de 

qualidade da educação superior –IQES); da Portaria n. 1095 (trata da expedição e registro de diplomas); 

da Portaria n. 1.186 (trata do PAES); e finalmente a Portaria Normativa n. 2/2018 (Regulamenta a PN n. 

840/2018). 

 

Essa enorme burocracia representada pelos documentos expressos deveriam ter como objetivo principal 

buscar a eficiência nos processos de responsabilidade do Ministério da Educação (MEC), bem como dar 

agilidade ao sistema de avaliação da educação superior brasileira. Esperamos que este sonho, torne-se 

realidade um dia.  

 

Aproveite o nosso curso presencial que também poderá ser realizado “in company”, e com uma grande 

novidade para 2019, ele terá uma versão online, direto em nosso site. Nossos esforços objetivam oferecer 

a você e sua instituição muito êxito educacional! 

 

Fraterno Abraço, 

Recife, 11 de dezembro de 2018. 

 

Prof. Inácio Feitosa 
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DECRETO Nº 9.057, DE 25 DE MAIO DE 2017  

  

Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV 

e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 e na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, DECRETA:  

 

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade 

educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra 

com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com pessoal qualificado, com 

políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva 

atividades educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e tempos 

diversos. 

Art. 2º A educação básica e a educação superior poderão ser ofertadas na modalidade a 

distância nos termos deste Decreto, observadas as condições de acessibilidade que devem ser 

asseguradas nos espaços e meios utilizados. 

Art. 3º A criação, a organização, a oferta e o desenvolvimento de cursos a distância 

observarão a legislação em vigor e as normas específicas expedidas pelo Ministério da Educação. 

Art. 4º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, estágios, práticas 

profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, previstas nos projetos pedagógicos ou de 

desenvolvimento da instituição de ensino e do curso, serão realizadas na sede da instituição de ensino, 

nos polos de educação a distância ou em ambiente profissional, conforme as Diretrizes Curriculares 

Nacionais. 

Art. 5º O polo de educação a distância é a unidade acadêmica e operacional 

descentralizada, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos 

cursos ofertados na modalidade a distância. Parágrafo único. Os polos de educação a distância deverão 

manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada aos projetos pedagógicos ou de 

desenvolvimento da instituição de ensino e do curso. 

Art. 6º Compete ao Ministério da Educação, em articulação com os órgãos e as entidades 

a ele vinculados:  

I - o credenciamento e o recredenciamento de instituições de ensino dos sistemas de 

ensino federal, estaduais e distrital para a oferta de educação superior na modalidade a distância; e 

II - a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos 

superiores na modalidade a distância de instituições de ensino integrantes do sistema federal de ensino, 

respeitadas as prerrogativas de autonomia.  

Art. 7º Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e manterão abertos 

ao público os dados e atos referentes a:  

I - credenciamento e recredenciamento institucional para oferta de cursos na modalidade 

a distância; 

 II - autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos na 

modalidade a distância; e  
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III - resultados dos processos de avaliação e de supervisão da educação na modalidade a 

distância.  

 

CAPÍTULO II DA OFERTA DE CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Art. 8º Compete às autoridades dos sistemas de ensino estaduais, municipais e distrital, 

no âmbito da unidade federativa, autorizar os cursos e o funcionamento de instituições de educação na 

modalidade a distância nos seguintes níveis e modalidades:  

I - ensino fundamental, nos termos do § 4º do art. 32 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996;  

II - ensino médio, nos termos do § 11 do art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996;  

III - educação profissional técnica de nível médio;  

IV - educação de jovens e adultos; e  

V - educação especial.  

Art. 9º A oferta de ensino fundamental na modalidade a distância em situações 

emergenciais, previstas no § 4º do art. 32 da Lei n.º 9.394, de 1996, se refere a pessoas que:  

I - estejam impedidas, por motivo de saúde, de acompanhar o ensino presencial;  

II - se encontrem no exterior, por qualquer motivo;  

III - vivam em localidades que não possuam rede regular de atendimento escolar 

presencial;  

IV - sejam transferidas compulsoriamente para regiões de difícil acesso, incluídas as 

missões localizadas em regiões de fronteira;  

V - estejam em situação de privação de liberdade; ou  

VI - estejam matriculadas nos anos finais do ensino fundamental regular e estejam 

privadas da oferta de disciplinas obrigatórias do currículo escolar.  

Art. 10. A oferta de educação básica na modalidade a distância pelas instituições de 

ensino do sistema federal de ensino ocorrerá conforme a sua autonomia e nos termos da legislação em 

vigor.  

 

CAPÍTULO III DA OFERTA DE CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 11. As instituições de ensino superior privadas deverão solicitar credenciamento para 

a oferta de cursos superiores na modalidade a distância ao Ministério da Educação.  

§ 1º O credenciamento de que trata o caput considerará, para fins de avaliação, de 

regulação e de supervisão de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, a sede da instituição de 

ensino acrescida dos endereços dos polos de educação a distância, quando previstos no Plano de 

Desenvolvimento Institucional e no Projeto Pedagógico de Curso.  

§ 2º É permitido o credenciamento de instituição de ensino superior exclusivamente para 

oferta de cursos de graduação e de pós-graduação lato sensu na modalidade a distância.  

§ 3º A oferta de curso de graduação é condição indispensável para a manutenção das 

prerrogativas do credenciamento de que trata o § 2º.  

§ 4º As escolas de governo do sistema federal credenciadas pelo Ministério da Educação 

para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu poderão ofertar seus cursos nas modalidades 

presencial e a distância.  

§ 5º As escolas de governo dos sistemas estaduais e distrital deverão solicitar 

credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na 

modalidade a distância.  
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Art. 12. As instituições de ensino superior públicas dos sistemas federal, estaduais e 

distrital ainda não credenciadas para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância ficam 

automaticamente credenciadas, pelo prazo de cinco anos, contado do início da oferta do primeiro curso 

de graduação nesta modalidade, condicionado à previsão no Plano de Desenvolvimento Institucional.  

Parágrafo único. As instituições de ensino de que trata o caput ficarão sujeitas ao 

recredenciamento para oferta de educação na modalidade a distância pelo Ministério da Educação, nos 

termos da legislação específica.  

Art. 13. Os processos de credenciamento e recredenciamento institucional, de 

autorização, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos superiores na modalidade 

a distância serão submetidos à avaliação in loco na sede da instituição de ensino, com o objetivo de 

verificar a existência e a adequação de metodologia, de infraestrutura física, tecnológica e de pessoal 

que possibilitem a realização das atividades previstas no Plano de Desenvolvimento Institucional e no 

Projeto Pedagógico de Curso.  

Parágrafo único. Os processos previstos no caput observarão, no que couber, a disciplina 

processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior em geral, nos termos da 

legislação específica e das normas expedidas pelo Ministério da Educação.  

Art. 14. As instituições de ensino credenciadas para a oferta de educação superior na 

modalidade a distância que detenham a prerrogativa de autonomia dos sistemas de ensino federal, 

estaduais e distrital independem de autorização para funcionamento de curso superior na modalidade a 

distância.  

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, as instituições de ensino deverão 

informar o Ministério da Educação quando da oferta de curso superior na modalidade a distância, no 

prazo de sessenta dias, contado da data de criação do curso, para fins de supervisão, de avaliação e de 

posterior reconhecimento, nos termos da legislação específica.  

Art. 15. Os cursos de pós-graduação lato sensu na modalidade a distância poderão ter as 

atividades presenciais realizadas em locais distintos da sede ou dos polos de educação a distância.  

Art. 16. A criação de polo de educação a distância, de competência da instituição de 

ensino credenciada para a oferta nesta modalidade, fica condicionada ao cumprimento dos parâmetros 

definidos pelo Ministério da Educação, de acordo com os resultados de avaliação institucional.  

§ 1º As instituições de ensino deverão informar a criação de polos de educação a distância 

e as alterações de seus endereços ao Ministério da Educação, nos termos a serem estabelecidos em 

regulamento.  

§ 2º A extinção de polo de educação a distância deverá ser informada ao Ministério da 

Educação após o encerramento de todas as atividades educacionais, assegurados os direitos dos 

estudantes matriculados e da comunidade acadêmica.  

Art. 17. Observado o disposto no art. 14, os pedidos de autorização, de reconhecimento e 

de renovação de reconhecimento de cursos superiores na modalidade a distância, ofertados nos limites 

dos Estados e do Distrito Federal nos quais estejam sediadas as instituições de ensino dos sistemas 

estaduais e distrital, deverão tramitar nos órgãos competentes de âmbito estadual ou distrital, conforme 

o caso, aos quais caberá a supervisão das instituições de ensino.  

Parágrafo único. Os cursos das instituições de ensino de que trata o caput cujas atividades 

presenciais forem realizadas fora do Estado da sede da instituição de ensino, estarão sujeitos à 

regulamentação do Ministério da Educação.  

Art. 18. A oferta de programas de pós-graduação stricto sensu na modalidade a distância 

ficará condicionada à recomendação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - Capes, observadas as diretrizes e os pareceres do Conselho Nacional de Educação.  

Art. 19. A oferta de cursos superiores na modalidade a distância admitirá regime de 

parceria entre a instituição de ensino credenciada para educação a distância e outras pessoas jurídicas, 

preferencialmente em instalações da instituição de ensino, exclusivamente para fins de funcionamento 
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de polo de educação a distância, na forma a ser estabelecida em regulamento e respeitado o limite da 

capacidade de atendimento de estudantes.  

§ 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em documento próprio, o qual 

conterá as obrigações das entidades parceiras e estabelecerá a responsabilidade exclusiva da instituição 

de ensino credenciada para educação a distância ofertante do curso quanto a:  

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria;  

II - corpo docente;  

III - tutores;  

IV - material didático; e  

V - expedição das titulações conferidas.  

§ 2º O documento de formalização da parceria de que trata o §1º, ao qual deverá ser dada 

ampla divulgação, deverá ser elaborado em consonância com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional de cada instituição de ensino credenciada para educação a distância.  

§ 3º A instituição de ensino credenciada para educação a distância deverá manter 

atualizadas junto ao Ministério da Educação as informações sobre os polos, a celebração e o 

encerramento de parcerias, na forma a ser estabelecida em regulamento, a fim de garantir o 

atendimento aos critérios de qualidade e assegurar os direitos dos estudantes matriculados.  

 

CAPÍTULO IV DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 20. Os órgãos competentes dos sistemas de ensino poderão, motivadamente, realizar 

ações de monitoramento, de avaliação e de supervisão de cursos, polos ou instituições de ensino, 

observada a legislação em vigor e respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

Art. 21. O disposto neste Decreto não afasta as disposições específicas referentes aos 

sistemas públicos de educação a distância, à Universidade Aberta do Brasil e à Rede e-Tec Brasil.  

Art. 22. Os atos de credenciamento para a oferta exclusiva de cursos de pós-graduação 

lato sensu na modalidade a distância concedidos a instituições de ensino superior serão considerados 

também para fins de oferta de cursos de graduação nesta modalidade, dispensado novo credenciamento 

ou aditamento.  

Art. 23. Os processos de credenciamento para oferta de educação a distância e de 

autorização de cursos a distância vinculados, em tramitação na data de publicação deste Decreto, cujas 

avaliações in loco na sede tenham sido concluídas, terão a fase de análise finalizada pela Secretaria 

competente no Ministério da Educação.  

§ 1º Os processos de autorização de cursos a distância vinculados de que trata o caput 

protocolados por instituições de ensino detentoras de autonomia, sem avaliação in loco realizada na 

sede, serão arquivados e a autorização ficará a cargo da instituição de ensino, após o credenciamento.  

§ 2º Nos processos mencionados no caput, somente serão considerados para fins de 

credenciamento de polos de educação a distância os endereços nos quais a avaliação in loco tenha sido 

realizada, e aqueles não avaliados serão arquivados, sem prejuízo de sua posterior criação pela 

instituição de ensino, conforme o disposto no art. 16.  

§ 3º O disposto no § 2º se aplica, no que couber, aos processos de aditamento de 

credenciamento de polos de educação a distância em tramitação na data de publicação deste Decreto.  

§ 4º Eventuais valores de taxas recolhidas para avaliações não realizadas ficarão 

disponíveis para utilização em outros processos de avaliação referentes à mesma instituição de ensino.  

§ 5º As instituições de ensino poderão optar pelo não arquivamento dos endereços não 

avaliados, na forma a ser estabelecida em regulamento.  

Art. 24. Ficam revogados:  

I - o Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005; e 

II - o art. 1º do Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007.  
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Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

   

 

 DECRETO Nº 9.235, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 

supervisão e avaliação das instituições de educação 

superior e dos cursos superiores de graduação e de 

pós-graduação no sistema federal de ensino.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput, incisos VI, VIII e IX, e no art. 46, da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 10.861, de 14 

de abril de 2004,  

D E C R E T A:  

 

CAPÍTULO I DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 

avaliação das instituições de educação superior - IES e dos cursos superiores de graduação e de pós-

graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, no sistema federal de ensino.  

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos autorizativos de funcionamento de IES e 

de oferta de cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu no sistema federal de 

ensino, a fim de promover a igualdade de condições de acesso, de garantir o padrão de qualidade das 

instituições e dos cursos e de estimular o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e a 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.  

§ 2º A supervisão será realizada por meio de ações preventivas ou corretivas, com vistas 

ao cumprimento das normas gerais da educação superior, a fim de zelar pela regularidade e pela 

qualidade da oferta dos cursos de graduação e de pós-graduação lato sensu e das IES que os ofertam.  

§ 3º A avaliação será realizada por meio do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - Sinaes, com caráter formativo, e constituirá o referencial básico para os processos de 

regulação e de supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade.  

§ 4º As funções de supervisão e de avaliação de que trata o caput poderão ser exercidas 

em regime de cooperação com os sistemas de ensino estaduais, distrital e municipais.  

§ 5º À oferta de educação superior a distância aplica-se, ainda, o disposto no Decreto nº 

ti.057, de 25 de maio de 2017.  

Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, o sistema federal de ensino compreende:  

I - as instituições federais de ensino superior - IFES;  

II - as IES criadas e mantidas pela iniciativa privada; e  

III - os órgãos federais de educação superior.  

§ 1º As IES criadas e mantidas por pessoas jurídicas de direito privado sujeitam-se ao 

sistema federal de ensino.  

§ 2º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal e mantidas por 

pessoas jurídicas de direito privado e as IES qualificadas como instituições comunitárias, nos termos 

da Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013, sujeitam-se ao sistema federal de ensino.  

§ 3º As IES públicas criadas e mantidas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios serão vinculadas ao respectivo sistema de ensino, sem prejuízo do credenciamento para 

oferta de cursos a distância pelo Ministério da Educação, nos termos dos art. 17 e art. 80 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação específica.  
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§ 4º As IES criadas pelo Poder Público estadual, distrital ou municipal existentes na data 

da promulgação da Constituição e que sejam mantidas e administradas por pessoa jurídica de direito 

público, ainda que não gratuitas, serão vinculadas ao respectivo sistema de ensino estadual.  

Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e avaliação no sistema 

federal de ensino serão exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação - 

CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep e pela 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - Conaes, conforme estabelecido neste 

Decreto.  

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem prejuízo 

daquelas previstas na Estrutura Regimental do Ministério da Educação, aprovada pelo Decreto nº 

9.005, de 14 de março de 2017, na Estrutura Regimental do Inep, aprovada pelo Decreto nº 8.956, de 

12 de janeiro de 2017, e nas demais normas aplicáveis.  

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação compete:  

I - homologar pareceres do CNE em pedidos de credenciamento, recredenciamento e 

descredenciamento de IES;  

II - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovados pelo CNE;  

III - aprovar os instrumentos de avaliação elaborados pelo Inep; IV - homologar as 

deliberações da Conaes; e  

V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos.  

§ 1º O Ministro de Estado da Educação poderá, motivadamente, restituir os processos de 

competência do CNE para reexame.  

§ 2º Os atos homologatórios do Ministro de Estado da Educação são irrecorríveis na 

esfera administrativa.  

Art. 5º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior, nos termos do Decreto nº 9.005, de 2017, exercer as funções de 

regulação e supervisão da educação superior no âmbito do sistema federal de ensino.  

Art. 6º Compete ao CNE:  

I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de 

Estado da Educação nos temas afetos à regulação e à supervisão da educação superior, inclusive nos 

casos omissos e nas dúvidas surgidas na aplicação das disposições deste Decreto;  

II - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre pedidos de 

credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de IES e autorização de oferta de cursos 

vinculadas a credenciamentos;  

III - propor diretrizes e deliberar sobre a elaboração dos instrumentos de avaliação para 

credenciamento e recredenciamento de instituições a serem elaborados pelo Inep;  

IV - recomendar, por meio da Câmara de Educação Superior, providências da Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, quando não satisfeito o 

padrão de qualidade para credenciamento e recredenciamento de universidades, centros universitários 

e faculdades;  

V - deliberar, por meio da Câmara de Educação Superior, sobre a inclusão e a exclusão de 

denominação de curso do catálogo de cursos superiores de tecnologia, nos termos do art. 101;  

VI - julgar, por meio da Câmara de Educação Superior, recursos a ele dirigidos nas 

hipóteses previstas neste Decreto; e  

VII - analisar e propor ao Ministério da Educação questões relativas à aplicação da 

legislação da educação superior.  

Parágrafo único. As decisões da Câmara de Educação Superior de que trata o inciso II do 

caput serão passíveis de recurso ao Conselho Pleno do CNE, na forma do art. 9º, § 2º, alínea "e", da 

Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e do regimento interno do CNE.  

Art. 7º Compete ao Inep:  
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I - conceber, planejar, coordenar e operacionalizar:  

a) as ações des9nadas à avaliação de IES, de cursos de graduação e de escolas de 

governo; e  

b) o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade, os exames e as avaliações 

de estudantes de cursos de graduação;  

II - conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar:  

a) os indicadores referentes à educação superior decorrentes de exames e insumos 

provenientes de bases de dados oficiais, em consonância com a legislação vigente; e  

b) a constituição e a manutenção de bancos de avaliadores e colaboradores 

especializados, incluída a designação das comissões de avaliação;  

III - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação os instrumentos 

de avaliação externa in loco, em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação 

e Supervisão da Educação Superior e pelos outros órgãos competentes do Ministério da Educação;  

IV - conceber, planejar, avaliar e atualizar os indicadores dos instrumentos de avaliação 

externa in loco, em consonância com as diretrizes propostas pela Secretaria de Regulação e Supervisão 

da Educação Superior do Ministério da Educação; V - presidir a Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação - CTAA, nos termos do art. 85; e VI - planejar, coordenar, 

operacionalizar e avaliar as ações necessárias à consecução de suas finalidades.  

Art. 8º Compete à Conaes:  

I - propor e avaliar as dinâmicas, os procedimentos e os mecanismos de avaliação 

ins9tucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;  

II - estabelecer diretrizes para organização das comissões de avaliação, analisar relatórios, 

elaborar pareceres e encaminhar recomendações às instâncias competentes;  

III - formular propostas para o desenvolvimento das IES, com base nas análises e 

recomendações produzidas nos processos de avaliação;  

IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, com vistas ao estabelecimento de 

ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior; e  

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação dos 

cursos cujos estudantes realizarão o Enade.  

 

CAPÍTULO II DA REGULAÇÃO 

Seção I  

Dos atos autorizativos 

 

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais da 

educação nacional e condicionada à autorização e à avaliação de qualidade pelo Poder Público.  

Art. 10. O funcionamento de IES e a oferta de curso superior dependem de ato 

autorizativo do Ministério da Educação, nos termos deste Decreto.  

§ 1º São tipos de atos autorizativos:  

I - os atos administrativos de credenciamento e recredenciamento de IES; e 

II - os atos administrativos de autorização, reconhecimento ou renovação de 

reconhecimento de cursos superiores.  

§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos e privados no 

âmbito da educação superior.  

§ 3º Os prazos de validade dos atos autorizativos constarão dos atos e serão contados da 

data de publicação.  

§ 4º Os atos autorizativos serão renovados periodicamente, conforme o art. 46 da Lei nº 

9.394, de 1996, e o processo poderá ser simplificado de acordo com os resultados da avaliação, 

conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  
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Art. 11. O Ministério da Educação definirá calendário anual de abertura do protocolo de 

ingresso e conclusão de processos regulatórios em sistema próprio, para fins de expedição dos atos 

autorizativos e de suas modificações. 

 § 1º O protocolo de pedido de recredenciamento de IES e de reconhecimento e de 

renovação de reconhecimento de curso superior, antes do vencimento do ato autorizativo anterior, 

prorroga automaticamente a validade do ato autorizativo até a conclusão do processo e a publicação de 

Portaria.  

§ 2º Os processos regulatórios que tenham sido arquivados por iniciativa das IES 

implicam renúncia à sua análise e não poderão ser desarquivados.  

§ 3º Nos casos de decisão final desfavorável ou de arquivamento do processo, o 

interessado poderá protocolar nova solicitação relativa ao mesmo pedido, observado o calendário 

previsto no caput.  

§ 4º O calendário de que trata o caput abrangerá as atividades relativas à tramitação dos 

processos na Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 

no Inep, no CNE e no Gabinete do Ministro de Estado da Educação.  

Art. 12. As modificações do ato autorizativo serão processadas na forma de aditamento 

ao ato de credenciamento ou recredenciamento de IES, autorização, reconhecimento ou renovação de 

reconhecimento, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

§ 1º Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio editado pela Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação:  

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por faculdades;  

II - aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina ofertados por 

centros universitários e universidades, observado o disposto no art. 41;  

III - extinção voluntária de cursos ofertados por IES sem autonomia;  

IV - descredenciamento voluntário de IES ou de oferta em uma das modalidades;  

V - unificação de IES mantidas por uma mesma mantenedora; e  

VI - credenciamento de campus fora de sede.  

§ 2º Os demais aditamentos serão realizados em atos próprios das IES e serão informados 

à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, no prazo de 

sessenta dias, contado da data da edição dos referidos atos, para fins de atualização cadastral, 

observada a legislação específica.  

§ 3º A ampliação da abrangência original do ato autorizativo fica condicionada à 

comprovação da qualidade da oferta em relação às atividades já autorizadas, resguardada a autonomia 

universitária.  

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para aumento de 

vagas, de acordo com os resultados da avaliação.  

§ 5º As IES poderão remanejar parte das vagas entre cursos presenciais de mesma 

denominação ofertados no mesmo Município e deverão informar à Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação o remanejamento realizado, no prazo de 

sessenta dias, para fins de atualização cadastral, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da 

Educação.  

Art. 13. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos com base em conceitos atribuídos 

ao conjunto e a cada uma das dimensões do Sinaes avaliadas no relatório de avaliação externa in loco 

realizada pelo Inep, consideradas as avaliações dos processos vinculados, os demais procedimentos e 

instrumentos de avaliação e o conjunto de elementos de instrução apresentados pelas entidades 

interessadas no processo ou solicitados pela Secretaria competente em sua atividade instrutória.  

Art. 14. As IFES criadas por lei são dispensadas da edição de ato autorizativo prévio pelo 

Ministério da Educação para funcionamento e oferta de cursos, nos termos de sua lei de criação e da 

legislação.  
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Parágrafo único. As IFES protocolarão o primeiro pedido de recredenciamento no prazo 

de cinco anos, contado da data de início da oferta do primeiro curso de graduação.  

 

Seção II  

Das organizações acadêmicas 

 

Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadêmicas, serão 

credenciadas para oferta de cursos superiores de graduação como:  

I - faculdades;  

II - centros universitários; e  

III - universidades.  

§ 1º As instituições privadas serão credenciadas originalmente como faculdades.  

§ 2º A alteração de organização acadêmica será realizada em processo de 

recredenciamento por IES já credenciada.  

§ 3º A organização acadêmica das IFES é definida em sua lei de criação.  

§ 4º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica 

são equiparadas às universidades federais para efeito de regulação, supervisão e avaliação, nos termos 

da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008.  

Art. 16. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como centro universitário, 

desde que atendam, além dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos:  

I - um quinto do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;  

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;  

III - no mínimo, oito cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem obtido 

conceito satisfatório na avaliação externa in loco realizada pelo Inep;  

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento 

abrangidas por seus cursos de graduação;  

V - possuírem programa de iniciação cientifica com projeto orientado por docentes 

doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação 

à docência;  

VI - terem obtido Conceito Institucional - CI maior ou igual a quatro na avaliação externa 

in loco realizada pelo Inep, prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; e  

VII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de 

supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.  

Art. 17. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como universidade, desde 

que atendam, além dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos:  

I - um terço do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;  

II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;  

III - no mínimo, sessenta por cento dos cursos de graduação terem sido reconhecidos e 

terem conceito satisfatório obtido na avaliação externa in loco realizada pelo Inep ou em processo de 

reconhecimento devidamente protocolado no prazo regular;  

IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento 

abrangidas por seus cursos de graduação;  

V - possuírem programa de iniciação cientifica com projeto orientado por docentes 

doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação 

à docência;  

VI - terem obtido CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep, prevista no §2º do artigo 3º da Lei nº 10.861, de 2004;  

VII - oferecerem regularmente quatro cursos de mestrado e dois cursos de doutorado 

reconhecidos pelo Ministério da Educação; e  
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VIII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de 

supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.  

 

Seção III  

Do credenciamento institucional 

 

Art. 18. O início do funcionamento de uma IES privada será condicionado à edição prévia 

de ato de credenciamento pelo Ministério da Educação.  

§ 1º O ato de credenciamento de IES será acompanhado do ato de autorização para a 

oferta de, no mínimo, um curso superior de graduação.  

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos na modalidade presencial, 

ou na modalidade a distância, ou em ambas as modalidades.  

Art. 19. A mantenedora protocolará pedido de credenciamento junto à Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário 

definido pelo Ministério da Educação.  

§ 1º O processo de credenciamento será instruído com análise documental, avaliação 

externa in loco realizada pelo Inep, parecer da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação e parecer do CNE, a ser homologado pelo Ministro de Estado da 

Educação.  

§ 2º O pedido de credenciamento tramitará em conjunto com o pedido de autorização de, 

no máximo, cinco cursos de graduação.  

§ 3º O quantitativo estabelecido no §2º não se aplica aos cursos de licenciatura.  

§ 4º A avaliação externa in loco, realizada pelo Inep, institucional e dos cursos será 

realizada por comissão única de avaliadores.  

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá realizar as diligências necessárias à instrução do processo.  

Art. 20. O pedido de credenciamento será instruído com os seguintes documentos:  

I - da mantenedora:  

a) Atos constitutivos, registrados no órgão competente, que atestem sua existência e sua 

capacidade jurídica, na forma da legislação civil;  

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda - CNPJ;  

c) certidões de regularidade fiscal perante a Fazenda federal;  

d) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS;  

e) demonstração de patrimônio suficiente para assegurar a sustentabilidade financeira da 

instituição mantida, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação;  

f) demonstrações financeiras atestadas por profissionais competentes, considerada sua 

natureza jurídica; e  

g) termo de responsabilidade, assinado pelo representante legal da mantenedora, que 

ateste a veracidade e a regularidade das informações prestadas e da capacidade financeira da entidade 

mantenedora; e  

II - da IES:  

a) comprovante de recolhimento das taxas de avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep, previstas na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004;  

b) plano de desenvolvimento institucional - PDI;  

c) regimento interno ou estatuto;  

d) Identificação dos integrantes do corpo dirigente e de informação sobre a experiência 

acadêmica e profissional de cada um;  
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e) comprovante de disponibilidade e regularidade do imóvel;  

f) plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação, acompanhado 

de laudo técnico emitido por profissional ou órgão público competentes; e 

 g) atendimento às exigências legais de segurança predial, inclusive plano de fuga em 

caso de incêndio, atestado por meio de laudo específico emitido por órgão público competente.  

§ 1º Os documentos previstos nas alíneas "e" e "f" do inciso I do caput poderão ser 

substituídos por parecer de auditoria independente que demonstre condição suficiente para assegurar a 

sustentabilidade financeira da instituição mantida.  

§ 2º Aplicam-se às IFES e às escolas de governo federais o disposto nas alíneas "a", "b" e 

"g" do inciso I do caput e nas alíneas "b", "c", "d", "f" e "g" do inciso II do caput.  

§ 3º Aplicam-se às escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital que 

solicitarem credenciamento para oferta de pós-graduação lato sensu a distância o previsto nas alíneas 

"a", "b" e "g" do inciso I do caput e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "f" e "g" do inciso II do caput.  

§ 4º A comprovação da regularidade de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ e da regularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade 

Social e o FGTS poderão ser verificadas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação nas bases de dados do Governo federal e as mantenedoras deverão 

estar devidamente regulares para fins de credenciamento ou de recredenciamento.  

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá requisitar à mantenedora a apresentação de balanço patrimonial em plano de contas a 

ser definido conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 21. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI conterá, no mínimo, os 

seguintes elementos:  

I - missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de 

implantação e desenvolvimento, se for o caso;  

II - projeto pedagógico da instituição, que conterá, entre outros, as políticas institucionais 

de ensino, pesquisa e extensão;  

III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus 

cursos, com especificação das modalidades de oferta, da programação de abertura de cursos, do 

aumento de vagas, da ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, da previsão de abertura de 

campus fora de sede e de polos de educação a distância;  

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número e 

natureza de cursos e respectivas vagas, unidades e campus para oferta de cursos presenciais, polos de 

educação a distância, articulação entre as modalidades presencial e a distância e incorporação de 

recursos tecnológicos;  

V - oferta de cursos e programas de pós-graduação lato e stricto sensu, quando for o caso;  

VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação a distância, com indicação dos 

requisitos de titulação, da experiência no magistério superior e da experiência profissional não 

acadêmica, dos critérios de seleção e contratação, da existência de plano de carreira, do regime de 

trabalho, dos procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro e da incorporação de 

professores com comprovada experiência em áreas estratégicas vinculadas ao desenvolvimento 

nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a articulação com o mercado de 

trabalho;  

VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação 

das formas de participação dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados responsáveis 

pela condução dos assuntos acadêmicos, dos procedimentos de auto avaliação institucional e de 

atendimento aos estudantes, das ações de transparência e divulgação de informações da instituição e 

das eventuais parcerias e compartilhamento de estruturas com outras instituições, demonstrada a 

capacidade de atendimento dos cursos a serem ofertados;  
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VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que 

garanta a integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais;  

IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas, que especificará:  

a) com relação à biblioteca:  

1. acervo bibliográfico físico, virtual ou ambos, incluídos livros, periódicos acadêmicos e 

científicos, bases de dados e recursos multimídia;  

2. formas de atualização e expansão, identificada sua correlação pedagógica com os 

cursos e programas previstos; e  

3. espaço físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal técnico-administrativo 

e serviços oferecidos; e  

b) com relação aos laboratórios: instalações, equipamentos e recursos tecnológicos 

existentes e a serem adquiridos, com a identificação de sua correlação pedagógica com os cursos e 

programas previstos e a descrição de inovações tecnológicas consideradas significativas;  

X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras;  

XI - oferta de educação a distância, especificadas:  

a) sua abrangência geográfica;  

b) relação de polos de educação a distância previstos para a vigência do PDI;  

c) infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e para os polos de 

educação a distância, em consonância com os cursos a serem ofertados;  

d) descrição das metodologias e das tecnologias adotadas e sua correlação com os 

projetos pedagógicos dos cursos previstos; e  

e) previsão da capacidade de atendimento do público-alvo.  

Parágrafo único. O PDI contemplará as formas previstas para o atendimento ao descrito 

nos art. 16 e art. 17, no tocante às políticas ou aos programas de extensão, de iniciação cientifica, 

tecnológica e de docência institucionalizados, conforme a organização acadêmica pleiteada pela 

instituição.  

Art. 22. Após parecer final da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação, o processo de credenciamento será encaminhado à Câmara de 

Educação Superior do CNE, que poderá:  

I - quanto às modalidades de oferta:  

a) deferir o pedido de credenciamento para ambas as modalidades solicitadas;  

b) deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades solicitadas; ou  

c) indeferir o pedido de credenciamento; e  

II - quanto aos cursos:  

a) deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de cursos 

vinculados;  

b) deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos 

vinculados; ou  

c) indeferir o pedido de credenciamento.  

Parágrafo único. O processo será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação para 

homologação do parecer do CNE e publicação dos atos autorizativos de credenciamento.  

Art. 23. O Ministério da Educação poderá estabelecer procedimentos específicos para o 

credenciamento de IES privadas e autorização para a oferta de curso de Medicina, nos termos da Lei nº 

12.871, de 22 de outubro de 2013.  

Art. 24. O Ministério da Educação poderá estabelecer, nos termos do art. 81 da Lei nº 

9.394, de 1996, processo de credenciamento prévio para instituições vinculadas cujas mantenedoras 

possuam todas as suas mantidas já recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou 

igual a quatro e que não tenham sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de 
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supervisão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES, conforme 

documentos e critérios adicionais a serem estabelecidos em regulamento.  

§ 1º O credenciamento prévio de que trata o caput:  

I - será acompanhado da autorização de, no máximo, cinco cursos de graduação;  

II - os cursos de que trata o inciso I deverão ser ofertados por, no mínimo, uma das 

mantidas já recredenciadas com CI, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro; e  

III - os cursos de que trata o inciso I já devem ser reconhecidos com Conceito de Curso - 

CC, obtido nos últimos cinco anos, maior ou igual a quatro.  

§ 2º Na hipótese de as condições verificadas após a avaliação externa in loco realizada 

pelo Inep para credenciamento definitivo da instituição não serem suficientes, o credenciamento será 

indeferido e a mantenedora ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo 

prazo de dois anos, contado da data de publicação da decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão 

da Educação Superior do Ministério da Educação.  

§ 3º Aplica-se o disposto no caput aos pedidos de credenciamento de campus fora de sede 

por universidades e centros universitários.  

§ 4º Na hipótese de indeferimento do credenciamento definitivo, o Ministério da 

Educação poderá realizar chamada pública para transferência assistida de estudantes regulares, 

conforme regulamento a ser editado.  

 

Seção IV 

Do recredenciamento institucional 

 

Art. 25. A instituição protocolará pedido de recredenciamento junto à Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, observado o calendário 

definido pelo Ministério da Educação e dentro do prazo fixado no ato autorizativo vigente.  

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade e a alteração de organização 

acadêmica por IES já credenciada serão realizados em processo de recredenciamento.  

§ 2º O processo de recredenciamento considerará todos os aditamentos realizados ao ato 

original de credenciamento e as diversas modalidades de oferta da instituição, quando couber.  

§ 3º O processo de recredenciamento observará, no que couber, as disposições 

processuais e os requisitos exigidos nos pedidos de credenciamento previstos nos art. 19 e art. 20.  

§ 4º Os documentos a serem apresentados no processo de recredenciamento destacarão as 

alterações ocorridas após o credenciamento ou o último recredenciamento.  

§ 5º A irregularidade perante a Fazenda federal, a Seguridade Social e o FGTS ensejará o 

sobrestamento dos processos regulatórios em trâmite, nos termos do Capítulo III.  

Art. 26. A ausência de protocolo do pedido de recredenciamento no prazo devido 

caracterizará irregularidade administrativa e a instituição ficará:  

I - impedida de solicitar aumento de vagas em cursos de graduação, de admitir novos 

estudantes e de criar novos cursos e polos de educação a distância, quando for o caso; e 

II - sujeita a processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.  

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação poderá analisar pedido de recredenciamento protocolado após o vencimento 

do ato autorizativo anterior e suspender as medidas previstas no caput, na hipótese de a instituição 

possuir, pelo menos, um curso de graduação com oferta efetiva de aulas nos últimos dois anos, sem 

prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.  

Art. 27. As faculdades com CI máximo nas duas últimas avaliações, que ofertem pelo 

menos um curso de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação e que não 

tenham sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos dois 

anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou, poderão receber a atribuição de registrar 
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seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de recredenciamento, conforme 

regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Parágrafo único. As faculdades citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus 

próprios diplomas de graduação nas seguintes hipóteses:  

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente;  

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo Ministério da 

Educação; ou  

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão.  

Art. 28. O recredenciamento como universidade ou centro universitário depende da 

manutenção do cumprimento dos requisitos exigidos para o credenciamento na respectiva organização 

acadêmica.  

§ 1º O não cumprimento dos requisitos necessários para o recredenciamento ensejará a 

celebração de protocolo de compromisso e eventual determinação de medida cautelar de suspensão das 

atribuições de autonomia, conforme o art. 10 da Lei nº 10.861, de 2004.  

§ 2º A decisão do processo de recredenciamento poderá:  

I - deferir o pedido de recredenciamento sem alteração da organização acadêmica;  

II - deferir o pedido de recredenciamento, com alteração da organização acadêmica que 

consta do pedido original da instituição; ou  

III - indeferir o pedido de recredenciamento.  

 

Seção V 

Da oferta de pós-graduação 

 

Art. 29. As IES credenciadas para oferta de cursos de graduação podem oferecer cursos 

de pós-graduação lato sensu na modalidade em que são credenciadas, nos termos da legislação 

específica.  

§ 1º As instituições que ofertam exclusivamente cursos ou programas de pós-graduação 

stricto sensu reconhecidos pelo Ministério da Educação podem oferecer cursos de pós-graduação lato 

sensu nas modalidades presencial e a distância, nos termos da legislação específica.  

§ 2º A oferta de pós-graduação lato sensu está condicionada ao funcionamento regular de, 

pelo menos, um curso de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, nos termos da Seção XII deste 

Capítulo.  

§ 3º Os cursos de pós-graduação lato sensu, nos termos deste Decreto, independem de 

autorização do Ministério da Educação para funcionamento e a instituição deverá informar à Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos 

próprios, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação do curso.  

Art. 30. As escolas de governo do sistema federal, regidas pelo Decreto nº 5.707, de 23 de 

fevereiro de 2006, solicitarão credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-

graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação.  

Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e distrital 

solicitarão credenciamento ao Ministério da Educação para oferta de cursos de pós-graduação lato 

sensu na modalidade à distância, nos termos do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação específica.  
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Seção VI 

Do campus fora de sede 

 

Art. 31. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar credenciamento de 

campus fora de sede em Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em 

vigor, desde que o Município esteja localizado no mesmo Estado da sede da IES.  

§ 1º As instituições de que trata o caput, que atendam aos requisitos dispostos nos art. 16 

e art. 17 e que possuam CI maior ou igual a quatro, na última avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep na sede, poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede.  

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será processado como 

aditamento ao ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que o 

regem.  

§ 3º O pedido de campus fora de sede será deferido quando o resultado da sua avaliação 

externa in loco realizada pelo Inep for maior ou igual a quatro.  

§ 4º O pedido de credenciamento de campus fora de sede será acompanhado do ato de 

autorização para a oferta de, no máximo, cinco cursos de graduação.  

§ 5º O quantitativo estabelecido no § 4º não se aplica aos cursos de licenciatura.  

§ 6º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá instituir processo simplificado para credenciamento de campus fora de sede de IFES 

e para extensão das atribuições de autonomia, processos de autorização de cursos e aumento de vagas 

em cursos a serem ofertados fora de sede, ouvida a Secretaria de Educação Superior do Ministério da 

Educação.  

Art. 32. O campus fora de sede integrará o conjunto da instituição.  

§ 1º Os campi fora de sede das universidades gozarão de atribuições de autonomia desde 

que observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 17 no campus fora de sede.  

§ 2º Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de atribuições de 

autonomia.  

Art. 33. É vedada a oferta de curso presencial em unidade fora da sede sem o prévio 

credenciamento do campus fora de sede e autorização específica do curso.  

Art. 34. Os centros universitários e as universidades poderão solicitar a transformação de 

faculdades em campus fora de sede por meio de processo de unificação de mantidas, observados os 

requisitos estabelecidos para a alteração de organização acadêmica, desde que as instituições 

pertençam à mesma mantenedora e estejam sediadas no mesmo Estado.  

 

Seção VII 

Da transferência de mantença 

 

Art. 35. A alteração da mantença de IES será comunicada ao Ministério da Educação, no 

prazo de sessenta dias, contado da data de assinatura do instrumento jurídico que formaliza a 

transferência.  

Parágrafo único. A comunicação ao Ministério da Educação conterá os instrumentos 

jurídicos que formalizam a transferência de mantença, devidamente averbados pelos órgãos 

competentes, e o termo de responsabilidade assinado pelos representantes legais das mantenedoras 

adquirente e cedente.  

Art. 36. Após a efetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da 

instituição serão analisadas no processo de recredenciamento institucional.  

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida e regularmente credenciada 

pelo Ministério da Educação, o recredenciamento ocorrerá no período previsto no ato autorizativo da 

instituição transferida vigente na data de transferência de mantença.  
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§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida e regularmente credenciada 

pelo Ministério da Educação, a instituição protocolará pedido de recredenciamento, no prazo de um 

ano, contado da data de efetivação da transferência de mantença.  

Art. 37. A alteração de mantença preservará os interesses dos estudantes e da comunidade 

acadêmica e será informada imediatamente ao público, em local de fácil acesso e no sítio eletrônico 

oficial da IES. Art. 38. São vedadas:  

I - a transferência de cursos entre IES;  

II - a divisão de mantidas;  

III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;  

IV - a divisão de cursos de uma mesma mantida; e  

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento 

voluntário ou decorrente de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência 

de oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e quatro meses.  

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade 

administrativa, nos termos do Capítulo III.  

 

Seção VIII 

Da autorização de cursos 

 

Art. 39. A oferta de cursos de graduação em faculdades, nos termos deste Decreto, 

depende de autorização prévia do Ministério da Educação.  

Art. 40. As universidades e os centros universitários, nos limites de sua autonomia, 

observado o disposto no art. 41, independem de autorização para funcionamento de curso superior, 

devendo in- formar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação os cursos criados por atos próprios para fins de supervisão, avaliação e posterior 

reconhecimento, no prazo de sessenta dias, contado da data do ato de criação do curso. 

 § 1º Aplica-se o disposto no caput ao aumento e à redução de vagas em cursos já 

existentes e a outras modificações das condições constantes do seu ato de criação.  

§ 2º As instituições de que trata o caput, ao solicitar credenciamento para nova 

modalidade, estarão dispensadas de efetuar pedido de autorização de curso, observado o disposto no 

art. 41.  

§ 3º As instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

somente poderão ofertar bacharelados e cursos superiores de tecnologia nas áreas em que ofereçam 

cursos técnicos de nível médio, assegurada a integração e a verticalização da educação básica à 

educação profissional e educação superior.  

Art. 41. A oferta de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, Psicologia e 

Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, depende de autorização do 

Ministério da Educação, após prévia manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil e do Conselho Nacional de Saúde.  

§ 1º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Direito serão observadas as 

disposições da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.  

§ 2º Nos processos de autorização de cursos de graduação em Medicina, realizados por 

meio de chamamento público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 2013.  

§ 3º A manifestação dos Conselhos de que trata o caput terá caráter opinativo e se dará no 

prazo de trinta dias, contado da data de solicitação do Ministério da Educação.  

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a 

requerimento do Conselho interessado.  

§ 5º O aumento de vagas em cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive em 

universidades e centros universitários, depende de ato autorizativo do Ministério da Educação.  
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§ 6º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para autorização de 

cursos e aumento de vagas para as IFES, nos cursos referidos no caput.  

Art. 42. O processo de autorização será instruído com análise documental, avaliação 

externa in loco realizada pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação.  

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada, por decisão do 

Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, após análise 

documental, mediante despacho fundamentado, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da 

Educação, para IES que apresentem:  

I - CI igual ou superior a três;  

II - inexistência de processo de supervisão; e  

III - oferta de cursos na mesma área de conhecimento pela instituição.  

§ 2º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep de grupos de cursos, de cursos do 

mesmo eixo tecnológico ou área de conhecimento será realizada por comissão única de avaliadores, 

conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

§ 3º Os processos relativos a cursos experimentais e a cursos superiores de tecnologia 

considerarão suas especificidades, inclusive no que se refere à avaliação externa in loco realizada pelo 

Inep e à análise documental.  

§ 4º No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, após a fase de avaliação 

externa in loco, realizada pelo Inep, será aberto prazo para que o órgão de regulamentação profissional, 

de âmbito nacional, possa manifestar-se em caráter opinativo.  

§ 5º O prazo de que trata o § 4º será de trinta dias, contado da data de disponibilização do 

processo ao órgão de regulamentação profissional interessado, prorrogável uma vez, por igual período, 

me- diante requerimento.  

Art. 43. O pedido de autorização de curso será instruído com os seguintes documentos:  

I – comprovante de recolhimento da taxa de avaliação externa in loco, realizada pelo 

Inep;  

II - projeto pedagógico do curso, que informará o número de vagas, os turnos, a carga 

horária, o programa do curso, as metodologias, as tecnologias e os materiais didáticos, os recursos 

tecnológicos e os demais elementos acadêmicos pertinentes, incluídas a consonância da infraestrutura 

física, tecnológica e de pessoal dos polos de educação a distância do curso, quando for o caso;  

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, acompanhada de termo de 

compromisso firmado com a instituição, que informará a titulação, a carga horária e o regime de 

trabalho; e  

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel. Parágrafo único. A Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação poderá solicitar documentos 

adicionais para garantir a adequada instrução do processo.  

Art. 44. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação procederá à análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do 

pedido, e ao final poderá:  

I - deferir o pedido de autorização de curso;  

II - deferir o pedido de autorização de curso com redução de vagas;  

III - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, nos termos do art. 

81 da Lei nº 9.394, de 1996; ou  

IV - indeferir o pedido de autorização de curso.  

§ 1º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara 

de Educação Superior do CNE.  
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§ 2º A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à homologação pelo 

Ministro de Estado da Educação.   

 

Seção IX 

Do reconhecimento e da renovação de reconhecimento de cursos 

 

Art. 45. O reconhecimento e o registro de curso são condições necessárias à validade 

nacional dos diplomas.  

§ 1º O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às unidades fora de 

sede, para registro do diploma ou qualquer outro fim.  

§ 2º O reconhecimento de curso presencial em determinado Município se estende às 

unidades educacionais localizadas no mesmo Município, para registro do diploma ou qualquer outro 

fim, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

§ 3º O disposto no § 2º não dispensa a necessidade de avaliação externa in loco realizada 

pelo Inep nas unidades educacionais que configurem local de oferta do curso.  

§ 4º O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado para 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos das IFES.  

Art. 46. A instituição protocolará pedido de reconhecimento de curso no período 

compreendido entre cinquenta por cento do prazo previsto para integralização de sua carga horária e 

setenta e cinco por cento desse prazo, observado o calendário definido pelo Ministério da Educação.  

Art. 47. A instituição protocolará pedido de renovação de reconhecimento de curso no 

prazo e na forma estabelecidos em calendário e regulamento a serem editados pelo Ministério da 

Educação.  

Art. 48. A ausência de protocolo do pedido de reconhecimento ou renovação de 

reconhecimento de curso no prazo devido caracterizará irregularidade administrativa e a instituição 

ficará impedida de solicitar aumento de vagas e de admitir novos estudantes no curso, sujeita, ainda, a 

processo administrativo de supervisão, nos termos do Capítulo III.  

Parágrafo único. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação poderá analisar pedido de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento 

de curso protocolado após o vencimento do ato autorizativo anterior e suspender as medidas previstas 

no caput, na hipótese de o curso de graduação possuir oferta efetiva de aulas nos últimos dois anos, 

sem prejuízo das penalidades previstas neste Decreto.  

Art. 49. Os processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso serão 

instruídos com análise documental, avaliação externa in loco realizada pelo Inep e decisão da 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação.  

§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada para os 

processos de renovação de reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação.  

§ 2º A avaliação externa in loco, realizada pelo Inep, de grupos de cursos, de cursos do 

mesmo eixo tecnológico ou da mesma área de conhecimento será realizada por comissão única de 

avaliadores, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 50. Os pedidos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos 

serão instruídos com os documentos elencados no art. 43.  

Art. 51. O reconhecimento de cursos de graduação em Direito, Medicina, Odontologia, 

Psicologia e Enfermagem será submetido à manifestação, em caráter opinativo, do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso de curso de Direito, e do Conselho Nacional de Saúde, 

nos cursos de Medicina, Odontologia, Psicologia e Enfermagem. Parágrafo único. O prazo para a 

manifestação de que trata o caput é de trinta dias, contado da data de disponibilização do processo ao 

Conselho interessado, prorrogável uma vez, por igual período, mediante requerimento.  
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Art. 52. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação procederá à análise dos documentos, sob os aspectos da regularidade formal e do mérito do 

pedido, e ao final poderá:  

I - deferir o pedido de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso;  

II - sugerir protocolo de compromisso com vistas à superação das fragilidades detectadas 

na avaliação, nos termos da Seção X deste Capítulo; ou  

III - reconhecer ou renovar o reconhecimento de curso para fins de expedição e registro 

dos diplomas dos estudantes já matriculados.  

 

Seção X 

Do protocolo de compromisso 

 

Art. 53. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em cada uma das 

dimensões do relatório de avaliação externa in loco realizada pelo Inep, considerados os 

procedimentos e os instrumentos diversificados de avaliação do Sinaes, ensejará a celebração de 

protocolo de compromisso dentro dos processos de recredenciamento, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 54. A partir do diagnóstico objetivo das condições da instituição ou do curso, a 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação indicará a 

celebração de protocolo de compromisso, a ser apresentado pela IES, que conterá:  

I - os encaminhamentos, os processos e as ações a serem adotados, com vistas à 

superação das fragilidades detectadas;  

II - a indicação expressa de metas a serem cumpridas;  

III - o prazo máximo de doze meses para o seu cumprimento;  

IV - a criação de comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso pela IES.  

§ 1º Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, 

prevista no art. 63, desde que necessária para evitar prejuízo aos estudantes.  

§ 2º O protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da 

Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria de 

Educação Superior ou pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação, respectivamente.  

Art. 55. Finalizado o prazo de cumprimento do protocolo de compromisso, a instituição 

será submetida a avaliação externa in loco pelo Inep, para verificação do seu cumprimento e da 

superação das fragilidades detectadas. Parágrafo único. Fica vedada a celebração de novo protocolo de 

compromisso no âmbito do mesmo processo.  

Art. 56. O não cumprimento do protocolo de compromisso ensejará a instauração de 

procedimento sancionador, nos termos do Capítulo III, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação.  

Parágrafo único. A não apresentação do protocolo de compromisso no prazo estipulado 

pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação será 

considerada não cumprimento do protocolo e resultará no sobrestamento do processo de regulação e na 

abertura de procedimento sancionador, nos termos do Capítulo III.  

 

Seção XI 

Do encerramento da oferta de cursos e descredenciamento de instituições 

 

Art. 57. O encerramento da oferta de cursos ou o descredenciamento de IES, a pedido da 

instituição ou decorrente de procedimento sancionador, obriga a mantenedora à:  

I - vedação de ingresso de novos estudantes;  
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II - entrega de registros e documentos acadêmicos aos estudantes; e  

III - oferta final de disciplinas e transferência de estudantes, quando for o caso.  

§ 1º O encerramento da oferta de curso ou o descredenciamento voluntário, da IES ou da 

oferta em uma das modalidades, serão informados à Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação pela IES, na forma disposta em regulamento a ser 

editado pelo Ministério da Educação.  

§ 2º O não atendimento às obrigações previstas neste artigo poderá ensejar a instauração 

de procedimento sancionador, nos termos deste Decreto.  

§ 3º Nas hipóteses previstas no caput, o Ministério da Educação poderá realizar chamada 

pública para transferência assistida de estudantes regulares, conforme regulamento.  

Art. 58. Após o descredenciamento da instituição ou o encerramento da oferta de cursos, 

permanece com a mantenedora a responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico.  

§ 1º O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e 

penal, pela guarda do acervo acadêmico da instituição, inclusive nas hipóteses de negligência ou de sua 

utilização fraudulenta.  

§ 2º A responsabilidade pela guarda e gestão do acervo acadêmico pode ser transferida a 

outra IES devidamente credenciada, mediante termo de transferência e aceite por parte da IES 

receptora, na pessoa de seu representante legal, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da 

Educação.  

§ 3º A IES receptora, na pessoa de seu representante legal, será integralmente responsável 

pela totalidade dos documentos e registros acadêmicos dos estudantes e cursos recebidos de outra IES.  

§ 4º Na hipótese de comprovada impossibilidade de guarda e de gestão do acervo pelos 

representantes legais da mantenedora de IES descredenciada, o Ministério da Educação poderá editar 

ato autorizativo da transferência do acervo a IFES da mesma unidade federativa na qual funcionava a 

IES descredenciada, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

 

Seção XII Da validade dos atos  

Art. 59. O funcionamento regular de IES depende da oferta efetiva e regular de aulas de, 

pelo menos, um curso de graduação, nos termos de seu ato autorizativo.  

Art. 60. A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas, por período superior a 

vinte e quatro meses, ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá resultar 

na cassação imediata do ato autorizativo do curso, nos termos do Capítulo III.  

§ 1º A ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas de que trata o caput se 

caracterizam pela não abertura de processo seletivo para admissão de estudantes e pela ausência de 

estudantes matriculados.  

§ 2º Para fins do disposto no caput, considera-se início de funcionamento do curso a 

oferta efetiva de aulas.  

§ 3º Nas hipóteses de cassação do ato autorizativo previstas no caput, os interessados 

poderão apresentar nova solicitação relativa ao mesmo pedido, observado calendário definido pelo 

Ministério da Educação.  

Art. 61. A ausência da oferta efetiva de aulas de todos os cursos de graduação de uma 

IES, por período superior a vinte e quatro meses, contado da data de publicação do ato autorizativo, 

ensejará a abertura de processo administrativo de supervisão, que poderá resultar na cassação imediata 

do ato autorizativo institucional e dos cursos, nos termos do Capítulo III.  

 

CAPÍTULO III DA SUPERVISÃO 

Seção I 

Das fases do processo administrativo de supervisão 
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Art. 62. O processo administrativo de supervisão instaurado para apuração de deficiências 

ou irregularidades poderá ser constituído das seguintes fases:  

I - procedimento preparatório;  

II - procedimento saneador; e  

III - procedimento sancionador.  

§ 1º Em qualquer fase do processo administrativo de supervisão, poderá ser determinada 

a apresentação de documentos complementares e a realização de verificação ou auditoria, inclusive in 

loco e sem prévia notificação da instituição.  

§ 2º As verificações e as auditorias de que trata o § 1º serão realizadas por comissão de 

supervisão, que poderá requisitar à instituição e à sua mantenedora os documentos necessários para a 

elucidação dos fatos.  

§ 3º As ações de supervisão poderão ser exercidas em articulação com os conselhos de 

profissões regulamentadas.  

Art. 63. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá determinar, em caso de risco iminente ou ameaça ao interesse público e ao interesse 

dos estudantes, motivadamente, sem a prévia manifestação do interessado, as seguintes medidas 

cautelares, entre outras:  

I - suspensão de ingresso de novos estudantes;  

II - suspensão da oferta de cursos de graduação ou de pós-graduação lato sensu;  

III - suspensão de atribuições de autonomia da IES;  

IV - suspensão da prerrogativa de criação de novos polos de educação a distância pela 

IES;  

V - sobrestamento de processos regulatórios que a IES ou as demais mantidas da mesma 

mantenedora tenham protocolado;  

VI - impedimento de protocolização de novos processos regulatórios pela IES ou pelas 

demais mantidas da mesma mantenedora;  

VII - suspensão da possibilidade de celebrar novos contratos de Financiamento Estudantil 

- Fies pela IES;  

VIII - suspensão da possibilidade de participação em processo seletivo para a oferta de 

bolsas do Programa Universidade Para Todos - Prouni pela IES; e  

IX - suspensão ou restrição da possibilidade de participação em outros programas federais 

de acesso ao ensino pela IES.  

§ 1º As medidas previstas no caput serão formalizadas em ato do Secretário de Regulação 

e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que indicará o seu prazo e seu alcance.  

§ 2º Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, à Câmara de Educação Superior do 

CNE, sem efeito suspensivo.  

§ 3º A decisão da Câmara de Educação Superior do CNE será submetida à homologação 

pelo Ministro de Estado da Educação. 

 Art. 64. Os atos de supervisão buscarão resguardar os interesses dos estudantes.  

 

 

Seção II 

Do procedimento preparatório 

 

Art. 65. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior, cientificado de eventual deficiência ou irregularidade na oferta de educação 

superior, instaurará, de oficio ou mediante representação, procedimento preparatório de supervisão.  
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Art. 66. Estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo, por meio de seus órgãos 

representativos, entidades educacionais ou organizações da sociedade civil, além dos órgãos de defesa 

dos direitos do cidadão, poderão representar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior, quando verificarem deficiências ou irregularidades no funcionamento de instituição ou curso 

de graduação e pós-graduação lato sensu.  

§ 1º A representação conterá a qualificação do representante, a descrição clara e precisa 

dos fatos a serem apurados, a documentação probatória pertinente e os demais elementos relevantes 

para o esclarecimento do seu objeto.  

§ 2º Na hipótese de representação contra IFES, a Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação solicitará manifestação da Secretaria de Educação 

Superior ou da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, conforme o caso.  

§ 3º As representações cujo objeto seja alheio às competências do Ministério da Educação 

e aquelas julgadas improcedentes serão arquivadas, conforme regulamento a ser editado pelo 

Ministério da Educação.  

Art. 67. A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior dará ciência da 

abertura do procedimento preparatório à instituição, que poderá se manifestar, no prazo de trinta dias, 

mediante a apresentação de documentação comprobatória, pela insubsistência da irregularidade ou 

deficiência ou requerer a concessão de prazo para saneamento.  

Art. 68. Após análise, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação poderá:  

I - instaurar procedimento saneador;  

II - instaurar procedimento sancionador; ou  

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem 

confirmadas as deficiências ou irregularidades.  

 

Seção III 

Do procedimento saneador 

 

Art. 69. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior, poderá, de oficio ou mediante representação, nos casos de identificação de 

deficiências ou de irregularidades passíveis de saneamento, determinar providências saneadoras, em 

prazo não superior a doze meses.  

§ 1º A instituição poderá impugnar, em quinze dias, as medidas determinadas ou o prazo 

fixado.  

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção ou adaptação das providências e do 

prazo e não caberá novo recurso dessa decisão.  

Art. 70. A instituição deverá comprovar o efetivo cumprimento das providências 

determinadas e a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá, se necessário, 

solicitar diligências e realizar verificação in loco.  

§ 1º Não será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo 

de supervisão.  

§ 2º Esgotado o prazo determinado e comprovado o saneamento, a Secretaria de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação concluirá o processo.  
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Seção IV 

Do procedimento sancionador 

 

Art. 71. O procedimento sancionador será instaurado em ato da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, a partir do procedimento preparatório ou 

na hipótese de não cumprimento das providências determinadas para o saneamento das deficiências 

pela instituição e das demais situações previstas na legislação educacional.  

Parágrafo único. A instituição será notificada da instauração do procedimento 

administrativo sancionador e da possibilidade de apresentação de defesa no prazo de quinze dias. Art. 

72. Serão consideradas irregularidades administrativas, passíveis de aplicação de penalidades, nos 

termos deste Decreto, as seguintes condutas:  

I - oferta de educação superior sem o devido ato autorizativo;  

II - oferta de educação superior em desconformidade com os atos autorizativos da IES;  

III - a ausência ou a interrupção da oferta efetiva de aulas por período superior a vinte e 

quatro meses;  

IV - terceirização de atividade finalística educacional, sob quaisquer designações, na 

oferta de educação superior;  

V - convalidação ou aproveitamento irregular de estudos ofertados por instituições 

credenciadas ou não para a oferta de educação superior, sob quaisquer denominações, para acesso à 

educação superior;  

VI - diplomação de estudantes cuja formação tenha ocorrido em desconformidade com a 

legislação educacional;  

VII - registro de diplomas, próprios ou expedidos por outras IES, sem observância às 

exigências legais que conferem regularidade aos cursos;  

VIII - prestação de informações falsas ao Ministério da Educação e omissão ou distorção 

de dados fornecidos aos cadastros e sistemas oficiais da educação superior, especialmente o Cadastro 

Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior - Cadastro e-MEC;  

IX - ausência de protocolo de pedido de recredenciamento e de protocolo de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso no prazo e na forma deste Decreto;  

X - oferta de educação superior em desconformidade com a legislação educacional; e XI - 

o descumprimento de penalidades aplicadas em processo administrativo de supervisão.  

Art. 73. Decorrido o prazo para manifestação da instituição, a Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação apreciará o conjunto de elementos do 

processo e decidirá:  

I - pelo arquivamento do processo, na hipótese de não confirmação das deficiências ou 

das irregularidades; ou  

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996, especialmente:  

a) desativação de cursos e habilitações;  

b) intervenção;  

c) suspensão temporária de atribuições da autonomia;  

d) descredenciamento;  

e) redução de vagas autorizadas;  

f) suspensão temporária de ingresso de novos estudantes; ou  

g) suspensão temporária de oferta de cursos.  

§ 1º As decisões de desativação de cursos e de descredenciamento da instituição 

implicarão, além da cessação imediata da admissão de novos estudantes, a adoção de providências com 

vistas à interrupção do funcionamento do curso ou da instituição, nos termos da Seção XI do Capítulo 

II.  



 

29 

 

§ 2º Na hipótese de constatação da impossibilidade de transferência dos estudantes para 

outra instituição, ficam ressalvados os direitos dos estudantes matriculados à conclusão do curso, que 

será reconhecido para fins de expedição e registro dos diplomas.  

§ 3º As decisões de suspensão de atribuições da autonomia, de ingressos de novos 

estudantes e de oferta de cursos preverão o prazo e o alcance das medidas.  

§ 4º A decisão de intervenção poderá implicar a nomeação de interventor pela Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que estabelecerá a 

duração e as condições da intervenção.  

§ 5º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação poderá decidir, com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pela 

comutação das penalidades previstas no caput, na hipótese de justificação dos elementos analisados, ou 

pela celebração de compromisso para ajustamento de conduta.  

§ 6º Em caso de descumprimento de penalidade, o Ministério da Educação poderá 

substituí-la por outra de maior gravidade.  

Art. 74. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido 

penalidades de natureza institucional ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento 

pelo prazo de dois anos, contado da data de publicação do ato que a penalizou, conforme regulamento 

a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Parágrafo único. Os processos de credenciamento já protocolados na ocorrência das 

situações previstas no caput serão arquivados pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação.  

Art. 75. Da decisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do 

Ministério da Educação caberá recurso, no prazo de trinta dias, contado da data da decisão, à Câmara 

de Educação Superior do CNE.  

Parágrafo único. A decisão da Câmara de Educação Superior será submetida à 

homologação pelo Ministro de Estado da Educação.  

 

Seção V 

Da oferta sem ato autorizativo 

 

Art. 76. A oferta de curso superior sem o ato autorizativo, por IES credenciada, configura 

irregularidade administrativa e o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior, instaurará procedimento administrativo sancionador, nos termos 

deste Capítulo.  

§ 1º Nos casos em que a IES possua pedido de credenciamento em tramitação, será 

instaurado processo administrativo de supervisão de rito sumário, conforme regulamento a ser editado 

pelo Ministério da Educação.  

§ 2º Confirmada a irregularidade, a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação arquivará os processos regulatórios protocolados pela IES e sua 

mantenedora ficará impedida de protocolar novos processos de credenciamento pelo prazo de dois 

anos, contado da data de publicação da decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior do Ministério da Educação.  

Art. 77. É vedada a oferta de educação superior por IES não credenciada pelo Ministério 

da Educação, nos termos deste Decreto.  

§ 1º A mantenedora que possua mantida credenciada e que oferte educação superior por 

meio de IES não credenciada está sujeita às disposições previstas no art. 76  

§ 2º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação, no caso previsto no caput e em outras situações que extrapolem as competências do 

Ministério da Educação, solicitará às instâncias responsáveis:  
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I - a averiguação dos fatos;  

II - a interrupção imediata das atividades irregulares da instituição; e  

III - a responsabilização civil e penal de seus representantes legais.  

Art. 78. Os estudos realizados em curso ou IES sem o devido ato autorizativo não são 

passíveis de convalidação ou aproveitamento por instituição devidamente credenciada.  

 

CAPÍTULO IV DA AVALIAÇÃO 

Seção I 

Da avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e pós-

graduação 

 

Art. 79. A avaliação no âmbito do Sinaes ocorrerá nos termos da Lei nº 10.861, de 2004, 

e da legislação específica.  

Parágrafo único. As avaliações de escolas de governo obedecerão ao disposto no caput e 

serão inseridas em sistema próprio.  

Art. 80. O Sinaes, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades 

constitucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação:  

I - avaliação interna das IES;  

II - avaliação externa in loco das IES, realizada pelo Inep;  

III - avaliação dos cursos de graduação; e  

IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por 

meio do Enade.  

Art. 81. A avaliação externa in loco é iniciada com a tramitação do processo da Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação para o Inep e concluída 

com a disponibilização do relatório de avaliação para manifestação da instituição e da referida 

Secretaria.  

Parágrafo único. Após o pagamento da taxa de avaliação complementar prevista na Lei nº 

10.870, de 2004, será disponibilizado formulário eletrônico de avaliação, que será preenchido pela IES 

com as informações que guiarão o processo avaliativo e serão verificadas in loco.  

Art. 82. A comissão de avaliação externa in loco atribuirá e justificará, para cada 

indicador, conceitos expressos em cinco níveis, cujos valores iguais ou superiores a três indicam 

qualidade satisfatória.  

§ 1º A avaliação externa in loco institucional realizada pelo Inep considerará, no mínimo, 

as dez dimensões avaliativas obrigatórias definidas pela Lei nº 10.861, de 2004, e resultará em CI .  

§ 2º A avaliação externa in loco do curso realizada pelo Inep considerará as condições de 

ensino oferecidas aos estudantes, em especial as dimensões relativas ao perfil do corpo docente, às 

instalações físicas e à organização didático-pedagógica, e resultará em CC.  

Art. 83. As avaliações externas in loco serão realizadas por avaliadores capacitados, em 

instrumentos específicos a serem designados pelo Inep. 

Parágrafo único. O Inep realizará a seleção, a capacitação, a recapacitação e a elaboração 

de critérios de permanência dos avaliadores do banco de avaliadores e do banco de avaliadores do 

sistema de escolas de governo e sua administração.  

Art. 84. A composição das comissões de avaliação poderá variar em função dos processos 

relacionados, considerados a duração da visita e o número de avaliadores, conforme regulamento a ser 

editado pelo Inep.  

Art. 85. A CTAA é um órgão colegiado de acompanhamento dos processos periódicos de 

avaliação externa in loco realizadas no âmbito do Sinaes e do sistema de escolas de governo.  

Parágrafo único. A CTAA é a instância recursal dos processos avaliativos relacionados a 

relatórios de avaliação externa in loco e de denúncias contra avaliadores.  
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Seção II 

Da avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação por meio do 

Enade 

 

Art. 86. Os exames e as avaliações de estudantes de cursos de graduação aferem os 

desempenhos em relação às habilidades e às competências desenvolvidas ao longo de sua formação na 

graduação.  

Art. 87. O Enade será aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliado de acordo com 

ciclo avaliativo a ser definido pelo Ministério da Educação.  

Parágrafo único. O perfil dos estudantes que obrigatoriamente realizarão o exame será 

estabelecido em regulamento a ser editado pelo Inep.  

Art. 88. Os instrumentos de avaliação do Enade serão compostos a partir de itens do 

Banco Nacional de Itens da Educação Superior - BNI-ES a ser mantido pelo Inep.  

§ 1º O BNI-ES do Inep é um acervo de itens elaborados com objetivo de compor 

instrumentos de avaliação da educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, 

ineditismo e qualidade técnico-pedagógica.  

§ 2º Os itens serão propostos por docentes colaboradores, selecionados mediante edital de 

chamada pública a ser realizado pelo Inep, com vistas à democratização e à representatividade regional 

do banco.  

Art. 89. Os indicadores da educação superior serão calculados a partir das bases de dados 

do Inep e de outras bases oficiais que possam ser agregadas para subsidiar as políticas públicas de 

educação superior.  

Parágrafo único. A definição, a metodologia de cálculo, o prazo e a forma de divulgação 

dos indicadores previstos no caput serão estabelecidos em regulamento a ser editado pelo Inep, após 

aprovação da Conaes, nos termos da Lei nº 10.861, de 2004.  

 

CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 90. O Ministério da Educação poderá, a qualquer tempo e motivadamente, realizar 

ações de monitoramento e supervisão de instituições, cursos e polos de educação a distância, 

observada a legislação.  

Art. 91. As ações de monitoramento, instituídas em políticas de regulação e supervisão da 

educação superior, serão executadas exclusivamente pelo Ministério da Educação e poderão ser 

desenvolvidas com a assistência dos órgãos e das entidades da administração pública.  

Parágrafo único. As ações de monitoramento da educação superior poderão ser 

desenvolvidas em articulação com os conselhos profissionais.  

Art. 92. O Ministério da Educação poderá instituir processo simplificado com vistas à 

expansão da oferta de cursos de formação de profissionais do magistério para a educação básica, de 

cursos superiores de tecnologia e de cursos em áreas estratégicas relacionadas aos processos de 

inovação tecnológica e à elevação de produtividade e competitividade da economia do País.  

Art. 93. O exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à inscrição 

do professor em órgão de regulamentação profissional. 

 Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral compreende a 

prestação de quarenta horas semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o tempo de, 

pelo menos, vinte horas semanais para estudos, pesquisa, extensão, planejamento, gestão e avaliação.  

Art. 94. Aprovados os estatutos das IFES pelas instâncias competentes do Ministério da 

Educação, eventuais alterações serão aprovadas por seus respectivos órgãos colegiados superiores, 
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observadas as regras gerais estabelecidas neste Decreto e nos demais normativos pertinentes, vedada a 

criação de cargos ou funções administrativas.  

Art. 95. As instituições comunitárias de ensino superior - ICES serão qualificadas nos 

termos da Lei nº 12.881, de 2013, conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 96. Os estudantes que se transferirem para outra IES têm assegurado o 

aproveitamento dos estudos realizados de maneira regular, conforme normativos vigentes.  

Art. 97. O Decreto nº 9.057, de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 

5º O polo de educação a distância é a unidade descentralizada da instituição de educação superior, no 

País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados na 

modalidade a distância.  

§ 1º Os polos de educação a distância manterão infraestrutura física, tecnológica e de 

pessoal adequada aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de ensino.  

§ 2º São vedadas a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de 

educação a distância e a oferta de cursos de educação a distância em locais que não estejam previstos 

na legislação." (NR)  

Art. 98. Os cursos a distância poderão aceitar transferência, aproveitamento de estudos e 

certificações totais ou parciais realizadas ou obtidas pelos estudantes em cursos presenciais, da mesma 

forma que os cursos presenciais em relação aos cursos a distância, conforme legislação.  

Art. 99. Os diplomas de cursos de graduação serão emitidos pela IES que ofertou o curso 

e serão registrados por IES com atribuições de autonomia, respeitada o disposto no art. 27 e conforme 

regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

§ 1º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e os 

Centros Federais de Educação Tecnológica registrarão os diplomas expedidos por eles próprios e 

aqueles emitidos por instituições de ensino superior sem autonomia.  

§ 2º Os centros universitários poderão registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos.  

Art. 100. É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro de 

diplomas.  

Art. 101. O Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, elaborado pela 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, servirá de referência 

nos processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos superiores de 

tecnologia.  

Parágrafo único. O Ministério da Educação definirá os procedimentos para atualização do 

catálogo de que trata o caput.  

Art. 102. São classificadas como reservadas, pelo prazo de cinco anos, as informações 

processuais relativas às mantenedoras e às IES privadas e seus cursos apresentadas ao Ministério da 

Educação, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e do Decreto nº 7.724, de 16 de 

maio de 2012, resguardadas as informações de caráter sigiloso definido em lei.  

Parágrafo único. Caberá às IES a ampla divulgação de seus atos institucionais, de seus 

cursos e dos documentos pedagógicos e de interesse dos respectivos estudantes, nos termos no art. 47 

da Lei nº 9.394, de 1996, e conforme regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 103. As IES, independentemente do seu sistema de ensino, manterão seus dados 

atualizados junto ao Cadastro e-MEC, mantido pelo Ministério da Educação, e prestarão anualmente as 

informações pertinentes ao Censo da Educação Superior, nos termos do Decreto nº 6.425, de 4 de abril 

2008.  

Art. 104. Os documentos que compõem o acervo acadêmico das IES na data de 

publicação deste Decreto serão convertidos para o meio digital, mediante a utilização de métodos que 

garantam a integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais, 

nos termos da legislação. 
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 Parágrafo único. O prazo e as condições para que as IES e suas mantenedoras convertam 

seus acervos acadêmicos para o meio digital e os prazos de guarda e de manutenção dos acervos fisícos 

serão definidos em regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 105. As IES originalmente criadas ou mantidas pelo Poder Público estadual, 

municipal ou distrital que foram desvinculadas após a Constituição de 1988, atualmente mantidas ou 

administradas por pessoas fisícas ou jurídicas de direito privado, migrarão para o sistema federal de 

ensino mediante edital de migração específico a ser editado pelo Ministério da Educação.  

Art. 106. Os processos iniciados antes da data de entrada em vigor deste Decreto 

obedecerão às disposições processuais nele contidas, com aproveitamento dos atos já praticados.  

Art. 107. Ficam revogados:  

I - o art. 15 do Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009;  

II - o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006;  

III - o Decreto nº 5.786, de 24 de maio de 2006;  

IV - o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007;  

V - o Decreto nº 8.142, de 21 de novembro de 2013; e  

VI - o Decreto nº 8.754, de 10 de maio de 2016.  

Art. 108. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de dezembro de 2017; 196º da Independência e 129º da República.  

 

 

 

PORTARIA NORMATIVA Nº 11, DE 20 DE JUNHO DE 2017(*) 

 

Estabelece normas para o credenciamento de 

instituições e a oferta de cursos superiores a 

distância, em conformidade com o Decreto nº 9.057, 

de 25 de maio de 2017.  

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; na Lei nº 10.861, de 14 de abril 

de 2004; na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004; no Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006; no 

Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017; e na Resolução CNE/CES nº 1, de 11 de março de 2016, 

resolve:  

 

CAPÍTULO I DO CREDENCIAMENTO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA - EAD 

 

Art. 1º O funcionamento de Instituições de Educação Superior - IES para oferta de curso 

superior a distância depende de credenciamento específico pelo Ministério da Educação - MEC, nos 

termos do art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, e do Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 1º O credenciamento de que trata o caput permitirá a oferta de cursos superiores de 

graduação e pós-graduação lato sensu a distância.  

§ 2º É permitido o credenciamento de IES para oferta de cursos superiores a distância, 

sem o credenciamento para oferta de cursos presenciais.  

§ 3º A oferta regular de curso de graduação, independente da modalidade, é condição 

indispensável para manutenção do credenciamento.  

Art. 2º O credenciamento de que trata o Art. 1º não se aplica às IES públicas dos sistemas 

federal, estaduais e distrital, ainda não credenciadas para EaD, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
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9.057, de 2017, estando sujeitas ao recredenciamento pelo MEC em até cinco anos após o início da 

oferta do primeiro curso superior nesta modalidade, condicionado à previsão no Plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI.  

§ 1º As IES referidas no caput, que não possuem pedidos de credenciamento de EaD 

protocolados, deverão enviar ofício à Secretaria de Regulação e Supervisão do Ensino Superior – 

SERES solicitando a formalização do credenciamento para oferta de cursos superiores EaD no 

Cadastro e informando a data de início de funcionamento do primeiro curso nessa modalidade.  

§ 2º A SERES publicará portaria dando publicidade ao credenciamento de EaD, com o 

estabelecimento do prazo para recredenciamento.  

§ 3º O credenciamento de EaD será refletido no Cadastro e-MEC e a IES deverá informar 

no prazo máximo de sessenta dias seu primeiro curso de EaD, em conformidade com o Art. 14 do 

Decreto nº 9.057, de 2017.  

Art. 3º O credenciamento de escolas de governo do sistema federal pelo Ministério da 

Educação - MEC permite a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu presencial e a distância.  

Art. 4º A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu a distância por escolas de governo 

dos sistemas estaduais e distrital depende de credenciamento pelo MEC.  

Art. 5º As avaliações in loco nos processos de EaD serão concentradas no endereço sede 

da IES.  

§ 1º A avaliação in loco no endereço sede da IES visará à verificação da existência e 

adequação de metodologias, infraestrutura física, tecnológica e de pessoal que possibilitem a 

realização das atividades previstas no PDI e no Projeto Pedagógico do Curso - PPC.  

§ 2º Durante a avaliação in loco no endereço sede, as verificações citadas no § 1º também 

devem ser realizadas, por meio documental ou com a utilização de recursos tecnológicos 

disponibilizados pelas IES, para os Polos de EaD previstos no PDI e nos PPC, e os ambientes 

profissionais utilizados para estágio supervisionado e atividades presenciais.  

 

CAPÍTULO II DA CRIAÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO, DA OFERTA E DO 

DESENVOLVIMENTO DE CURSOS A DISTÂNCIA 

 

Art. 6º A criação de cursos superiores a distância, restrita às IES devidamente 

credenciadas para esta modalidade, é condicionada à emissão de:  

I - ato próprio pelas IES detentoras de prerrogativas de autonomia, respeitado o disposto 

no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas alterações; ou  

II - autorização, pela SERES de curso de IES pertencentes ao sistema federal de ensino 

não detentoras de prerrogativas de autonomia; ou  

III - autorização, pelo órgão competente, de curso de IES pertencentes aos sistemas de 

ensino estaduais e distrital; ou  

IV - autorização, pela SERES, de curso de IES pertencentes aos sistemas de ensino 

estaduais e distrital, a ser ofertado fora do estado da sede da IES.  

§ 1º As IES mencionadas no inciso I deverão informar seus cursos ao MEC, por meio do 

Sistema e-MEC, no prazo de sessenta dias, a contar da emissão do ato.  

§ 2º As IES que detenham a prerrogativa de autonomia ficam dispensadas do pedido de 

autorização de curso de EaD vinculado ao credenciamento nesta modalidade.  

Art. 7º A organização e o desenvolvimento de cursos superiores a distância devem 

observar as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN expedidas pelo Conselho Nacional de Educação – 

CNE e a legislação em vigor.  

Parágrafo único. As formas de cooperação institucional entre as modalidades presencial e 

a distância deverão estar previstas no PDI e no PPC. 
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 Art. 8º As atividades presenciais, como tutorias, avaliações, estágios, práticas 

profissionais e de laboratório e defesa de trabalhos, previstas no PDI e PCC, serão realizadas na sede 

da IES, nos polos EaD ou em ambiente profissional, conforme definido pelas DCN.  

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância sem previsão de atividades presenciais, 

inclusive por IES detentoras de autonomia, fica condicionada à autorização prévia pela SERES, após 

avaliação in loco no endereço sede, para comprovação da existência de infraestrutura tecnológica e de 

pessoal suficientes para o cumprimento do PPC, atendidas as DCN e normas específicas expedidas 

pelo MEC.  

§ 2º A avaliação in loco, de que trata o parágrafo anterior, será realizada por comissão de 

avaliações do INEP, com a participação de especialistas em educação a distância, em conformidade 

com a Lei nº 10.861, de 2004, que estabelece o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

SINAES, e utilização de instrumentos de avaliação adequados, de maneira que os cursos sejam 

acompanhados pelo MEC, com fins de garantir os parâmetros de qualidade e pleno atendimento dos 

estudantes.  

Art. 9º Os processos de credenciamento e recredenciamento EaD e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos nesta modalidade observarão, no que 

couber, a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios da educação superior em geral, nos 

termos da legislação em vigor e das normas específicas expedidas pelo MEC.  

 

CAPÍTULO III DOS POLOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Art. 10. O polo de EaD é a unidade acadêmica e operacional descentralizada, no país ou 

no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos superiores a 

distância.  

Parágrafo único. É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de 

polo EaD que não sejam unidades acadêmicas presenciais devidamente credenciadas.  

Art. 11. O polo EaD deverá apresentar identificação inequívoca da IES responsável pela 

oferta dos cursos, manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada ao projeto 

pedagógico dos cursos a ele vinculados, ao quantitativo de estudantes matriculados e à legislação 

específica, para a realização das atividades presenciais, especialmente:  

I - salas de aula ou auditório;  

II - laboratório de informática;  

III - laboratórios específicos presenciais ou virtuais;  

IV - sala de tutoria;  

V - ambiente para apoio técnico-administrativo;  

VI - acervo físico ou digital de bibliografias básica e complementar;  

VII - recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação -TIC; e  

VIII - organização dos conteúdos digitais.  

Art. 12. As IES credenciadas para a oferta de cursos superiores a distância poderão criar 

polos EaD por ato próprio, observando os quantitativos máximos definidos no quadro a seguir, 

considerados o ano civil e o resultado do Conceito Institucional mais recente: 

 

Conceito Institucional Quantitativo Anual de Polos 

3 50 

4 150 

5 250 
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§ 1º Ocorrendo alteração no Conceito Institucional em um mesmo ano, a criação de novos 

polos de EaD deverá considerar o quantitativo já informado e constantes do Cadastro eMEC, cuja 

soma anual não poderá exceder os limites ao novo Conceito Institucional. 

§ 2º A ausência de atribuição de Conceito Institucional para uma IES equivalerá, para fins 

de quantitativos de polos EaD a serem criados por ano, ao Conceito Institucional igual a 3.  

§ 3º A criação de polos pelas IES públicas integrantes dos sistemas de ensino federal, 

estaduais e distrital, fica condicionada a prévio acordo com os respectivos órgãos mantenedores, de 

modo a garantir a sustentabilidade e continuidade da oferta, cujos quantitativos devem constar do PDI, 

não se aplicando o disposto no quadro do caput.  

§ 4º É vedada a criação de polo EaD por IES com Conceito Institucional insatisfatório.  

§ 5º É vedada a criação de polo de EaD por IES submetida a processo de supervisão ativa 

com medida cautelar vigente ou com aplicação de penalidade, nos últimos dois anos, que implique em 

vedação de criação de polos.  

Art. 13. A IES deverá informar, no Sistema e-MEC, seus polos de EaD criados, no prazo 

máximo de sessenta dias, a contar da expedição do ato próprio, mantendo atualizados os dados de 

pessoal, infraestrutura física e tecnológica, prevista no art. 11, documentação que comprove 

disponibilidade dos imóveis e eventuais contratos de parceria.  

Parágrafo único. Quando da informação de polo de EaD pela IES, o Sistema e-MEC 

gerará seu respectivo código de identificação, que será utilizado em funcionalidades do Cadastro e-

MEC e em processos regulatórios. 

 Art. 14. A IES deverá manter atualizadas, no Cadastro e-MEC, a vinculação de cursos de 

EaD a polos e a distribuição de vagas, em conformidade com as disposições definidas em editais de 

processos seletivos e registros acadêmicos.  

Parágrafo único. Os polos de EaD sem vínculo a curso ativo receberão sinalização que 

retrate essa condição.  

Art. 15. O remanejamento de vagas autorizadas de um curso de EaD entre polos é de 

competência da IES credenciada e deve ser processado como atualização cadastral.  

Art. 16. A alteração de endereço de polo de EaD se processará como substituição de polo, 

ocasionando a baixa do código original, a geração de um novo código, restrito ao município de 

funcionamento, e a transferência dos cursos de EaD do primeiro para o segundo código.  

§ 1º É vedada a substituição de polo de EaD vinculado a processo em trâmite no Sistema 

e-MEC.  

§ 2º Alteração de endereço de polo de EaD, instalado inicialmente em endereço 

pertencente à IES para fins administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará a retirada da 

sinalização de polo no código, mantendo-o ativo, gerará novo código para o polo e a transferência dos 

cursos de EaD do primeiro para o segundo código.  

Art. 17. A extinção de polo de EaD poderá ser realizada:  

I - pela IES, para fins de desativação voluntária; ou  

II - pela SERES, para fins de desativação decorrente de decisão proferida em processos 

de regulação, supervisão ou monitoramento.  

§ 1º Nos casos de desativação voluntária de polo de EaD, a IES deverá anexar no Sistema 

e-MEC declaração assinada pelo representante legal da mantenedora, com firma reconhecida, em que 

ateste a inexistência de pendências acadêmicas, ausência de vínculo de estudantes ativos, a expedição 

de todos os diplomas e certificados aos concluintes, organização e responsabilização pelo acervo 

acadêmico, relativos à oferta de cursos desde a criação do polo. 

§ 2º A extinção de polo de EaD pela IES ou pela SERES não gerará a recomposição de 

quantitativo anual para fins de criação de novos polos.  
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§ 3º A extinção de polo de EaD instalado em endereço pertencente à IES para fins 

administrativos ou de oferta de cursos presenciais, ocasionará a retirada de sinalização de polo no 

código, mantendo-o ativo.  

Art. 18. A oferta de cursos superiores a distância admitirá regime de parceria entre a IES 

credenciada para educação a distância e outras pessoas jurídicas, preferencialmente em instalações da 

instituição de ensino, exclusivamente para fins de funcionamento de polo de EaD, respeitado o limite 

da capacidade de atendimento de estudantes. 

 § 1º A parceria de que trata o caput deverá ser formalizada em documento próprio, o qual 

conterá as obrigações da entidade parceira e estabelecerá a responsabilidade exclusiva da IES 

credenciada para educação a distância ofertante do curso quanto a:  

I - prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria;  

II - corpo docente;  

III - tutores;  

IV - material didático; e  

V - expedição das titulações conferidas.  

§ 2º É vedada a delegação de responsabilidade da IES para o parceiro, de quaisquer dos 

atos previstos no § 1º deste artigo. 

§ 3º O documento de formalização da parceria de que trata o § 1º deverá ser elaborado em 

consonância com o PDI, e seus aspectos acadêmicos devem ser divulgados no endereço eletrônico da 

IES.  

Art. 19. A IES credenciada para educação a distância deverá manter atualizadas, no 

sistema e-MEC, as informações sobre os polos, nos termos desta Portaria, bem como sobre o 

encerramento e celebração de novas parcerias, observando a garantia de atendimento aos critérios de 

qualidade e assegurando os direitos dos estudantes matriculados.  

Art. 20. As atividades presenciais dos cursos de pós-graduação lato sensu a distância 

poderão ser realizadas em locais distintos da sede ou dos polos de EaD.  

Art. 21. Para fins desta Portaria, são considerados ambientes profissionais: empresas 

públicas ou privadas, indústrias, estabelecimentos comerciais ou de serviços, agências públicas e 

organismos governamentais, destinados a integrarem os processos formativos de cursos superiores a 

distância, como a realização de atividades presenciais ou estágios supervisionados, com justificada 

relevância descrita no PPC.  

§ 1º A utilização de um ambiente profissional como forma de organização de atividades 

presencias ou estágio supervisionado de cursos a distância depende, além do disposto no caput, de 

parceria formalizada em documento próprio, o qual conterá as obrigações da entidade parceira e 

estabelecerá as responsabilidades exclusivas da IES credenciada para educação a distância referentes 

ao objeto da parceria, a ser inserido no Cadastro e-MEC, no campo de comprovantes do endereço sede 

ou dos polos de EaD com os quais esteja articulado.  

§ 2º A infraestrutura e a natureza do ambiente profissional escolhido deverão ser 

justificadas no PPC, em consonância com as formas de aprendizado previstas. 

§ 3º Os ambientes profissionais poderão ser organizados de forma exclusiva para 

atendimento de estágios supervisionados e de atividades presenciais dos cursos a distância, ou em 

articulação com os Polos de EaD. 

 

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 

Das disposições finais 

 

Art. 22. Na oferta de cursos superiores a distância por IES sem o credenciamento 

específico, o ato autorizativo do curso, sem a devida informação dos polos de EaD no Cadastro eMEC, 
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quando for o caso, ou em descumprimento ao disposto no Decreto nº 5.773, de 2006, e suas alterações, 

no Decreto nº 9.057, de 2017, nesta Portaria e na legislação vigente, configura irregularidade 

administrativa, passível de penalidade nos termos da legislação educacional.  

Art. 23. A SERES poderá, motivadamente, realizar ações de monitoramento, de avaliação 

e de supervisão de cursos, polos ou IES, observada a legislação em vigor e respeitados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa.  

 

Seção II 

Das disposições transitórias 

 

Art. 24. Os processos de credenciamento e recredenciamento da EaD, autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso de EaD, em tramitação no sistema eMEC na 

data de publicação desta Portaria, cuja avaliação in loco pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no endereço sede, tenha sido concluída, com a inserção do 

respectivo relatório, retornarão à SERES para continuidade do trâmite processual.  

§ 1º O retorno à SERES dos processos mencionados no caput se dará por ato do INEP, 

via Sistema e-MEC, com o cancelamento da avaliação e encerramento da respectiva fase.  

§ 2º As avaliações que estiverem ocorrendo na data da publicação desta Portaria serão 

mantidas.  

§ 3º O cancelamento das avaliações referidas nos processos mencionados no caput 

implicará no cancelamento de comissões de avaliações já designadas.  

§ 4º Eventuais valores de taxas de avaliação recolhidas para os processos mencionados no 

caput serão disponibilizados como crédito no Sistema e-MEC à IES, para reaproveitamento ou 

ressarcimento de valores.  

Art. 25. Os processos de aditamento de credenciamento de polos de EaD em tramitação 

na data de publicação desta Portaria serão concluídos com emissão de ato autorizativo, considerados 

exclusivamente os endereços cujas avaliações in loco tenham sido realizadas, com a inserção do 

respectivo relatório, ficando arquivados os endereços não avaliados e aqueles cujo resultado da 

avaliação seja insatisfatório. 

 § 1º Nos processos de que trata o caput, serão considerados para fins de credenciamento 

os endereços dispensados de avaliação in loco, nos casos em que a SERES tenha aplicado amostragem.  

§ 2º Os processos que contam com polos credenciados provisoriamente, em 

conformidade com a Portaria SERES nº 347, de 24 de abril de 2017, terão as avaliações in loco 

pendentes encerradas, retornando à SERES para fins de conclusão e expedição de ato autorizativo 

definitivo, considerados os endereços avaliados e os não arquivados. 

§ 3º Os polos de EaD credenciados por atos do MEC e da SERES não serão 

contabilizados para fins dos quantitativos anuais previstos neste art. 12 desta Portaria.  

§ 4º Os processos em fase de análise documental serão arquivados, sem prejuízo da 

criação dos polos EaD pela própria IES.  

Art. 26. Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade em tramitação na data de publicação desta Portaria, protocolados por IES detentoras de 

autonomia serão arquivados, sem prejuízo de criação dos cursos pela própria IES após o 

credenciamento da EaD.  

Parágrafo único. Serão mantidos os processos em trâmite de autorização de cursos de 

EaD vinculados a credenciamento nesta modalidade, protocolados por IES que estejam com as 

prerrogativas de autonomia suspensas.  

Art. 27. Somente IES que optarem pela manutenção dos processos em trâmite devem 

protocolar ofício na SERES nº prazo de trinta dias, a partir da publicação desta Portaria.  
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Art. 28. A SERES editará portaria ampliando os atos de credenciamento para a oferta 

exclusiva de cursos de pós-graduação lato sensu a distância concedidos a IES, que passarão a ser 

considerados também para fins de oferta de cursos de graduação nesta modalidade, dispensado novo 

credenciamento ou aditamento, nos termos do art. 22 do Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 1º A oferta de cursos superiores a distância pelas IES de que trata o caput depende de 

expedição de ato específico para cada curso, em conformidade com o disposto no Art. 6º desta 

Portaria.  

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD em fase de análise documental de IES 

credenciadas para oferta de lato sensu de EaD serão arquivados, mantendo-se em trâmite os processos 

de autorização vinculados para as IES não detentoras de prerrogativas de autonomia.  

Art. 29. A SERES editará Portaria tornando público o credenciamento da EaD de IES 

públicas dos sistemas federal, estaduais e distrital que estejam com processos em trâmite na data de 

publicação desta Portaria, nos termos do art. 12 do Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 1º As IES de ensino de que trata o caput ficarão sujeitas ao recredenciamento para 

oferta de educação a distância pelo MEC no prazo de cinco anos, nos termos da legislação específica.  

§ 2º Os processos de credenciamento de EaD e de credenciamento lato sensu EaD em 

trâmite, das IES de que trata o caput, serão arquivados.  

§ 3º Os processos de autorização de cursos de EaD vinculados a credenciamento nesta 

modalidade das IES de que trata o caput serão:  

I - arquivados, quando pertencentes a IES detentora de autonomia; ou  

II - concluídos, com a emissão do ato autorizativo, para IES sem autonomia.  

Art. 30. Ficam arquivados os processos em trâmite, protocolados em meio físico, que 

tratam de alterações de endereços e de extinção de polos EaD, cujos procedimentos serão realizados 

pela IES diretamente no Sistema e-MEC por meio de funcionalidades específicas, nos termos dos arts 

16 e 17 desta Portaria.  

Art. 31. A SERES disponibilizará em até noventa dias as funcionalidades do Sistema e-

MEC necessárias para a implementação das disposições previstas nesta Portaria. 

Art. 32. Ficam revogados os artigos 13, 44, 45, 47, 48, 50, 51, 53, 54, o § 3º, do art. 57, 

os arts 55 e 60, o inciso V, do art. 61, o § 2º do art. 61-F e o § 2º do art. 63, da Portaria Normativa nº 

40, republicada em 29 de dezembro de 2010, e a Portaria Normativa nº 18, de 15 de agosto de 2016. 

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

PORTARIA N° 19, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Dispõe sobre os procedimentos de competência do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP referentes à avaliação de instituições de educação superior, de 

cursos de graduação e de desempenho acadêmico de estudantes. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando o disposto 

nas Leis no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no 10.861, de 14 de 

abril de 2004 e no 10.870, de 19 de maio de 2004, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1° Esta Portaria Normativa dispõe sobre os procedimentos de competência do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP referentes à avaliação de 

instituições de educação superior, de cursos de graduação e de desempenho acadêmico de estudantes.  
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Parágrafo único. Em conformidade com o disposto no art. 8° da Lei n° 10.861, de 2004, e 

regulamentação vigente, compete ao INEP, por intermédio da Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior - Daes conceber, planejar, coordenar, operacionalizar e avaliar as ações voltadas à avaliação 

da educação superior, nas modalidades presencial e a distância, no âmbito do Sinaes e à avaliação das 

escolas de governo. 

 

CAPÍTULO II - DA AVALIAÇÃO IN LOCO 

 

Seção I 

Da tramitação do processo na fase de avaliação 

 

Art. 2° A atividade de avaliação, para fins de instrução dos processos de autorização e 

reconhecimento de cursos, bem como credenciamento de instituições de educação superior - IES e 

escolas de governo - EGov, e suas respectivas renovações, reavaliações e aditamentos, terá início a 

partir da tramitação eletrônica do processo à Fase INEP, com a criação de um código de avaliação, e se 

concluirá com a disponibilização do relatório de avaliação para manifestação das instituições avaliadas 

e da Secretaria competente deste Ministério.  

Art. 3° O fluxo avaliativo dar-se-á na seguinte sequência:  

I - Criação da avaliação e respectivo código;  

II - Pagamento de taxa complementar de avaliação, quando necessário;  

III - abertura do Formulário Eletrônico de avaliação - FE;  

IV - Preenchimento do FE pela IES ou pela EGov;  

V - Designação da Comissão Avaliadora;  

VI - Realização da avaliação in loco;  

VII - elaboração do relatório de avaliação; e  

VIII - finalização da avaliação com o envio do relatório para manifestação da instituição 

avaliada e da Secretaria competente do MEC.  

Parágrafo único. Caberá às instituições o monitoramento do fluxo dos seus processos por 

meio do Sistema Eletrônico.  

Art. 4° O processo tramitado pela Secretaria competente do MEC para o INEP terá 

avaliação cadastrada com código único, à qual será vinculado instrumento de avaliação pertinente ao 

respectivo ato autorizativo.  

§ 1° Em caso de mais de um endereço (local de oferta) em um mesmo processo, cada 

avaliação criada terá um código próprio.  

§ 2° A tramitação dos processos obedecerá preferencialmente à ordem cronológica de 

ingresso na fase de avaliação, podendo haver alteração dessa ordem, observadas a impessoalidade e a 

isonomia, em função:  

I - da disponibilidade de avaliadores; 

II - do processo de sorteio eletrônico para designação das comissões de avaliação in loco;  

III - de questões relacionadas ao ciclo avaliativo; ou  

IV - de eventuais adequações nos instrumentos de avaliação.  

Art. 5° Caberá pagamento de taxa complementar de avaliação na Fase INEP quando:  

I - a taxa básica não tiver sido paga na abertura do processo;  

II - o valor pago não for suficiente para todas as avaliações do processo protocolado; ou  

III - for criada mais de uma avaliação referente ao mesmo processo.  

§ 1° Não caberá pagamento de taxa de avaliação em caso de nova avaliação determinada 

pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA.  

§ 2° O valor da taxa de avaliação é fixado por avaliador, considerando-se a legislação 

vigente.  
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§ 3° Na fase de avaliação, caso não haja pagamento da taxa complementar, no prazo de 

trinta dias a partir da geração da pendência o processo será devolvido à Secretaria competente do 

MEC, com sugestão de arquivamento por falta de pagamento, encerrando a Fase INEP.  

§ 4° Caberá recurso à Secretaria competente, no prazo de dez dias, a partir da 

disponibilização da fase recursal no Sistema Eletrônico.  

§ 5° Sendo o recurso deferido, o processo reingressará na Fase INEP.  

§ 6° O Sistema Eletrônico contará com módulo específico que registrará o histórico 

financeiro dos processos, exclusivo para cada instituição, indicando os pagamentos de taxas de 

avaliação realizados, os valores vinculados e utilizados nas avaliações, valores ressarcidos à instituição 

e saldo existente.  

§ 7° O arquivamento do processo, antes de finalizado o preenchimento do FE, gerará, em 

favor do requerente, crédito do valor da taxa de avaliação correspondente.  

§ 8° A instituição poderá reaproveitar valores não utilizados, que estarão disponibilizados 

em seu saldo.  

§ 9° Quando não houver interesse em reaproveitar crédito eventualmente existente para 

outras avaliações dentro do Sistema Eletrônico, o ressarcimento do valor poderá ser requerido à Daes, 

conforme procedimentos vigentes.  

§ 10. É vedado à mantenedora utilizar crédito de uma mantida para outra, mesmo nas 

hipóteses de unificação de mantidas ou transferência de mantença.  

Art. 6° O Formulário Eletrônico de avaliação - FE é o instrumento de avaliação 

disponibilizado eletronicamente.  

§ 1° O FE deve ser preenchido pela IES ou pela EGov, cujas informações e dados serão 

posteriormente verificados pela Comissão Avaliadora, em consonância com o Plano de 

Desenvolvimento Institucional - PDI e com o Projeto Pedagógico do Curso - PPC, também devendo 

ser consideradas nos processos referentes ao Sinaes as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN, o 

Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia e demais normativos pertinentes.  

§ 2° O preenchimento do FE é condição indispensável para a visita e deve respeitar o prazo 

estabelecido, sem possibilidade de prorrogação ou adiamento.  

§ 3° Com a finalização do preenchimento, a instituição confirma que está apta a receber a 

visita. 

§ 4° Poderão ser abertos até seis formulários simultaneamente, para a mesma instituição, 

sendo-lhe facultado solicitar a ampliação ou redução deste quantitativo.  

§ 5° A falta do preenchimento do FE de cursos no prazo de quinze dias e de instituições, 

no prazo de trinta dias, ensejará o encerramento da Fase INEP, com sugestão de arquivamento à 

Secretaria competente do MEC.  

§ 6° Poderá ser inserida no FE, pela IES ou EGov, versão atualizada do PDI e do PPC até 

dez dias antes da visita da Comissão Avaliadora.  

Art. 7° Finalizado o preenchimento do FE, a IES ou EGov poderá solicitar o cancelamento 

da avaliação, com arquivamento do processo, exclusivamente para os atos de Autorização, 

Credenciamento e Aditamento de Credenciamento, por meio de solicitação à Daes, via Sistema 

Eletrônico. Parágrafo único. Com o deferimento da solicitação de cancelamento da avaliação, a 

instituição perde o direito à restituição de valores pagos. 

 

Seção II 

Da Comissão Avaliadora 

 

Art. 8° A Comissão Avaliadora será constituída por, no mínimo, dois avaliadores 

designados por sorteio eletrônico entre os integrantes do Banco de Avaliadores do Sinaes - BASis, ou 

do Banco de Avaliadores de Escolas de Governo para o Saeg, conforme o caso.  
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§ 1° Os avaliadores devem residir em Unidade da Federação distinta do local da avaliação 

e não podem possuir nenhuma pendência fiscal, tributária ou previdenciária na esfera federal.  

§ 2° A cada designação, o avaliador firmará termo de aceitação da designação, no qual 

declarará estar ciente do disposto no Termo de Conduta Ética (Anexo I) e no Termo de Ciência e 

Compromisso (Anexos II e III).  

§ 3° A Comissão Avaliadora será coordenada por um dos avaliadores, selecionado 

aleatoriamente pelo Sistema Eletrônico.  

Art. 9° Para avaliação de curso, os avaliadores devem possuir formação correspondente ao 

curso avaliado, com referência nas Diretrizes Curriculares Nacionais ou no Catálogo de Cursos 

Superiores de Tecnologia.  

Art. 10. Para a avaliação de cursos superiores de tecnologia - CST, os avaliadores devem 

ter experiência docente em cursos superiores de tecnologia de, no mínimo, um ano.  

Art. 11. Para as avaliações na modalidade EaD, as comissões devem ser formadas por, no 

mínimo, três avaliadores, com os seguintes perfis:  

I - para os atos de credenciamento, recredenciamento e transformação de organização 

acadêmica:  

a) dois avaliadores com experiência docente em educação a distância e com experiência em 

gestão acadêmica de, no mínimo, um ano; e  

b) um avaliador com competência técnica para análise de infraestrutura de tecnologia da 

informação para EaD, de acordo com perfil definido em documentação técnica elaborada pelo INEP;  

II - para os atos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento:  

a) dois avaliadores com experiência docente em educação a distância de, no mínimo, um 

ano; e  

b) um avaliador com competência técnica para análise de infraestrutura de tecnologia da 

informação para EaD, de acordo com perfil definido em regulamentação específica.  

Art. 12. Para avaliação institucional, os avaliadores devem possuir experiência em gestão 

acadêmica de, no mínimo, um ano.  

Art. 13. Para fins de designação, haverá adequação no Sistema Eletrônico nos casos de 

nomenclatura de curso não padronizada.  

Parágrafo único. Na eventual insuficiência de avaliadores para áreas específicas, serão 

admitidos avaliadores com formação correlata, de acordo com documentação técnica elaborada pelo 

INEP.  

Art. 14. As disposições contidas nos art. 9o a 13 desta Portaria Normativa devem ser 

observadas quando da composição de Comissões Avaliadoras de Protocolo de Compromisso e 

Reavaliação. 

 

Seção III 

Das Visitas 

 

Art. 15. A Comissão Avaliadora procederá à avaliação in loco utilizando o instrumento de 

avaliação referente ao respectivo ato.  

§ 1° Com a confirmação da Comissão Avaliadora, o Sistema Eletrônico enviará à IES ou à 

EGov comunicado referente ao período de visita e, aos avaliadores, ofício de designação.  

§ 2° O coordenador da Comissão Avaliadora deverá entrar em contato com a IES ou EGov 

no prazo de até dez dias antes do deslocamento, para enviar a proposta de agenda de visita.  

§ 3° A Comissão Avaliadora, na realização da visita, aferirá a exatidão dos dados 

informados pela IES ou EGov no FE, com especial atenção ao PDI, quando se tratar de avaliação 

institucional, ou PPC, quando se tratar de avaliação de curso.  
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§ 4° A verificação pela Comissão Avaliadora deverá ser pautada pelo registro fiel e 

circunstanciado das condições de funcionamento da instituição ou do curso, incluídas as eventuais 

deficiências, produzindo-se relatório que servirá como referencial básico à decisão da Secretaria 

competente do MEC ou do CNE, conforme o caso.  

Art. 16. A avaliação in loco deverá ocorrer no endereço constante no processo eletrônico 

de solicitação do ato autorizativo.  

§ 1° Os pedidos de alteração de endereço deverão ser protocolizados pela instituição na 

Secretaria competente do MEC.  

§ 2° Constatada de divergência do endereço da visita, caberá à Daes orientar os avaliadores 

sobre o procedimento a ser adotado em cada caso.  

Art. 17. As visitas terão duração mínima de dois dias, excluído o deslocamento.  

§ 1° Em situações de impossibilidade de continuidade da visita, o INEP poderá 

providenciar o retorno antecipado dos avaliadores.  

§ 2° É vedada a realização da visita caso a Comissão Avaliadora não esteja com todos os 

seus integrantes.  

Art. 18. É vedado à Comissão Avaliadora fazer recomendações, dar sugestões ou oferecer 

qualquer tipo de aconselhamento às instituições avaliadas, sob pena de nulidade do relatório, além da 

exclusão dos avaliadores dos respectivos bancos, a juízo da CTAA.  

Art. 19. Após a confirmação da data de avaliação in loco somente serão aceitos pedidos 

para adiamento de visita em situações extraordinárias que fujam à governabilidade da instituição a ser 

visitada e comprovadamente inviabilizem sua realização, a exemplo de greves, recesso acadêmico, 

feriado, calamidade pública, ou ocorrência de situações de risco à saúde ou segurança nos locais de 

visita.  

Parágrafo único. A ausência de coordenador do curso, do procurador institucional ou do 

dirigente da instituição a ser visitada não justifica o adiamento da visita.  

Art. 20. A instituição visitada deverá proporcionar as condições necessárias para a 

realização da visita pela Comissão Avaliadora.  

§ 1° Deverá ser disponibilizada sala privativa para os trabalhos da Comissão, com 

computador e acesso à internet, bem como um acompanhante aos locais programados na agenda de 

visita.  

§ 2° No ato da visita, deverão ser disponibilizados documentos complementares solicitados 

pela Comissão Avaliadora.  

§ 3° A recusa da instituição em prover o acesso dos avaliadores às suas dependências 

físicas, no momento da visita, não impede a produção de um relatório de avaliação, cujo conceito 

atribuído será correspondente à inexistência de verificação das condições de oferta.  

§ 4° Finalizada a visita, compete à instituição visitada avaliar a Comissão Avaliadora, por 

meio de registro próprio do Sistema Eletrônico e no prazo estabelecido em referenciais técnicos da 

Daes.  

Art. 21. A critério da Daes a Comissão Avaliadora poderá ser acompanhada por um 

servidor do INEP, na condição de observador, a título de formação continuada e aprimoramento do 

modelo de gestão.  

Art. 22. Realizada a visita à instituição ou EGov, a Comissão Avaliadora elaborará 

relatório, atribuindo os conceitos a cada indicador, com as devidas justificativas.  

§ 1° Os conceitos de avaliação serão expressos em cinco níveis 1 (um) a 5 (cinco), em que 

os níveis iguais ou superiores a 3 (três) indicam qualidade satisfatória.  

§ 2° São conceitos de avaliação, resultantes de avaliação in loco:  

I - o Conceito Institucional - CI: considera as dez dimensões avaliativas definidas no art. 

3o, incisos I a X da Lei no 10.861, de 2004; e  
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II - o Conceito de Curso - CC: considera as três dimensões relativas à organização 

didático-pedagógica, ao perfil do corpo docente e às instalações físicas.  

§ 3° O relatório produzido pela Comissão será finalizado pelo INEP, tramitado para a Fase 

de Manifestação e disponibilizado, simultaneamente, à instituição e à Secretaria competente do MEC.  

Art. 23. Após o recebimento do relatório a Daes atestará o trabalho realizado, para fins de 

pagamento do Auxílio Avaliação Educacional - AAE a que fizer jus o avaliador, observados os termos 

da Lei no 11.507, de 20 de julho de 2007 e do Decreto no 6.092, de 24 de abril de 2007. 

 

Seção IV 

Da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação – CTAA 

 

Art. 24. A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA é o órgão 

colegiado de acompanhamento dos processos periódicos de avaliação in loco do Sinaes, do Saeg e do 

Sistema de Acreditação Regional de Cursos de Graduação do MERCOSUL -ARCU-SUL. 

§ 1° A CTAA é instância recursal dos processos avaliativos relacionados a relatórios de 

avaliação e denúncias contra avaliadores do Sinaes e do Saeg, e suas decisões são irrecorríveis na 

esfera administrativa. 

§ 2° A CTAA não efetuará verificação in loco. 

§ 3° O funcionamento da CTAA será regulamentado por regimento interno, o qual poderá 

estabelecer critérios específicos para sua atuação, de acordo com a legislação vigente e documentação 

técnica elaborada pelo INEP. 

Art. 25. A CTAA será presidida pelo Presidente do INEP e contará com uma 

Secretaria Executiva, vinculada à Daes, que será responsável por prestar informações acerca dos 

processos em andamento no âmbito da Comissão. 

Art. 26. A fase processual de responsabilidade da CTAA inicia-se após o prazo concedido 

à instituição e à Secretaria competente do MEC para manifestação sobre o relatório de avaliação, com 

a impugnação do relatório por uma ou por ambas as partes. 

§ 1° A CTAA apreciará as manifestações existentes e decidirá, motivadamente, por: 

I - Manutenção do parecer da Comissão Avaliadora; 

II - Reforma do parecer da Comissão Avaliadora, com alteração do conceito, 

conforme se acolham os argumentos interpostos; 

III - anulação do relatório, determinando a realização de nova visita; ou 

IV - Não conhecimento do recurso, nos casos que assim se enquadrarem por 

perda de prazo, perda de objeto ou por solicitação fundamentada da Secretaria 

competente do MEC. 

§ 2° Nos casos de impugnação de relatórios de avaliação, somente serão apreciadas pela 

CTAA as manifestações regularmente inseridas no Sistema Eletrônico. 

§ 3° A CTAA poderá solicitar à Daes informações adicionais que subsidiem sua análise. 

§ 4° Na hipótese do inciso III, a realização da nova visita não implicará ônus para a 

instituição. 

§ 5° A CTAA poderá, diante da inconsistência no conteúdo do relatório ou de não 

fechamento do relatório de avaliação, determinar a recapacitação ou exclusão do avaliador. 

§ 6° A Secretaria Executiva da CTAA notificará o avaliador sobre as determinações da 

Comissão. 

Art. 27. Compete à CTAA analisar denúncias referentes à conduta de avaliadores. 

§ 1° A Daes providenciará o encaminhamento à CTAA de denúncias contra avaliadores, 

que sejam identificadas em considerações sobre a conduta dos avaliadores feitas pela instituição. 

§ 2° Quando for determinada interpelação de avaliador, este será comunicado e instado a se 

manifestar no prazo de dez dias a partir do recebimento do ofício.  
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§ 3° A CTAA somente poderá determinar o afastamento preventivo do avaliador quando 

presentes evidências cuja gravidade assim o justifique, devendo, sempre que viável, ser adotadas as 

medidas necessárias a mitigar o impacto deste afastamento na programação das visitas às instituições. 

§ 4° Analisado o processo de interpelação, a decisão da CTAA poderá resultar em: 

I - Restauração da condição de avaliador apto a novas designações; 

II - Determinação de sua recapacitação; ou 

III - exclusão do BASis ou do Banco de Avaliadores do Saeg, pelo prazo de três anos. 

Art. 28. Em caso de impugnação de Relatório de Avaliação, a CTAA poderá determinar à 

Daes a recapacitação do avaliador. 

§ 1° O avaliador ficará suspenso do processo de designação e somente estará apto a novas 

designações se concluir satisfatoriamente o processo de recapacitação, de acordo com documentação 

técnica elaborada pelo INEP. 

§ 2° O desempenho insatisfatório do avaliador na recapacitação ensejará sua exclusão do 

Banco de Avaliadores. 

§ 3° A recapacitação do avaliador poderá ser determinada por, no máximo, duas vezes. 

 

Seção V 

Dos avaliadores 

 

Art. 29. Os avaliadores do BASis são docentes da educação superior com vínculo 

institucional público ou privado que, em nome de seus pares e por delegação do MEC, podem ser 

designados para aferir a qualidade de IES e de seus cursos de graduação.  

Art. 30. Os avaliadores das Escolas de Governo são docentes de EGov que, em nome de 

seus pares e por delegação do MEC, podem ser designados para aferir a qualidade de escolas de 

governo. 

Art. 31. Os avaliadores de que trata esta Portaria Normativa não possuem qualquer vínculo 

empregatício com o INEP.  

Art. 32. A administração do BASis e do Banco de Avaliadores do Saeg caberá à Daes, que 

procederá à seleção, capacitação, recapacitação e ao acompanhamento de critérios de permanência dos 

avaliadores nos bancos.  

§ 1° As inclusões e exclusões de avaliadores serão submetidas à CTAA.  

§ 2° São condições básicas para participação nos processos seletivos no âmbito dos bancos 

possuir titulação universitária reconhecida pelo Ministério da Educação compatível com o perfil, assim 

como a experiência necessária à composição das Comissões Avaliadoras, conforme definido nos arts. 

9o a 12 desta Portaria Normativa.  

Art. 33. O avaliador deverá informar, em seu cadastro no BASis ou no Banco de 

Avaliadores do Saeg, os períodos disponíveis para participação em avaliações.  

§ 1° Ficará registrado, no Sistema Eletrônico, o histórico de aceites, recusas e omissões do 

avaliador às designações.  

§ 2° Após o aceite, as solicitações de substituição da Comissão serão analisadas pela Daes, 

que proporá à CTAA a adoção de medidas administrativas, conforme o caso.  

Art. 34. A capacitação dos docentes será centralizada na aplicação dos instrumentos de 

avaliação.  

§ 1° Na hipótese de modificações no conteúdo dos instrumentos ou na legislação 

pertinente, os avaliadores serão convocados para atualização de sua formação.  

§ 2° A capacitação dos candidatos selecionados poderá ser presencial ou a distância.  

§ 3° A inclusão do docente no Banco de Avaliadores está condicionada ao seu desempenho 

individual no processo de capacitação, a ser avaliado conforme referenciais técnicos definidos pelo 

INEP.  
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§ 4° Ao final do processo de capacitação, o candidato aprovado firmará Termo de Conduta 

Ética e Termo de Ciência e Compromisso, conforme modelos dispostos nos Anexos I, II e III a esta 

Portaria.  

§ 5° Após a assinatura dos termos correspondentes, o docente será admitido como 

avaliador e inserido no BASis ou no Banco de Avaliadores do Saeg, por ato da Daes, homologado pela 

CTAA e publicado no Diário Oficial da União.  

Art. 35. O avaliador será excluído do BASis ou do Banco de Avaliadores do Saeg por 

solicitação própria ou por decisão da CTAA, assegurados neste último caso o contraditório e a ampla 

defesa. Parágrafo único. Publicado o ato de exclusão do avaliador, este fica impedido de nova inclusão 

no respectivo Banco pelo prazo de três anos. 

 

Seção VI 

Dos instrumentos de avaliação 

 

Art. 36. A atividade da Comissão Avaliadora será orientada pelo Instrumento de Avaliação 

e pelo FE preenchido pela instituição, além do PDI e do PPC, conforme o caso.  

§ 1° Os instrumentos de avaliação serão definidos em atos específicos, ouvidas a 

CONAES, o CNE o INEP e as Secretarias competentes do MEC.  

§ 2° O cálculo do conceito das dimensões/eixos e do conceito final será realizado pelo 

Sistema Eletrônico, a partir dos conceitos atribuídos pelos avaliadores aos indicadores.  

§ 3° O avaliador deverá justificar, no formulário de avaliação, o conceito aferido para cada 

indicador.  

§ 4° O relatório de avaliação será elaborado pela Comissão Avaliadora, com base nos 

documentos apensados ao Sistema Eletrônico, nos dados informados no FE e na apreciação dos dados 

obtidos durante a avaliação in loco. 

 

Seção VII 

Disposições Finais 

 

Art. 37. O relatório de autoavaliação institucional deverá ser postado no prazo de 1° de 

janeiro a 31 de março de cada ano, em versão parcial ou integral, e será mantido no cadastro em 

Sistema Eletrônico, junto ao registro da instituição, em campo próprio.  

Parágrafo único. O prazo não será prorrogado, exceto nos casos em que houver 

comprovada falha do Sistema Eletrônico utilizado pelo MEC para este fim.  

Art. 38. O curso ou instituição que não esteja mais em atividade deverá alterar sua situação 

para "extinto" junto à Secretaria competente do MEC. Parágrafo único. Avaliações em trâmite serão 

mantidas enquanto não estiver adequada a situação no cadastro.  

Art. 39. A Daes poderá adotar procedimentos adicionais que sejam necessários para 

garantir a continuidade das atividades de avaliação in loco, observados os princípios da Administração 

Pública.  

Art. 40. Os cadastros realizados no BASis ou no Banco de Avaliadores do Saeg, cujos 

candidatos a avaliadores não tenham sido selecionados ou capacitados até 31 de dezembro de 2017, 

serão excluídos.  

Parágrafo único. Novos cadastros poderão ser realizados a partir do primeiro dia útil de 

2018, com validade até 31 de dezembro de 2020, configurando o primeiro período cadastral. 

 

CAPÍTULO III DO EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE ESTUDANTES – 

ENADE 
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Seção I 

Da estrutura e realização 

 

Art. 41. O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - Enade tem por objetivo aferir 

o desempenho dos estudantes de cursos de graduação em relação às habilidades e às competências 

adquiridas em sua formação, a partir dos conteúdos previstos nas respectivas Diretrizes Curriculares 

Nacionais, do Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia e de normas associadas, bem 

como da legislação de regulamentação do exercício profissional vigente.  

§ 1° O Enade será realizado pelo INEP, sob a orientação da Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior - CONAES, e contará com o apoio técnico de comissões assessoras.  

§ 2° As Comissões Assessoras de Área, nomeadas pelo INEP, serão compostas por 

docentes em exercício na graduação, conforme indicadores da educação superior, e em observância aos 

seguintes critérios:  

I - Formação acadêmica na área de avaliação;  

II - Experiência docente na área de avaliação;  

III - representatividade regional;  

IV - Representatividade de categoria administrativa; e  

V - Representatividade de organização acadêmica.  

Art. 42. O Enade será realizado todos os anos, em conformidade com o ciclo avaliativo 

trienal, considerando a seguinte referência:  

I - Ano I:  

a) Bacharelados nas áreas de Saúde, Ciências Agrárias e áreas afins;  

b) Bacharelados nas áreas de Engenharia;  

c) Bacharelados na área de Arquitetura e Urbanismo; 

d) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Ambiente e Saúde, Produção Alimentícia, 

Recursos Naturais, Militar e Segurança;  

II - Ano II:  

a) Bacharelados nas áreas de Computação e áreas afins;  

b) Áreas de avaliação com habilitação em Bacharelado e Licenciatura;  

c) Áreas de avaliação com habilitação em Licenciatura;  

d) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Controle e Processos Industriais, 

Informação e Comunicação, Infraestrutura, Produção Industrial;  

III - Ano III:  

a) Bacharelados nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas e áreas afins; 

e  

b) Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Gestão e Negócios, Apoio Escolar, 

Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural e Design.  

Parágrafo único. Compete à Daes apresentar à CONAES a relação das áreas de avaliação 

que compõem o calendário anual de provas do Enade, considerando critérios como a abrangência da 

oferta e a quantidade de estudantes matriculados, com base no ciclo avaliativo trienal, sendo facultado 

à CONAES complementar ou alterar a referida relação. 

 

 

Seção II 

Do Banco Nacional de Itens da Educação Superior (BNI-ES) 

 

Art. 43. O Banco Nacional de Itens da Educação Superior (BNI-ES), mantido pelo INEP, é 

o acervo de itens elaborados por docentes colaboradores com o objetivo de compor instrumentos de 
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avaliação da educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, ineditismo e qualidade 

técnico-pedagógica. 

§ 1° Para composição das provas do Enade o INEP utilizará itens provenientes do BNI-ES.  

§ 2° Os docentes colaboradores do BNI-ES serão selecionados mediante Edital de 

Chamada Pública, em conformidade com os princípios da Administração Pública e em observância à 

democratização e à representatividade regional.  

§ 3° Os docentes referidos no § 2° devem assinar o Termo de Conhecimento, 

Compromisso e Sigilo (Anexo IV) e o Termo de Responsabilidade (Anexo V) para desenvolver 

atividades junto ao BNI-ES. 

 

Seção III 

Da aplicação do ENADE 

 

art. 44. O Enade será aplicado a estudantes de cada curso a ser avaliado, observados os 

respectivos códigos constantes no Cadastro e-MEC, o disposto no  

art. 42 desta Portaria Normativa, assim como normativos e orientações expedidas pelo 

INEP.  

§ 1° A prova será aplicada obrigatoriamente aos estudantes concluintes habilitados à 

respectiva edição do Enade.  

§ 2° A prova poderá ser aplicada aos demais estudantes dos cursos a serem avaliados, de 

acordo com a necessidade do INEP de produzir levantamento de informações educacionais específicas.  

§ 3° A prova do Enade será composta de formação geral e componente específico, voltados 

a aferir as competências, habilidades e conteúdos agregados durante a formação.  

Art. 45. O Enade é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, devendo 

constar do histórico escolar de todo estudante concluinte a participação ou dispensa da prova, nos 

termos desta Portaria Normativa.  

§ 1° O estudante que tenha participado do Enade terá registrada, no histórico escolar, a data 

de realização da prova.  

§ 2° O estudante cuja conclusão no curso não coincidir com os anos de aplicação do Enade 

respectivo, ou que cole grau até o último dia do período de retificação das inscrições, observado o ciclo 

avaliativo trienal, terá registrada, no histórico escolar, a menção "estudante dispensado de realização 

do Enade, em razão do calendário trienal".  

§ 3° O estudante que estiver em atividade curricular fora do país na data de aplicação da 

prova terá registrada, em seu histórico escolar, a menção "estudante dispensado da realização do 

Enade, em razão de realização de atividade curricular fora do país na data de aplicação da prova".  

§ 4° O estudante cujo curso não participe do Enade, em virtude da ausência de aderência 

do Projeto Pedagógico do Curso com as Diretrizes de Prova, terá registrada, no histórico escolar, a 

menção "estudante dispensado da realização do Enade em razão da natureza do curso".  

§ 5° O estudante que não tenha participado do Enade por motivos de saúde, mobilidade 

acadêmica ou outros impedimentos relevantes, de caráter pessoal, devida e formalmente justificados 

perante a instituição, terá registrada, no histórico escolar, a menção "estudante dispensado de 

realização do Enade, por motivo pessoal".  

§ 6° O estudante que não tiver sido inscrito no Enade por ato de responsabilidade da 

instituição terá registrada, no histórico escolar, a menção "estudante não participante do Enade, por ato 

da instituição de ensino".  

§ 7° A situação de regularidade do estudante em relação ao Enade constará do histórico 

escolar ou atestado específico, a ser fornecido pela instituição na oportunidade da conclusão do curso, 

de transferência ou quando solicitado.  
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§ 8° A ausência de informação sobre o Enade no histórico escolar ou a indicação incorreta 

de dispensa caracterizam irregularidade da instituição, passível de processo de supervisão a ser 

conduzido pela Secretaria competente do MEC.  

§ 9° A soma dos estudantes concluintes dispensados de realização do Enade nas situações 

referidas nos §§ 5° e 6° deste artigo deverá ser informada anualmente ao INEP e, caso ultrapasse a 

proporção de cinco por cento dos concluintes habilitados por curso, a instituição estará sujeita a 

processo de supervisão conduzido pela Secretaria competente do MEC. 

 

Seção IV 

Da inscrição no Enade 

 

Art. 46. A inscrição no Enade se dará por meio de sistema informatizado próprio.  

Parágrafo único. O sistema informatizado será orientado pela interoperabilidade com as 

bases de dados do Censo da Educação Superior e do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem 

visando à simplificação do processo de inscrição pelas instituições.  

Art. 47. A inscrição dos estudantes habilitados a participar do Enade é responsabilidade do 

dirigente da Instituição de Educação Superior.  

§ 1° Devem ser inscritos na condição de ingressantes os estudantes que tenham iniciado o 

respectivo curso no ano da edição do Enade, devidamente matriculados, e que tenham de zero a vinte e 

cinco por cento da carga horária mínima do currículo do curso cumprida até o último dia do período de 

retificação de inscrições. 

§ 2° Devem ser inscritos na condição de concluintes todos os estudantes:  

I - de bacharelado e licenciatura: que tenham expectativa de conclusão do curso até julho 

do ano subsequente ou que tenham oitenta por cento ou mais da carga horária mínima do currículo do 

curso cumprida até o último dia do período de retificação de inscrições; e  

II - de cursos superiores de tecnologia: que tenham expectativa de conclusão do curso até 

dezembro do ano corrente ou que tenham setenta e cinco por cento ou mais da carga horária mínima do 

currículo do curso cumprida até o último dia do período de retificação de inscrições.  

Art. 48. É de inteira responsabilidade da IES acompanhar a divulgação de todos os atos, 

editais e comunicados referentes ao Enade, publicados no Diário Oficial da União ou na página do 

INEP, disseminando-os junto à comunidade acadêmica.  

§ 1° A instituição deverá divulgar amplamente a realização do Enade junto ao corpo 

discente, a fim de que o processo avaliativo abranja todos os estudantes habilitados.  

§ 2° A instituição efetuará as inscrições dos estudantes habilitados em sistema 

informatizado próprio do INEP, conforme cronograma divulgado anualmente.  

Art. 49. É de responsabilidade dos estudantes inscritos o cadastramento no sistema 

informatizado do INEP, no prazo estabelecido por cronograma divulgado em edital.  

§ 1° O estudante cadastrado terá acesso ao questionário do estudante, solicitação de 

atendimento especializado ou específico, informação sobre o local de prova, solicitação de dispensa e 

boletim de desempenho individual.  

§ 2° O estudante que não identificar seu nome na lista de inscritos e que não estiver 

incluído nas situações de dispensa previstas no art. 45 desta Portaria poderá solicitar à instituição que 

realize sua inscrição no Exame.  

Art. 50. O preenchimento do questionário do estudante é obrigatório e deve ser realizado 

pelos estudantes inscritos, por meio eletrônico, conforme prazos e condições estabelecidas em edital.  

Parágrafo único. Os coordenadores de curso poderão consultar relatório gerencial no 

sistema informatizado, permitindo-lhes acompanhar a situação de preenchimento dos questionários 

pelos estudantes.  
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Art. 51. Compete aos coordenadores de curso cadastrados no Sistema Eletrônico preencher 

o Questionário do Coordenador de Curso, conforme prazos e condições estabelecidas em edital.  

Art. 52. O INEP divulgará a relação definitiva de inscrições e os locais de prova, conforme 

cronograma estabelecido em edital.  

Art. 53. O estudante inscrito no Enade realizará a prova no município de funcionamento do 

curso, conforme registro no Cadastro do Sistema Eletrônico.  

§ 1° O estudante de curso na modalidade EAD realizará a prova no município do polo de 

apoio presencial ao qual esteja vinculado.  

§ 2° O estudante que estiver em atividade curricular obrigatória fora do município de 

funcionamento da sede do curso, em instituição conveniada com a IES de origem, poderá realizar a 

prova na mesma localidade onde estiver cumprindo a respectiva atividade curricular, desde que esteja 

prevista aplicação de prova naquele local.  

§ 3° A indicação do município para realização do exame, na hipótese dos §§ 1° e 2°, é de 

responsabilidade da IES de origem.  

Art. 54. Os estudantes habilitados que não tenham sido inscritos ou não tenham realizado o 

Enade, excetuando-se as hipóteses de dispensa referidas nesta Portaria Normativa, estarão em situação 

irregular, impossibilitados de receber o histórico escolar final.  

§ 1° O estudante inscrito que não tenha participado do Exame, pelos motivos previstos no 

§ 5° do art. 45 desta Portaria, deverá apresentar justificativa de ausência à IES, por meio do sistema 

informatizado, conforme cronograma e condições estabelecidas em edital.  

§ 2° Quando indeferida a justificativa apresentada pelo estudante à IES, cabe recurso ao 

INEP, ao qual compete analisar a justificativa do estudante e comunicar à instituição o deferimento ou 

indeferimento da dispensa, para os efeitos do art. 45, § 5o desta Portaria.  

§ 3° O estudante que permanecer em situação irregular deverá ser inscrito pela IES no 

Enade do ano seguinte, para fins de regularização.  

§ 4° Quando a responsabilidade pela não realização do Exame for do estudante, este deve 

requerer à instituição a regularização de sua situação.  

§ 5° A instituição responsável pela não inscrição do estudante habilitado, extrapolado o 

limite previsto no § 9o do art. 45 desta Portaria, estará sujeita a processo de supervisão conduzido pela 

Secretaria competente do MEC.  

§ 6° No caso das instituições públicas, os responsáveis pela não inscrição sujeitam-se a 

processo administrativo disciplinar, nos termos do art. 10, § 2°, III, da Lei n° 10.861, de 2004. § 7o Os 

estudantes em situação irregular não serão considerados para o cálculo de indicadores baseados nos 

resultados do Enade. 

 

Seção V 

Da divulgação dos resultados do Enade 

 

Art. 55. Os resultados do Enade serão divulgados na forma de relatórios, microdados, 

sinopses estatísticas, boletins de desempenho ou outros meios, elaborados conforme referenciais 

técnicos estabelecidos pelo INEP.  

Parágrafo único. A identificação nominal do resultado individual do estudante será feita 

exclusivamente por meio do Boletim de Desempenho Individual do Estudante, com acesso restrito a 

cada estudante, nos termos do § 9° do art. 5o da Lei 10.861, de 2004. 
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CAPÍTULO IV - DOS INDICADORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Seção I 

Dos indicadores da educação superior 

 

Art. 56. Compete ao INEP definir em ato próprio, calcular e divulgar os indicadores da 

educação superior, provenientes das bases de dados do Instituto e de outras que possam ser agregadas 

para subsidiar as políticas públicas voltadas para o setor, observada a legislação vigente.  

Art. 57. Compete ao INEP calcular e divulgar Indicadores de Qualidade da Educação 

Superior, segundo metodologias específicas aprovadas pela CONAES, registradas anualmente em 

Notas Técnicas produzidas pela Daes, atendidos os parâmetros da Lei no 10.861, de 2004. 

 

Seção II 

Da divulgação dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior 

 

Art. 58. O procedimento de divulgação dos Indicadores de Qualidade ao público observará 

o disposto neste artigo.  

§ 1° As informações referentes aos insumos utilizados para fins de cálculo e divulgação 

dos Indicadores de Qualidade serão disponibilizadas às instituições em ambiente de acesso restrito no 

Sistema Eletrônico, para apreciação e eventual manifestação, no prazo determinado pelo INEP em 

portaria específica.  

§ 2° A ausência de manifestações requerendo retificação de insumos, no período referido 

no § 1° deste artigo, implica na plena aceitação, por parte da instituição, dos insumos previamente 

divulgados.  

§ 3° Os eventuais requerimentos de retificação, referidos no § 1° deste artigo, serão 

analisados, e os casos deferidos serão retificados antes do processo de cálculo dos indicadores.  

§ 4° Os resultados dos Indicadores de Qualidade serão divulgados pelo INEP, associados 

aos respectivos códigos de cursos e instituições, para todos os cursos e instituições com resultados 

válidos para fins de avaliação.  

§ 5° Os resultados dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior serão divulgados 

pelo INEP, para consulta pública, no Diário Oficial da União, no Sistema Eletrônico e no Portal do 

INEP. 

 

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 59. A Presidência do INEP poderá expedir normas complementares ao disposto nesta 

Portaria Normativa.  

Art. 60. Integra a presente Portaria Normativa Glossário contendo a definição dos 

principais termos nela dispostos (Anexo VI).  

Art. 61. Aplicam-se subsidiariamente ao contido nesta Portaria Normativa e às normas 

complementares de que trata o artigo anterior as disposições contidas na Portaria Normativa no 40, de 

12 de dezembro de 2007. Art. 62. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação.  

 

TERMO DE CONDUTA ÉTICA (BASis) 

 

Como docente selecionado e capacitado para integrar o Banco de Avaliadores do Sinaes - 

BASis, firmo este Termo de Conduta Ética, comprometendo-me a seguir os princípios da legalidade, 



 

52 

 

impessoalidade, moralidade, eficiência e economicidade, segurança jurídica e interesse público, e em 

especial:  

1. manter sigilo sobre as informações obtidas em função da avaliação in loco, 

disponibilizando-as exclusivamente ao MEC;  

2. não promover ou indicar atividade de consultoria, assessoria ou organização de eventos 

relacionados à atividade educacional;  

3. atuar com urbanidade, probidade, idoneidade, comprometimento, seriedade e 

responsabilidade;  

4. respeitar a diversidade e as especificidades das instituições de educação superior 

avaliadas;  

5. não aceitar presentes, pagamento de hospedagem ou quaisquer benefícios;  

6. comunicar o INEP sobre eventual impedimento ou conflito de interesses. 

 

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO (BASis) 

 

Na condição de avaliador do BASis, atesto ciência de que cabe ao INEP a responsabilidade 

de pagamento do Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, diárias, passagens e adicional de 

transporte, segundo a legislação, sem previsão de seguros de viagem, e comprometo-me a:  

1. comparecer à instituição na data designada e cumprir com pontualidade o cronograma de 

avaliação;  

2. apresentar relatórios claros, objetivos e suficientemente densos;  

3. manter sob minha responsabilidade as senhas de acesso aos sistemas de informação do 

MEC;  

4. reportar ao INEP quaisquer situações que dificultem ou impeçam a avaliação in loco;  

5. participar, sempre que convocado, de atividades de capacitação no âmbito do Sinaes, 

promovidas pelo INEP; 

6. não conceder entrevistas ou outras formas de exposição na mídia;  

7. não antecipar o resultado da avaliação à instituição;  

8. evitar comparações com experiências existentes em outras instituições de educação 

superior;  

9. somente utilizar passagens aéreas autorizadas pelo INEP;  

10. não usar a ocasião da visita para realizar palestras, cursos, promoção de livros ou outras 

atividades de caráter pessoal;  

11. utilizar as informações coletadas exclusivamente para os objetivos da avaliação;  

12. manter atualizados meus dados cadastrais;  

13. comunicar a aposentadoria;  

14. assegurar a compatibilidade entre as atividades na instituição à qual sou vinculado e o 

desempenho da atividade de avaliador junto ao INEP.  

 

TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO (Banco de Avaliadores do Saeg) 

 

Na condição de avaliador do Banco de Avaliadores do Saeg, atesto ciência de que cabe ao 

INEP a responsabilidade de pagamento do Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, diárias, 

passagens e adicional de transporte, segundo a legislação, sem previsão de seguros de viagem, e 

comprometo-me a:  

1. comparecer à instituição na data designada e cumprir com pontualidade o cronograma de 

avaliação;  

2. apresentar relatórios claros, objetivos e suficientemente densos;  
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3. manter sob minha responsabilidade as senhas de acesso aos sistemas de informação do 

MEC;  

4. reportar ao INEP quaisquer situações que dificultem ou impeçam a avaliação in loco;  

5. participar, sempre que convocado, de atividades de capacitação no âmbito do Sinaes, 

promovidas pelo INEP;  

6. não conceder entrevistas ou outras formas de exposição na mídia;  

7. não antecipar o resultado da avaliação à instituição;  

8. evitar comparações com experiências existentes em outras instituições de educação 

superior;  

9. somente utilizar passagens aéreas autorizadas pelo INEP;  

10. não usar a ocasião da visita para realizar palestras, cursos, promoção de livros ou outras 

atividades de caráter pessoal;  

11. utilizar as informações coletadas exclusivamente para os objetivos da avaliação;  

12. manter atualizados meus dados cadastrais;  

13. comunicar a aposentadoria;  

14. assegurar a compatibilidade entre as atividades na instituição à qual sou vinculado e o 

desempenho da atividade de avaliador junto ao INEP. 

 

TERMO DE CONHECIMENTO, COMPROMISSO E SIGILO (BNI) 

 

 Declaro, sob as penas da lei, que reconheço a importância do trabalho a ser desenvolvido, 

bem como a responsabilidade que o mesmo exige, e, tendo em vista a sua natureza, assumo o dever 

ético de manter, sob rigoroso sigilo, assuntos, registros e informações pertinentes aos trabalhos e a 

todos os insumos necessários à minha atuação como participante do BNI, comprometendo-me a:  

(a) comunicar a Daes/INEP qualquer eventual impedimento ou conflito de interesses;  

(b) ser responsável perante meu empregador sobre a compatibilidade entre meu 

cargo/função e regime de trabalho e desempenho das atividades do BNI, uma vez que elas são 

retribuídas financeiramente, especialmente no caso de professor de carreira de Magistério Superior, no 

regime de dedicação exclusiva;  

(c) manter sigilo sobre as informações obtidas em função das atividades realizadas;  

(d) não promover atividades de consultoria e assessoria educacional, eventos, cursos e 

palestras, bem como não produzir matérias de orientação sobre os procedimentos adotados nos 

serviços desenvolvidos para a Daes/INEP;  

(e) reportar à Daes/INEP quaisquer dificuldades ou embaraços encontrados no decorrer da 

realização dos serviços;  

(f) atuar com pontualidade, assiduidade, urbanidade, probidade, idoneidade, 

comprometimento, seriedade, responsabilidade e sigilo;  

(g) observar todos os procedimentos aplicáveis aos processos concernentes à realização dos 

serviços solicitados pela Daes/INEP;  

(h) não utilizar ou divulgar, em hipótese alguma, os instrumentos elaborados, revisados ou 

corrigidos, sob pena de responder judicialmente, uma vez que esses instrumentos serão objeto dos 

exames realizados pela Daes/INEP. 

 

Declaro que li e estou rigorosamente de acordo com os termos do documento.  

 

 

 

Local/ Data:  

Nome:  
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CPF: 

Assinatura  

 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE (BNI)  

 

Uso de Acesso Remoto  

 

Eu,_____________________________________________, docente da IES (nome da 

Instituição)_______________________________________, me comprometo a zelar pelos dados de 

acesso VPN do INEP -INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, que receberei para ter acesso remoto às dependências do Órgão para uso do 

sistema BNI.  

Declaro estar ciente que todos os acessos efetuados com minhas informações de acesso VPN serão de 

minha total responsabilidade. Declaro, ainda, estar ciente de que todos os meus acessos serão 

monitorados e, no caso de acessos indevidos, serei eu a pessoa a ser responsabilizada.  

Brasília-DF, __________ de ___________________de __________.  

CPF: ________________________________________________________  

E-mail______________________________________________________ 

_________________________________  

Assinatura 

         

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 20, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017(*) 

 

 

Dispõe sobre os procedimentos e o padrão decisório 

dos processos de credenciamento, recredenciamento, 

autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos superiores, bem como 

seus aditamentos, nas modalidades presencial e a 

distância, das instituições de educação superior do 

sistema federal de ensino. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017; e o disposto nas Leis nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; nº 10.861, de 14 de abril de 2004; e nº 10.870, de 19 de maio de 2004, resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º Os pedidos de credenciamento e recredenciamento de instituições de educação 

superior do sistema federal de ensino, de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento 

de cursos superiores e de pedidos de aditamento aos atos autorizativos, inclusive formalizados por 

universidades e centros universitários em seus campi sem autonomia, nas modalidades presencial e 

educação a distância - EaD, devem ser analisados pela Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior - SERES segundo os procedimentos e o padrão decisório estabelecidos nesta 

Portaria, na forma da regulamentação em vigor. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata o caput deverão ser protocolados junto à 

SERES, exclusivamente em meio eletrônico, no sistema e-MEC, conforme calendário a ser definido 

pelo Ministério da Educação - MEC. 

 

CAPÍTULO II 

DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO 

DE INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Art. 2º Os pedidos de credenciamento e recredenciamento de instituição de educação 

superior - IES terão como referencial básico o resultado da avaliação externa in loco realizada pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no âmbito do processo 

e-MEC em análise. 

 

Seção I 

Do Padrão Decisório em Sede de Parecer Final dos Processos de Credenciamento e Recredenciamento 

de IES 

 

Art. 3º Na fase de parecer final, a análise dos pedidos de credenciamento  e 

recredenciamento terá como referencial o Conceito Institucional - CI e os conceitos obtidos em cada 

um dos eixos avaliados, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação e de medidas 

impostas no âmbito da supervisão, observando-se, no mínimo e cumulativamente, os seguintes 

critérios: 

I - CI igual ou maior que três; 

II - conceito igual ou maior que três em cada um dos eixos contidos no relatório de 

avaliação externa in loco que compõem o CI; 

III - plano de garantia de acessibilidade, em conformidade com a legislação em vigor, 

acompanhado de laudo técnico emitido por profissional ou órgão público competentes; 

IV - atendimento às exigências legais de segurança predial, inclusive plano de fuga 

em caso de incêndio, atestado por meio de laudo específico emitido por órgão público competente; e 

V - certidão negativa de débitos fiscais e de regularidade com a seguridade social e o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Parágrafo único. Será considerado como atendido o critério contido no inciso II deste 

artigo na hipótese de obtenção de conceito igual ou superior a 2,8 em um eixo, desde que os demais 

eixos e o conceito final sejam iguais ou superiores a 3,0. 

Art. 4º O pedido de credenciamento presencial será indeferido, mesmo que atendidos os 

critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes indicadores obtiverem 

conceito insatisfatório menor que 3 (três): (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2 de 

agosto de 2018) 

I - Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, planejamento didático- 

instrucional e política de ensino de graduação e de pós-graduação; 

II - salas de aula; 
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III - laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas: infraestrutura física, 

quando for o caso; 

IV - bibliotecas: infraestrutura. 

Art. 5º O pedido de credenciamento EaD será indeferido, mesmo que atendidos os 

critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes indicadores obtiverem 

conceito insatisfatório menor que 3 (três): (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

I - PDI, política institucional para a modalidade EaD;  

II - estrutura de polos EaD, quando for o caso; 

III- infraestrutura tecnológica; 

IV- infraestrutura de execução e suporte; 

V - recursos de tecnologias de informação e comunicação; VI - Ambiente Virtual de 

Aprendizagem - AVA; 

VII - laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas: infraestrutura física, 

quando for o caso. 

Parágrafo único. A SERES poderá indeferir o pedido de credenciamento caso o relatório 

de avaliação evidencie o descumprimento dos percentuais mínimos de titulação do corpo docente 

definidos para cada organização acadêmica. 

Art. 6º No pedido de recredenciamento será instaurado protocolo de compromisso, 

mesmo que atendidos os critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes 

indicadores obtenham conceito insatisfatório menor que 3 (três): (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 741, de 2018) 

I - PDI e políticas institucionais voltadas para o desenvolvimento econômico e à 

responsabilidade social; 

II - PDI e política institucional para a modalidade EaD, quando for o caso;  

III - política de atendimento aos discentes; 

IV - processos de gestão institucional; V - salas de aula; 

VI - estrutura de polos EaD, quando for o caso; VII - infraestrutura tecnológica; 

VIII - infraestrutura de execução e suporte; 

IX - recursos de tecnologias de informação e comunicação; X - AVA, quando for o 

caso; 

XI - laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas: infraestrutura física; 

XII - bibliotecas: infraestrutura. 

§ 1º O descumprimento dos percentuais mínimos de titulação do corpo docente, bem 

como os demais requisitos obrigatórios definidos para cada organização acadêmica, também ensejará a 

instauração de protocolo de compromisso. 

§ 2º Na vigência do protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, nos 

termos do art. 54 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

Art. 7º Na fase de parecer final pós-protocolo de compromisso dos pedidos de 

recredenciamento, serão adotados os critérios estabelecidos neste Capítulo. 

Parágrafo único. A obtenção de resultados insatisfatórios na avaliação externa in loco 

realizada para verificação do protocolo de compromisso, bem como o descumprimento dos critérios 

descritos neste Capítulo ou dos requisitos obrigatórios definidos para cada organização acadêmica, 

ensejará a instauração de procedimento sancionador pela área competente. 

Art. 8º O padrão decisório de autorização de curso vinculado a pedido de credenciamento 

de IES seguirá os critérios estabelecidos na Seção III, Capítulo III, desta Portaria Normativa. 

Art. 9º Aplica-se o disposto neste Capítulo aos pedidos de credenciamento prévio, com 

expedição de ato autorizativo em caráter provisório, nos termos do art. 24 do Decreto nº 9.235, de 

2017. 
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CAPÍTULO III 

DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO DE CURSOS 

Seção I 

Dos Requisitos Referentes à IES e ao Curso 

 

Art. 10. Para admissibilidade do pedido de autorização de curso, a IES deverá atender, 

cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

I - ato autorizativo institucional válido ou processo de recredenciamento protocolado; 

II - CI igual ou maior que três; 

III - inexistência de penalidade em face da IES, aplicada em processo administrativo de 

supervisão, que implique limitação à expansão de sua oferta; 

§ 1º Nos casos em que forem publicados no Cadastro e-MEC CI e CI EaD, será 

considerado o mais recente. 

§ 2º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais de cinco anos, será utilizado 

subsidiariamente o indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, que deverá ser 

igual ou maior que três. 

§ 3º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais de cinco anos, e de 

indicador de qualidade institucional insatisfatório, disponibilizado pelo INEP, o pedido será arquivado 

na fase de Despacho Saneador. 

§ 4º Quando a IES não possuir indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo 

INEP, e o CI for inexistente ou satisfatório obtido há mais de cinco anos, o requisito do inciso II será 

dispensado. 

§ 5º Na hipótese de não atendimento ao disposto nos incisos I, II ou III deste artigo, o 

pedido de autorização do curso será arquivado na fase de Despacho Saneador. 

 

Seção II 

Dos Critérios para Dispensa de Avaliação Externa in Loco 

 

Art. 11. Nos pedidos de autorização de cursos superiores do sistema federal de ensino, na 

modalidade presencial, a avaliação externa in loco poderá ser dispensada, após análise documental, e 

atendidos os seguintes critérios: 

I - CI maior ou igual a três; 

II - ausência de protocolo de compromisso no processo

 de recredenciamento presencial; 

III - endereço de oferta constante do Cadastro e-MEC; 

IV - resultado satisfatório na fase de Despacho Saneador, no processo de autorização do 

curso; e 

V- existência de curso reconhecido no mesmo eixo tecnológico ou área do conhecimento 

do curso solicitado, conforme o Anexo I. 

§ 1º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais de cinco anos, será utilizado 

subsidiariamente o indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, que deverá ser 

igual ou maior que 3 (três). (Incluído pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 2º A quantidade de cursos a serem dispensados por ano obedecerá a tabela seguinte, 

após consulta ao CI ou indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, que será 

utilizado conforme estabelecido a seguir: (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018). 
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Indicador institucional 

utilizado 
Quantidade de cursos dispensados de 

avaliação externa in loco 

3 Até três cursos por ano 

4 Até cinco cursos por ano 

5 Até dez cursos por ano 

 

§ 3º Os seguintes cursos não serão dispensados de avaliação externa in loco: (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

I - Direito, Medicina, Psicologia, Odontologia e Enfermagem; 

II - cursos não contemplados no Anexo I desta Portaria Normativa; 

III - cursos em caráter experimental e com denominações ou matrizes curriculares 

inovadoras; 

IV - cursos com matrizes curriculares que apresentem disciplinas análogas a projetos 

"integradores", "interdisciplinares" ou similares, com carga horária desproporcional em relação à carga 

horária do curso, com exceção daqueles solicitados por IES com CI igual a cinco; 

V - cursos solicitados por IES sem CI nem indicador de qualidade institucional 

disponibilizado pelo INEP; e 

VI - cursos constantes do Anexo II desta Portaria Normativa. 

§ 4º Os cursos referidos no inciso II, III e IV poderão ser dispensados de avaliação 

externa in loco, a critério da SERES, para IES com CI igual a cinco, observados os demais critérios 

estabelecidos no caput. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 5º Não se aplica a dispensa de avaliação externa in loco aos cursos superiores na 

modalidade EaD. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

Art. 12. Nos pedidos de autorização de cursos de instituições públicas federais, a SERES 

poderá instituir processo simplificado, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 1º Poderão ser dispensados da avaliação externa in loco os pedidos de autorização de 

cursos presenciais, para oferta em campi fora de sede sem autonomia, desde que atendidos os seguintes 

critérios: 

I - CI e indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP satisfatórios, 

quando existentes, podendo ser dispensado se ausente um ou os dois indicadores; 

II - Campus onde o curso será ofertado regularmente credenciado; e 

III - manifestação favorável da Secretaria de Educação Superior - SESu ou da Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC para a autorização do curso. (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 2º Não se aplica o disposto no § 1º aos cursos previstos no art. 41 do Decreto nº 9.235, 

de 2017. 

§ 3º Para os cursos de Medicina, serão adotados procedimentos diferenciados, em 

consonância com o disposto na Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 

 

Seção III 

Do Padrão Decisório na Fase de Parecer Final 

 

Art. 13. Na fase de parecer final, a análise dos pedidos de autorização terá como 

referencial o Conceito de Curso - CC e os conceitos obtidos em cada uma das dimensões, sem prejuízo 
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de outras exigências previstas na legislação e de medidas aplicadas no âmbito da supervisão, 

observando-se, no mínimo e cumulativamente, os seguintes critérios: 

I - obtenção de CC igual ou maior que três; 

II - obtenção de conceito igual ou maior que três em cada uma das dimensões do CC; e 

III - para os cursos presenciais, obtenção de conceito igual ou maior que três nos 

seguintes indicadores: 

a) estrutura curricular; e 

b) conteúdos curriculares; 

IV - para os cursos EaD, obtenção de conceito igual ou maior que três nos seguintes 

indicadores: 

a) estrutura curricular; 

b) conteúdos curriculares; 

c) metodologia; 

d) AVA; e 

e) Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC. 

§ 1º O não atendimento aos critérios definidos neste artigo ensejará o indeferimento do 

pedido. 

§ 2º A SERES poderá indeferir o pedido de autorização caso o relatório de avaliação 

evidencie o descumprimento dos seguintes requisitos: 

I - Diretrizes Curriculares Nacionais, quando existentes;  

II - carga horária mínima do curso. 

§ 3º Da decisão de indeferimento da SERES, caberá recurso ao CNE, nos termos do 

Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 4º Será considerado como atendido o critério contido no inciso II deste artigo na 

hipótese de obtenção de conceito igual ou superior a 2,8 em uma única dimensão, desde que as demais 

dimensões e o conceito final sejam iguais ou superiores a 3,0. 

§ 5º Para os cursos de Direito, além do disposto no caput, será considerada como 

requisito mínimo a obtenção de CC igual ou maior que 4. 

§ 6º Em caso de adesão da IES ao Programa de Estímulo à Restruturação e ao 

Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior - PROIES, a autorização de curso fica 

condicionada à inexistência de vedação. 

§ 7º Na hipótese de admissibilidade do pedido de autorização nos termos previstos no § 

2º do art. 10 desta Portaria, em que tenha ocorrido a divulgação de novo indicador de qualidade 

institucional insatisfatório, o deferimento do pedido fica condicionado à obtenção de CC igual ou 

maior que quatro, sem prejuízo dos demais requisitos. 

§ 8º A SERES poderá sobrestar pedidos de autorização de cursos protocolados por IES 

que tenha processo de recredenciamento com protocolo de compromisso instaurado, até a conclusão da 

fase de parecer final pós-protocolo, com sugestão de deferimento. (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 741, de 2018) 

§ 9º Nos casos previstos no parágrafo anterior em que o resultado da avaliação externa in 

loco pós-protocolo de compromisso seja insatisfatório, a SERES poderá indeferir o pedido de 

autorização, independentemente do CC obtido. 

Art. 14. Na definição do número de vagas autorizadas, a SERES considerará: 

I - o número de vagas solicitado pela IES; e 

II - o conceito obtido no indicador referente a número de vagas do instrumento de 

avaliação externa in loco. 

§ 1º Na hipótese de obtenção de conceitos maiores ou iguais a três no indicador descrito 

no inciso II, o pedido será deferido com o quantitativo solicitado. 
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§ 2º A SERES redimensionará o número de vagas solicitado pela IES, nos casos de 

obtenção de conceitos insatisfatórios, menores que três, no indicador mencionado no inciso II nas 

seguintes proporções: 

I - obtenção de conceito 2 no indicador "Número de vagas": redução de 25%; e  

II - obtenção de conceito 1 no indicador "Número de vagas": redução de 50%. 

 

CAPÍTULO  IV 

DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE 

RECONHECIMENTO DE CURSOS 

 

Art. 15. Os pedidos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de cursos de 

educação superior terão como referencial básico o resultado da avaliação externa in loco realizada pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, no âmbito do processo 

e-MEC em análise. 

Art. 16. Aplicam-se aos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento na 

fase de Parecer Final os critérios definidos no art. 13 desta Portaria Normativa, cuja decisão obedecerá 

aos seguintes padrões: (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

I - CC satisfatório e conceitos satisfatórios em todas as dimensões avaliadas, bem como 

nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria Normativa, quando for o caso: 

Deferimento; ou (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

II - CC insatisfatório e/ou conceito insatisfatório em uma das dimensões avaliadas e nos 

indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria, quando for o caso: Instauração de 

Protocolo de Compromisso. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 1º Será considerado como atendido o critério contido no inciso I deste artigo na 

hipótese de obtenção de conceito igual ou superior a 2,8 em uma única dimensão, desde que as demais 

dimensões e o conceito final sejam iguais ou superiores a 3,0. 

§ 2º Para os cursos de graduação em Medicina e Direito, será exigida a obtenção de CC 

igual ou maior que quatro. 

§ 3º Os pedidos de reconhecimento e renovação de reconhecimento que se enquadrarem 

na hipótese prevista § 1º, terão sugestão de deferimento com obrigatoriedade de avaliação externa in 

loco quando da próxima renovação de reconhecimento do curso. 

§ 4º A SERES poderá instaurar protocolo de compromisso caso o relatório de avaliação 

evidencie o descumprimento dos seguintes requisitos: 

I - Diretrizes Curriculares Nacionais, quando existentes; 

II - carga horária mínima do curso. 

§ 5º Na vigência do protocolo de compromisso, poderá ser aplicada a medida cautelar, 

nos termos do art. 54 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

Art. 17. Na fase de parecer final pós-protocolo de compromisso, dos pedidos de 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso, serão adotados os critérios estabelecidos no 

art. 13 desta Portaria Normativa, e a decisão obedecerá aos seguintes padrões: (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

I - CC satisfatório e conceitos satisfatórios em todas as dimensões avaliadas, bem como 

nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria Normativa, quando for o caso: 

Deferimento; ou (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

II - CC insatisfatório ou conceito insatisfatório em uma ou mais das dimensões avaliadas, 

bem como nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art.13 desta Portaria Normativa, quando 

for o caso: Instauração de procedimento sancionador pela área competente. (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 741, de 2018) 
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Parágrafo único. Na hipótese descrita no inciso II deste artigo poderá ser aplicada medida 

cautelar nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017. 

Art. 18. O presente padrão decisório não se aplica caso sejam identificadas 

irregularidades na oferta do curso objeto do pedido de reconhecimento ou de renovação de 

reconhecimento. 

Art. 19. Os pedidos de aditamento aos atos autorizativos devem ser protocolados de 

forma independente aos processos de reconhecimento e renovação de reconhecimento e obedecerão 

aos padrões decisórios próprios de cada tipo de pedido. 

 

CAPÍTULO V 

DO PADRÃO DECISÓRIO DOS PEDIDOS DE AUMENTO DE VAGAS DE CURSOS 

SUPERIORES 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 20. Os pedidos de aumento de número de vagas de cursos superiores de graduação 

ofertados por IES, respeitadas as prerrogativas de autonomia, devem tramitar como aditamento ao ato 

de autorização, de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento. 

Art. 21. Esta Portaria é aplicável aos pedidos de aumento do número de vagas dos cursos 

de graduação: 

I - ofertados por IES sem autonomia; 

II - ofertados por IES com autonomia, em campi fora de sede nos quais não detêm 

autonomia; e 

III - em cursos de Medicina e Direito ofertados por todas as IES. 

§ 1º O aumento do número de vagas de cursos superiores de graduação ofertados por IES 

com autonomia, respeitados os limites de sua autonomia e o disposto nesta Portaria, deverá tramitar 

como alteração de menor relevância, dispensando o aditamento do ato autorizativo e podendo ser 

protocolada a qualquer tempo. 

§ 2º Para a análise do pedido de aumento de vagas para IES com autonomia deve haver a 

consulta à área de Supervisão da SERES para verificação de eventual medida de suspensão da 

autonomia. 

 

Seção II 

Dos Requisitos para Aumento de Vagas 

 

Art. 22. São requisitos para o aumento de vagas, cumulativamente:  

I - ato de reconhecimento ou renovação de reconhecimento vigente  

II - ato autorizativo institucional vigente; 

III-CI ou indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, quando 

existentes, iguais ou superiores a três, sendo considerado, para o cálculo do número de vagas, o maior; 

IV - CC igual ou superior a três, calculado até cinco anos anteriores ao ano da análise do 

pedido; 

V - conceito igual ou superior a três em todas as dimensões do CC; VI - inexistência de 

medida de supervisão institucional vigente; 

VII - inexistência de penalidade em vigência aplicada à IES que implique limitação à 

expansão de sua oferta, inclusive no curso objeto do pedido de aumento de vagas; 

VIII - inexistência de medida de supervisão vigente no curso a que se refere o pedido de 

aumento de vagas; 
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IX - inexistência de penalidade de redução de vagas aplicada ao curso nos últimos dois 

anos ou de outra penalidade em vigência; 

X - comprovação da existência de demanda social pelo curso, por meio da demonstração 

de que a relação candidato/vaga nos dois últimos processos seletivos foi maior do que um; e 

XI - inexistência de pedido anteriormente deferido, total ou parcialmente, para o mesmo 

curso, anterior a 1 (um) ano. 

§ 1º Na ausência de atribuição de CI e de indicador de qualidade institucional 

disponibilizado pelo INEP, será dispensado o preenchimento do requisito do inciso III. 

§ 2º Se ausente o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da análise do 

pedido, os requisitos dos incisos IV e V serão dispensados, sendo considerado o indicador de qualidade 

de curso disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a três, e posterior ao CC existente. 

§ 3º Se ausente o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da análise, e, 

cumulativamente, estiver ausente o indicador de qualidade de curso disponibilizado pelo INEP, o 

pedido será arquivado. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 4º Excepcionalmente, serão admitidos pedidos de aumento de vagas em cursos ainda 

não reconhecidos, desde que já tenham recebido avaliação externa in loco e apresentem CC obtido em 

processo de reconhecimento. 

§ 5º Se o CC mais recente do curso já tiver sido considerado para deferimento anterior de 

pedido de aumento de vagas, obrigatoriamente o curso deverá apresentar indicador de qualidade de 

curso disponibilizado pelo INEP posterior a este CC utilizado, que será considerado pela SERES para 

a análise do pedido, e que deve ser maior ou igual a três. 

§ 6º Será considerado como atendido o critério contido no inciso V deste artigo na 

hipótese de obtenção de conceito igual ou superior a 2,8 em uma única dimensão, desde que as demais 

dimensões e o conceito final sejam iguais ou superiores a três. 

Art. 23. Os pedidos de aumento de vagas para os cursos de Medicina e de Direito, além 

do disposto no artigo anterior, somente serão deferidos quando o curso possuir CC igual ou superior a 

quatro, calculado até cinco anos anteriores ao ano da análise. 

§ 1º Se ausente o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da análise do 

pedido, os requisitos do caput e do inciso V do artigo anterior serão dispensados, sendo considerado o 

indicador de qualidade de curso disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a quatro. 

§ 2º Se ausente o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da análise, e, 

cumulativamente, estiver ausente o indicador de qualidade de curso disponibilizado pelo INEP, o 

pedido será indeferido. 

Art. 24. A análise do pedido de aumento de vagas para cursos de Medicina observará, 

necessariamente, a estrutura de equipamentos públicos e programas de saúde existentes e disponíveis 

no município de oferta do curso, observando os seguintes critérios: 

I - número de leitos do Sistema Único de Saúde - SUS disponíveis por aluno em 

quantidade maior ou igual a cinco; 

II - existência de Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar - EMAD;  

III - número de alunos por Equipe de Atenção Básica - EAB menor ou igual a três; 

IV - existência de leitos de urgência e emergência ou pronto-socorro; 

V - grau de comprometimento dos leitos do SUS para utilização acadêmica. 

IV - existência de, pelo menos, três programas de residência médica nas especialidades 

prioritárias; 

V- adesão pelo município ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

na Atenção Básica - PMAQ; e 

VI- hospital de ensino ou unidade hospitalar com mais de oitenta leitos, com potencial 

para ser certificado como hospital de ensino, conforme legislação de regência. 



 

63 

 

§ 1º O não atendimento de quaisquer dos critérios listados nos incisos I,  III, IV, V e VI 

deste artigo ensejará o indeferimento do pedido de aumento de vagas do curso de Medicina. (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 2º São considerados programas de residência médica em especialidades prioritárias 

aqueles em Clínica Médica, em Cirurgia, em Ginecologia-Obstetrícia, em Pediatria e em Medicina de 

Família e Comunidade. 

§ 3º As informações necessárias à avaliação da estrutura dos equipamentos públicos, de 

cenários de atenção na rede e de programas de saúde serão disponibilizadas pelo Ministério da Saúde - 

MS, a pedido da SERES. 

§ 4º A SERES poderá, para fins de verificação de disponibilidade de estrutura dos 

equipamentos públicos, de cenários de atenção na rede e de programas de saúde, considerar os dados 

da região de saúde na qual se insere o município de oferta do curso, ou das regiões de saúde de 

proximidade geográfica e que apresentam rol de ações e serviços oferecidos à população usuária do 

município de oferta do  curso, conforme definição estabelecida pelo Decreto nº 7.508, de 28 de junho 

de 2011. 

 

Seção III 

Dos Critérios para Definição do Aumento de Vagas 

 

Art. 25. O pedido de aumento de vagas deverá considerar, para o cálculo do número de 

vagas a ser aumentado, limite percentual aplicado sobre o número de vagas autorizado, conforme 

fórmula constante no Anexo III, que observará os seguintes critérios: 

I - CI ou indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, sendo que 

será considerado, para efeitos de cálculo, o maior, conforme percentuais constantes do Anexo IV; 

II - CC ou indicador de qualidade de curso disponibilizado pelo INEP, sendo que o 

este último será considerado, para efeitos de cálculo, apenas se o CC estiver ausente ou for anterior a 

cinco anos, conforme percentuais constantes do Anexo V; e 

III - histórico regulatório do curso, conforme percentuais constantes do Anexo VI. 

§ 1º Caso, após o cálculo do limite máximo de ampliação de vagas, seja obtido número 

decimal, este será arredondado para o número inteiro seguinte. 

§ 2º Caso mais de uma IES apresente pedido de aumento de vagas para o curso de 

Medicina em um mesmo município, e caso a estrutura de equipamentos públicos e programas de saúde 

existentes e disponíveis no município, em sua região de saúde ou em regiões de saúde de proximidade 

geográfica que apresentam rol de ações e serviços oferecidos à população usuária local não comportar 

o número de vagas  pleiteadas para os cursos das IES interessadas, a SERES deverá proceder à divisão 

de vagas de forma proporcional, considerando o percentual de aumento possível alcançado por cada 

curso, o número de vagas autorizadas e o número de vagas disponíveis na localidade considerada. 

§ 3º Deferido o pedido de aumento, as novas vagas somente poderão ser utilizadas para 

ingresso no primeiro ano do curso. 

§ 4º Os indicadores, conceitos e demais insumos anteriormente utilizados para 

deferimento de aumento de vagas, parcial ou total, não serão reutilizados no cálculo de novos pedidos. 

Art. 26. No caso de pedido de aumento de vagas em Medicina, o cálculo do número de 

vagas a ser aumentado poderá ser majorado conforme os seguintes critérios: 

I - a cada curso de pós-graduação stricto sensu na Grande Área das Ciências da 

Saúde e Interdisciplinar na Área da Saúde, reconhecido e recomendado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, será agregado 5% ao limite percentual de 

aumento de vagas; e 

II - caso a mantenedora da IES oferte leitos do SUS em estabelecimento de saúde 

próprio, o curso terá um aumento adicional de 10% ao limite percentual de aumento de vagas. 
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Parágrafo único. A informação necessária à apreciação do inciso II será disponibilizada 

pelo MS, a pedido da SERES. 

 

Seção IV 

Das Disposições Finais dos Pedidos de Aumento de Vagas 

 

Art. 27. Excepcionalmente, a SERES poderá instituir processo simplificado de 

aditamento para aumento de vagas, exclusivamente, no âmbito de programas ou ações conduzidas pelo 

MEC. 

Art. 28. Em consonância com o art. 54, § 2º, da Lei nº 9.394, de 1996, a SERES poderá 

conceder atribuições de autonomia universitária a instituições que demonstrem alta qualificação nas 

avaliações realizadas pelo MEC. 

§ 1º As IES que tenham CI e indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo 

INEP igual ou maior que quatro podem aumentar em até 50% o número de vagas em cursos de 

graduação reconhecidos, nas modalidades presencial ou EaD, que tenham CC ou indicador de 

qualidade de curso disponibilizado pelo INEP maior ou igual a quatro, excetuando-se os cursos de 

Medicina e de Direito, sem a necessidade de autorização do MEC. (Redação dada pela Portaria  

Normativa nº 741, de 2018) 

§ 2º As IES que tenham CI e indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo 

INEP igual a cinco podem aumentar em até 70% o número de vagas em cursos de graduação 

reconhecidos, nas modalidades presencial ou EaD, que tenham CC ou indicador de qualidade de curso 

disponibilizado pelo INEP maior ou  igual a quatro, excetuando-se os cursos de Medicina e de Direito, 

sem a necessidade de autorização do MEC. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 3º As alterações citadas neste artigo serão tratadas como alterações cadastrais de menor 

relevância e, até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, devem ser informadas, 

em meio físico, junto à SERES, acompanhadas de cópia da decisão de órgão competente da IES que 

referende alteração do número de vagas. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

§ 4º Novo aumento no número de vagas, realizado nos termos deste artigo, somente 

poderá ser feito após decorrido um ano desde a última alteração. 

§ 5º Caso a instituição tenha aumentado o número de vagas de determinado curso 

utilizando-se das prerrogativas deste artigo e deixar de preencher os requisitos previstos para tanto, 

somente poderá apresentar pedido de aumento de vagas para o mesmo curso, a ser tratado como 

aditamento, após a publicação de novo CC ou indicador de qualidade de curso disponibilizado pelo 

INEP. 

§ 6º Nos casos em que houver aumento de vagas, via aditamento do ato autorizativo pela 

SERES, o aumento de vagas por meio das prerrogativas deste artigo somente poderá ser feito após 

decorrido um ano desde a alteração. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 29. Esta Portaria aplica-se aos processos protocolados a partir da data de publicação 

do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e, no que couber, aos processos em tramitação até a 

data de publicação do referido Decreto. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

Parágrafo único. A SERES editará normativo específico dispondo sobre os critérios para 

aplicação do padrão decisório aos processos em tramitação referidos no caput. (Incluído pela Portaria 

Normativa nº 741, de 2018) 

Art. 30. Ficam revogadas as seguintes normas, ressalvados os efeitos jurídicos já 

produzidos: 
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I - Portaria Normativa MEC nº 21, de 1º de dezembro de 2016; II - Portaria Normativa 

MEC nº 20, de 13 de outubro de 2016; III - Instrução Normativa SERES nº 4, de 31 de maio de 2013; 

IV - Instrução Normativa SERES nº 2, de 29 de julho de 2014; e V - Instrução Normativa SERES nº 3, 

de 29 de julho de 2014. 

VI - Instrução Normativa SERES nº 1, de 23 de fevereiro de 2017. (Incluído pela Portaria 

Normativa nº 741, de 2018) 

Art. 31. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO I 

 

Quadro I: Bacharelados 

 

 

Grupo do Curso 

 

Curso 

Critério para Dispensa de Visita pelo 

INEP em processo de Autorização - 

Grupos Correlatos e oferta de cursos 

Específicos 

I - Ciências Exatas e 

da Terra 

Bacharelado 

Interdisciplinar em 

Ciências da Terra 

 

Oferta de cursos nos grupos I ou II 

 Bacharelado 

Interdisciplinar em 

Ciência e Tecnologia 

 

 Estatística  

 Física  

 Geologia  

 Matemática  

 Meteorologia  

 Química  

 Oceanografia  

II - Ciências Biológicas Ciências Biológicas Oferta de cursos nos grupos I ou II 

 Biotecnologia  

III - Engenharias Engenharia Ambiental Oferta de cursos no grupo III 

 Engenharia Automotiva  

 Engenharia Biomédica  

 Engenharia Cartográfica e 

de Agrimensura 

 

 Engenharia de Pesca  

 Engenharia de Alimentos  

 Engenharia de 

Bioprocessos 

 

 Engenharia de Controle e 

Automação 

 

 Engenharia de Materiais  
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 Engenharia de 

Telecomunicações 

 

 Engenharia Eletrônica  

 Engenharia Sanitária  

 Engenharia Têxtil  

 Engenharia Metalúrgica  

 Engenharia de Produção Oferta de cursos nos grupos III ou VI 

 Engenharia Química Oferta do curso de Engenharia de Petróleo 

 Engenharia de Petróleo Oferta do curso de Engenharia Química 

  

Engenharia Civil 
Oferta de cursos de Engenharia 

Elétrica, Engenharia Mecânica ou 

Engenharia Química 

 
Engenharia Mecânica 

Oferta de cursos de Engenharia 

Elétrica, Engenharia Civil ou 

Engenharia Química 

 
Engenharia Elétrica 

Oferta de cursos de Engenharia Mecânica, 

Engenharia Civil ou Engenharia Química 

 

IV - Ciências da Saúde 

 

Biomedicina 
Oferta de cursos no grupo IV ou dos 

cursos de Medicina, Enfermagem, 

Psicologia ou 

Odontologia 

 Bacharelado 

Interdisciplinar em 

Ciências da Saúde 

 

 Educação Física  

 Farmácia  

 Fisioterapia  

 Fonoaudiologia  

 Nutrição  

 Terapia Ocupacional  

V - Ciências Agrárias Medicina Veterinária Oferta de cursos no grupo V 

 Engenharia Agrícola  

 Agronomia ou 

Engenharia Agronômica 

 

 Engenharia Florestal  

 Zootecnia  

VI - Ciências 

Sociais Aplicadas 
Administração Oferta de cursos no grupo VI 

 Arquivologia  

 Biblioteconomia  

 Ciências Atuariais  

 Ciências Contábeis  

 Ciências Econômicas  



 

67 

 

 Comunicação Social - 

Jornalismo 

 

 Comunicação Social - 

Relações Públicas 

 

 Economia Doméstica  

 Museologia  

 Secretariado Executivo  

 Serviço Social  

 Turismo  

VII - Ciências Humanas Ciências Sociais Oferta de cursos no grupo VII 

 Antropologia  

 Arqueologia  

 Bacharelado 

Interdisciplinar em 

Ciências Humanas 

 

 Ciências Políticas  

 Filosofia  

 Geografia  

 História  

 Relações Internacionais  

 Secretariado Executivo  

 Sociologia  

 Teologia  

VIII - Linguística, 

Letras e Artes 
Artes Visuais Oferta de cursos no grupo VIII 

 Bacharelado 

Interdisciplinar em Artes 

 

 Comunicação Social - 

Cinema e Audiovisual 

 

 Dança  

 Design  

 Letras  

 Moda  

 Música  

 Teatro  

 Arquitetura e Urbanismo Oferta de cursos nos grupos III ou VIII 

 Comunicação Social - 

Publicidade e 

Propaganda 

(Incluído pela Portaria 

Normativa nº 741, de 

2018) 

 

Oferta de cursos nos grupos VI ou VIII 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 741, 

de 2018) 
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IX - Computação e 

Informática (Incluído pela 

Portaria Normativa nº 741, 

de 2018) 

 

Ciência da Computação 

 

Oferta de cursos no grupo III ou IX 

 Engenharia de Software  

   

 Engenharia de 

Computação 

 

 
Sistemas de Informação 

Oferta de cursos no grupo VI ou IX 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 741, 

de 2018) 

 

Quadro II: Licenciaturas 

 

Licenciaturas 
Critério para Dispensa de Visita pelo INEP em 

processo de Autorização 

 

Artes Visuais 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado no grupo VIII - Linguística, Letras e 

Artes 

Dança  

Design  

Letras - com formação em 

uma ou mais Línguas 

 

Música  

Teatro  

Licenciatura Intercultural  

Licenciatura 

Interdisciplinar em Códigos 

e Linguagens 

 

 

Ciências Biológicas 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado nos grupos I - Ciências Exatas e da 

Terra, ou II - Ciências Biológicas 

Licenciatura 

Interdisciplinar em Ciências 

Naturais 

 

Educação Física 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado no grupo IV - Ciências da Saúde 

Nutrição  

Filosofia 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado no grupo VII - Ciências Humanas 

Geografia  

História  

Ciências Sociais  
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Matemática 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado no grupo I - Ciências Exatas e da Terra 

Física  

Química  

Informática  

Turismo 
Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado nos grupos VI - Ciências Sociais 

 Aplicadas, ou VII - Ciências Humanas 

Licenciatura 

Interdisciplinar em Ciências 

Humanas 

 

Licenciatura 

Interdisciplinar em 

Educação do Campo 

Curso de licenciatura ou bacharelado no mesmo grupo, 

ou de bacharelado nos grupos II - Ciências Biológicas, 

ou VII - Ciências Humanas 

Pedagogia Cursos de Licenciatura 

 

Quadro III: Cursos Tecnológicos 

 

 

Curso 

Critério para Dispensa de Visita pelo INEP em 

processo de Autorização 

 

I - CST Eixo Ambiente e Saúde 

(excetuando cursos do Anexo 

II) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo I; ou Oferta de ao menos um curso de 

bacharelado do grupo IV 

 

 

II - CST Eixo Apoio Escolar 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo IV; ou Oferta do curso de licenciatura em 

Pedagogia; ou Oferta do curso de bacharelado 

em Administração 

III - CST Eixo Controle e 

Processos Industriais 

(excetuando curso de 

Manutenção de Aeronaves) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos III ou XI; ou Oferta de ao menos um curso 

de bacharelado do grupo III 

 

IV - CST Eixo Gestão e 

Negócios 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos IV ou V; ou Oferta do curso de 

bacharelado em Administração 

 

V - CST Eixo Hospitalidade e 

Lazer 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos IV ou V; ou Oferta do curso de 

bacharelado em Administração 
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VI - CST Eixo Informação e 

Comunicação 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo VI; ou Oferta de ao menos um curso de 

bacharelado do grupo IX 

VII - CST Eixo Infraestrutura 

(excetuando curso do Anexo II 

e do curso de Construção de 

Edifícios) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo VII; ou Oferta de ao menos um curso de 

bacharelado do grupo III 

VIII - CST Eixo Militar Visita obrigatória conforme Quadro do Anexo II 

 

IX - CST Eixo Produção 

Alimentícia 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos IX ou XII; ou Oferta de ao menos um 

curso de bacharelado do grupo V 

 

X - CST Eixo Produção 

Cultural e Design 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo X; ou Oferta de ao menos um curso de 

bacharelado do grupo VIII 

XI - CST Eixo Produção 

Industrial (excetuando CST 

Construção Naval e CST 

Petróleo e Gás) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos III ou XI; ou Oferta de ao menos um curso 

de bacharelado do grupo III 

 

XII - CST Eixo Recursos 

Naturais 

Oferta de ao menos um curso tecnológico dos 

Eixos IX ou XII; ou Oferta de ao menos um 

curso de bacharelado do grupo V 

XIII - CST Eixo Segurança 

(excetuando cursos do Anexo 

II) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico do 

Eixo XIII 

CST em Construção de 

Edifícios 

Oferta do curso de Engenharia Civil 

CST em Construção Naval Oferta do curso de Engenharia Naval 

 

CST em Petróleo e Gás 

Oferta dos cursos de Engenharia Química ou 

Engenharia de Petróleo 

CST em Manutenção de 

Aeronaves 

Oferta do curso de Engenharia Aeronáutica 

 

 

ANEXO II 

Lista de cursos com vistoria obrigatória 

 

Engenharia Aeronáutica 

Engenharia Naval 

Engenharia de Minas 
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Ciências da Logística (Forças Armadas) 

Engenharia de Fortificação e Construção (Forças Armadas) 

Engenharia Mecânica de Armamentos (Forças Armadas) 

Engenharia Mecânica de Veículos Militares (Forças Armadas) 

CST em Pilotagem Profissional de Aeronaves 

CST em Radiologia 

CST em Segurança Pública 

CST em Serviços Penais 

CST do Eixo Militar 

Cursos do art. 11º, § 2º, desta Portaria Normativa 

 

 

ANEXO III 

Medicina (incluído pela portaria normativa n.º 741, de 2018) 

 

AV = i + c + R + P + L 

AV = Limite percentual de aumento de vagas. 

i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no 

Anexo IV. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no 

Anexo V. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo 

VI. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

P = Percentual aplicável em razão do número de cursos de pós-graduação stricto 

sensu, tal como estabelecido no art. 26, inciso I, desta Portaria. (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 741, de 2018) 

L = Percentual aplicável em razão dos leitos do SUS disponibilizados pela 

mantenedora da IES, tal como estabelecido no art. 26, inciso II, desta Portaria. (Redação dada 

pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) 

Demais Cursos (Incluído pela Portaria Normativa nº 741, de 2018) AV = i + c + R 

AV = Limite percentual de aumento de vagas. 

i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no 

Anexo IV. 

c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no 
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Anexo V. 

R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo 

VI. 

 

ANEXO IV 

 

Conceito ou indicador da IES Percentual aplicável 

CI ou IGC 3 10% 

CI ou IGC 4 20% 

CI ou IGC 5 30% 

 

ANEXO V 

 

Conceito ou indicador de 

curso 

Percentual 

aplicável 

CC ou CPC 3 10% 

CC ou CPC 4 20% 

CC ou CPC 5 30% 

 

ANEXO VI 

 

Ato regulatório do curso 
Percentual 

aplicável 

Reconhecimento 10% 

Renovação de Reconhecimento 20% 

A partir da 2a Renovação de 

Reconhecimento 

 

30% 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

*Republicada para consolidação do texto normativo publicado no Diário Oficial da União no 245, de 

22 de dezembro de 2017, Seção 1, páginas 25 a 29. 

(DOU nº 170, 03.09.2018, Seção 1, p.40) 
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PORTARIA Nº 21, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Dispõe sobre o sistema e-MEC, sistema eletrônico 

de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações 

relativas aos processos de regulação, avaliação e 

supervisão da educação superior no sistema federal 

de educação, e o Cadastro Nacional de Cursos e 

Instituições de Educação Superior Cadastro e-MEC. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; no Decreto nº 

9.005, de 14 de março de 2017; no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017; e no Decreto 

nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve: 

 

CAPÍTULO I - DO SISTEMA E-MEC 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1º O e-MEC é um sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de 

informações relativas aos processos de regulação, avaliação e supervisão da educação superior no 

sistema federal de ensino. 

§ 1º A tramitação dos processos de regulação, avaliação e supervisão de instituições e 

cursos superiores do sistema federal de educação superior será feita exclusivamente em meio 

eletrônico, no sistema e-MEC. 

§ 2º Os fluxos do sistema e-MEC observarão as disposições específicas e a legislação 

federal de processo administrativo, em especial os princípios da finalidade, da motivação, da 

razoabilidade, da moralidade, do interesse público, da economia e da celeridade processual e 

eficiência, aplicando-se, no que couber, as disposições pertinentes da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro 

de 2006, e do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

§ 3º A comunicação dos atos se fará em meio eletrônico, com observância aos requisitos 

de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira ICP Brasil. 

§ 4º As notificações e publicações dos atos de tramitação dos processos pelo e-MEC serão 

feitas exclusivamente em meio eletrônico. 

§ 5º A contagem de prazos observará o disposto no art. 66 da Lei nº 9.784, de 1999, em 

dias corridos, excluído o dia da abertura de vista e incluído a do vencimento, levando em consideração 

o horário de disponibilidade do sistema, que será devidamente informado aos usuários. 

§ 6º A indisponibilidade do sistema na data de vencimento de qualquer prazo acarretará a 

prorrogação automática deste para o primeiro dia subsequente, em que haja disponibilidade do sistema. 

§ 7º A não utilização do prazo pelo interessado desencadeará o restabelecimento do fluxo 

processual. 

§ 8º As solicitações de abertura de processos de regulação no sistema e-MEC serão 

realizadas a partir do preenchimento de formulários específicos com geração de taxa de avaliação, 

quando couber. 
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§ 9º A solicitação de abertura de processo receberá número de registro provisório de 

transação para fins de controle e recuperação de dados. 

§ 10. Após o completo preenchimento do formulário eletrônico e atendimento de todos os 

requisitos inerentes a cada solicitação, incluindo o prazo de Calendário Regulatório correspondente, 

poderá ser realizada a efetivação do protocolo, oportunidade em que será gerado número definitivo de 

processo utilizado em todo o andamento processual. 

§ 11. A tramitação dos processos no e-MEC obedecerá à ordem cronológica de sua 

apresentação, ressalvada a hipótese de diligência pendente e admitida a apreciação por tipo de ato 

autorizativo, devidamente justificadas, observados os princípios da impessoalidade, da isonomia e da 

eficiência. 

Art. 2º As solicitações não protocoladas dentro do prazo estabelecido no Calendário 

Regulatório serão automaticamente canceladas pelo sistema. 

Art. 3º O e-MEC deve estar acessível pela Internet e deverá garantir o registro e a consulta 

de informações sobre o andamento dos processos, bem como a relação de instituições credenciadas e 

de cursos autorizados e reconhecidos, além dos dados sobre os atos autorizativos e os elementos 

relevantes da instrução processual. 

§ 1º O sistema gerará e manterá as atualizadas relações de instituições credenciadas e 

recredenciadas no e-MEC, informando credenciamento específico para Educação a Distância EaD, e 

cursos autorizados, reconhecidos ou com reconhecimento renovado, organizadas no Cadastro Nacional 

de Cursos e Instituições de Educação Superior Cadastro e-MEC. 

§ 2º O nível de acesso às informações sobre o andamento dos processos dependerá do 

perfil de acesso do usuário e da situação de cada processo específico. 

§ 3º O sistema possibilitará a geração de relatórios de gestão, que subsidiarão as atividades 

decisórias e de acompanhamento e supervisão dos órgãos do MEC. 

Art. 4º Os documentos que integram o e-MEC são públicos, exceto nas hipóteses de sigilo 

imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado ou que digam respeito à intimidade, vida 

privada, honra e imagem das pessoas, observadas as disposições da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, bem como do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017. 

§ 1º Os arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais e 

permanecerão à disposição das auditorias internas e externas do Ministério da Educação MEC. 

§ 2º Os processos de supervisão e as informações nele contidas possuem caráter restrito. 

§ 3º Os dados relativos aos incisos III, IV, e X do art. 21 do Decreto nº 9.235, de 2017, 

que trata do PDI, serão de acesso restrito. 

Art. 5º O acesso ao sistema e-MEC será realizado pela atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, ou de utilização de certificação digital mediante a 

celebração de termo de compromisso eletrônico. 

§ 1º A assinatura do termo de compromisso com o provedor do sistema implica 

responsabilidade legal do compromissário e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações no e-MEC. 

§ 2º A assinatura de parecer no âmbito dos processos de regulação, avaliação e supervisão 

dependerá de perfil de acesso específico e se dará mediante utilização de senha de acesso ou de 

certificado digital. 

§ 3º O uso da chave de acesso e da senha gera presunção da autenticidade, confiabilidade 

e segurança dos dados, a cargo do usuário. 

§ 4º O uso da chave de acesso e da senha é de responsabilidade exclusiva do 

compromissário, não cabendo ao provedor do sistema responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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§ 5º A perda da chave de acesso ou da senha ou a quebra de sigilo deverão ser 

comunicadas imediatamente ao provedor do sistema e à Autoridade Certificadora, para bloqueio de 

acesso. 

Art. 6º Os documentos a serem apresentados pelas instituições poderão, a critério do 

MEC, ser substituídos por consulta eletrônica aos sistemas eletrônicos oficiais de origem, quando 

disponíveis. 

Parágrafo único. A consulta aos sistemas eletrônicos oficiais ou base de dados oficial da 

administração pública federal não se aplica, quando a apresentação do documento for requisito para 

formulação de pedidos e requerimentos do interessado. 

Art. 7º Os dados informados e os documentos produzidos eletronicamente, com origem e 

signatário garantidos por certificação eletrônica, serão considerados válidos e íntegros, para todos os 

efeitos legais, ressalvada a alegação fundamentada de adulteração, que será processada na forma da 

legislação aplicável. 

Art. 8º A solicitação de primeiro acesso ao sistema e-MEC por parte de instituição 

mantenedora deverá ser realizada por solicitação do responsável legal da instituição, conforme consta 

nos registros eletrônicos do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do Brasil, por 

meio de certificação digital. 

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de funcionalidade no sistema para o primeiro 

acesso por meio de certificação digital, será aceito o protocolo físico da solicitação do responsável 

legal, com firma reconhecida. 

Art. 9º A atualização das informações do Cadastro Nacional de Instituições e Cursos de 

Educação Superior Cadastro e-MEC será realizada em decorrência da conclusão dos processos 

tramitados no sistema. 

Parágrafo único. O Sistema e-MEC deve prover os fluxos de atualização cadastral das 

informações relativas às Instituições de Educação Superior pertencentes aos Sistemas de Ensino 

Estaduais e Militar. 

 

Seção II 

Do Responsável Legal e Do Representante Legal 

 

Art. 10. O responsável legal da mantenedora é a pessoa física que tem legitimidade para 

representá-la na forma da lei e no ato constitutivo e respectivo registro da pessoa jurídica, e deve 

constar na base de dados da Receita Federal, para fins de cadastro e acesso ao sistema e-MEC. 

§ 1º O responsável legal deverá indicar um representante legal para realizar as ações 

relacionadas às respectivas mantenedoras nos processos regulatórios no sistema e-MEC. 

§ 2º O responsável legal responderá solidariamente, nos termos da legislação civil e 

administrativa, pelos atos praticados pelo representante legal e pelo procurador educacional 

institucional, bem como pela veracidade e legalidade das informações de caráter declaratório inseridas 

no sistema e-MEC. 

Art. 11. O representante legal é a pessoa física indicada pelo responsável legal e investida 

de poderes jurídicos, por meio de instrumento de mandato, para praticar atos em nome da mantenedora 

no sistema e-MEC. 

Parágrafo único. O responsável legal poderá ser registrado no sistema e-MEC como o 

representante legal da mantenedora. 
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Seção III 

Dos Perfis Institucionais no Sistema e-MEC 

 

Art. 12. O acesso ao Sistema e-MEC por parte das instituições de educação superior e 

respectivas mantenedoras será realizado por meio dos seguintes perfis de acesso: 

I Representante Legal RL da mantenedora; 

II Procurador Educacional Institucional PI da Instituição de Educação Superior IES; 

III Auxiliar Institucional AI da IES. 

Art. 13. O perfil de RL da mantenedora será responsável por realizar no Sistema e-MEC 

as ações relacionadas aos processos de transferência de mantença de IES, unificação de IES mantidas e 

credenciamento institucional. 

Art. 14. O RL deverá indicar um PI para cada uma das instituições mantidas, que será 

responsável por prestar as informações no sistema e-MEC, relativas às atualizações cadastrais e à 

tramitação de processos regulatórios vinculados às respectivas instituições, bem como pelos elementos 

de avaliação, incluídas as informações necessárias à realização do Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes ENADE. 

§ 1º O representante legal responderá solidariamente, nos termos da legislação civil e 

administrativa, pelos atos praticados pelo PI, bem como pela veracidade e legalidade das informações 

de caráter declaratório inseridas no sistema e-MEC. 

§ 2º O PI deverá, preferencialmente, estar ligado à Reitoria ou à Pró-Reitoria de 

Graduação da instituição ou órgãos equivalentes, a fim de que a comunicação com os órgãos do MEC 

considere as políticas, os procedimentos e os dados da instituição no seu conjunto. 

§ 3º O PI deverá ser investido de poderes para prestar informações em nome da 

instituição, por ato de seu representante legal, ao identificá-lo no sistema e-MEC, articulando-se, na 

instituição, com os responsáveis pelos demais sistemas de informações do MEC. 

§ 4º Cabe ao RL a responsabilidade por substituir o PI, quando por qualquer razão ele não 

deva mais representar a instituição mantida correspondente. 

Art. 15. O PI poderá indicar Auxiliares Institucionais AI para compartilhar tarefas 

originalmente sob sua responsabilidade. 

§ 1º As informações prestadas pelo PI e pelos AI presumem-se válidas, para todos os 

efeitos legais. 

§ 2º É de responsabilidade do PI retirar o acesso do AI quando, por qualquer razão, ele 

não deva mais realizar ações no Sistema e-MEC relativas à respectiva instituição. 

Art. 16. O RL da mantenedora e o PI por ele designado são responsáveis pelo 

acompanhamento da exatidão e fidedignidade das informações prestadas no Sistema e no Cadastro e-

MEC atinentes à respectiva IES e por mantê-las atualizadas. 

 

Seção IV 

Das Competências sobre a Gestão do e-MEC 

 

Art. 17. A coordenação do Sistema e-MEC caberá ao MEC, por intermédio da Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior SERES e ao Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP, por intermédio da Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior, competindo às Diretorias de Tecnologia da Informação do MEC e do INEP sua execução 

operacional e a realização das atividades necessárias ao pleno funcionamento. 

§ 1º As alterações do sistema necessárias à sua operação eficiente, bem como à sua 

atualização e ao seu aperfeiçoamento, serão preferencialmente orientadas por Comissão de 

Acompanhamento, integrada por representantes dos seguintes órgãos: 

I Gabinete do Ministro GM; 
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II Diretoria de Tecnologia da Informação DTI do MEC; 

III SERES; 

IV INEP, por suas Diretorias de Avaliação da Educação Superior DAES e de Tecnologia e 

Desenvolvimento de Informação Educacional; 

V Conselho Nacional de Educação CNE; 

VI Consultoria Jurídica CONJUR-MEC. 

§ 2º Os órgãos referidos no caput organizarão serviços de apoio ao usuário do e-MEC, 

visando solucionar os problemas que se apresentem à plena operabilidade do sistema. 

 

CAPÍTULO II - DO CADASTRO NACIONAL DE CURSOS E INSTITUIÇÕES DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 18. O Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior Cadastro e-

MEC é a base de dados oficial de informações relativas aos cursos e às instituições de educação 

superior, mantido pelo MEC e disponível para consulta pública pela internet. 

§ 1º As instituições de educação superior, independentemente do seu sistema de ensino, 

deverão manter seus dados atualizados junto ao Cadastro e-MEC, bem como prestar anualmente as 

informações pertinentes ao Censo da Educação Superior, nos termos do Decreto nº 6.425, de 4 de abril 

de 2008. 

§ 2º O Cadastro e-MEC deve ser estruturado para permitir a interoperabilidade com o 

sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de 

regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação e com os 

demais sistemas e programas do MEC. 

§ 3º As informações do Cadastro e-MEC constituirão a base de dados de referência a ser 

utilizada pelos órgãos do MEC e autarquias vinculadas sobre instituições e cursos de educação 

superior, com precedência sobre quaisquer outras bases, evitando-se duplicação de coleta quando não 

expressamente justificada. 

§ 4º As informações do Cadastro e-MEC considerarão as referências conceituais contidas 

no Manual de Conceitos que integra esta Portaria Normativa como Anexo. 

§ 5º Os arquivos e registros digitais do Cadastro e-MEC serão válidos para todos os 

efeitos legais e permanecerão à disposição das auditorias internas e externas do MEC, devendo ser 

mantido o histórico de atualizações e alterações. 

§ 6º O Cadastro e-MEC poderá agregar outras informações de interesse público sobre as 

instituições e cursos de educação superior, tais como as relativas à avaliação, ao censo da educação 

superior, às medidas de supervisão, entre outras, a critério dos órgãos responsáveis. 

Art. 19. O Cadastro e-MEC apresenta para cada mantenedora, instituição, curso, local de 

oferta e polo de educação a distância, código identificador único, a ser utilizado nos demais sistemas 

eletrônicos do MEC. 

§ 1º Em relação aos cursos, deverá ser feito um registro correspondente a cada projeto 

pedagógico que conduza a diploma a ser expedido pela instituição, independentemente do 

compartilhamento de disciplinas, percursos formativos ou formas de acesso entre eles. 

§ 2º Para os cursos presenciais de cada IES, o registro do código identificador no Cadastro 

e-MEC será realizado em função da denominação, do grau e do endereço de oferta do curso. 

§ 3º Os cursos presenciais ofertados em um mesmo município, desde que apresentarem em 

comum denominação, grau, Projeto Pedagógico PPC e Núcleo Docente Estruturante NDE deverão ser 

agrupados pelas respectivas IES, observada a legislação vigente. 
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§ 4º Para os cursos EaD de cada IES, o registro do código identificador no Cadastro e-

MEC será realizado em função da denominação e do grau do curso. 

Art. 20. Serão mantidos no Cadastro e-MEC os registros das instituições de educação 

superior descredenciadas e dos cursos desativados, para fins de consulta do histórico das informações, 

inclusive dos atos de descredenciamento institucional e de desativação dos cursos respectivamente. 

Art. 21. Devem constar no Cadastro e-MEC as alterações de denominação dos cursos e 

das instituições de educação superior, para fins de consulta do histórico das informações. 

Art. 22. Serão mantidos no Cadastro e-MEC, junto ao registro da instituição, os relatórios 

de autoavaliação, validados pela CPA, a serem apresentados até o final de março de cada ano, em 

versão parcial ou integral, conforme se apresente no período intermediário ou final do ciclo avaliativo. 

Art. 23. No âmbito do MEC, a responsabilidade pela orientação e gestão do Cadastro e-

MEC caberá à SERES, que procederá com as atualizações necessárias de informações das instituições 

e cursos de educação superior para manutenção da consistência dos dados, desde que respaldadas nos 

respectivos atos autorizativos vigentes. 

Parágrafo único. As informações relativas aos resultados das avaliações institucionais e de 

cursos caberá a Diretoria de Avaliação da Educação Superior DAES do INEP. 

Art. 24. Os programas especiais de formação docente deverão ser informados pelas 

instituições de educação superior e ser sinalizados no cadastro e-MEC juntamente ao curso regular a 

qual estão vinculados, conforme normativo específico. 

 

Seção II 

Das Informações Referentes aos Atos Autorizativos 

 

Art. 25. Os dados do Cadastro e-MEC devem guardar conformidade com os atos 

autorizativos das instituições e cursos de educação superior editados pelo Poder Público ou pelo órgão 

competente das instituições nos limites do exercício de sua autonomia. 

§ 1º A regularidade dos cursos e instituições depende da validade dos respectivos atos 

autorizativos e da tempestividade de protocolo dos processos regulatórios de manutenção da 

autorização para o funcionamento da instituição e oferta dos cursos. 

§ 2º Os atos autorizativos informados no âmbito da autonomia universitária são 

declaratórios e a veracidade da informação é de responsabilidade da instituição de educação superior. 

§ 3º As alterações dos dados constantes do Cadastro e-MEC dependem de aditamento do 

ato autorizativo ou atualização cadastral, na forma das normas que regem o processo regulatório. 

§ 4º As atualizações cadastrais e os aditamentos previstos na legislação que independem 

de ato prévio do MEC e são processados na forma de atualização cadastral, deverão ser informados à 

SERES no prazo de sessenta dias, para fins de regulação, avaliação e supervisão. 

§ 5º O descumprimento do § 4º será considerado irregularidade administrativa na forma do 

Decreto nº 9.235, de 2017, e será apurado pela SERES no âmbito das funções de supervisão da 

educação superior. 

Art. 26. Os atos autorizativos referentes às instituições e aos cursos de graduação devem 

estar disponibilizados para consulta pública no Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de 

Educação Superior. 

 

Seção III 

Das Informações Referentes aos Cursos de Pós-Graduação Lato sensu 

 

Art. 27. As IES vinculadas ao Sistema Federal de Ensino deverão inscrever seus cursos de 

pós-graduação lato sensu no cadastro nacional de cursos de pós-graduação lato sensu (especialização) 

do sistema e-MEC. 
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Art. 28. Constarão no cadastro nacional de cursos de especialização, no mínimo, as 

seguintes informações: 

I título; 

II carga horária; 

III modalidade da oferta (presencial ou a distância); 

IV periodicidade da oferta (regular ou eventual); 

V local de oferta; 

VI número de vagas; 

VII nome do coordenador (titulação máxima e regime de trabalho); e 

VIII número de egressos. 

Art. 29. Os dados dos cursos de pós-graduação lato sensu possuem natureza declaratória 

pertencendo às instituições a responsabilidade pela veracidade das informações inseridas no cadastro, 

nos termos da legislação. 

Art. 30. Os endereços de oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu, na modalidade 

presencial e a distância, possuem natureza declaratória e deverão ser informados pelas IES e inseridos 

no cadastro. 

Parágrafo único. No caso dos cursos de pós-graduação lato sensu EaD, devem ser 

informados os endereços para as atividades presenciais, se for o caso. 

 

 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 31. O sistema e-MEC será progressivamente adaptado às normas desta Portaria à 

medida da conclusão e comprovação da segurança de cada um de seus módulos, com base em critérios 

técnicos próprios da tecnologia da informação. 

§ 1º Na hipótese de reestruturação de órgãos do MEC que não afete substancialmente o 

fluxo de processos disciplinados nesta Portaria, as menções a Secretarias e as suas Diretorias deverão 

ser aplicadas em relação aos órgãos equivalentes que vierem a desempenhar as suas funções. 

§ 2º Quando possível e conveniente, visando evitar duplicidade de lançamento de 

informações e obter os melhores resultados da interoperabilidade dos sistemas de acompanhamento da 

educação superior, serão aproveitados os números de registros e informações lançados em outros 

sistemas do MEC e seus órgãos vinculados. 

§ 3º Os módulos não disponíveis de imediato no sistema e-MEC poderão ser, 

transitoriamente, supridos pelas funcionalidades já existentes e, excepcionalmente, por outros sistemas 

ou meios a serem definidos em ato específico a critério da Administração. 

Art. 32. A SERES disponibilizará em até 60 dias as funcionalidades do Sistema e-MEC 

necessárias para implementação do dispositivo previsto no parágrafo único do Art. 30 desta Portaria. 

Parágrafo único. As instituições terão 90 dias após a adequação do Sistema para inserir as 

informações indicadas no Caput relativas aos cursos de pós-graduação lato sensu em atividade. 

Art. 33. Ficam revogados os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 61-A, 61-B, 61-C, 61-D, 61-E, 

61-F, 61-G, 61-H, 64, 65, 67 e 68 e o Anexo da Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, 

republicada em 29 de dezembro de 2010. 

Art. 34. Os processos iniciados antes da entrada em vigor desta Portaria obedecerão às 

disposições processuais nela contida, aproveitando-se os atos já praticados. 

Art. 35. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 

 

             Manual de Conceitos para as Bases de Dados do Ministério da Educação sobre 

Educação Superior 

1. Sistemas de Ensino Constitui a organização e a articulação das instituições, dos órgãos 

e das atividades de educação e ensino de Municípios, de Estados e do Distrito Federal ou da União, 

submetidos às normas gerais da educação nacional e normas específicas de cada sistema. Também 

indica o ente da Federação ou entidade a ele vinculada que detém a função normativa e de regulação e 

supervisão de cada sistema. 

1.1. Sistema de Ensino Federal Compreende as instituições de ensino mantidas pela 

União, as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos 

federais de educação. (Art. 16 da Lei nº 9.394, de 1996). 

 

1.2. Sistema de Ensino Estadual e do Distrito Federal Compreende as instituições de 

ensino mantidas pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal, pelas instituições de educação 

superior mantidas pelo Poder Público municipal, pelas instituições de ensino fundamental e médio 

criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal. 

(Art. 17 da Lei nº 9.394, de 1996). 

1.3. Sistema de Ensino Militar Sistema organizado para o ensino militar por entidade 

vinculada aos entes da Federação para a formação e qualificação de recursos humanos para os quadros 

das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica). O ensino militar é regulado por leis 

específicas e no âmbito federal estão organizados em: a) Sistema de Ensino do Exército, na forma da 

Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999; b) Sistema de Ensino Naval, na forma da Lei nº 11.279, de 9 

de fevereiro de 2006; c) Sistema de Ensino da Aeronáutica, na forma da Lei nº 12.464, de 4 de agosto 

de 2011. 

2. Instituição de Educação Superior IES Instituição credenciada pelo Ministério da 

Educação ou órgão competente nos Sistemas Estaduais ou Militar, com objetivo de promover 

educação em nível superior. A Instituição de Educação Superior passa a existir a partir da publicação 

dos respectivos atos de credenciamento e de autorização de curso de graduação ou da Lei de criação, 

no caso das instituições públicas. 

3. Mantença da instituição 

3.1. Mantenedora Pessoa jurídica de direito público ou privado que provê os recursos 

necessários ao funcionamento da instituição de educação superior e a representa legalmente. 

3.2. Mantida Instituição de educação superior que realiza a oferta da educação superior, 

representada legalmente por entidade mantenedora. 

4. Categoria administrativa da instituição Classificação da instituição de ensino superior 

decorrente da natureza jurídica da mantenedora da qual está vinculada. 

4.1. Pública Instituições criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 

Público. 

4.1.1. Federal Instituição mantida pelo Poder Público federal, com gratuidade de 

matrículas e mensalidades; 

4.1.2. Estadual Instituição mantida pelo Poder Público estadual, com gratuidade de 

matrículas e mensalidades; 

4.1.3. Municipal Instituição mantida pelo Poder Público municipal, com gratuidade de 

matrículas e mensalidades; 

4.1.4. Especial Instituição educacional oficial criada por lei estadual ou municipal e 

existente na data da promulgação da Constituição Federal, que não seja total ou preponderantemente 

mantida com recursos públicos, portanto não gratuita. São instituições educacionais públicas 

enquadradas na forma do artigo 242 da Constituição Federal, desde que após a promulgação da 
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Constituição Federal de 1988 tenha sido mantido o vínculo, o controle e a mantença pelo ente público 

instituidor. 

4.2. Privada (particular) 

4.2.1. com fins lucrativos Instituição mantida por ente privado, com fins lucrativos. 

(Particular em sentido estrito) 

4.2.2. sem fins lucrativos Instituição mantida por ente privado, sem fins lucrativos. 

Classifica-se em: 

4.2.2.1. Confessional instituída por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 

jurídicas que atendam a orientação confessional e ideologia específicas e que incluam na sua entidade 

mantenedora, representante da confissão de fé. 

4.2.2.2. Comunitária Instituída por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 

jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 

mantenedora representantes da comunidade. Instituição detentora de certificado de qualificação de 

instituição Comunitária, emitido pelo MEC, nos termos da legislação própria. 

4.2.2.3. Filantrópica Instituição de educação enquadrada na forma da lei, mantida por ente 

privado, sem fins lucrativos. 

Para fins de sistema e cadastro e-MEC serão sinalizadas como filantrópicas as instituições 

que possuírem Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social CEBAS. As instituições 

filantrópicas, para fins de sistema, são consideradas sem fins lucrativos beneficentes, caracterizadas 

como instituições mantidas por ente privado, sem fins lucrativos, reconhecidas, na forma da lei, como 

entidades beneficentes de assistência social, com a finalidade de prestação de serviços na área de 

educação e atuem no ensino superior e que detenham CEBAS na área de educação. 

5. Organização Acadêmica Classificação das instituições de educação superior segundo a 

abrangência de sua atuação em ensino, pesquisa e extensão. 

5.1. Faculdade Organização acadêmica inicial das instituições de educação superior. 

Faculdades são instituições não universitárias de educação superior, com propostas curriculares em 

mais de uma área do conhecimento, organizadas sob a mesma direção e regimento comum, com a 

finalidade de formarem profissionais, podendo ministrar os cursos deste nível e nas diversas 

modalidades, desde que credenciadas pelo poder competente. 

5.2. Centro universitário Dotado de autonomia para a criação de cursos e vagas na sede, 

pode solicitar credenciamento de campus fora de sede no âmbito do Estado, está obrigado a manter um 

terço de mestres ou doutores e um quinto do corpo docente em tempo integral. Os centros 

universitários são instituições de ensino superior pluricurriculares, que se caracterizam pela excelência 

do ensino oferecido, pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico 

oferecidas à comunidade escolar. 

5.3. Universidade Dotada de autonomia na sede, pode solicitar o credenciamento de 

campus fora de sede no âmbito do Estado e está obrigada a manter um terço de mestres ou doutores e 

um terço do corpo docente em tempo integral. São instituições pluridisciplinares de formação dos 

quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 

humano. São instituições que se caracterizam pela indissociabilidade das atividades de ensino, de 

pesquisa e de extensão. 

5.4. Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Instituições de educação superior, 

básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta de educação profissional 

e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 

técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas. Para efeitos regulatórios, equiparam-se a 

universidade federal. 

5.5. Centro Federal de Educação Tecnológica Constitui modalidade de instituições 

especializadas de educação profissional, nos termos da legislação própria. Para efeitos regulatórios, 

equiparam-se a centro universitário. 
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6. Situação de funcionamento da IES Indica no sistema e-MEC a situação quanto ao 

funcionamento da instituição de educação superior. 

6.1. Ativa Indica que a instituição possui oferta regular de pelo menos um curso de 

graduação 

6.2. Em Desativação Indica a instituição que se encontra em processo de desativação. Não 

possui mais alunos ingressantes e esta condição perdura por mais de dois semestres letivos, sem 

realização de vestibular e ministrar cursos. 

6.3. Extinta Indica a condição de instituição que encerrou todas as suas atividades 

acadêmicas seja por ação voluntária: descredenciamento voluntário ou unificação de mantidas; seja por 

penalidade após processo de supervisão. 

7. Cursos superiores 

7.1. Curso Superior cursos de graduação ou sequenciais ministrados por IES, na 

modalidade presencial ou a distância, destinados a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou 

equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo. Para emissão de diploma, os cursos 

dependem de ato de reconhecimento emitido pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente nos 

Sistemas Estaduais ou Militar. O registro dos cursos de graduação de cada IES deve constar do 

Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior, levando em consideração os 

atributos de denominação, grau, modalidade e local de oferta. 

7.2. Denominação de curso superior Nome que identifica o perfil formativo do curso 

superior ofertado pelas IES. Cada denominação deve estar associada a uma DCN específica quando 

existente e a uma área de conhecimento que permita a comparabilidade a partir de indicadores 

nacionais e internacionais. No caso dos cursos tecnológicos, as denominações não existentes no 

CNCST devem ser indicadas como experimentais. 

8. Tipos e graus de curso superior Classificação dos cursos superiores quanto ao grau 

acadêmico conferido como reconhecimento oficial da conclusão do curso ou quanto à indicação de 

sequencial. Podendo ser: 

8.1. Graduação Curso superior que confere diplomas, abertos a candidatos que tenham 

concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo, conferindo 

os graus de Bacharelado, Licenciatura ou Tecnologia. 

8.1.1. Bacharelado Curso superior generalista, de formação científica ou humanística, que 

confere ao diplomado competências em determinado campo do saber para o exercício de atividade 

profissional, acadêmica ou cultural, com o grau de bacharel. 

8.1.2. Licenciatura Curso superior que confere ao diplomado competências para atuar 

como professor na educação básica, com o grau de licenciado. 

8.1.3. Tecnológico Curso superior de formação especializada em áreas científicas e 

tecnológicas, que confere ao diplomado competências para atuar em áreas profissionais específicas, 

caracterizadas por eixos tecnológicos, com o grau de tecnólogo. 

8.1.3.1. Eixos tecnológicos Correspondem às áreas que estruturam a organização dos 

Cursos Superiores de Tecnologia pertencentes ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 

Tecnologia. 

8.2. Sequenciais Cursos sequenciais são programas de estudos concebidos por Instituições 

de Educação Superior devidamente credenciadas pelo MEC para atender a objetivos formativos 

definidos, individuais ou coletivos, oferecidos a estudantes regularmente matriculados em curso de 

graduação, a graduados ou àqueles que já iniciaram curso de graduação, mesmo não tendo chegado a 

concluí-lo. 

8.3. Pós-Graduação stricto sensu Curso de educação superior compreendendo os 

programas de mestrado e doutorado acadêmico ou profissional, que confere diploma aos concluintes. 

Estão sob a gestão, avaliação e reconhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior Capes. 



 

83 

 

8.4. Especialização ou pós-graduação lato sensu Programas abertos a candidatos 

diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino, observada 

a carga horária mínima e requisitos fixados nas normas próprias, e conferem certificados aos 

concluintes. São oferecidos independentemente de autorização ou reconhecimento por IES 

devidamente credenciadas, de qualquer organização acadêmica. As especializações ofertadas a partir 

de 2012 devem constar do Cadastro e-MEC, exceto as residências que devem ser registradas em 

sistemas próprios. 

8.4.1. Residência médica Programa de pós-graduação lato sensu, especialização na área 

médica, caracterizado como treinamento em serviço. É mantido e registrado em sistemas próprios. 

8.4.2. Residência multiprofissional em saúde Programa de pós-graduação lato sensu, 

especialização nas áreas de saúde distintas da medicina, caracterizados como treinamento em serviço. 

É mantido e registrado em sistemas próprios. 

8.5. Extensão Curso livre ofertado pela instituição de educação superior, voltado a 

estreitar a relação entre universidade e sociedade, aberto a candidatos que atendam aos requisitos 

estabelecidos pelas instituições de ensino, que confere certificado aos estudantes concluintes. 

Compreende programas, projetos e cursos voltados a disseminar ao público externo o conhecimento 

desenvolvido e sistematizado nos âmbitos do ensino e da pesquisa e, reciprocamente, compreender as 

demandas da comunidade relacionadas às competências acadêmicas da instituição de educação 

superior. 

9. Turnos de oferta dos cursos Período do dia em que ocorre a maior parte das aulas do 

curso: 

9.1. Matutino Curso em que a maior parte da carga horária é oferecida até às 12h todos os 

dias da semana; 

9.2. Vespertino Curso em que a maior parte da carga horária é oferecida entre 12h e 18h 

todos os dias da semana; 

9.3. Noturno Curso em que a maior parte da carga horária é oferecida após as 18h todos os 

dias da semana; 

9.4. Integral Curso ofertado inteira ou parcialmente em mais de um turno (manhã e tarde, 

manhã e noite, ou tarde e noite) exigindo a disponibilidade do estudante por mais de 6 horas diárias 

durante a maior parte da semana. 

10. Temporalidade dos cursos 

10.1.1 Periodicidade Intervalo de tempo em que se organizam as atividades de ensino, 

perfazendo a carga horária determinada pelo projeto pedagógico do curso para um conjunto de 

componentes curriculares. Usualmente semestral ou anual; em casos específicos, justificados pelas 

características do projeto pedagógico, pode ter outro regime, como trimestral ou quadrimestral. 

10.1.2. Integralização Duração do curso, prazo previsto para que o estudante receba a 

formação pretendida considerando a carga horária determinada pelo projeto pedagógico do curso para 

o conjunto de componentes curriculares. O tempo total deve ser descrito em anos ou fração. A 

integralização mínima deverá obedecer aos dispositivos legais vigentes. 

10.1.3. Carga horária do curso Duração dos cursos, contabilizada em horas-relógio (60 

minutos), respeitando as diretrizes curriculares e em conformidade com o respectivo Projeto 

Pedagógico. 

11. Modalidade de oferta Forma de oferta de cursos, podendo ser presencial e a distância. 

As modalidades devem ter como objetivo principal à efetivação do processo de aprendizagem do 

educando e sua formação como um todo competência cognitiva e competência social/afetiva. 

11.1. Presencial Modalidade de ensino que exige do aluno a presença física e obrigatória 

nas atividades didáticas e nas avaliações. 

11.2. A distância Modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 

processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e 
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comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanhamento e avaliação 

compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades educativas por estudantes e profissionais da 

educação que estejam em lugares e tempos diversos 

12. Situação de funcionamento de curso Indica a situação do curso quanto ao seu 

funcionamento. Podendo ser: 

12.1. Não iniciado Curso que foi regularmente autorizado, mas cujas aulas não foram 

iniciadas. 

12.2. Em atividade Curso que foi regularmente autorizado, teve oferta efetiva iniciada e 

está com turmas em funcionamento ou com oferta interrompida por menos de dois anos. 

12.3. Em extinção Curso em processo de desativação, sem ingresso de novos alunos, 

exceto para vagas remanescentes. 

13. Locais de oferta Localização física, isto é, endereço de funcionamento das atividades 

acadêmicas dos cursos presenciais e a distância ofertados pela IES. 

13.1. Campus Local onde se oferece uma gama ampla de atividades administrativas e 

educacionais da instituição, incluindo espaços para oferta de cursos, bibliotecas, laboratórios e áreas de 

prática para estudantes e professores, e também reitorias, pró-reitorias, coordenação de cursos, 

secretaria, funcionamento de colegiados acadêmicos e apoio administrativo. 

13.2. Unidade Local secundário da instituição, onde se exercem apenas atividades 

educacionais ou administrativas. 

13.3. Campus sede Local principal de funcionamento da instituição, incluindo os órgãos 

administrativos e acadêmicos centrais, a oferta dos cursos e as demais atividades educacionais. Para 

fins regulatórios, o Município em que se situa a sede da instituição delimita o exercício de 

prerrogativas de autonomia, no caso de universidades e centros universitários. 

13.4. Campus fora de sede Local secundário de funcionamento da instituição, fora do 

Município onde se localiza a sede da instituição, observada a legislação, onde se oferecem cursos e 

realizam atividades administrativas. É restrito às universidades e aos centros universitários e depende 

de credenciamento específico. Somente campus fora de sede de universidades poderão gozar de 

prerrogativas de autonomia. Os campi fora de sede integram o conjunto da instituição. 

13.5. Unidade educacional na sede Local secundário de oferta de cursos e atividades 

educacionais no Município em que funciona a sede da instituição. 

13.6. Unidade educacional fora de sede Local secundário de oferta de cursos e atividades 

educacionais em Município distinto daquele em que funciona a sede da instituição, incluindo fazendas, 

hospitais e qualquer outro espaço em que se realizem atividades acadêmicas, conforme previsão no ato 

de credenciamento do campus fora de sede. 

13.7. Unidade administrativa Local secundário de realização de atividades exclusivamente 

administrativas. 

13.8. Polo de educação a distância É a unidade descentralizada da instituição de educação 

superior, no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos 

ofertados na modalidade a distância. Os polos de educação a distância deverão manter infraestrutura 

física, tecnológica e de pessoal adequada aos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da 

instituição de ensino e do curso. 

14. Endereço da IES Localização física da unidade educacional de referência da IES 

(campus ou unidade) onde são desenvolvidas as atividades educacionais, acadêmicas ou 

administrativas. 

14.1. Endereço principal endereço principal de referência da instituição onde se localiza a 

sede administrativa, no qual está vinculado ao ato de credenciamento. 

14.2. Município sede Município onde se localiza o endereço principal da instituição. 

14.3. Endereço fora de sede Endereço da unidade educacional da IES localizada em 

Município diverso do Município sede. 
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14.4. Agrupador Funcionalidade no sistema para agrupar o endereço principal de um 

campus ou unidade educacional, que agrega endereços vizinhos ou muito próximos, no mesmo 

município, no qual as atividades acadêmicas ou administrativas se dão com algum nível de integração. 

15. Docentes 

15.1. Docente Tempo integral Docente contratado com 40 horas semanais de trabalho na 

mesma instituição, reservado o tempo de pelo menos 20 horas semanais a estudos, pesquisa, trabalhos 

de extensão, gestão, planejamento, avaliação e orientação de estudantes. 

15.2. Docente Tempo parcial Docente contratado atuando com 12 ou mais horas semanais 

de trabalho na mesma instituição, reservado pelo menos 25% do tempo para estudos, planejamento, 

avaliação e orientação de estudantes. 

15.3. Docente Horista Docente contratado pela instituição exclusivamente para ministrar 

aulas, independentemente da carga horária contratada, ou que não se enquadrem nos outros regimes de 

trabalho acima definidos. 

15.4. Núcleo docente estruturante Conjunto de professores da instituição responsável pela 

formulação do projeto pedagógico do curso, sua implementação e desenvolvimento, composto por 

professores com titulação em nível de pós-graduação stricto sensu, contratados em regime de trabalho 

que assegure preferencialmente dedicação plena ao curso, e com experiência docente. 

15.5. Corpo docente Conjunto de docentes com algum tipo de vínculo com a IES para 

prestação de serviços de docência, tutoria ou coordenação de curso. 

16. Estudantes 

16.1. Matrícula Vínculo de estudante a curso superior. 

16.1.1. Matrícula ativa Vínculo de estudantes a curso superior, que corresponde à 

realização de disciplinas ou atividades previstas no projeto pedagógico ou ainda à conclusão do curso 

no ano de referência. 

16.1.2. Matrícula não ativa Vínculo formal de estudante a curso superior, sem 

correspondência com atividades acadêmicas. 

16.2. Matriculado Estudante vinculado formalmente a curso superior. Atributo referido ao 

estudante, diferentemente do conceito de matrícula, atributo referido ao curso. 

16.3. Ingressante Estudante que efetiva a matrícula inicial no curso. 

16.3.1. Por processo seletivo Estudante que efetiva a primeira matrícula no curso, após 

aprovação em processo seletivo; 

16.3.2. Por outras formas de ingresso que dispensam processo seletivo Estudante que 

efetiva a matrícula no curso na condição de portador de diploma de curso superior ou em virtude de 

mudança de curso dentro da mesma instituição, transferência de outra instituição, ou acordo 

internacional, como PEC-G. 

16.4. Concluinte Estudante que tenha expectativa de concluir o curso no ano de referência, 

considerando o cumprimento de todos os requisitos para a integralização do curso em todos os 

componentes curriculares. 

16.5. Inscrito estudante que se inscreve para participar de processo seletivo de ingresso em 

curso superior. 

16.6. Desistente estudante que interrompe o vínculo formal com o curso em que estava 

matriculado. 

17. Vagas 

17.1. Vagas autorizadas Número máximo de vagas destinadas ao ingresso de estudantes 

em curso superior, expresso em ato autorizativo, correspondente ao total anual independente de turno 

de oferta, que a instituição pode distribuir em mais de um processo seletivo. No caso das instituições 

com autonomia, consideram-se autorizadas as vagas aprovadas pelos colegiados acadêmicos 

competentes e regularmente informadas ao MEC, na forma da legislação. 
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17.2. Vagas oferecidas Número total de vagas disponibilizadas nos processos seletivos 

constantes dos editais expedidos pela instituição. 

17.3. Número de vagas por polo Distribuição das vagas autorizadas dos cursos EAD 

correspondente a cada polo de educação a distância. 

17.4. Vagas ofertadas por turno Quantidade de vagas distribuídas por turno nos processos 

seletivos, obedecendo o limite das vagas totais anuais autorizadas 

17.5. Vagas remanejadas Vagas autorizadas de cursos de graduação da mesma modalidade 

e com mesma denominação remanejadas entre turnos, na mesma IES, ou entre polos EaD, ou para 

outros endereços no mesmo município, por IES com autonomia. 

18. Atos Autorizativos Ato administrativo expedido pelo Poder Público para conferir 

regularidade de funcionamento de IES e cursos superiores pelos órgãos competentes de acordo com as 

normas regulatórias vigentes no Sistema Federal de Ensino e Sistemas Estaduais e Militar. 

São modalidades de atos autorizativos os atos administrativos de credenciamento e 

recredenciamento de instituições de educação superior e de autorização, reconhecimento e renovação 

de reconhecimento de cursos superiores, bem como suas respectivas modificações. 

18.1. Ato de Credenciamento Ato administrativo expedido pelo MEC que credencia uma 

IES. Assim, o início do funcionamento de uma IES é condicionado à edição prévia de ato de 

credenciamento pelo MEC. 

18.2. Ato de Recredenciamento ato administrativo expedido pelo MEC, que recredencia 

uma IES. O recredenciamento consiste em um ato legal, baseado em processo de avaliação, que renova 

as condições de funcionamento da IES. 

18.3. Ato de Autorização Ato administrativo expedido pela Secretaria competente no 

MEC, ou órgão equivalente nos Sistemas Estaduais ou Militar, que autoriza o funcionamento de cursos 

de graduação. 

18.5. Ato de Reconhecimento Ato administrativo expedido pela Secretaria competente do 

MEC, ou órgão equivalente no Sistema Estadual ou Militar, que reconhece a regularidade de um curso 

superior para emissão do respectivo diploma. 

18.6. Ato de Renovação de Reconhecimento Ato administrativo expedido pelo MEC ou 

órgão equivalente nos Sistemas Estaduais ou Militar, para reconhecer periodicamente a regularidade de 

um curso para emissão do respectivo diploma. 

18.7. Atos próprio da IES atos de caráter administrativo ou normativo, incluídos seus 

aditamentos, expedidos por instâncias ou órgãos superiores das IES nos limites da autonomia 

universitária que devem ser informados à SERES para fins de regulação, supervisão, avaliação e 

atualização cadastral.  

Os atos próprios de universidades e centros universitários expedidos para a criação de 

cursos serão considerados atos regulares de funcionamento de curso, desde que observados os limites 

da autonomia universitária e informados à Seres no prazo de sessenta dias, na forma da legislação. 

Consideram-se instâncias superiores: conselho universitário, conselho de ensino pesquisa e extensão, 

reitoria, presidência. 

19. Conceitos Gerais 

19.1. Estatuto Documento que descreve o conjunto de normas internas de uma IES, seus 

objetivos, seu âmbito territorial de atuação, sua estrutura organizacional e seu modo de relacionamento 

com o ente mantenedor. 

19.2 Plano de Desenvolvimento Institucional PDI Consiste num documento em que se 

definem a missão da instituição de ensino superior e as estratégias para atingir suas metas e objetivos. 

Abrangendo um período de cinco anos, deverá contemplar o cronograma e a metodologia de 

implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência e a articulação 

entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento. 

Deverá apresentar, ainda, um quadro-resumo contendo a relação dos principais indicadores de 
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desempenho, que possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura (após a vigência do 

PDI). 

19.2.1. O PDI deve estar intimamente articulado com a prática e os resultados da avaliação 

institucional, realizada tanto como procedimento autoavaliativo como externo. Quando se tratar de 

Instituição já credenciada e/ou em funcionamento, os resultados dessas avaliações devem balizar as 

ações para sanar deficiências que tenham sido identificadas. Se a IES tiver apresentado PDI quando do 

Credenciamento, o documento institucional deverá incluir, também, uma comparação entre os 

indicadores de desempenho constantes da proposta inicial e uma avaliação considerando-se a situação 

atual. 

19.3. Projeto Pedagógico de Curso PPC é o documento orientador de um curso que traduz 

as políticas acadêmicas institucionais com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais. Entre outros 

elementos, é composto pelos conhecimentos e saberes necessários à formação das competências 

estabelecidas a partir de perfil do egresso; estrutura e conteúdo curricular; ementário; bibliografia 

básica e complementar; metodologias do processo de ensino-aprendizagem; docentes; recursos 

materiais; laboratórios e infraestrutura de apoio ao pleno funcionamento do curso 

19.4. Regimento Interno Documento que explicita a organização dos órgãos acadêmicos 

da IES, espécies de cursos ministrados e demais aspectos didático-administrativas e organizacionais de 

seu funcionamento. 

19.5. Corpo Dirigente Conjunto de pessoas contratadas, eleitas ou nomeadas para a gestão 

acadêmica e administrativa de uma instituição de ensino superior, conforme competências definidas 

em seu estatuto/regimento. 

19.6. Comissão Própria ou Permanente de Avaliação CPA Comissão Permanente de 

Avaliação com as atribuições de conduzir os processos de avaliação internos de cada instituição de 

ensino superior, pública ou privada, bem como de sistematizar e prestar as informações solicitadas 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP, obedecidas as 

diretrizes estabelecidas na legislação. 

19.6.1. As atividades de avaliação serão realizadas devendo contemplar a análise global e 

integrada do conjunto de dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, finalidades e 

responsabilidades sociais da instituição de educação superior. 

19.6.2. Membros da CPA Conjunto de representantes constituído por membros dos 

segmentos da comunidade universitária (docente, discente e técnico-administrativo) e da sociedade 

civil organizada, ficando vedada à existência de maioria absoluta por parte de qualquer um dos 

segmentos representados; podem ser eleitos ou nomeados observando regulamentação própria da IES. 

Esta comissão deverá possuir um coordenador, membro da comunidade universitária que tenha 

experiência no processo de avaliação do Ensino Superior nomeado. 

19.7. Relatório de Autoavaliação Institucional Documentos de autoavaliação, produzidos 

pela Instituição de Ensino Superior, em consonância com o SINAES. As atividades de avaliação serão 

realizadas, devendo contemplar a análise global e integrada do conjunto de dimensões, estruturas, 

relações, compromisso social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais da IES 

19.8. Área Básica de Ingresso ABI Refere-se ao agrupamento de dois ou mais cursos que 

compartilham um conjunto básico de disciplinas (denominado de "ciclo básico" por algumas IES) e 

possibilitam ao estudante a escolha entre os cursos vinculados para conclusão da formação acadêmica. 

ABI é comum nas Universidades Federais, em especial, para permitir entrada única entre cursos de 

bacharelado e licenciaturas (História, Letras, Física, Geografia, Filosofia etc.). 

19.9. Bacharelados Interdisciplinares BI Cursos de formação em nível de graduação de 

natureza geral, que conduzem a diploma, organizados por grandes áreas do conhecimento (Artes, 

Humanidades, Saúde, Ciência e Tecnologia). Nas Universidades Federais, os BI geralmente fazem 

parte do regime de formação em dois ciclos, no qual o BI corresponde ao primeiro ciclo em que são 
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desenvolvidas competências, habilidades e conhecimentos gerais; e o segundo ciclo, de caráter 

opcional, é dedicado à formação profissional em áreas específicas do conhecimento. 

19.10. Licenciaturas Interdisciplinares LI Cursos de formação em nível de graduação de 

natureza geral, que conduzem a diploma, organizados por grandes áreas do conhecimento. A 

Licenciatura Interdisciplinar é uma proposta de formação interdisciplinar de professores para atuarem 

nos anos finais do Ensino Fundamental ou no Ensino Médio. 

19.11. Área de conhecimento Classificação dos cursos em áreas a partir de sistema 

hierarquizado de classificação das áreas de formação contendo os níveis: área geral, área especifica, 

área detalhada e denominação. 

19.12. Escolas de Governo São instituições públicas criadas com a finalidade de promover 

a formação, o aperfeiçoamento e a profissionalização de agentes públicos, visando ao fortalecimento e 

à ampliação da capacidade de execução do Estado, tendo em vista a implantação, a execução e a 

avaliação das políticas públicas. São instituições incluídas na estrutura da administração pública direta, 

autárquica e fundacional. As escolas de governo serão inseridas no Cadastro e-MEC utilizando-se, no 

que couber, a estrutura de informações das Instituições de Educação Superior. 

 

 

                                                   

PORTARIA Nº 23, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017(*) 

 

Dispõe sobre os fluxos dos processos de 

credenciamento e recredenciamento de instituições 

de educação superior e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos superiores, bem como seus aditamentos. 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 3 

de agosto de 2018). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, considerando 

o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 18 de 

dezembro de 2017, que dispôs sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de 

instituições de educação superior e de cursos superiores; bem como a conveniência de simplificar, 

racionalizar e abreviar o trâmite dos processos relacionados, utilizando ao máximo as possibilidades 

oferecidas pela tecnologia da informação; e o disposto nas Leis nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996; nº 10.861, de 14 de abril de 2004; e nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º O fluxo dos processos de credenciamento e recredenciamento de instituições de 

educação superior - IES e de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 

superiores, bem como seus aditamentos, passa a ser estabelecido por esta Portaria. 

Parágrafo único. Os processos de que trata o caput deverão ser protocolados junto à 

Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, exclusivamente em meio 

eletrônico, no Sistema e-MEC, conforme calendário a ser definido pelo Ministério da Educação - 

MEC. 
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CAPÍTULO II 

DOS PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR E 

DE AUTORIZAÇÃO VINCULADA DE CURSO 

Seção I 

Do Protocolo do Pedido e do Despacho Saneador 

 

Art. 2º O protocolo do pedido de credenciamento de IES e autorização vinculada de curso 

deverá ser efetuado pela mantenedora e será obtido após o cumprimento dos seguintes requisitos: 

I- pagamento da taxa de avaliação, prevista no art. 3º, caput, da Lei nº 10.870, de 2004, 

exceto para as IES públicas, isentas nos termos do art. 3º, § 5º, da mesma lei, mediante boleto 

eletrônico, gerado pelo sistema; 

II- preenchimento de formulário eletrônico; 

III- apresentação, em meio eletrônico, dos documentos de instrução referidos no art. 20 

do Decreto nº 9.235, de 2017, para o credenciamento; 

IV- apresentação, em meio eletrônico, dos documentos de instrução referidos no art. 43 

do Decreto nº 9.235, de 2017, para as autorizações de cursos vinculadas ao credenciamento. 

§ 1º O pedido de credenciamento de IES poderá ser apresentado exclusivamente para 

oferta de cursos na modalidade presencial ou para a modalidade a distância, bem como para ambas as 

modalidades. 

§ 2º O pedido de credenciamento deverá ser acompanhado de pedido de autorização de 

pelo menos um e, no máximo, 5 (cinco) cursos de graduação. 

§ 3º O quantitativo estabelecido no parágrafo anterior não se aplica aos cursos de 

licenciatura. 

§ 4º O protocolo do pedido não se completará até o pagamento da taxa e o completo 

preenchimento do respectivo formulário no Sistema e-MEC, observado o prazo estabelecido em 

calendário definido pelo MEC, após o qual ocorrerá o cancelamento do pedido. 

Art. 3º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-geral 

competente, a qual será responsável por exarar despacho saneador. 

Parágrafo único. Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, a 

coordenação-geral competente poderá instaurar diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer 

ou sanar os aspectos apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30 (trinta) dias para 

resposta. 

Art. 4º Nos pedidos de credenciamento de IES e de autorização vinculada de cursos, a 

insuficiência de elementos de instrução que impeça o seu prosseguimento ou o não atendimento da 

diligência no prazo estabelecido no art. 3º, parágrafo único, desta Portaria, ocasionará o arquivamento 

do processo. 

Parágrafo único. Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor competente, 

conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível. 

 

Seção II 

Da Tramitação do Processo na Fase de Avaliação pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP 

 

Art. 5º Encerrada a fase de análise documental e exarado o despacho saneador, o processo 

seguirá ao INEP, para realização da avaliação in loco, por comissão única de avaliadores, com perfil 

multidisciplinar, nos termos de normativo próprio expedido por aquele órgão. 

Art. 6º Em caso de alteração relevante de qualquer dos elementos de instrução do pedido 

de ato autorizativo, após a avaliação externa in loco, a SERES arquivará o processo, e a requerente 

deverá protocolar novo pedido, devidamente atualizado. 
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Parágrafo único. Serão consideradas como relevantes as alterações relativas à 

mantenedora, à abrangência geográfica das atividades, às vagas e ao endereço de oferta dos cursos. 

Art. 7º A atividade de avaliação, sob responsabilidade do INEP, terá início a partir do 

despacho saneador satisfatório ou parcialmente satisfatório da coordenação- geral competente e se 

concluirá com a inserção do relatório de avaliação in loco ou, nas hipóteses de impugnação, após a 

apreciação pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA. 

§ 1º O relatório será elaborado pela comissão de avaliação no Sistema e- MEC e a 

instituição e a Secretaria terão prazo comum de 30 (trinta) dias para impugná- lo. 

§ 2º Havendo impugnação, será aberto prazo de 10 (dez) dias para contrarrazões da 

Secretaria ou da instituição, conforme o caso. 

§ 3º Após impugnação, o processo será submetido à CTAA, conforme normativo próprio 

expedido pelo INEP. 

 

Seção III 

Do Parecer Final da SERES 

 

Art. 8º O processo seguirá à apreciação da SERES, que analisará os elementos da 

instrução documental, a avaliação do INEP e o mérito do pedido e preparará seu parecer, com base em 

padrões decisórios definidos em normativo próprio. 

§ 1º O pedido de credenciamento seguirá ao Conselho Nacional de Educação - CNE com 

subsídios da SERES sobre os pedidos de autorização vinculados, com as seguintes sugestões: 

I- o deferimento do pedido de credenciamento institucional com todos os pedidos de 

autorização de cursos vinculados; 

II- o deferimento do pedido de credenciamento institucional com parte dos pedidos de 

autorização de cursos vinculados; ou 

III- o indeferimento do pedido de credenciamento institucional. 

§ 2º Caso a coordenação-geral competente considere necessária a complementação de 

informação ou esclarecimento de ponto específico, poderá instaurar diligência para subsidiar a análise 

técnica. 

Art. 9º Após parecer final da SERES, o processo de credenciamento será encaminhado à 

Câmara de Educação Superior - CES do CNE, que poderá: 

I - quanto às modalidades de oferta: 

a) deferir o pedido de credenciamento para ambas as modalidades solicitadas; 

b) deferir o pedido de credenciamento somente para uma das modalidades 

solicitadas; ou 

c) indeferir o pedido de credenciamento; II - quanto aos cursos: 

a) deferir o pedido de credenciamento e todos os pedidos de autorização de cursos 

vinculados; 

b) deferir o pedido de credenciamento e parte dos pedidos de autorização de cursos 

vinculados; ou 

c) indeferir o pedido de credenciamento. 

Parágrafo único. Após emissão de parecer pelo CNE, o processo será encaminhado ao 

Ministro de Estado da Educação para sua homologação e publicação do ato autorizativo de 

credenciamento e das autorizações vinculadas, nos termos do art. 6º, inciso II, do Decreto nº 9.235, de 

2017. 

 

Seção IV 

Do Processo no CNE 
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Art. 10. O processo seguirá seu fluxo, no CNE, com o sorteio eletrônico de Conselheiro 

relator, necessariamente integrante da Câmara de Educação Superior - CES, observada a equanimidade 

de distribuição entre os Conselheiros, no que diz respeito aos processos que tramitam pelo e-MEC, nos 

termos do Regimento Interno do CNE. 

Art. 11. O relator poderá manifestar-se pelo impedimento ou suspeição, nos termos dos 

arts. 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 1999, ou, subsidiariamente, dos arts. 134 a 138 do Código de Processo 

Civil ou ainda pela modificação da competência, também por aplicação analógica do Código de 

Processo Civil, arts. 103 a 106. 

Art. 12. O relator inserirá minuta de parecer no sistema, com acesso restrito aos membros 

da Câmara e pessoas autorizadas, podendo solicitar revisão técnica, e submeterá o processo, no prazo 

de 90 (noventa) dias, à apreciação da CNE/CES. 

Parágrafo único. O sistema informará a data de apreciação do processo pela CNE/CES, 

conforme calendário das sessões e inclusão em pauta pelo Presidente da Câmara. 

Art. 13. A CNE/CES apreciará o parecer do Conselheiro relator e proferirá sua decisão, 

nos termos do Regimento Interno. 

§ 1º O processo poderá ser baixado em diligência, para a apresentação de esclarecimentos 

ou informações relevantes, nos termos do Regimento Interno. 

§ 2º O prazo para atendimento da diligência será de 30 (trinta) dias. 

§ 3º Não caberá a realização de diligência para revisão da avaliação. 

§ 4º Os integrantes da CNE/CES poderão pedir vista do processo, pelo prazo regimental. 

Art. 14. Da decisão da CES, nos processos de credenciamento e recredenciamento de 

IES, caberá recurso administrativo ao Conselho Pleno - CP do CNE, na forma do seu Regimento 

Interno. 

Parágrafo único. Havendo recurso, o processo será distribuído a novo relator, observado o 

art. 20, para apreciação quanto à admissibilidade e, se for o caso, quanto ao mérito, submetendo a 

matéria ao CNE/CP. 

 

Seção V 

Da Homologação do Parecer do CNE pelo Ministro da Educação 

 

Art. 15. A deliberação da CNE/CES ou do CNE/CP será encaminhada ao Gabinete do 

Ministro - GM, para decidir sobre a homologação. 

§ 1º O GM poderá solicitar parecer jurídico à Consultoria Jurídica, a fim de instruir a 

homologação. 

§ 2º O Ministro poderá devolver o processo ao CNE para reexame, motivadamente. 

§ 3º No caso do § 2º, a CNE/CES ou o CNE/CP reexaminará a matéria. 

§ 4º O processo retornará ao Gabinete, a fim de que o Ministro homologue o parecer e, se 

for o caso, expeça os atos autorizativos de credenciamento e das autorizações vinculadas, que serão 

encaminhados ao Diário Oficial da União - DOU para publicação. 

§ 5º Expedido o ato autorizativo, deferindo ou indeferindo o pedido, e informada no 

sistema a data de publicação no DOU, encerra-se o processo na esfera administrativa. 

 

Seção VI 

Do Credenciamento de Escolas de Governo para a Oferta de Pós-Graduação Lato Sensu 

 

Art. 16. As escolas de governo do sistema federal, legalmente constituídas, regidas pelo 

Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, devem solicitar credenciamento ao MEC para oferta de 

cursos de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância. 
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Parágrafo único. As escolas de governo dos sistemas de ensino estaduais e do Distrito 

Federal devem solicitar credenciamento ao MEC para oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na 

modalidade a distância, nos termos do Decreto nº 9.057, de 2017, e da legislação específica. 

Art. 17. O pedido de credenciamento de Escola de Governo deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I- da mantenedora: 

a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão competente, que atestem sua 

existência e capacidade jurídica; 

b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda - CNPJ/MF; e 

c) termo de responsabilidade assinado pelo representante legal da mantenedora atestando 

a veracidade e a regularidade das informações  prestadas, bem como a capacidade financeira da 

entidade; 

II - da Escola de Governo: 

a) comprovante de recolhimento das taxas de avaliação externa in loco, previstas na 

Lei nº 10.870, de 2004; 

b) Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI; 

c) regimento ou estatuto; e 

d) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando a experiência 

acadêmica e profissional de cada um. 

§ 1º Aplica-se aos processos de credenciamento e recredenciamento de Escola de 

Governo o disposto nos Capítulos II e III desta Portaria. 

§ 2º Os cursos de pós-graduação lato sensu, nos termos desta Portaria e do Decreto nº 

9.235, de 2017, independem de autorização do MEC para funcionamento, devendo a instituição 

informar à SERES, por meio do Sistema e-MEC, os cursos criados por atos próprios, no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar do ato de criação do curso. 

 

Seção VII 

Do Credenciamento Prévio de Instituições 

 

Art. 18. No âmbito do processo de credenciamento de nova IES e de autorizações de 

cursos vinculadas, o MEC poderá expedir ato autorizativo em caráter provisório, nos termos do art. 24 

do Decreto nº 9.235, de 2017, observado o disposto no Capítulo II desta Portaria Normativa, e desde 

que a mantenedora atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 742, de 2018) 

I - possua todas as suas mantidas já recredenciadas com Conceito Institucional 

maior ou igual a 4 (quatro), obtido nos últimos 5 (cinco) anos; (Redação dada pela Portaria Normativa 

nº 742, de 2018) 

II - não tenha sido penalizada com qualquer de suas mantidas, em decorrência de 

processo administrativo de supervisão nos últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que 

penalizou a IES ou a mantenedora; 

III - não possua restrições junto aos programas federais vinculados ao MEC; e 

IV - já mantenha a oferta dos cursos pleiteados em pelo menos uma de suas mantidas, 

e que os mesmos sejam reconhecidos e com Conceito de Curso - CC maior ou igual a 4 (quatro), 

obtido nos últimos 5 (cinco) anos. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 1º Para credenciamento da educação a distância - EaD, além dos critérios elencados, a 

mantenedora deverá possuir pelo menos uma IES recredenciada nesta modalidade. 
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§ 2º Não serão objeto de autorização provisória os cursos previstos no art. 41 do Decreto 

nº 9.235, de 2017, e, para a modalidade a distância, os cursos nas áreas de Saúde e Engenharia. 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 3º A decisão de expedição do ato provisório dar-se-á na fase de Despacho Saneador 

após a verificação dos requisitos descritos no caput e a análise documental prevista na Seção I deste 

Capítulo. 

§ 4º Após expedição do ato provisório, os processos em trâmite seguirão 

obrigatoriamente para avaliação in loco e não poderão ser arquivados pela IES. 

§ 5º Caso as condições verificadas após a avaliação externa in loco não sejam suficientes 

para o credenciamento e as autorizações em caráter definitivo, os pedidos serão indeferidos e a 

mantenedora e suas mantidas ficarão impedidas de protocolar novos processos de credenciamento pelo 

prazo de 2 (dois) anos, a contar da publicação da decisão da SERES, devendo ser instaurado 

procedimento sancionador, nos termos do art. 71 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 6º As instituições que tiverem sido credenciadas com ato provisório não poderão 

protocolar novos pedidos de autorização, de aditamentos institucionais ou de cursos, criar polos de 

EaD, bem como participar de programas federais vinculados ao MEC até que o ato de credenciamento 

definitivo seja publicado no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, 

de 2018) 

§ 7º Aplica-se o disposto no caput aos pedidos de credenciamento de campus fora de sede 

por universidades e centros universitários. 

§ 8º No que se refere ao disposto no inciso IV, se ausente o CC ou, se existente, for 

anterior a cinco anos no momento da análise do pedido, será considerado o indicador de qualidade de 

curso disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a 4 (quatro), e posterior ao CC existente. 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCESSOS DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Seção I Disposições Gerais 

 

Art. 19. A instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento junto à Secretaria 

competente, observando calendário definido pelo MEC e dentro do prazo fixado no ato autorizativo 

institucional vigente. 

§ 1º O pedido de credenciamento em nova modalidade, o descredenciamento voluntário 

em uma das modalidades e a alteração de organização acadêmica por instituição de educação superior 

já credenciada serão realizados em processo de recredenciamento, protocolado durante a vigência do 

ato autorizativo institucional. 

§ 2º O processo de recredenciamento deverá considerar todos os aditamentos realizados 

ao ato original de credenciamento e as modalidades de oferta da instituição, quando couber. 

§ 3º Aplica-se aos processos de recredenciamento o disposto no Capítulo II desta 

Portaria. 

§ 4º Nos processos de recredenciamento com pedido de credenciamento em nova 

modalidade, aplicam-se os limites previstos no art. 2º para os pedidos de autorização vinculada de 

cursos. 

Art. 20. O pedido de recredenciamento seguirá ao CNE com sugestão de deferimento ou 

continuará em trâmite na Secretaria competente nos casos de celebração de protocolo de compromisso 

e de abertura de procedimento sancionador. 
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Seção II 

Do Protocolo de Compromisso 

 

Art. 21. Nos pedidos de recredenciamento institucional, a obtenção de conceitos 

insatisfatórios no conjunto ou em uma das dimensões do relatório de avaliação in loco, considerando 

também os procedimentos e instrumentos diversificados de avaliação do Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior - SINAES, ensejará a celebração de Protocolo de compromisso, nos 

termos dos arts. 53 a 56 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 1º Uma vez determinada, por parte da SERES, a celebração de Protocolo de 

compromisso, a ser apresentado pela IES, será aberta, no Sistema e-MEC, pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias, a fase de Proposta de Protocolo de compromisso, contendo: 

I- o diagnóstico, realizado pela SERES, das fragilidades identificadas na instituição ou no 

curso, a partir do relatório de avaliação ou dos indicadores de qualidade calculados pelo INEP;  

II - as obrigações que a IES deverá assumir com o objetivo de sanear as fragilidades 

identificadas; 

III - a indicação da comissão de acompanhamento do Protocolo de compromisso, 

identificando os professores responsáveis pela supervisão do cumprimento das obrigações assumidas; e 

IV - o prazo para implementação das obrigações assumidas no Protocolo de 

compromisso, de até 12 (doze) meses, a escolha da IES. 

§ 2º No inciso II, relativo às obrigações, a SERES poderá sugerir ações de saneamento ou 

solicitar à IES que elabore um plano de melhorias para superar as fragilidades apontadas no 

diagnóstico. 

§ 3º Na vigência de Protocolo de compromisso, poderá ser aplicada medida cautelar, nos 

termos do art. 63 do Decreto nº 9.235, de 2017, desde que se revele necessário para evitar prejuízo aos 

alunos. 

§ 4º O Protocolo de compromisso firmado com universidades federais ou instituições da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica será acompanhado pela Secretaria de 

Educação Superior - SESu ou pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC do 

MEC, respectivamente. 

Art. 22. Concluído o preenchimento de todos os itens elencados no art. 21, inicia-se 

automaticamente, no Sistema e-MEC, a fase de Termo de Cumprimento do Protocolo de compromisso 

e considera-se celebrado o Protocolo de compromisso entre a IES e o MEC. 

§ 1º Nessa fase, a IES deverá inserir relatórios parciais de cumprimento das metas 

pactuadas no Protocolo de compromisso, caso tal necessidade tenha sido expressa pela SERES no 

campo relativo às obrigações da proposta do mesmo. 

§ 2º A IES deverá, até o final do prazo definido, inserir relatório conclusivo de 

cumprimento das medidas de saneamento assumidas, com especial referência às insuficiências 

apontadas no diagnóstico, com a descrição das metas e indicação dos itens que foram saneados, por 

dimensão ou eixo. 

§ 3º A fase Termo de Cumprimento do Protocolo de compromisso será concluída com a 

inserção, pela IES, de relatório final, a qualquer momento que julgar oportuno, respeitado o prazo final 

definido na proposta. 

Art. 23. Ao final do prazo do Protocolo de compromisso, inserido o termo de 

cumprimento, o processo será encaminhado de ofício ao INEP para avaliação in loco com o fim de 

verificação do cumprimento das obrigações assumidas. 

§ 1º A nova avaliação adotará o instrumento aplicável às avaliações do curso ou 

instituição e atribuirá novo Conceito de Curso - CC ou Conceito Institucional - CI, considerando todos 

os indicadores, eixos e dimensões, ressaltando-se os pontos constantes no Protocolo de compromisso e 

no plano de melhorias apresentado pela IES. 
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§ 2º Após a realização de avaliação in loco, o processo seguirá para a SERES, quando 

será emitido parecer final sobre o cumprimento das obrigações assumidas e o pedido de renovação do 

ato autorizativo solicitado no processo. 

§ 3º Não será admitida a celebração de novo Protocolo de compromisso no âmbito do 

mesmo processo. 

Art. 24. O não cumprimento do Protocolo de compromisso, com a obtenção de conceitos 

insatisfatórios na nova avaliação in loco, bem como a não apresentação de Protocolo de compromisso 

pela IES no prazo estipulado  pela SERES ou a não inserção do termo de cumprimento no Sistema e-

MEC, dentro do prazo definido na proposta, ensejará a instauração de procedimento sancionador, nos 

termos do Decreto nº 9.235, de 2017. 

 

Seção III 

Do Procedimento Sancionador 

Art. 25. A manutenção das condições que deram causa à instauração do Protocolo de 

compromisso ou o não atendimento ao padrão decisório estabelecido enseja a instauração de 

procedimento sancionador, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, e regulamentação própria, para 

aplicação das penalidades previstas no art. 10, § 2º, da Lei nº 10.861, de 2004. 

§ 1º Os casos em que a análise realizada na fase de parecer final pós- Protocolo de 

compromisso concluir pela necessidade de aplicação de penalidades serão encaminhados à área 

competente para a instauração de procedimento sancionador. 

§ 2º Adicionalmente à aplicação de penalidades, poderão ser sobrestados os processos 

regulatórios da IES em trâmite no Sistema e-MEC, em especial o processo de recredenciamento que 

motiva a solicitação e os processos de autorização, se for o caso. 

§ 3º Sempre que possível, o encaminhamento previsto no § 1º será feito em grupos de IES 

cujos resultados na avaliação pós-Protocolo de compromisso recomendem a aplicação de penalidades 

similares. 

§ 4º A conclusão do processo de supervisão por ato do Secretário da SERES, seja pela 

decisão de arquivamento ou pela aplicação de penalidades, determinará o fim do sobrestamento e a 

retomada do fluxo do processo de recredenciamento. 

§ 5º Com a retomada do fluxo regulatório, a SERES decidirá sobre o processo, podendo 

sugerir o recredenciamento das IES por período não superior a 3 (três) anos para faculdades e centros 

universitários e não superior a 5 (cinco) anos para universidades. 

§ 6º No caso de manutenção de conceitos insatisfatórios resultantes de avaliação in loco 

pós-Protocolo de compromisso, e com base na decisão proferida no âmbito do procedimento 

sancionador, a Secretaria competente poderá emitir parecer pelo descredenciamento da instituição. 

§ 7º No caso de centro universitário, a Secretaria poderá opinar pelo recredenciamento 

como faculdade, e no caso de universidade, como centro universitário ou faculdade, nos termos do 

Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 8º Da decisão da SERES pela aplicação de penalidade caberá recurso à CNE/CES no 

prazo previsto na legislação. 

§ 9º A CNE/CES decidirá sobre o processo de recredenciamento, sendo vedada a 

concessão de novo prazo para a adoção de medidas de melhoria, assinatura de novo Protocolo de 

compromisso ou termo de saneamento de deficiências. 

§ 10. O parecer da CNE/CES será homologado pelo Ministro de Estado da Educação. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS PROCESSOS DE AUTORIZAÇÃO OU 

RECONHECIMENTO DE CURSO 
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Art. 26. O pedido de autorização ou de reconhecimento de curso deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco; 

II - projeto pedagógico do curso - PPC, informando grau, modalidade, número de 

vagas, turnos, carga horária, programa do curso, metodologias, tecnologias e materiais didáticos, 

recursos tecnológicos e demais elementos acadêmicos pertinentes, incluindo a consonância da 

infraestrutura física, tecnológica e de pessoal dos polos de EaD ao curso, quando for o caso; 

III - relação de docentes e de tutores, quando for o caso, informando a respectiva 

titulação, carga horária e regime de trabalho; e 

IV - comprovante de disponibilidade do imóvel. 

§ 1º Para a solicitação de autorização ou reconhecimento, é indispensável que o curso 

conste no PDI atualizado. 

§ 2º O pedido de autorização deverá ser instruído com a relação de docentes para a oferta 

do curso, contendo as respectivas titulações, regime de trabalho e carga horária, acompanhado dos 

termos de compromisso firmados com a instituição, observada a compatibilidade com as atividades 

docentes, considerando a necessidade de preservação da qualidade da prestação do serviço. (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 3º O pedido de reconhecimento deverá ser instruído com a relação de docentes 

efetivamente contratados para oferta do curso, devidamente informados no Sistema e-MEC. 

§ 4º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-geral 

competente, a qual será responsável por exarar despacho saneador. (Incluído pela Portaria Normativa 

nº 742, de 2018) 

§ 5º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, a coordenação-

geral competente poderá instaurar diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou sanar os 

aspectos apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30 (trinta) dias para resposta. 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 6º Nos pedidos de autorização e de reconhecimento, a insuficiência de elementos de 

instrução que impeça o seu prosseguimento, ou o não atendimento da diligência no prazo estabelecido 

no § 5º deste artigo ocasionará o arquivamento do processo. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, 

de 2018) 

§ 7º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor competente, conforme o 

caso, no prazo de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível. (Incluído  pela Portaria Normativa nº 

742, de 2018) 

Art. 27. Nos processos de autorização ou reconhecimento de cursos superiores de 

tecnologia, o requerente informará se o pedido tem por base o Catálogo Nacional de Cursos Superiores 

de Tecnologia vigente, de que trata o art. 101 do Decreto nº 9.235, de 2017, ou se tem caráter 

experimental, nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de  

1996. 

Art. 28. Os pedidos de autorização de cursos de Direito, Medicina, Odontologia, 

Psicologia e Enfermagem, inclusive em universidades e centros universitários, sujeitam-se a tramitação 

própria, conforme disposto no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 2017, e nos termos desta Portaria 

Normativa. 

§ 1º Nos pedidos de autorização e reconhecimento de curso de graduação em Direito, será 

aberta vista para manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, pelo 

prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2º Nos pedidos de autorização de cursos de graduação em Medicina, precedidos de 

processos de chamamento público, serão observadas as disposições da Lei nº 12.871, de 22 de 

dezembro de 2013. 
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§ 3º Nos pedidos de autorização e reconhecimento dos cursos de Medicina não 

enquadrados no  

§ 2º e nos cursos de Odontologia, Psicologia e Enfermagem, será aberta vista para 

manifestação do Conselho Nacional de Saúde, pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 4º No caso de pedidos de autorização de curso correspondente a profissão 

regulamentada, após a fase de avaliação externa in loco, será aberto prazo para que o órgão de 

regulamentação profissional, de âmbito nacional, possa manifestar-se. 

§ 5º O prazo previsto nos §§ 1º, 3º e 4º poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a requerimento do Conselho interessado. 

§ 6º As manifestações referidas nos §§ 1º, 3º e 4º terão caráter opinativo. 

Art. 29. Os cursos oferecidos por instituições autônomas, não sujeitos a autorização, serão 

informados no Cadastro e-MEC no prazo de 60 (sessenta) dias da aprovação pelo Conselho Superior 

competente da instituição, acompanhados do respectivo PPC, e receberão código de identificação, que 

será utilizado no reconhecimento e nas demais funcionalidades do cadastro. 

Art. 30. O reconhecimento de curso presencial em um município se estende às unidades 

educacionais no mesmo município, para registro do diploma ou qualquer outro fim, nos termos do art. 

45 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 1º O disposto no caput não dispensa a necessidade de avaliação in loco em todas as 

unidades educacionais que se configurem local de oferta do curso. 

§ 2º Para fins de aplicação do disposto no caput, os cursos presenciais ofertados em duas 

ou mais unidades no mesmo município deverão apresentar em comum: 

I - denominação e grau; 

II - projeto pedagógico do curso - PPC; e III - núcleo docente estruturante - NDE. 

§ 3º Os cursos que cumprirem os requisitos elencados no parágrafo anterior, além da 

extensão do ato de reconhecimento, serão tratados de forma agrupada para fins de definição do total de 

vagas, trâmite dos processos regulatórios e realização das avaliações in loco, devendo tal marcação 

estar evidente no Cadastro e- MEC. 

§ 4º Os cursos criados no âmbito da autonomia, para oferta em novo endereço no mesmo 

município, atendidos os requisitos do § 2º, serão inseridos no Cadastro e-MEC, nos termos do disposto 

no art. 29 desta Portaria, com o status inicial do curso já existente. (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 742, de 2018). 

§ 5º A extensão dos atos, para que se observem as orientações do SINAES para avaliação 

de cursos, deverá ser seguida da necessidade de avaliação in loco daquele local de oferta quando do 

próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-MEC. 

Art. 31. A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de curso no período 

compreendido entre metade do prazo previsto para a integralização de sua carga horária e 75% (setenta 

e cinco por cento) desse prazo. 

Art. 32. Aplicam-se ao processo de reconhecimento, no que couber, as disposições 

pertinentes ao processo de autorização de curso, nos termos dos Capítulos I e IV desta Portaria, 

observadas as disposições deste artigo. 

§ 1º Nos pedidos de reconhecimento, o não atendimento da diligência, no prazo de 30 

(trinta) dias, ou caso a insuficiência de elementos de instrução impeça o seu prosseguimento, o 

processo será encaminhado ao INEP para realização da avaliação in loco com as devidas ressalvas 

informadas no despacho saneador. 

§ 2º A avaliação realizada por ocasião do reconhecimento do curso aferirá a permanência 

das condições informadas por ocasião da autorização, bem como o atendimento satisfatório aos 

requisitos de qualidade definidos no instrumento de avaliação apropriado. 
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Art. 33. Nos processos de autorização e reconhecimento, a avaliação in loco será 

realizada por comissão única de avaliadores, para grupos de cursos do mesmo eixo tecnológico ou da 

mesma área de conhecimento, quando couber. 

Parágrafo único. Em caso de múltiplos endereços, a avaliação in loco poderá ser feita por 

amostragem, a critério da SERES. 

Art. 34. Os pedidos de autorização e reconhecimento seguirão para apreciação da SERES, 

que analisará os elementos da instrução documental, a avaliação do INEP e o mérito do pedido e 

preparará seu parecer, com base em padrões decisórios definidos em normativo próprio. 

Parágrafo único. No caso de emissão de parecer favorável, a SERES encaminhará para publicação a 

portaria de autorização ou reconhecimento do curso. 

Art. 35. À decisão desfavorável do Secretário da SERES ao pedido de autorização se 

seguirá a abertura do prazo de 30 (trinta) dias para recurso ao CNE. 

Parágrafo único. O recurso referido no caput será julgado, em instância única, pela 

Câmara de Educação Superior do CNE e sua decisão será irrecorrível, na esfera administrativa, sendo 

submetida à homologação do Ministro, na forma do art. 15 desta Portaria. 

Art. 36. Na hipótese de avaliação insatisfatória nos pedidos de reconhecimento, observar-

se-á o disposto nos arts. 21 a 25 desta Portaria. 

 

CAPÍTULO V 

DO CICLO AVALIATIVO E DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS PROCESSOS DE 

RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS 

 

Art. 37. O ciclo avaliativo compreende a realização periódica de avaliação de instituições 

e cursos superiores, com referência nas avaliações trienais de desempenho de estudantes, nos termos 

de normativo específico expedido pelo INEP, as quais subsidiam os atos de renovação de 

reconhecimento. 

Art. 38. Em cada ciclo avaliativo, poderá ser prorrogada a validade dos  atos de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento de curso em vigor, nos termos do Decreto nº 9.235, 

de 2017, por meio de processo simplificado, com dispensa de avaliação externa in loco, desde que 

observados os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I - atos autorizativos válidos; 

II - indicadores de qualidade satisfatórios; 

III - não tenham sido penalizados em decorrência de processo administrativo de 

supervisão nos últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou o curso; e 

IV - inexistência de medida de supervisão em vigor. 

§ 1º A SERES publicará, a cada ciclo avaliativo, os parâmetros e procedimentos para a 

renovação de reconhecimento de cursos, tomando como referência os resultados do ciclo avaliativo 

divulgados pelo INEP. 

§ 2º O processo de renovação de reconhecimento deverá considerar todos os aditamentos 

realizados ao ato original de reconhecimento ou renovação de reconhecimento, quando couber. 

§ 3º A despeito do cumprimento dos requisitos elencados no caput, dada  a especificidade 

de cada ciclo avaliativo, a SERES poderá estabelecer critérios que determinem a obrigatoriedade de 

avaliação in loco para a renovação de reconhecimento do curso. 

§ 4º Os cursos que não participaram do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - 

ENADE ou não tiveram indicadores no ciclo, bem como aqueles que obtiveram resultados 

insatisfatórios, serão submetidos à avaliação in loco para terem seus reconhecimentos renovados. 

Art. 39. A SERES abrirá de ofício os processos de renovação de reconhecimento dos 

cursos pertencentes ao ciclo avaliativo, ficando as instituições responsáveis pelo seu preenchimento 

para conclusão dos respectivos protocolos. 
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Parágrafo único. Aplicam-se aos processos de renovação de reconhecimento, no que 

couber, as disposições relativas ao reconhecimento de curso, constantes no Capítulo IV desta Portaria. 

Art. 40. Realizada a avaliação in loco, o relatório será disponibilizado pelo INEP e a IES 

será informada por meio do sistema eletrônico, com a possibilidade de impugná-lo na forma do art. 7º 

desta Portaria. 

Art. 41. A SERES apreciará os elementos da instrução documental, a avaliação do INEP 

e o mérito do pedido e preparará seu parecer, com base em padrões decisórios definidos em normativo 

próprio. 

Parágrafo único. No caso de emissão de parecer favorável, a SERES encaminhará para 

publicação a portaria de renovação de reconhecimento do curso. 

Art. 42. A obtenção de conceitos insatisfatórios no conjunto ou em uma das dimensões do 

relatório de avaliação in loco, considerando também os procedimentos e instrumentos diversificados de 

avaliação do SINAES, ensejará a celebração de Protocolo de compromisso, conforme disposto nos 

arts. 21 a 24 desta Portaria. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS MODIFICAÇÕES DO ATO AUTORIZATIVO 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 43. As modificações do ato autorizativo originário serão processadas na forma de 

aditamento ao ato de credenciamento ou recredenciamento, autorização, reconhecimento ou renovação 

de reconhecimento e integrarão o conjunto de informações da instituição ou do curso bem como serão 

consideradas por ocasião da renovação do ato autorizativo em vigor. 

Parágrafo único. A ampliação da abrangência original do ato autorizativo condiciona-se à 

comprovação da qualidade da prestação educacional oferecida pela instituição em relação às atividades 

já autorizadas. 

Art. 44. Os seguintes aditamentos dependem de ato prévio expedido pelo MEC: 

I - aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por IES sem autonomia e 

para os cursos de Direito e Medicina, inclusive aqueles ofertados por universidades e centros 

universitários; 

II - extinção voluntária de cursos ofertados por IES sem autonomia;  

III - unificação de mantidas; 

IV - credenciamento de campus fora de sede; e  

V - descredenciamento voluntário. 

Art. 45. Os seguintes aditamentos independem de ato prévio do MEC, devendo ser 

informadas à SERES as modificações aprovadas por atos próprios das IES para fins de atualização 

cadastral, observada a legislação aplicável: 

I - mudança de endereço de curso e/ou de IES dentro do mesmo município; 

II - inserção de novos endereços dentro do mesmo município; 

III - criação de polos de EaD; 

IV - mudança de endereço de polo de EaD dentro do mesmo município;  

V - extinção de polo de EaD; e desvinculação de cursos de EaD a polos;  

VII - mudança de denominação de IES; 

VIII - mudança de denominação de curso; 

IX - aumento de vagas de cursos ofertados por instituições com 

autonomia, à exceção dos cursos de graduação em Medicina e Direito;  

X - redução de vagas; 

XI - extinção voluntária de cursos ofertados por instituições com autonomia; 
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   XII- transferência de mantença; 

XIII - alteração de regimento ou estatuto da mantida; e XIV - alteração do PDI. 

§ 1º As alterações de que trata o caput deverão ser informadas pela instituição no Sistema 

e-MEC no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio da IES. (Redação dada 

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 2º Os itens de que tratam os incisos XIII e XIV serão informados à SERES  a partir de 

funcionalidade a ser disponibilizada no Sistema e-MEC. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 

2018) 

Art. 46. As seguintes alterações não constituem aditamento do ato autorizativo e serão 

processadas na forma de atualização cadastral, nos termos do art. 12, § 5º, do Decreto nº 9.235, de 

2017: 

I - remanejamento de vagas já autorizadas entre turnos ou a criação de turno de um 

mesmo curso; 

II - remanejamento de vagas já autorizadas entre polos de EaD, de cursos nessa 

modalidade; e 

III - remanejamento de parte de vagas entre cursos presenciais reconhecidos no 

mesmo município; e (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

IV - alteração da situação do curso de "em atividade" para "em extinção". (Incluído 

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 1º As alterações de que trata este artigo deverão ser realizadas pela instituição no 

Sistema e-MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio que aprovou o 

remanejamento de vagas e, se forem remanejadas todas as vagas, o ato de extinção do curso. (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 2º É vedado o remanejamento de vagas entre cursos de denominação, grau e 

modalidade distintos. 

 

Seção II 

Dos Aditamentos que Dependem de Ato do MEC 

 

Art. 47. Os pedidos de aditamento ao ato autorizativo que dependem de ato do MEC 

devem ser apresentados nos períodos fixados em calendário estabelecido pelo MEC, instruídos com os 

documentos pertinentes, conforme descritos nos artigos seguintes. 

Art. 48. Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-

geral competente. 

§ 1º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, o órgão poderá 

determinar ao requerente a realização de diligência no prazo de 30 (trinta) dias, a qual se prestará 

unicamente a esclarecer ou sanar os aspectos apontados. 

§ 2º O não atendimento da diligência no prazo estabelecido ou a insuficiência de 

elementos de instrução que impeça o prosseguimento processual ocasiona o arquivamento do processo. 

§ 3º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor, conforme o caso, no prazo 

de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível. 

Art. 49. A critério da SERES, nos processos de aditamento, poderá ser determinada a 

realização de avaliação in loco para complementação da instrução processual. 

Art. 50. Concluída a instrução processual, a SERES analisará os elementos do processo e 

emitirá seu parecer, publicando sua decisão. 

§ 1º À decisão desfavorável ao pedido de aditamento de ato autorizativo de curso ou de 

IES se seguirá a abertura do prazo de 30 (trinta) dias para recurso ao CNE. 

§ 2º O recurso das decisões denegatórias de aditamento do ato autorizativo de curso ou de 

IES será julgado, em instância única, pela Câmara de Educação Superior do CNE e sua decisão será 
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irrecorrível, na esfera administrativa, sendo submetida à homologação do Ministro, na forma do art. 15 

desta Portaria. 

§ 3º Mantido o entendimento desfavorável pela CNE/CES, com a homologação 

ministerial, a decisão importará o indeferimento do pedido de aditamento ao ato autorizativo do curso 

ou da IES. 

§ 4º Caso a CNE/CES dê provimento ao recurso, com a homologação ministerial, a 

SERES deverá publicar a portaria de aditamento ao ato autorizativo correspondente, quando for o caso. 

Art. 50-A. As faculdades com conceito institucional máximo nas duas últimas avaliações, 

independentemente das modalidades, que ofertem pelo menos um curso de pós-graduação stricto sensu 

reconhecido pelo MEC e que não tenham sido penalizadas em decorrência de processo administrativo 

de supervisão nos últimos 2 (dois) anos, contados da data de publicação do ato que a penalizou, 

poderão receber a atribuição de registrar seus próprios diplomas de graduação, observado o seguinte 

procedimento: (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 1º As faculdades deverão apresentar pedido de atribuição de prerrogativa de registro de 

diplomas de graduação ao MEC, a partir do encaminhamento de ofício acompanhado da documentação 

que comprove as condições previstas no caput. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 2º A prerrogativa de autonomia concedida nos termos do presente artigo será objeto de 

análise no âmbito do respectivo processo de recredenciamento. (Incluído pela Portaria Normativa nº 

742, de 2018) 

§ 3º As Instituições citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus próprios 

diplomas de graduação nas seguintes hipóteses: (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente; (Incluído 

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo MEC; ou 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão. (Incluído 

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 4º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso I do § 3º se dará a partir da decisão final do MEC no respectivo processo de 

recredenciamento, observado o § 1º do art. 11 do Decreto nº 9.235, de 2017. (Incluído pela Portaria 

Normativa nº 742, de 2018) 

§ 5º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso II do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da revogação do aditamento ao ato 

de recredenciamento que concedeu a prerrogativa. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 6º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso III do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da expedição de ato da SERES no 

processo administrativo de supervisão. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 7º O registro de diplomas por faculdades que tenham incorrido nas hipóteses previstas 

nos §§ 3º, 4º e 5º, é considerado irregularidade administrativa e ensejará a abertura de processo 

administrativo de supervisão pela SERES, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, podendo ser 

objeto de medida cautelar de suspensão imediata das atribuições da prerrogativa prevista neste artigo. 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

 

Subseção I 

Das Disposições Específicas aos Pedidos de Aumento de Vagas 

 

Art. 51. Entende-se por aumento de vagas a majoração do número de vagas autorizadas 

de um curso de graduação em atividade. 
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§ 1º Os pedidos de aumento de vagas deverão ser apresentados para os cursos ofertados 

por IES sem autonomia e para os cursos de graduação em Direito e Medicina, inclusive aqueles 

ofertados por universidades e centros universitários, observado o calendário regulatório. 

§ 2º Os pedidos mencionados no parágrafo anterior serão processados independentemente 

dos processos de reconhecimento ou renovação de reconhecimento mediante análise documental, 

ressalvada a necessidade de avaliação in loco, em conformidade com o padrão decisório previsto em 

normativo específico a ser expedido pela SERES. 

Art. 52. Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, os pedidos de 

aumento de vagas devem ser protocolados por meio de ofício endereçado à SERES, juntamente com as 

seguintes informações e documentos: 

I - nome, grau, modalidade e código do curso; 

II - nome e código da IES; 

III- quantidade de vagas que se pretende aumentar; 

IV- cópia da decisão do órgão competente da IES que tenha decidido pelo aumento do 

número de vagas; e 

V- comprovação da demanda social pelo curso, por meio da demonstração de que a 

relação candidato/vaga nos processos seletivos realizados nos 2 (dois) últimos anos foi maior que 1 

(um,) ou que justifique a abertura de turmas em novos polos de EaD. 

§ 1º Em caso de alteração de qualquer dos elementos de instrução do pedido de aumento 

de vagas elencados no caput, a SERES arquivará o processo e a requerente deverá protocolar novo 

pedido, devidamente atualizado, observado o prazo do calendário regulatório. 

§ 2º Nos processos de aumento de vagas do curso de Medicina, a SERES solicitará ao 

Ministério da Saúde informações relativas à estrutura de equipamentos públicos, cenários de atenção 

na rede e programas de saúde disponíveis no município, região de saúde na qual se insere o município 

de oferta do curso e regiões de saúde de proximidade geográfica. 

§ 3º Nos processos de aumento de vagas do curso de Medicina, poderão ser instituídos 

procedimentos de monitoramento, com a finalidade de verificar in loco as condições para o aumento 

de vagas pleiteado. 

Art. 53. O protocolo de novo pedido de aumento de vagas dentro do prazo do calendário 

regulatório e antes do término da análise do pedido em tramitação implica arquivamento do pedido 

anterior sem análise de mérito. 

Art. 54. As IES que já tenham obtido deferimento ou deferimento parcial da SERES em 

pedido de aumento de vagas em determinado curso somente poderão apresentar novo pedido de 

aumento de vagas para este mesmo curso após a divulgação de novo resultado de avaliação realizada 

no âmbito do SINAES. 

Parágrafo único. Será arquivado de ofício o pedido de aumento de vagas apresentado sem 

a observância do disposto neste artigo. 

Art. 55. Nas hipóteses de deferimento parcial ou indeferimento do pedido de aumento de 

vagas, caberá recurso ao CNE, no prazo de 30 (trinta) dias, respeitado o número máximo de vagas do 

pedido originário. 

Art. 56. A impossibilidade de identificação precisa de curso cujo número de vagas se 

pretende aumentar, ou o protocolo de pedido de extinção desse curso, implica arquivamento do pedido 

de aumento de vagas sem análise de mérito. 

Art. 57. Concluída a instrução processual, a SERES apreciará o pedido e emitirá seu 

parecer, publicando sua decisão. 
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Subseção II 

Das disposições Específicas aos Pedidos de Extinção de Cursos 

 

Art. 58. A extinção de curso consiste no encerramento da oferta de determinado curso de 

graduação. 

Parágrafo único. A extinção de cursos por instituições sem autonomia universitária deve 

ser autorizada pela SERES por meio de aditamento ao ato de autorização, reconhecimento ou 

renovação de reconhecimento. 

Art. 59. O pedido de extinção de curso somente poderá ser protocolado mediante a 

comprovação, por meio de termo de responsabilidade, conforme modelo disponibilizado pela SERES, 

assinado pelo dirigente máximo da IES, com firma reconhecida, atestando o encerramento da oferta, a 

inexistência de pendências acadêmicas de estudantes, a emissão de todos os diplomas e certificados, ou 

a transferência de alunos, conforme o caso, bem como a organização do acervo acadêmico, nos termos 

do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 1º Até que haja implantação de fluxo específico no Sistema e-MEC, as IES devem 

apresentar o pedido de extinção de curso por meio de ofício dirigido à SERES, devidamente 

protocolado, acompanhado das seguintes informações e documentos: 

I - nome, grau, modalidade e código do curso; 

II - cópia da decisão do órgão competente da IES que tenha decidido pela extinção do 

curso; 

III - ausência de registro no Sistema e-MEC de alunos vinculados aos programas federais 

associados ao MEC; 

IV- cópia do último edital de processo seletivo da instituição; e 

V- termo de responsabilidade assinado pelo dirigente máximo da instituição, com firma 

reconhecida, com os seguintes compromissos: 

a) guarda do acervo acadêmico do curso a ser extinto, ao longo de todo o período de 

funcionamento da instituição; e 

b) suspensão de todos os processos seletivos do curso em processo de extinção, 

vedando qualquer nova entrada de estudantes no curso, inclusive por transferência. 

§ 2º Com o protocolo do pedido de extinção, o status de funcionamento do curso no 

Cadastro e-MEC será alterado para "em extinção". 

§ 3º Será arquivado de ofício o pedido de extinção de curso apresentado sem a 

observância do disposto neste artigo. 

§ 4º A solicitação de extinção de curso também poderá ser realizada no âmbito de 

processo de reconhecimento ou renovação de reconhecimento em tramitação, desde que presentes os 

documentos acima elencados. 

Art. 60. Uma vez que o processo esteja devidamente instruído com a documentação 

exigida e sendo constatada a ausência de alunos no curso, a SERES decidirá o pedido e, para as IES 

sem autonomia, publicará a portaria de extinção voluntária do curso, oportunidade em que o curso será 

reconhecido ou terá seu reconhecimento renovado para fins exclusivos de emissão e registro de 

diplomas, se for o caso. 

Art. 61. Após a publicação da portaria de extinção do curso, o setor competente 

providenciará a alteração do status de funcionamento do curso para "extinto" no Cadastro e-MEC. 

Parágrafo único. Uma vez extinto o curso, não será admitida alteração no seu status de 

funcionamento, devendo a IES apresentar pedido de autorização de curso, na hipótese de nova oferta, 

que tramitará nos termos previstos nesta Portaria. 
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Subseção III 

Das Disposições Específicas à Unificação de Mantidas 

 

Art. 62. Entende-se por unificação de mantidas a fusão entre duas ou mais IES mantidas 

por uma mesma mantenedora e sediadas no mesmo município. 

Art. 63. O pedido de unificação de mantidas deverá ser instruído no Sistema e-MEC, 

contendo o PDI e o regimento vigentes da IES incorporadora, já com as adaptações necessárias pós-

unificação. 

Art. 64. A análise será concluída com a publicação de portaria do Secretário de 

Regulação e Supervisão da Educação Superior de deferimento do registro administrativo da unificação 

de mantidas e gerará a extinção da(s) IES incorporada(s) no cadastro do Sistema e-MEC. 

Art. 65. A instituição de educação superior resultante da unificação poderá herdar a 

denominação da incorporadora ou receber uma nova denominação, desde que tal alteração seja 

devidamente comunicada por ocasião do protocolo do Processo e-MEC, e desde que a denominação 

proposta esteja em conformidade com os termos desta Portaria Normativa. 

Art. 66. O limite territorial de atuação da IES resultante da unificação permanecerá 

inalterado, devendo estar especificado no PDI e no regimento apresentados por ocasião do protocolo 

do processo no Sistema e-MEC. 

Art. 67. Com a unificação, os cursos das IES unificadas continuarão a ser ofertados 

conforme previsto em seus respectivos atos autorizativos. 

§ 1º A eventual alteração de endereço de oferta de curso(s) deverá ser processada na 

forma de aditamento ao ato autorizativo do(s) curso(s), nos termos desta Portaria Normativa. 

§ 2º Eventuais ajustes na oferta de vagas poderão ser processados na forma de aditamento 

ao ato autorizativo, ou por iniciativa da SERES, nos processos de reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos em trâmite. 

§ 3º Os cursos de mesma denominação e grau, ofertados no mesmo endereço pelas IES 

unificadas, serão unificados com a soma das vagas previstas nos respectivos atos autorizativos. 

Art. 68. Por ocasião do deferimento do pedido de unificação de mantidas, os processos de 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso(s) da(s) IES incorporada(s), que 

estiverem em tramitação no Sistema e-MEC, seguirão seu trâmite em nome da instituição resultante da 

unificação. 

Art. 69. O deferimento do processo de unificação de mantidas acarreta o arquivamento 

dos processos de recredenciamento em nome da IES incorporadora e da(s) IES incorporada(s) que 

estejam em trâmite no Sistema e-MEC, devendo a instituição de ensino superior resultante da 

unificação protocolar novo pedido de recredenciamento no próximo período de abertura do Sistema e-

MEC, a contar da data de publicação da portaria de unificação. 

§ 1º Em caso de existência de processo de recredenciamento protocolado no Sistema e-

MEC em nome da IES incorporadora, desde que esteja em fase anterior à avaliação in loco, este 

seguirá seu trâmite normal, de modo que a avaliação ocorra já no contexto da unificação. 

§ 2º O prazo de vigência do ato institucional será mantido, sendo desnecessário o 

protocolo de pedido de recredenciamento, no caso de a IES incorporadora possuir ato de 

recredenciamento com avaliação in loco realizada em prazo não superior há 1 (um) ano, contado da 

publicação da portaria de unificação de mantidas. 

Art. 70. As universidades e centros universitários poderão pleitear unificação de mantidas 

para instituições da mesma mantenedora e com sede em município diverso da abrangência geográfica 

do ato de credenciamento em vigor, desde que no mesmo estado, nos termos do art. 34 do Decreto nº 

9.235, de 2017. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 
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Subseção IV 

Das Disposições Específicas ao Credenciamento de Campus Fora de Sede 

 

Art. 71. Entende-se por campus fora de sede a unidade acadêmica de universidade ou de 

centro universitário que integra o conjunto da instituição, situada em município diverso da sede da IES, 

na mesma unidade federativa. 

Parágrafo único. Os pedidos de credenciamento de campus fora de sede observarão o disposto no art. 

31 do Decreto nº 9.235, de 2017, e nesta Portaria. 

Art. 72. As universidades poderão solicitar credenciamento de campus fora de sede desde 

que atendam aos seguintes critérios: 

I - CI maior ou igual a 4 (quatro) na última avaliação externa in loco prevista no § 

2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 2004; 

II - 1/3 (um terço) do corpo docente contratado em regime de tempo integral; 

III - 1/3 (um terço) do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado; 

IV - mínimo de 60 (sessenta) por cento dos cursos de graduação reconhecidos com 

conceito satisfatório obtido na avaliação externa in loco ou em processo de reconhecimento 

devidamente protocolado no prazo regular; 

V - programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas 

por seus cursos de graduação; 

VI - programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou 

mestres, podendo também oferecer programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à 

docência; 

VII - oferta regular de 4 (quatro) cursos de mestrado e 2 (dois) cursos de doutorado 

reconhecidos pelo MEC; e 

VIII - não ter sido penalizada em decorrência de processo administrativo de supervisão 

nos últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou a IES. 

§ 1º Os campi fora de sede das universidades poderão gozar de prerrogativa de autonomia 

desde que, cumulativamente, atenda aos requisitos previstos nos incisos I, II e III. (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 2º A concessão de prerrogativas de autonomia aos campi fora de sede das universidades 

já credenciados, nos termos do art. 32 do Decreto nº 9.235, de  2017, será analisada no âmbito do 

processo de recredenciamento, a pedido da IES, e deverá atender, cumulativamente, aos requisitos 

previstos nos incisos I, II e III. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

Art. 73. Os centros universitários poderão solicitar credenciamento de campus fora de 

sede desde que atendam aos seguintes critérios: 

I - CI maior ou igual a 4 (quatro) no momento do protocolo do pedido; (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

II - 1/5 (um quinto) do corpo docente contratado em regime de tempo integral; 

III - 1/3 (um terço) do corpo docente com titulação acadêmica de mestrado ou 

doutorado; 

IV - mínimo de 8 (oito) cursos de graduação reconhecidos e com conceito satisfatório 

obtido na avaliação externa in loco; 

V - programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento abrangidas 

por seus cursos de graduação; 

VI - programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes doutores ou 

mestres, podendo também oferecer programas de iniciação profissional ou tecnológica e de iniciação à 

docência; 
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VII - resultado maior ou igual a 4 (quatro) na avaliação externa in loco do campus fora 

de sede; e (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

VIII - não ter sido penalizada em decorrência de processo administrativo de supervisão 

nos últimos 2 (dois) anos, a contar da publicação do ato que penalizou a IES. 

Parágrafo único. Os campi fora de sede dos centros universitários não gozarão de 

prerrogativas de autonomia. 

Art. 74. O pedido de credenciamento de campus fora de sede será instruído no Sistema e-

MEC, de acordo com as disposições processuais que regem o pedido de credenciamento institucional, 

devendo conter os seguintes documentos: 

I - alteração do PDI, relativa à ampliação da área de abrangência, com indicação 

dos cursos previstos para o novo campus; e 

II - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação. 

§ 1º O pedido de credenciamento de campus fora de sede deve ser acompanhado do 

pedido de autorização de pelo menos 1 (um) curso e de no máximo 5 (cinco) cursos de graduação. 

§ 2º O limite máximo de pedidos estabelecido no parágrafo anterior não se aplica aos 

cursos de licenciatura. 

§ 3º A oferta de curso fora de sede em unidade credenciada sem regime de autonomia 

depende de autorização específica. 

§ 4º O pedido só será deferido se o campus fora de sede obtiver CI maior ou igual a 4 

(quatro) na avaliação externa in loco prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 2004. 

 

Subseção V 

Das Disposições Específicas ao Descredenciamento Voluntário 

Art. 75. O pedido de descredenciamento voluntário de IES, acompanhado da extinção de 

todos os seus cursos, tramitará como aditamento ao ato de credenciamento ou recredenciamento e será 

processado mediante análise documental, ressalvada a necessidade de avaliação in loco apontada pela 

SERES, após a apreciação dos documentos. 

Parágrafo único. Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, os 

pedidos de descredenciamento voluntário da IES e respectiva extinção voluntária de cursos superiores 

de graduação devem ser formulados pela mantenedora e protocolados em meio físico, junto à SERES. 

Art. 76. O pedido de descredenciamento voluntário de instituição somente poderá ser 

protocolado mediante a comprovação do encerramento da oferta de todos os cursos, da inexistência de 

pendências acadêmicas de estudantes, da emissão de todos os diplomas e certificados ou da 

transferência de alunos, conforme o caso, bem como da organização do acervo acadêmico, nos termos 

do Decreto nº 9.235, de 2017, e de norma específica expedida pela SERES. 

Parágrafo único. O acervo acadêmico da IES deverá estar organizado e em condições 

adequadas de conservação, conforme estabelecido em normativo específico expedido pela SERES. 

Art. 77. O pedido de aditamento para descredenciamento voluntário de IES será instruído 

com os seguintes documentos: 

I - requerimento de descredenciamento voluntário, formalizado pelo dirigente da 

mantenedora da IES; 

II - cópia do último edital de processo seletivo dos cursos da instituição; e III - 

declaração assinada pelo dirigente máximo da IES, com firma 

reconhecida, nos termos de modelo a ser disponibilizado pela SERES, firmando os seguintes 

compromissos: 

a) responsabilização pela guarda do acervo documental de estudantes, de cursos e da 

IES até a finalização do processo, bem como pela entrega do acervo, organizado na forma disciplinada 

em normativo específico expedido pela SERES, à IES sucessora; 
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b) indicação de IES sucessora para entrega do acervo acadêmico, com apresentação 

de termo de aceite firmado por seu representante legal; e 

c) comprovação de encerramento ou inexistência de pendências junto a programas 

do MEC vinculados aos cursos, tais como o Financiamento Estudantil - FIES e o Programa 

Universidade para Todos - PROUNI. 

Parágrafo único. A IES sucessora indicada deverá ser, preferencialmente, pertencente à 

mesma mantenedora ou à mantenedora que tenha sócios majoritários em comum, se for o caso. 

Art. 78. Após o protocolo e a análise sumária da documentação, a SERES promoverá a 

instauração de processo administrativo de descredenciamento voluntário de IES. 

Art. 79. Instaurado o processo administrativo, os documentos apresentados serão 

submetidos à análise de setor competente da SERES. 

§ 1º A análise do pedido de descredenciamento voluntário considerará todos os processos 

regulatórios e de supervisão relativos à IES ou aos cursos. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 

742, de 2018) 

§ 2º Caso os documentos sejam omissos ou insuficientes à apreciação conclusiva, o órgão 

poderá determinar ao requerente a realização de diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer 

ou sanar o aspecto apontado. 

§ 3º A diligência deverá ser atendida no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

arquivamento do processo. 

§ 4º O atendimento à diligência restabelece imediatamente o fluxo do processo. 

§ 5º O não atendimento da diligência no prazo ocasiona o arquivamento do processo. 

§ 6º Nos casos de arquivamento do processo por não atendimento da diligência ou 

quando verificada grave inconsistência de dados ou ausência de informações, a documentação 

apresentada será remetida ao setor responsável pela supervisão da educação superior para instauração 

do devido processo administrativo e, se for o caso, determinação das medidas cautelares pertinentes. 

§ 7º Em qualquer fase do processo, pode ser realizada avaliação externa in loco visando à 

instrução complementar de informações, bem como pode ser aplicada medida cautelar à vista de 

irregularidades evidentes. 

Art. 80. Concluída a análise dos documentos, atendidos todos os requisitos elencados no 

art. 77, a SERES emitirá parecer acerca do pedido de descredenciamento voluntário da IES, apontando 

os cursos a serem extintos e a IES sucessora para receber o acervo acadêmico institucional. 

Parágrafo único. (Revogado pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

Art. 81. Após parecer final da SERES, o processo será encaminhado à Câmara de 

Educação Superior do CNE, que emitirá parecer acerca do descredenciamento voluntário da IES e da 

extinção de todos os cursos. 

Parágrafo único. Após emissão de parecer pelo CNE, o processo será encaminhado ao 

Ministro de Estado da Educação para sua homologação e publicação do ato autorizativo de 

descredenciamento e extinção dos cursos. 

Art. 82. Publicada a portaria referida no artigo anterior, a SERES promoverá a alteração 

no Cadastro e-MEC da situação do(s) curso(s) para "extinto" e da IES para "descredenciada". 

 

Seção III 

Das Atualizações Cadastrais 

 

Art. 83. Os aditamentos aos atos autorizativos que não dependem de ato prévio do MEC, 

bem como as alterações que não constituem aditamento, elencados nos arts. 45 e 46 desta Portaria, 

serão processados mediante atualização cadastral, a qualquer tempo, e serão apreciadas com o conjunto 

das informações pertinentes ao curso ou instituição por ocasião da renovação do ato autorizativo em 

vigor. 
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§ 1º As atualizações cadastrais devem ser solicitadas ao MEC no prazo de 60 (sessenta) 

dias, após a aprovação das alterações pelo órgão competente da IES. 

§ 2º Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema Eletrônico de 

acompanhamento dos processos do MEC - Sistema e-MEC, os pedidos de atualização cadastral devem 

ser protocolados em meio físico, junto à SERES, acompanhados de cópia da decisão do órgão 

competente da IES que aprovou as alterações. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 3º O pedido de atualização cadastral deverá estar em conformidade com a legislação 

vigente e normativos específicos, quando for o caso, e poderá estar sujeito à validação pela SERES 

antes da efetivação da alteração no Sistema e-MEC. 

Art. 84. Após a alteração cadastral, a IES deve informá-la imediatamente ao público, em 

local de fácil acesso, inclusive no sítio eletrônico oficial da instituição. 

Art. 85. A SERES analisará a adequação das alterações cadastrais nos respectivos 

processos de recredenciamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento, sem prejuízo de 

ações de monitoramento a serem estabelecidas pela Diretoria de Supervisão da Educação Superior da 

SERES. 

 

Subseção I 

Do Remanejamento de Parte de Vagas de Cursos para Outros Endereços no Mesmo Município 

 

Art. 86. As IES poderão remanejar parte das vagas de seus cursos presenciais, de mesma 

denominação e grau, para outros endereços dentro do mesmo município, valendo-se dos atos 

regulatórios do curso já expedidos, observado o disposto no art. 46 desta Portaria. 

§ 1º Os remanejamentos de que trata o caput deverão ser comunicados à SERES no prazo 

de 60 (sessenta) dias, para fins de atualização cadastral. 

§ 2º A realização de remanejamento de vagas enseja a necessidade de avaliação in loco 

quando do próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-

MEC. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos cursos de graduação em Medicina e Direito. 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

 

Subseção II 

Da Alteração de Endereço de Curso e/ou de IES 

 

Art. 87. As IES poderão promover alteração de endereços de funcionamento de cursos 

presenciais e da sede da instituição, desde que no mesmo município. 

§ 1º As alterações de endereços no Cadastro e-MEC poderão ser processadas como 

mudança, inserção ou exclusão de endereços. 

§ 2º Excepcionalmente, considerando o interesse da Administração Pública, ouvida a 

SESu ou a SETEC, a SERES poderá adotar procedimentos específicos nos casos de alteração de 

endereço de funcionamento de instituições públicas federais. 

Art. 88. As alterações devem ser informadas ao MEC no prazo estabelecido no art. 83, § 

1º, desta Portaria, acompanhadas do ato interno que respaldou a alteração de endereço. 

Parágrafo único. Em caso de endereço ainda não constante do Cadastro e- MEC, a IES 

deverá encaminhar documento que comprova a disponibilidade do imóvel onde se darão as atividades 

educacionais, em nome da mantenedora. 

Art. 89. A alteração de endereço de funcionamento de curso implica a obrigatoriedade de 

avaliação in loco para a emissão do próximo ato regulatório, oportunidade em que o novo local de 

oferta será avaliado pelo MEC. 
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Subseção III 

Da Alteração de Denominação de IES 

 

Art. 90. A alteração de denominação de mantida deverá ser comunicada ao MEC para 

fins de alteração do Cadastro e-MEC de instituições e cursos de educação superior. 

Art. 91. A denominação da mantida deverá ser compatível com o estatuto ou regimento e 

com a atuação e organização acadêmica, sendo vedados: 

I - o emprego da partícula "uni" para a organização acadêmica de faculdades, 

inclusive em siglas; 

II - a utilização de sigla cuja formação não constitua a síntese de letras ou sílabas 

iniciais da própria denominação ou de nome fantasia que não corresponda à denominação da IES; e 

III - a duplicidade de denominação em relação a outra IES com sede na mesma 

Unidade da Federação. 

 

Subseção IV 

Da Alteração de Denominação de Curso 

 

Art. 92. A alteração de denominação de curso poderá ser realizada desde que o PPC seja 

compatível com a denominação proposta, no que se refere às Diretrizes Curriculares Nacionais, para 

bacharelados e licenciaturas, ou ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, para os 

cursos superiores de tecnologia. 

§ 1º Não será permitida a alteração de grau e modalidade do curso. 

§ 2º A alteração cadastral de que trata o caput será realizada conforme disposto no § 1º do 

art. 83 desta Portaria. 

Art. 93. Para os cursos que não disponham de diretrizes curriculares nacionais específicas 

para a denominação pretendida ou não estejam previstos no Catálogo Nacional de Cursos Superiores 

de Tecnologia, as alterações ensejam a necessidade de avaliação in loco quando do próximo ato 

autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro e-MEC. (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

 

Subseção V 

Da Extinção Voluntária de Cursos Ofertados por Instituições com Autonomia 

 

Art. 94. As IES detentoras de prerrogativas de autonomia podem, por ato próprio, 

extinguir seus cursos de graduação, à exceção daqueles mencionados no art. 41 do Decreto nº 9.235, de 

2017, nos termos do disposto na Subseção II da Seção II deste Capítulo da Portaria, para validação da 

SERES. 

Parágrafo único. Se for o caso, a SERES publicará a Portaria de reconhecimento ou 

renovação de reconhecimento do curso, para fins exclusivos de emissão e registro de diplomas, e 

registrará o encerramento voluntário da oferta do curso. 

 

Subseção VI 

Da Transferência de Mantença 

 

Art. 95. Entende-se por transferência de mantença a alteração de mantenedora da IES, 

com mudança de CNPJ, bem como a alteração de controle societário ou do negócio jurídico que altera 

o poder decisório sobre a mantenedora, e será processada nos termos dos arts. 35 a 38 do Decreto nº 

9.235, de 2017. 
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Art. 96. A alteração da mantença deverá ser comunicada ao MEC por meio do Sistema e-

MEC no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do instrumento jurídico que dá base à 

transferência, acompanhada dos seguintes documentos: 

I - instrumentos jurídicos que dão base à transferência de mantença, devidamente 

averbados pelos órgãos competentes; e 

II - termo de responsabilidade assinado pelos representantes legais das mantenedoras 

adquirente e cedente, conforme modelo a ser disponibilizado pela SERES. 

Art. 97. Após a efetivação da alteração de mantença, as novas condições de oferta da 

instituição serão analisadas no processo de recredenciamento institucional. 

§ 1º Caso a mantenedora adquirente já possua IES mantida regularmente credenciada 

pelo MEC, o recredenciamento se dará no período previsto no ato autorizativo vigente da instituição 

transferida quando da transferência de mantença. 

§ 2º Caso a mantenedora adquirente não possua IES mantida regularmente credenciada 

pelo MEC, a instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento no prazo de 1 (um) ano após a 

efetivação da transferência de mantença. 

Art. 98. São vedadas: 

I - a transferência de cursos entre IES;  

II - a divisão de mantidas; 

III - a unificação de mantidas de mantenedoras distintas;  

IV - a divisão de cursos de uma mesma mantida; e 

V - a transferência de mantença de IES que esteja em processo de descredenciamento 

voluntário ou decorrente de procedimento sancionador, ou em relação a qual seja constatada a ausência 

de oferta efetiva de aulas por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas no caput caracterizarão irregularidade 

administrativa, nos termos do disposto no Decreto nº 9.235, de 2017. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 99. A instituição deverá afixar, em local visível, junto à secretaria acadêmica, as 

condições de oferta do curso, informando especificamente: 

I - o ato autorizativo expedido pelo MEC, com a data de publicação no Diário 

Oficial da União, observado o regime de autonomia, quando for o caso; 

II - os dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício; 

III - a relação dos professores que integram o corpo docente do curso, com a 

respectiva formação, titulação e regime de trabalho; 

IV - a matriz curricular de todos os períodos do curso; 

V - os resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo MEC, quando 

houver; e 

VI - o valor corrente dos encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos, 

incluindo mensalidades, taxas de matrícula e respectivos reajustes e todos os ônus incidentes sobre a 

atividade educacional. 

§ 1º A instituição manterá, em página eletrônica própria e também na secretaria 

acadêmica, para consulta dos alunos ou interessados, o registro oficial devidamente atualizado das 

informações referidas no caput, além dos seguintes elementos: (Redação dada pela Portaria Normativa 

nº 742, de 2018) 

I - íntegra do PPC, com componentes curriculares, sua duração, requisitos e 

critérios de avaliação; 
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II - conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos o estatuto ou 

regimento; 

III - descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, físico, virtual 

ou ambos, relacionada à área do curso, inclusive sobre o compartilhamento com outros cursos, política 

de atualização e informatização, área física disponível e formas de acesso e utilização; 

IV - descrição da infraestrutura física e virtual destinada ao curso, inclusive sobre o 

compartilhamento com outros cursos, quais sejam: laboratórios, equipamentos instalados, 

infraestrutura de informática e redes de informação; 

V - relação de polos de EaD, com seus respectivos atos de criação, cursos e vagas 

ofertados, em conformidade com as informações constantes do Cadastro e-MEC, e a descrição da 

capacidade de atendimento da comunidade acadêmica, da infraestrutura física, tecnológica e de 

pessoal, com comprovação por meio de fotos e vídeos; e 

VI - relação dos ambientes profissionais, quando for o caso, com indicação dos 

cursos que os utilizam, explicitada a articulação com a sede e os polos EaD. 

§ 2º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo do curso, a ser publicado no 

mínimo 15 (quinze) dias antes da realização da seleção, deverá conter pelo menos as seguintes 

informações: (Redação dada pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

I - denominação, grau e modalidade de cada curso abrangido pelo processo seletivo; 

II - ato autorizativo de cada curso, informando a data de publicação no DOU, 

observado o regime da autonomia, quando for o caso; 

III - número de vagas autorizadas, por turno de funcionamento ou por polo de EaD, 

de cada curso, observado o regime da autonomia, quando for o caso; 

IV - número de alunos por turma; 

V - local de funcionamento de cada curso constante no Cadastro e-MEC; VI - 

normas de acesso; e 

VII - prazo de validade do processo seletivo. 

§ 3º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia, bem como as faculdades que 

receberem prerrogativa para o registro de seus diplomas, determinarão o fluxo do respectivo processo 

de registro, dentro dos limites de sua autonomia e desde que observada a legislação vigente. (Incluído 

pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

§ 4º A expedição e o registro do diploma e do histórico escolar final consideram-se 

incluídos nos serviços educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer 

valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a utilização de papel ou tratamento 

gráfico especiais, por opção do aluno. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018) 

Art. 100. O polo de EaD é a unidade descentralizada da instituição de educação superior, 

no País ou no exterior, para o desenvolvimento de atividades presenciais relativas aos cursos ofertados 

na modalidade a distância. 

   § 1º Os polos de EaD deverão manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal 

adequada aos projetos pedagógicos dos cursos ou de desenvolvimento da instituição de ensino. 

§ 2º É vedada a oferta de cursos superiores presenciais em instalações de polo de EaD, 

bem como a oferta de cursos desta modalidade em locais que não estejam previstos nos termos da 

legislação vigente. 

§ 3º A oferta de atividades presenciais em cursos de EaD deve observar o limite máximo 

de 30% (trinta por cento) da carga horária total do curso, ressalvadas a carga horária referente ao 

estágio obrigatório e as especificidades previstas nas respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais do 

curso. (Incluído pela Portaria Normativa nº 742, de 2018). 

Art. 101. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham sido protocolados dentro do 

prazo e não tenham sido concluídos até a data de conclusão da primeira turma consideram-se 

reconhecidos, exclusivamente para fins de expedição e registro de diplomas. 



 

112 

 

Parágrafo único. A instituição poderá se utilizar da prerrogativa prevista no caput 

enquanto não for proferida a decisão definitiva no processo de reconhecimento, tendo como referencial 

a avaliação externa in loco. 

Art. 102. Os processos referentes à modalidade presencial em tramitação na fase de 

avaliação pelo INEP em 31 de outubro de 2017, cuja avaliação in loco ainda não tenha sido realizada, 

poderão ser submetidos à avaliação pelo instrumento  vigente na data do ingresso do processo na 

referida fase ou pelos novos instrumentos de avaliação, de acordo com a opção indicada pela IES 

interessada, conforme procedimento a ser definido pelo INEP. 

Art. 103. A SERES editará normativo específico dispondo acerca do padrão decisório 

para a análise dos processos previstos nesta Portaria. 

Art. 104. O Sistema e-MEC será progressivamente adaptado às normas desta Portaria à 

medida da conclusão e comprovação da segurança de cada um de  seus módulos, com base em critérios 

técnicos próprios da tecnologia da informação. 

Parágrafo único. Na hipótese de reestruturação de órgãos do MEC que  não afete 

substancialmente o fluxo de processos disciplinados nesta Portaria, as menções a Secretarias e suas 

Diretorias deverão ser aplicadas em relação a órgãos equivalentes que venham a desempenhar as suas 

funções. 

Art. 105. Revogam-se, ressalvados os efeitos jurídicos já produzidos, a Portaria 

Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010; a Portaria 

Normativa nº 19, de 28 de setembro de 2016, que dispõe sobre procedimentos para transferência de 

mantença de IES integrantes do Sistema Federal de Ensino, por meio de aditamento de atos 

autorizativos; a Portaria Normativa nº 23, de 20 de dezembro de 2016, que altera dispositivos da 

Portaria Normativa nº 40, de 2007, republicada em 2010, para efeitos imediatos nos processos de 

cálculo e divulgação dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior, a partir da edição de 2015; a 

Portaria Normativa nº 24, de 3 de dezembro de 2012, que altera a Portaria Normativa nº 40, de 2007, 

republicada em 2010; e a Portaria Normativa nº 10, de 18 de maio de 2017, que altera o inciso IV do 

art. 57 da Portaria Normativa nº 40, de 2007, e dá outras providências. 

   Art. 106. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

*Republicada para consolidação do texto normativo publicado no Diário Oficial da União no 

245, de 22 de dezembro de 2017, Seção 1, páginas 35 a 40. 

 

 

(DOU nº 170, 03.09.2018, Seção 1, p.44) 

 

 

 

PORTARIA Nº 24, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017 

 

Estabelece o Calendário Anual de abertura do 

protocolo de ingresso de processos regulatórios no 

Sistema e-MEC em 2018. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, em observância ao disposto no art. 4o da Lei no 
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10.870, de 19 de maio de 2004, em conformidade com a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, e 

considerando o art. 11 do Decreto no 9.235, de 15 de dezembro de 2017, resolve: 

Art. 1º Fica estabelecido o Calendário Anual de abertura do protocolo de ingresso de 

processos regulatórios no Sistema e-MEC, para fins de expedição de atos, conforme os Anexos desta 

Portaria. 

§ 1º O Sistema e-MEC está fechado para o protocolo de processos regulatórios nos meses 

não expressamente referidos para cada ato autorizativo, conforme os Anexos. 

§ 2º O protocolo de processos regulatórios que ainda não dispõem de funcionalidade no 

Sistema e-MEC também obedecem aos prazos fixados nesta Portaria. 

§ 3º Os processos regulatórios que não dispõem de funcionalidade no Sistema e-MEC e 

que sejam protocolados em períodos distintos dos estipulados nesta Portaria serão arquivados de 

ofício. 

Art. 2º O protocolo do processo deverá ser concluído até o prazo fixado nos Anexos, para 

cada ato autorizativo, nos termos da regulamentação vigente. 

Parágrafo único. O protocolo do pedido não se completará até o pagamento da taxa, 

ficando o respectivo formulário aberto somente durante os períodos fixados nos Anexos, após os quais 

perderá seus efeitos. 

Art. 3º O protocolo de pedidos de credenciamento institucional por novas mantenedoras 

fica condicionado à solicitação de primeiro acesso ao Sistema e-MEC até quinze dias antes da abertura 

do respectivo período de protocolo. 

Art. 4º Para processos de reconhecimento de cursos cujo prazo de vigência do ato não 

coincidir com os prazos de protocolo estabelecidos nos Anexos, prorroga-se, de ofício, o prazo para 

protocolo dos pedidos para o período subsequente estabelecido nesta Portaria, com vistas a assegurar a 

regularidade da oferta. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao protocolo dos processos de 

recredenciamento, no que couber. 

Art. 5º Os processos de renovação de reconhecimento de cursos obedecerão ao fluxo 

estabelecido em norma própria, editada pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior deste Ministério da Educação - SERES/MEC. 

Art. 6º Os prazos de finalização de processos regulatórios que não atendam às 

condicionalidades estabelecidas nos Anexos desta Portaria dependerão da superação dos eventos que 

surgirem em cada fase ou etapa do fluxo processual. 

Art. 7º Os prazos estabelecidos nos Anexos para finalização de processos com exigência 

de avaliação in loco ficam condicionados à recepção destes pela SERES/MEC, após a avaliação pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelo menos noventa 

dias antes do prazo final para manifestação da Secretaria. 

§ 1º Dentro do prazo estabelecido para abertura do protocolo no Sistema e-MEC e o prazo 

determinado neste artigo para a recepção do relatório de avaliação pela SERES/MEC, o INEP terá 

cento e vinte dias para a operacionalização da fase de avaliação, contados após o despacho saneador 

satisfatório ou parcialmente satisfatório emitido pela Secretaria. 

§ 2º O prazo para a realização da avaliação estabelecida no parágrafo anterior poderá ser 

acrescido de sessenta dias a depender do calendário letivo das Instituições de Educação Superior - IES 

e/ou por motivos supervenientes, devidamente justificados pelo INEP. 

Art. 8º O não protocolo dos processos regulatórios, quando obrigatórios, nos períodos 

fixados por esta Portaria, implicará irregularidade administrativa, sujeitando a IES ao disposto na Lei 

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na regulamentação vigente. 

Art. 9º Os pedidos de autorização de cursos de Medicina serão regidos pela Lei no 12.871, 

de 22 de outubro de 2013, e outros instrumentos normativos específicos, conforme o caso, não 

seguindo os trâmites e prazos previstos nesta Portaria. 
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Art. 10. O calendário para protocolo para pedidos de aumento de vagas em cursos de 

Medicina será definido em Portaria Ministerial específica, não seguindo os trâmites e prazos previstos 

nesta Portaria. 

Art. 11. Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pela SERES/MEC. 

Art. 12. Fica revogada a Portaria Normativa MEC no 26, de 21 de dezembro de 2016. 

Art. 13. Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO I 

 

Ato Regulatório 

(Presencial e 

educação a  

distância ) 

Período de 

protocolo do 

pedido no 

Sistema e-MEC 

                 Parecer Final / 

Secretaria 

 

  Previsão Condicionalidades ao 

Processo 

1 - Autorização de 

curso em processo 

não vinculado a 

credenciamento de 

IES 

De 1o a 15 de 

abril 

Até 30 de junho 

(processos com dispensa 

de visita) 

- Sem diligências 

instauradas; 

- Ausência de 

sobrestamento; 

- Sem ocorrência de 

recursos/impugnações 

no fluxo processual; 

- Denominação de 

curso consolidada no 

sistema regulatório; 

- Manifestação do 

conselho profissional, 

quando pertinente; e 

- Avaliação realizada 

e resultado 

satisfatório em todas 

as dimensões (com 

visita de avaliação in 

loco). 

  Até 30 de junho do ano 

seguinte (processos com 

visita de avaliação in loco) 

 

 De 1º a 15 de 

outubro 

Até 30 de dezembro 

(processos com dispensa de 

visita) 

 

  Até 30 de outubro do ano 

seguinte (processos com 

visita de avaliação in loco) 

 

2 - Reconhecimento de 

curso 

De 1º de 

fevereiro a 1º de 

março 

Até 1º de março do ano 

seguinte 

 

 De 1º a 31 de 

agosto 

Até 31 de julho do ano 

seguinte 

 

3 - Credenciamento de De 8 de janeiro a Até 8 de janeiro do ano  
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IES, credenciamento 

como centro 

universitário, 

credenciamento de 

campus fora de sede e 

autorização* de curso 

em processo vinculado 

a credenciamento de 

IES 

9 de fevereiro seguinte 

4 - Recredenciamento 

de IES 

De 1º a 31 de 

julho 

Até 31 de julho do ano 

seguinte 

 

 

*As autorizações de curso vinculadas a processos de credenciamento aguardarão a conclusão destes 

para que possam ser finalizados. 

 

ANEXO II 

 

Aditamentos 

 

Ato Regulatório Período de protocolo 

do pedido no Sistema 

e-MEC 

Parecer Final / 

Secretaria 

 

  Previsão Condicionalidades ao 

Processo 

Unificação de 

mantidas 

Protocolo aberto o ano 

todo 

Seis meses após o 

protocolo do 

processo 

- Atendidos todos 

critérios da normativa 

vigente; 

- Sem diligências 

instauradas; 

- Sem ocorrência de 

recursos/impugnações no 

fluxo processual; e 

- Ausência de 

sobrestamento. 

Mudança de local de 

oferta de curso, 

alteração de 

denominação de curso e 

desativação voluntária 

de cursos 

Protocolo aberto o ano 

todo 

Seis meses após o 

protocolo 

 

Descredenciamento 

Voluntário de 

Instituições* 

Protocolo aberto o ano 

todo 

12 meses após o 

protocolo do 

processo 

 

Aumento de vagas* De 1º a 15 de março Até 30 de 

setembro 

 

 

* Inexistente a funcionalidade no Sistema e-MEC. Os pedidos deverão ser protocolados por meio de 

ofício remetido à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior – SERES. 
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GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA Nº 315, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

  

Dispõe sobre os procedimentos de supervisão e 

monitoramento de instituições de educação superior 

integrantes do sistema federal de ensino e de cursos 

superiores de graduação e de pós-graduação lato 

sensu, nas modalidades presencial e a distância.  

  

  

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996; na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; no Decreto nº 9.005, de 14 de março de 

2017; no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017; e no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, 

resolve:  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de supervisão e monitoramento de 

instituições de educação superior - IES integrantes do sistema federal de ensino e de cursos superiores 

de graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância.  

Art. 2º As funções de supervisão de IES no sistema federal de ensino serão realizadas 

mediante ações preventivas ou corretivas a fim de zelar pela regularidade e pela qualidade da oferta 

dos cursos de graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância, e das 

IES que os ofertam, e buscarão resguardar o interesse público.  

§ 1º A regularidade refere-se ao cumprimento das normas que regem a oferta da educação 

superior, entre elas, a observância aos atos autorizativos para o funcionamento de IES e para a oferta 

de cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu no sistema federal de ensino.  

§ 2º A qualidade diz respeito aos resultados obtidos nos indicadores e conceitos 

atribuídos em avaliações de instituições e cursos de acordo com os padrões estabelecidos no Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril 

de 2004.  

Art. 3º Compete à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES 

apurar indícios de deficiências e irregularidades na oferta de educação superior, mediante a instauração 

de processo administrativo de supervisão.   

§ 1º A deficiência caracteriza-se pelo não atendimento, por parte de IES e de seus cursos, 

aos parâmetros de qualidade estabelecidos nos instrumentos de avaliação do SINAES.  

§ 2º A irregularidade é caracterizada pelo não cumprimento, por parte da IES ou de sua 

mantenedora, das normas da legislação educacional. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SUPERVISÃO 

 

Seção I 

Das Fases 

 

Art. 4º Nos termos do art. 62 do Decreto nº 9.235, de 2017, o processo administrativo de 

supervisão poderá ser constituído das fases:  
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I - procedimento preparatório;  

II - procedimento saneador; e  

III - procedimento sancionador.  

§ 1º O procedimento preparatório é fase preliminar do processo administrativo de 

supervisão na qual a SERES, com vistas ao esclarecimento dos indícios de irregularidades e 

deficiências, poderá requisitar documentos, realizar verificações ou auditorias, inclusive in loco, e 

demais medidas necessárias à instrução do caso.  

§ 2º O procedimento saneador é fase do processo administrativo de supervisão na qual a 

SERES, nos casos de identificação de irregularidades ou de deficiências passíveis de saneamento, 

determinará medidas corretivas para instituições e seus cursos, por meio de Despacho ou Termo 

Saneador.  

§ 3º O procedimento sancionador é fase do processo administrativo de supervisão na qual 

a SERES, nos casos de identificação de irregularidades, dá início ao rito para aplicação de sanções 

administrativas a IES e suas mantenedoras.  

§ 4º Em qualquer fase, a IES será notificada da instauração do procedimento.  

Art. 5º Às IES que possuírem processo administrativo de supervisão em trâmite nas fases 

de procedimento saneador ou de procedimento sancionador, ou em relação às quais existam medidas 

cautelares vigentes, poderão ser impostas restrições administrativas no âmbito educacional, nos termos 

da legislação específica.  

 

Seção II 

Das Medidas Cautelares 

 

Art. 6º A medida cautelar, nos termos do art. 63 do Decreto nº 9.235, de 2017, poderá ser 

determinada em qualquer fase do processo administrativo de supervisão e está fundamentada no dever 

constitucional e legal do Ministério da Educação – MEC de preservar a qualidade do ensino no sistema 

federal e de cessar ou coibir irregularidades, visando salvaguardar o interesse público.  

§ 1º As medidas cautelares não possuem natureza sancionatória nem caráter definitivo.  

§ 2º A SERES poderá determinar, além das medidas cautelares referidas no caput deste 

artigo, quaisquer outras que se justifiquem nos casos de risco iminente ou ameaça ao interesse público.  

Art. 7º O não atendimento às medidas cautelares aplicadas, bem como a superveniência 

de irregularidades ou novas deficiências, poderá ensejar a determinação pela SERES de medidas 

cautelares adicionais ou a abertura de procedimento sancionador.  

Art. 8º As medidas cautelares serão formalizadas por meio de despacho do Secretário, a 

ser publicado no Diário Oficial da União - DOU, no qual deverão constar o seu prazo e alcance.  

§ 1º O Secretário poderá, a qualquer tempo, revogar a medida cautelar aplicada, por meio 

de despacho. 

§ 2º A revogação da medida cautelar não implicará, necessariamente, arquivamento do 

processo administrativo de supervisão.  

§ 3º A medida cautelar poderá ser formalizada por meio de portaria do Secretário, nos 

casos em que sua determinação ocorrer no mesmo ato que instaurou o procedimento sancionador, ou 

no Despacho ou Termo Saneador, nos casos de procedimento saneador.  

Art. 9º O recurso interposto pela IES contra as medidas cautelares aplicadas será objeto 

de manifestação prévia da SERES, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em 

parte, ou encaminhá-lo à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação - 

CES/CNE.  

§ 1º Nos casos de retratação integral, a SERES publicará despacho revogando as medidas, 

não sendo necessário o encaminhamento do recurso à CES/CNE.  
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§ 2º Nos casos de retratação parcial, a SERES publicará despacho modificando as 

medidas iniciais e encaminhará o recurso à CES/CNE.  

§ 3º Nos casos de não retratação, a SERES encaminhará o recurso à CES/CNE.  

§ 4º Em qualquer caso, a SERES se manifestará mediante documento técnico.  

§ 5º Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

Art. 10. A decisão da CES/CNE será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.  

 

Seção III 

Do Procedimento Preparatório 

 

Art. 11. Nos termos do art. 65 do Decreto nº 9.235, de 2017, a SERES, caso tome 

conhecimento de eventual deficiência ou irregularidade na oferta de educação superior, instaurará, de 

ofício ou mediante representação, por meio de despacho da Coordenação-Geral responsável, 

procedimento preparatório de supervisão.  

Parágrafo único. As representações protocoladas por órgãos representativos de 

estudantes, professores e pessoal técnico-administrativo, entidades educacionais, organizações da 

sociedade civil ou por órgãos de defesa dos direitos do cidadão, desde que reúnam os elementos 

suficientes mínimos para a atuação da SERES, tais como a identificação clara de objeto de 

competência do órgão e a documentação probatória pertinente, serão convertidas em procedimentos 

preparatórios.  

Art. 12. A SERES notificará a instituição da instauração do procedimento preparatório, 

que, no prazo de trinta dias, poderá apresentar documentação comprobatória da insubsistência da 

irregularidade ou da deficiência ou requerer prazo para saneamento.  

Art. 13. Na fase de procedimento preparatório, a SERES poderá determinar, de ofício, o 

saneamento de deficiência pontual, caso entenda que a adequação possa ser realizada de imediato pela 

IES e sua mantenedora.  

Art. 14. Após análise, a SERES poderá:  

I - instaurar procedimento saneador;  

II - instaurar procedimento sancionador; ou 

III - arquivar o procedimento preparatório de supervisão, na hipótese de não serem 

confirmadas as deficiências ou irregularidades.  

Art. 15. Poderão ser arquivados, por meio de despacho da Coordenação Geral competente 

e conforme previsto no art. 66, § 3º, do Decreto nº 9.235, de 2017, as representações e os 

procedimentos preparatórios em trâmite na SERES que se enquadrem nas seguintes hipóteses:  

I - objeto alheio à competência da SERES, hipótese em que o processo será encaminhado 

à instância ou órgão competente;  

II - a finalidade tenha se exaurido ou cujo objeto da decisão se torne impossível, inútil ou 

prejudicado por fato superveniente, nos termos do art. 52 da Lei nº 9.784, de 1999;  

III - trate, exclusivamente, de situação referente a IES pertencente ao sistema estadual de 

ensino ou do Distrito Federal, hipótese em que o processo poderá ser encaminhado para conhecimento 

e providências do órgão competente no âmbito do respectivo sistema;  

IV - objeto tratado em outro(s) processo(s) de supervisão em face da mesma instituição, 

hipótese em que poderão ser transferidos deste ao procedimento remanescente os documentos 

necessários à sua instrução, subsumindo-se aquele menos grave ao mais grave ou mais abrangente;  

V - o denunciante ou autor da representação não tenha atendido ao prazo fixado pela 

Administração para a respectiva apresentação de dados, atuações ou documentos probatórios 

necessários à apreciação do pedido formulado, nos termos do art. 40 da Lei nº 9.784, de 1999;  
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VI - quando a IES apresentar informações, com a devida comprovação documental, da 

inexistência ou superação da deficiência ou cessação da irregularidade, quando não houver prejuízos 

ao interesse público;  

VII - trate de situação referente a entidade não credenciada para oferta de educação 

superior, hipótese em que o processo poderá ser encaminhado para conhecimento e providências da 

Polícia Federal, do Ministério Público Federal, da Secretaria Nacional do Consumidor e de demais 

órgãos competentes, desde que não esteja confirmado o envolvimento de IES pertencente ao sistema 

federal de ensino;  

VIII - originado a partir de denúncias anteriores a processo regulatório institucional ou de 

curso, ou a partir de indicadores insatisfatórios, desde que fique demonstrado, nas avaliações 

realizadas nos processos de regulação correspondentes, que as alegadas deficiências tenham sido 

superadas e não tenha havido prejuízo ao interesse público;   

IX - da análise não se evidenciem indícios suficientes de autoria e materialidade da 

irregularidade ou da deficiência;   

X - seja verificada, desde logo, a prescrição, nos termos do art. 1º da Lei nº 9.873, de 23 

de novembro de 1999.   

 

Seção IV 

Do Procedimento Saneador 

 

Art. 16. Nos termos do art. 69 do Decreto nº 9.235, de 2017, a SERES, nos casos de 

identificação  de irregularidades ou de deficiências passíveis de saneamento, poderá instaurar, de 

ofício, mediante representação ou a pedido da IES interessada, procedimento saneador. 

Parágrafo único. O procedimento saneador será determinado por meio de despacho do 

Secretário, a ser publicado no DOU, ou Termo Saneador, especificando as providências para correção, 

o prazo e, quando couber, as medidas cautelares pertinentes, sem prejuízo do disposto no art. 13 desta 

Portaria.  

Art. 17. A SERES dará ciência da abertura do procedimento saneador à instituição, que 

poderá, no prazo de quinze dias, impugnar as medidas determinadas ou o prazo fixado.  

Parágrafo único. A SERES apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção ou 

adaptação das providências e do prazo, não cabendo novo recurso dessa decisão.  

Art. 18. Quando o saneamento se der por meio de Termo Saneador, a SERES notificará a 

IES para sua celebração e expedirá extrato do instrumento firmado para publicação no DOU.  

Parágrafo único. O Termo Saneador conterá as medidas saneadoras, bem como o prazo de vigência, 

que não poderá ser superior a doze meses.  

Art. 19. Finalizado o prazo estipulado no Despacho Saneador ou de vigência do Termo 

Saneador, a SERES, se necessário, fará diligências e realizará verificação in loco, bem como decidirá 

sobre o cumprimento das medidas estabelecidas.   

§ 1º Não será deferido novo prazo para saneamento no curso do processo administrativo 

de supervisão.  

§ 2º Comprovado o saneamento, a SERES concluirá o processo por meio de publicação 

de despacho do Secretário.   

§ 3º Em caso de não adesão ao Termo Saneador ou não cumprimento das providências 

determinadas nele ou no Despacho Saneador, será instaurado procedimento sancionador para aplicação 

de penalidades previstas no Decreto nº 9.235, de 2017.  

Art. 20. A SERES poderá utilizar, como subsídio na análise de cumprimento do Termo 

Saneador ou do Despacho Saneador, relatório de visita in loco realizada:  
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I - no âmbito de processo regulatório institucional ou de curso, quando for o caso, em 

avaliação realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP, inclusive aquelas realizadas em virtude de protocolo de compromisso;  

II - no âmbito de processo de reavaliação de IES ou de reavaliação de curso; ou  

III - na mesma IES, em outro processo administrativo de supervisão.  

Parágrafo único. A reavaliação de IES ou de curso ocorrerá após decorrido o prazo 

estipulado para o cumprimento de saneamento de deficiências ou do protocolo de compromisso.  

 

Seção V 

Do Procedimento Sancionador 

 

Art. 21. Nos termos do art. 71 do Decreto nº 9.235, de 2017, a SERES, a partir de 

procedimento preparatório ou no caso de não cumprimento de providências determinadas em 

procedimento saneador, instaurará procedimento sancionador, mediante publicação de portaria do 

Secretário no DOU. 

Parágrafo único. O procedimento sancionador poderá ser instaurado também nos casos de 

não adesão ou de não cumprimento pela IES do Protocolo de Compromisso firmado no âmbito 

regulatório.  

Art. 22. A IES será notificada para apresentar defesa contra a instauração do 

procedimento sancionador, no prazo de quinze dias, sem efeito suspensivo.  

§ 1º Nos casos em que a instauração do procedimento sancionador for acompanhada de 

determinação de medidas cautelares, a instituição será notificada também para apresentar recurso ao 

CNE, no prazo de trinta dias, nos termos do art. 63, § 2º, do Decreto nº 9.235, de 2017, e da Seção II 

desta Portaria.  

§ 2º Em sua manifestação, a IES deverá deixar claro se o documento encaminhado à 

SERES trata-se de defesa contra a instauração de procedimento sancionador ou de recurso contra a 

determinação das medidas cautelares, hipótese em que seguirá o fluxo estabelecido no Art. 9º desta 

Portaria.  

§ 3º A interposição de recurso contra as medidas cautelares, nos termos do art. 63, § 2º, 

do Decreto nº 9.235, de 2017, não possui efeito suspensivo.  

§ 4º A defesa e o recurso interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

Art. 23. Decorrido o prazo para manifestação da instituição, a SERES apreciará o 

conjunto de elementos do processo e decidirá:  

I - pelo arquivamento do procedimento sancionador e do processo administrativo de 

supervisão, mediante publicação de despacho do Secretário; 

II - pela aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.394, de 1996, mediante 

publicação de despacho do Secretário.   

Parágrafo único. A ausência de defesa ou sua apresentação fora do prazo não 

interromperá o fluxo do procedimento sancionador.  

Art. 24. Da decisão do Secretário, nos termos do art. 75 do Decreto nº 9.235, de 2017, 

caberá recurso ao CES/CNE, no prazo de trinta dias.  

§ 1º A análise do recurso interposto pela IES contra a decisão da SERES será objeto de 

manifestação prévia da Secretaria, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em 

parte, ou encaminhá-lo à CES/CNE, e seguirá o fluxo descrito no art. 9º desta Portaria.  

§ 2º Recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

Art. 25. A decisão da CES/CNE será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.  

Art. 26. Nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, serão consideradas penalidades de 

natureza institucional aquelas aplicadas à IES ou à sua mantenedora no âmbito de procedimento 
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sancionador, em razão de confirmação de deficiências não saneadas e de irregularidades na oferta de 

educação superior.  

§ 1º As penalidades aplicadas em razão de identificação de deficiência na qualidade da 

oferta de um ou mais cursos de uma determinada IES não serão consideradas penalidades de natureza 

institucional.  

§ 2º Sem prejuízo do contido neste artigo e em seu § 1º, a área responsável pelo ato que 

instituir a medida saneadora, cautelar ou sancionadora, poderá decidir a natureza e o alcance das 

medidas e das penalidades adotadas.   

Art. 27. Na hipótese de descredenciamento ou de desativação de curso, e quando 

constatada a impossibilidade de transferência dos estudantes para outra instituição, ficam ressalvados, 

nos termos do § 2º do art. 73 do Decreto nº 9.235, de 2017, os direitos dos estudantes matriculados à 

conclusão do curso, que será reconhecido para fins de expedição e registro dos diplomas.  

§ 1º A impossibilidade de transferência dos estudantes de que trata o caput restringe-se a 

situações de inexistência ou insuficiência de vagas em outras instituições no mesmo município de 

oferta da IES descredenciada ou do curso desativado.  

§ 2º O reconhecimento para fins de expedição e registro de diplomas de que trata o caput 

será realizado no ato de descredenciamento ou de desativação do curso, que irá especificar, entre 

outros aspectos relevantes constantes dos autos, e tendo por referência o Censo da Educação Superior:  

a) a data-limite a ser considerada para a última turma de ingressantes na instituição;  

b) o local de oferta;  

c) o número total de vagas anuais autorizadas; e  

d) a modalidade da oferta, se presencial ou a distância.  

Art. 28. A mantenedora que, diretamente ou por uma de suas mantidas, tenha recebido 

penalidade de natureza institucional, conforme prevê o art. 74 do Decreto nº 9.235, de 2017, ficará 

impedida de protocolar processos de credenciamento pelo prazo de dois anos, a contar da data de 

publicação do ato que a penalizou. 

§ 1º A SERES procederá ao bloqueio para protocolo de processos no sistema e-MEC.  

§ 2º Findo o prazo da penalidade, o protocolo de processos de credenciamento se dará de 

acordo com o calendário definido pela SERES.  

Art. 29. Expirado o prazo de vigência da penalidade, tendo a IES cumprido integralmente 

a sanção que lhe foi aplicada, e, nos casos em que houve recurso, tendo a decisão da CES/CNE sido 

homologada pelo Ministro de Estado da Educação, o procedimento sancionador será concluído e o 

processo administrativo de supervisão será arquivado, mediante publicação de despacho do Secretário.  

Parágrafo único. Nos termos do § 6º do art. 73 do Decreto nº 9.235, de 2017, nos casos de 

descumprimento de penalidade, a SERES poderá substituí-la por outra de maior gravidade, mediante 

publicação de novo despacho no âmbito do mesmo processo administrativo de supervisão.  

 

Seção VI 

Da Oferta sem Ato Autorizativo 

 

Art. 30. O processo administrativo de supervisão em face de instituição ainda não 

credenciada, mas que possui processos regulatórios de credenciamento e de autorização em tramitação, 

será processado em rito sumário, conforme o art. 76, § 1º, do Decreto nº 9.235, de 2017, e 

compreenderá as seguintes fases:  

I - notificação da instituição, que terá prazo de quinze dias para se manifestar;  

II - análise da manifestação da instituição e realização de diligências, quando necessárias;  

III - publicação de portaria da SERES instaurando procedimento sancionador com a 

decisão de arquivamento do protocolo de credenciamento e de autorização de curso, caso confirmada a 

oferta anterior ao ato de credenciamento, estabelecendo a penalidade prevista; ou  
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IV - arquivamento do processo administrativo de rito sumário, caso não procedente.  

§ 1º Da decisão de aplicação da penalidade, caberá recurso ao CNE, no prazo de trinta 

dias, sem efeito suspensivo.   

§ 2º A análise do recurso interposto pela IES contra a decisão da SERES será objeto de 

manifestação prévia da Secretaria, que poderá, em juízo de retratação, acatá-lo, integralmente ou em 

parte, ou encaminhá-lo à CES/CNE, e seguirá o fluxo descrito no art. 9º desta Portaria.  

§ 3º Nos casos de recurso ao CNE, a decisão final no processo administrativo de rito 

sumário será homologada pelo Ministro de Estado da Educação.  

§ 4º Quando não houver recurso, o processo administrativo de rito sumário será 

arquivado mediante publicação de despacho do Secretário.  

§ 5º Para os efeitos do caput, considera-se também oferta sem ato autorizativo os casos 

em que, apesar de credenciada, a IES não possui atos válidos, institucionais ou de curso, e não teve 

ingresso de estudantes por mais de vinte e quatro meses, mesmo que possua processos regulatórios 

protocolados.  

Art. 31. Os estudos realizados em curso ou instituição sem o devido ato autorizativo não 

são passíveis de convalidação por instituição devidamente credenciada.  

Parágrafo único. Cursos ofertados por entidades não credenciadas pelo MEC são 

considerados cursos livres, portanto, não são reconhecidos como cursos superiores e não conferem 

diplomação ou certificação de curso superior ao estudante.  

 

Seção VII 

Do Monitoramento 

 

Art. 32. As ações de monitoramento das instituições e dos cursos de educação superior 

têm caráter permanente e visam contribuir para subsidiar as ações e políticas da SERES e o seu 

constante aperfeiçoamento, e incluirão:  

I - a verificação das condições de funcionamento, independentemente de denúncia ou 

representação, visando à qualidade na oferta de educação superior e à prevenção de deficiências ou 

irregularidades;  

II - o apoio a estudos sobre metodologias, instrumentos e indicadores para a supervisão 

dos cursos e das IES; e  

III - o planejamento e a coordenação de ações referentes ao acompanhamento da 

implantação de IES privadas e da oferta dos cursos de graduação em áreas estratégicas e à verificação 

das condições estabelecidas nos editais de chamamento público.  

Art. 33. O monitoramento da implantação de cursos de Medicina, ou oriundos de 

processos de chamamento público, conforme prevê a Lei nº 12.871, de 2013, e o Decreto nº 9.235, de 

2017, é regido por normativos específicos do MEC.   

Art. 34. Nas ações de monitoramento de instituições e cursos, a SERES poderá:  

I - requisitar documentos e realizar visitas in loco;  

II - articular-se com os conselhos de profissões regulamentadas;  

III - firmar convênios ou termos de parceria com entidades de defesa do consumidor e 

com demais órgãos da administração pública; e  

IV - instituir comissões ad hoc para realização de ações de acompanhamento e produção 

de relatórios e estudos.   

Art. 35. Os processos de monitoramento poderão ser utilizados como subsídios às ações 

de supervisão.  

Art. 36. Aplicam-se às atividades e aos processos de monitoramento, no que couber, o 

previsto nesta Portaria, sem prejuízo da legislação correlata.  
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Seção VIII 

Do Acervo Acadêmico 

 

Art. 37. Para os fins desta Portaria, considera-se acervo acadêmico o conjunto de 

documentos produzidos e recebidos por instituições públicas ou privadas que ofertam educação 

superior, pertencentes ao sistema federal de ensino, referentes à vida acadêmica dos estudantes e 

necessários para comprovar seus estudos.   

Art. 38. As IES e suas mantenedoras, integrantes do sistema federal de ensino, ficam 

obrigadas a manter, sob sua custódia, os documentos referentes às informações acadêmicas, conforme 

especificações contidas no Código de Classificação de Documentos de Arquivo Relativos às 

Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior e na Tabela de Temporalidade e 

Destinação de Documentos de Arquivo Relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de 

Ensino Superior, aprovados pela Portaria AN/MJ nº 92, de 23 de setembro de 2011, e suas eventuais 

alterações.  

Parágrafo único. O acervo acadêmico será composto de documentos e informações 

definidos no Código e na Tabela mencionados no caput, devendo a IES obedecer a prazos de guarda, 

destinações finais e observações neles previstos.  

Art. 39. O dirigente da IES e o representante legal da mantenedora são pessoalmente 

responsáveis pela guarda e manutenção do respectivo acervo acadêmico, que deve ser mantido 

permanentemente organizado e em condições adequadas de conservação, fácil acesso e pronta 

consulta.  

§ 1º O acervo acadêmico poderá ser averiguado a qualquer tempo pelos órgãos e agentes 

públicos, para fins de regulação, avaliação, supervisão e nas ações de monitoramento. 

§ 2º Estará sujeita à avaliação institucional a adequada observância às normas previstas 

nesta Portaria.   

§ 3º Os documentos em meio físico e em meio digital deverão estar disponíveis no 

endereço para o qual a IES foi credenciada.  

§ 4º O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil e 

penal, pela guarda e manutenção do acervo acadêmico das instituições mantidas, inclusive nos casos 

de negligência ou de utilização fraudulenta.  

Art. 40. Após o descredenciamento, ou após a conclusão do curso pelos estudantes ou sua 

transferência, a instituição e sua mantenedora, por meio de seus representantes legais, terão prazo de 

até seis meses para a emissão de todos os documentos acadêmicos, o registro, quando for o caso, e a 

entrega aos egressos.  

Parágrafo único. Em qualquer caso, o representante legal deve manter atualizadas, junto 

ao MEC, as informações sobre a localização do acervo e quanto à responsabilidade pela emissão de 

documentos.  

Art. 41. Toda instituição descredenciada ou em processo de descredenciamento, qualquer 

que seja a forma de encerramento de suas atividades, poderá proceder à transferência de seu acervo 

acadêmico nos termos do art. 58, § 2º, do Decreto nº 9.235, de 2017.  

§ 1º A IES e sua mantenedora que optarem pela transferência de seu acervo devem 

indicar a IES sucessora para a guarda e a manutenção do acervo acadêmico recebido.  

§ 2º A IES receptora deverá estar com todos os seus atos, institucionais e de curso, 

regulares e estar localizada na mesma unidade federativa da IES extinta ou em extinção. 

§ 3º A IES descredenciada ou em descredenciamento deverá informar o prazo para 

proceder à transferência de seu acervo, bem como manter, em seu sítio da internet, as informações 

necessárias e suficientes para os estudantes acerca da localização do acervo, dos responsáveis 

temporários pela sua guarda e emissão de documentos acadêmicos, com os respectivos contatos.  
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§ 4º A transferência do acervo acadêmico será realizada mediante termo de transferência 

e aceite por parte dos responsáveis legais, tanto da mantenedora da IES extinta ou em extinção quanto 

da IES receptora e de sua mantenedora, que passarão a ser integralmente responsáveis pela totalidade e 

integridade dos documentos e registros acadêmicos recebidos.  

§ 5º O termo de transferência e aceite, devidamente firmado pelos responsáveis citados 

no parágrafo anterior e com firma reconhecida, deverá ser encaminhado à SERES.   

Art. 42. O ato de descredenciamento, a pedido ou de ofício, indicará, a partir da 

informação do representante legal da mantenedora da IES descredenciada, o nome do responsável pela 

emissão dos documentos acadêmicos.  

Parágrafo único. Caso não tenha havido a transferência do acervo, ou não haja 

informação sobre a IES receptora, ou caso a indicação não vier acompanhada do referido termo de 

transferência e aceite, ato da SERES poderá determinar que o mantenedor da IES extinta ou em 

extinção se responsabilize pela emissão dos documentos, por até um ano, prazo em que deverá se dar 

sua transferência definitiva.  

Art. 43. As mantenedoras de IES extintas até a publicação desta Portaria, quaisquer que 

sejam os motivos, têm o prazo de até trinta dias para informar a localização do acervo, contados da 

data de recebimento da notificação da SERES ou, quando da notificação por edital, da data de 

publicação no DOU.  

§ 1º As IES citadas no caput serão notificadas por via postal, no endereço mais atual 

contido em processo de descredenciamento, naquele informado pelo representante legal, no último 

endereço de funcionamento contido no sistema e-MEC ou, em último caso, em endereço encontrado na 

rede mundial de computadores.  

§ 2º Concomitantemente ou não à notificação por via postal, os responsáveis legais pela 

mantenedora serão notificados também por meio de edital publicado no DOU.  

Art. 44. Nos casos de comprovada impossibilidade de guarda e de manutenção do acervo 

pelos representantes legais da mantenedora da IES descredenciada ou em descredenciamento, e caso a 

transferência para outra IES não logre êxito, o responsável legal da mantenedora deverá apresentar à 

SERES justificativa circunstanciada, com a devida documentação probatória do alegado.  

§ 1º A SERES analisará a justificativa e a documentação probatória e decidirá, 

juntamente com a Secretaria de Educação Superior - SESu e a Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica - SETEC, a possibilidade de transferência do acervo à Instituição Federal de Ensino 

Superior - IFES, conforme prevê o art. 58, § 4o, do Decreto nº 9.235, de 2017.   

§ 2º Caso seja deferida a transferência, a SERES e a SESu, ou a SETEC, a depender da 

instituição receptora, editarão ato conjunto delegando a uma IFES a responsabilidade pela guarda, 

manutenção, emissão e registro de diplomas e demais documentos acadêmicos.  

§ 3º Os custos com a transferência de que trata o caput serão arcados integralmente pela 

mantenedora da IES descredenciada ou em descredenciamento.  

§ 4º A transferência será feita para instituição federal da mesma unidade federativa da 

IES descredenciada.   

§ 5º Independentemente de acatada a justificativa e autorizada a transferência à IFES, a 

SERES decidirá sobre a possibilidade de representação junto aos órgãos competentes contra os 

responsáveis legais da mantenedora da instituição descredenciada, por negligência ou utilização 

fraudulenta do acervo acadêmico, bem como para ressarcimento de eventuais custos incorridos pelo 

MEC para a transferência.  

Art. 45. Nos termos do art. 104 do Decreto nº 9.235, de 2017, os documentos e 

informações que compõem o acervo acadêmico, independente da fase em que se encontrem ou de sua 

destinação final, conforme Código e Tabela aprovados pela Portaria AN/MJ no 92, de 2011, deverão 

ser convertidos para o meio digital, no prazo de vinte e quatro meses, de modo que a conversão e 

preservação dos documentos obedeçam aos seguintes critérios:  
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I - os métodos de digitalização devem garantir a confiabilidade, autenticidade, integridade 

e durabilidade de todas as informações dos processos e documentos originais; e  

II - a IES deverá constituir comitê gestor para elaborar, implementar e acompanhar a 

política de segurança da informação relativa ao acervo acadêmico, conforme definido nesta Portaria, 

no Marco Legal da Educação Superior e, de maneira subsidiária, em suas normas institucionais.  

Art. 46. O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de documentos ou dos documentos 

nato-digitais, deve ser controlado por sistema especializado de gerenciamento de documentos 

eletrônicos, que possua, minimamente, as seguintes características:  

I - capacidade de utilizar e gerenciar base de dados adequada para a preservação do 

acervo acadêmico digital;   

II - forma de indexação que permita a pronta recuperação do acervo acadêmico digital;  

III - método de reprodução do acervo acadêmico digital que garanta a sua segurança e 

preservação; e   

IV - utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil, conforme disciplinada em lei, 

pelos responsáveis pela mantenedora e sua mantida, para garantir a autenticidade, a integridade e a 

validade jurídica do acervo.  

Art. 47. Vencido o prazo de guarda da fase corrente, o documento em suporte físico do 

acervo acadêmico em fase intermediária, cuja destinação seja a eliminação, poderá ser substituído, a 

critério da instituição, por documento devidamente microfilmado ou digitalizado, observadas as 

disposições, no que couber, da Lei nº 5.433, de 8 de maio de 1968, e do Decreto nº 1.799, de 30 janeiro 

de 1996.  

Art. 48. A manutenção de acervo acadêmico não condizente com os prazos de guarda, 

destinações finais e especificações definidas nesta Portaria poderá ser caracterizada como 

irregularidade administrativa, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal.  

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA ASSISTIDA 

 

Art. 49. A critério do MEC e considerando as condições da IES descredenciada, bem 

como o impacto, para os estudantes, de seu descredenciamento ou da desativação de cursos, a SERES 

poderá realizar chamada pública para transferência assistida, conforme previsto no art. 57, § 3º, do 

Decreto nº 9.235, de 2017.  

§ 1º O MEC, quando da análise da necessidade e da razoabilidade de implementação do 

Processo de Transferência Assistida - PTA, levará em consideração, entre outros, os seguintes fatores:  

I - quantidade de alunos matriculados nos cursos ou na instituição em relação à 

capacidade de absorção dos alunos pela oferta local;  

II - existência de cursos equivalentes autorizados em instituições devidamente 

credenciadas pelo MEC; e  

III - proximidade geográfica das possíveis instituições receptoras da IES da qual se deseja 

transferir os alunos.  

§ 2º Não será realizado o PTA nos casos em que a oferta na região onde se localiza a 

instituição descredenciada ou cujo curso foi desativado for capaz de absorver, de maneira satisfatória, 

seus estudantes.  

Art. 50. O PTA de estudantes regulares do sistema federal de ensino tem o objetivo de 

assegurar:  

I - a continuidade e o aproveitamento dos estudos realizados pelos estudantes 

regularmente matriculados;  

II - a continuidade dos benefícios aos estudantes contemplados por programas federais de 

acesso ao ensino superior; 
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III - condições satisfatórias de qualidade de oferta da educação superior e 

economicamente compatíveis aos estudantes em situação de transferência acadêmica;  

IV - a confiança no sistema federal de ensino.   

Parágrafo único. O PTA, de que trata o caput, é facultativo para o estudante, que poderá 

optar pelo processo regular de transferência, observado o disposto no art. 49 da Lei nº 9.394, de 1996, 

e no art. 57 do Decreto nº 9.235, de 2017, e de acordo com a autonomia pedagógica, administrativa e 

de gestão financeira das IES.  

Art. 51. A transferência assistida será realizada por meio de oferta pública de cadastro dos 

estudantes regularmente matriculados nos cursos desativados e nas IES descredenciadas pelo MEC, 

convocando-se as instituições interessadas em receber referidos estudantes, nos termos e condições 

estabelecidos nesta Portaria.  

Art. 52. A transferência assistida poderá ser adotada em casos de risco iminente de 

descontinuidade da oferta da educação superior e após decisão do Secretário de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior de desativação de curso ou de descredenciamento de instituição de 

educação superior.  

Parágrafo único. Em caso de elevado e iminente risco de descontinuidade da oferta da 

educação superior, poderá ser lançado o edital de oferta pública no decorrer do processo, 

providenciando-se a análise e o julgamento das propostas, ficando, todavia, a efetivação das 

transferências condicionada à decisão de desativação ou descredenciamento.  

Art. 53. Poderá participar da chamada pública de propostas a instituição de educação 

superior vinculada ao sistema federal de ensino que preencha as seguintes condições:  

I - possua ato autorizativo institucional válido e condição regular em relação aos 

processos regulatórios no âmbito do MEC;  

II - possua atos autorizativos dos cursos objeto do edital válidos e condição regular em 

relação aos processos regulatórios no âmbito do MEC;  

III - possua conceito satisfatório da IES na última avaliação realizada pelo MEC, 

conforme o SINAES;   

IV - não possua procedimento sancionador em trâmite ou em relação a qual não existam 

medidas cautelares vigentes, nos termos do Art. 4º desta Portaria.  

V - cuja mantenedora demonstre capacidade de autofinanciamento, por meio da 

apresentação dos documentos relacionados no inciso I do art. 20 do Decreto nº 9.235, de 2017;   

VI - firme declaração de não cobrança de taxas de adesão, pré-mensalidade ou qualquer 

outra taxa de transferência do estudante; e  

VII - garanta a recepção dos estudantes contemplados por programas federais de acesso 

ao ensino superior, em especial o Programa Universidade Para Todos - Prouni e o Programa de 

Financiamento Estudantil - FIES, ou alternativamente garanta ela própria os descontos 

correspondentes às bolsas ou ao valor financiado, se o curso desativado ou a IES descredenciada 

possuir alunos nestas condições.  

§ 1º A recepção de estudantes de um curso desativado ou de uma IES descredenciada 

implica a assunção da responsabilidade sobre a gestão e a guarda do acervo acadêmico respectivo.  

§ 2º O edital poderá estabelecer condições adicionais, caso a situação específica assim o 

exigir.  

Art. 54. O edital de convocação deverá conter, como itens obrigatórios, sem prejuízo de 

outros que venham a ser estabelecidos:  

I - prazo a ser oferecido aos estudantes em situação de transferência acadêmica para 

adesão aos contratos da IES que tiver a proposta autorizada; 

II - prazo mínimo de vigência para condição especial da semestralidade de transição, 

observada a Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999;  
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III - possibilidade de desmembramento de vagas, em caso de curso desativado, ou de 

cursos, em caso de IES descredenciada;  

IV - detalhamento sobre o número de estudantes, e sua condição se bolsista ou 

beneficiário de programa de financiamento estudantil, distribuição pelos cursos, turnos e semestres 

cursados; e  

V - fases e cronograma para apresentação, avaliação e julgamento das propostas.  

§ 1º Quando a situação assim demandar, o edital poderá prever cronograma sumário a fim 

de garantir a continuidade da oferta dos estudos para os estudantes transferidos.  

§ 2º Na hipótese de não haver oferta de cursos equivalentes já autorizados para os quais 

os estudantes do curso desativado ou da IES descredenciada possam ser transferidos, o edital poderá 

prever uma segunda chamada pública para oferta do curso por meio de autorização excepcional, 

condicionada necessariamente a análise da proposta, neste caso, à verificação in loco das condições de 

oferta.  

§ 3º No caso do § 2º, bem como no de curso sem interessado, a chamada pública poderá 

ser realizada por meio de carta convite endereçada, no mínimo, a três interessados.  

§ 4º O edital poderá prever a participação de IES privadas, na forma de consórcio, quando 

for exigido que a proposta mínima seja para um conjunto de cursos.  

§ 5º Em qualquer caso, as informações contidas no edital dependerão da confiabilidade e 

da integridade dos dados recolhidos junto à instituição descredenciada, naquilo que for de sua 

competência e responsabilidade.  

Art. 55. O processamento da oferta pública caberá à Diretoria de Supervisão da Educação 

Superior - DISUP e à Diretoria de Política Regulatória - DPR, ambas da SERES, as quais, respeitadas 

as suas atribuições regimentais e áreas de atribuições, deverão promover:  

I - elaboração do respectivo edital;  

II - relatório a ser disponibilizado para as IES interessadas sobre os dados cadastrais dos 

estudantes e dos cursos objeto do edital, disponíveis no MEC;  

III - triagem das propostas encaminhadas pelas IES interessadas, com intuito de verificar 

a adequação das mesmas aos requisitos e condições estabelecidos no edital; e 

IV - análise econômico-financeira das IES proponentes.  

§ 1º As propostas eliminadas nas etapas de triagem e análise econômico-financeira serão 

desclassificadas por não atendimento aos requisitos de admissibilidade, não sendo admitidos recursos 

nestas fases.  

§ 2º As instituições habilitadas terão suas propostas avaliadas, pontuadas e classificadas 

por comissão de especialistas designada, de acordo com as orientações e diretrizes emanadas do MEC, 

definidas a partir das especificações e critérios fixados no edital correspondente, considerando-se, 

entre outros, os seguintes aspectos:  

a) capacidade instalada (infraestrutura física, cenários de prática, corpo docente e 

administrativo e demais condições para recepção dos estudantes objeto do edital);  

b) conceito da IES e dos cursos correspondentes nas avaliações acadêmicas realizadas 

pelo MEC, conforme o SINAES;  

c) equivalência curricular dos cursos da IES com os cursos desativados;  

d) valor da mensalidade; e  

e) proximidade do local de oferta do curso desativado ou da IES descredenciada.  

§ 3º A Comissão de Especialistas emitirá parecer sobre cada uma das propostas, o qual 

será submetido a julgamento pela Diretoria Colegiada da SERES, indicando-se a solução para 

transferência global dos estudantes.  

§ 4º Os membros da Comissão de Especialistas firmarão termo declarando não 

integrarem os quadros ou prestarem pessoalmente serviço ou consultoria para qualquer instituição que 
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possua uma proposta para o edital e, ainda, não possuírem cônjuge ou parente até o terceiro grau nestas 

condições, ou qualquer outra situação que configure impedimento ou conflito de interesse.  

Art. 56. Ao Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior caberá, findas as 

medidas mencionadas no art. 50 desta Portaria, proferir decisão, autorizando a(s) melhor(es) 

proposta(s).  

§ 1º Ao autorizar uma proposta, caberá ao Secretário aprovar a forma e o texto do termo 

de responsabilidade, observando os itens presentes no edital de convocação e no comunicado da 

autorização da proposta, dispondo, ainda, sobre:  

a) a necessidade de termo de compromisso, a ser firmado com a IES cuja proposta foi 

autorizada, para implementação de ajustes operacionais e/ou medidas adicionais que contribuam para 

atendimento aos termos do edital de convocação; e  

b) a publicação do comunicado e, se for o caso, do extrato do termo de compromisso.  

§ 2º A divulgação da proposta vencedora não gera nenhum direito para a IES e nenhuma 

obrigação para o MEC, cabendo sempre ao estudante a decisão final sobre a transferência.  

Art. 57. No âmbito do processo de transferência assistida de estudantes, o Secretário 

poderá conceder, excepcionalmente, à IES vencedora:  

I - alteração do número de vagas autorizadas de cursos de graduação, independentemente 

dos limites especificados na legislação, na forma de aditamento ao ato autorizativo; e  

II - trâmite prioritário em processos de regulação.   

Art. 58. Os alunos beneficiários de bolsas próprias da instituição descredenciada poderão 

ingressar nas vagas remanescentes do Prouni, desde que atendidos os requisitos socioeconômicos do 

programa.  

Art. 59. Os estudantes concluintes transferidos no âmbito do PTA, que estiverem 

habilitados ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE, serão dispensados da 

realização da prova no ano da transferência, registrando-se, no histórico escolar: "Dispensa Oficial 

pelo Ministério da Educação".  

§ 1º No ano subsequente ao da realização da transferência, os resultados dos estudantes 

transferidos no âmbito do processo de transferência assistida não serão considerados no cálculo do 

ENADE do curso da IES receptora.   

§ 2º Nos dois anos subsequentes ao da realização da transferência, os resultados dos 

estudantes do curso de Medicina, transferidos no âmbito da transferência assistida, não serão 

considerados no cálculo do ENADE do curso da IES receptora.  

§ 3º Os resultados dos estudantes mencionados nos §§ 1º e 2º serão utilizados para fins de 

estudo dos efeitos do processo de transferência assistida.  

Art. 60. À DISUP caberá o acompanhamento, juntamente com a DPR, observadas suas 

atribuições regimentais, do cumprimento das cláusulas pactuadas nos termos de responsabilidade e 

compromisso.  

Art. 61. A transferência de estudantes nos termos desta Portaria não implica sucessão de 

passivos, nem assunção de qualquer responsabilidade pela IES receptora por obrigações relacionadas à 

IES descredenciada, ou atos por ela praticados, ou ao curso desativado.  

Art. 62. O Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior poderá editar 

normas complementares para o cumprimento do disposto neste capítulo.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 63. As IES, por meio de seus dirigentes ou representantes legais, poderão, a qualquer 

momento, solicitar cópias de processo administrativo de supervisão do qual sejam partes.  
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§ 1º A liberação das cópias depende de prévia autorização do coordenador da respectiva 

área, sendo possível a negativa justificada da demanda quando, na análise da Coordenação-Geral, o 

compartilhamento do processo com a IES puder prejudicar sua condução.  

§ 2º O interessado deverá solicitar a cópia junto ao protocolo do MEC ou por meio de 

mensagem eletrônica.   

§ 3º A retirada da cópia, quando feita de maneira presencial, deverá ser efetuada pelo 

representante legal da instituição, formalmente designado e cadastrado no Sistema e-MEC, que deve 

apresentar documento válido de identificação.  

§ 4º Caso o representante legal delegue a terceiro a retirada das cópias do processo de 

supervisão, deverá encaminhar documento específico substabelecendo essa competência.  

§ 5º As cópias solicitadas poderão ser disponibilizadas via sistema informatizado de 

tramitação de documentos. 

Art. 64. Para os casos de descredenciamento voluntário em que não forem cumpridas as 

exigências estabelecidas em normativo próprio, será instaurado procedimento sancionador.  

Art. 65. Ficam revogadas: 

I - a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de 

dezembro de 2010; 

II - a Portaria Normativa nº 18, de 1º de agosto de 2013, e suas alterações;  

III - a Portaria nº 1.224, de 18 de dezembro de 2013, e suas alterações; e 

IV - a Portaria nº 22, de 21 de dezembro de 2017. Art. 66.  

 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

  

MENDONÇA FILHO 

 

(DOU nº 65, 05.04.2018, Seção 1, p.13) 

 

 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA Nº 330, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

 

 

Dispõe sobre a emissão de diplomas em formato 

digital nas instituições de ensino superior 

pertencentes ao sistema federal de ensino. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, em observância ao art. 6º da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, bem como o 

disposto nos arts. 9º e 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, resolve: 

Art. 1º Fica instituído o Diploma Digital no âmbito das instituições de ensino superior, 

públicas e privadas, pertencentes ao sistema federal de ensino. 

§ 1º O Diploma Digital abrange o registro e o respectivo histórico escolar. 

§ 2º A emissão do Diploma Digital fica restrita às instituições que dispõem da 

prerrogativa para emissão e registro de diploma conforme os arts. 48, § 1º; 53, inciso VI; e 54, § 2º, da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e de acordo com o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 

2017, e a Resolução CNE/CES nº 12, de 13 de dezembro de 2007. 
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Art. 2º A adoção do meio digital para expedição de diplomas e documentos acadêmicos 

deverá atender as diretrizes de certificação digital do padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil, disciplinado em lei, normatizado e fixado pelo Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação - ITI, para garantir autenticidade, integridade, confiabilidade, 

disponibilidade, rastreabilidade e validade jurídica e nacional dos documentos emitidos. 

Art. 3º Os procedimentos gerais para emissão de documentos por meio digital e para a 

expedição e o registro de diplomas digitais serão regulamentados em ato específico do Ministério da 

Educação. 

Art. 4º As instituições de ensino superior terão vinte e quatro meses para implementar o 

Diploma Digital após a data de publicação do regulamento previsto no art. 3º. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MENDONÇA FILHO 
 

(DOU nº 66, 06.04.2018, Seção 1, p.114) 

 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA EXECUTIVA 

 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

   

Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos 

cursos de pós-graduação lato sensu denominados 

cursos de especialização, no âmbito do Sistema 

Federal de Educação Superior, conforme prevê o 

Art. 39, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, e dá outras 

providências.  

    

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CNE), no uso de 

suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, alínea "h", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 

de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, nos artigos 39, 40, 44 e 66 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e no Decreto 

nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 146/2018, 

homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no Diário Oficial da 

União de 6 de abril de 2018, resolve:  

Art. 1º Cursos de pós-graduação lato sensu denominados cursos de especialização são 

programas de nível superior, de educação continuada, com os objetivos de complementar a formação 

acadêmica, atualizar, incorporar competências técnicas e desenvolver novos perfis profissionais, com 

vistas ao aprimoramento da atuação no mundo do trabalho e ao atendimento de demandas por 

profissionais tecnicamente mais qualificados para o setor público, as empresas e as organizações do 

terceiro setor, tendo em vista o desenvolvimento do país.  

§ 1º Os cursos de especialização são abertos a candidatos diplomados em cursos de 

graduação, que atendam às exigências das instituições ofertantes.  

§ 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos presencialmente ou a distância, 

observadas a legislação, as normas e as demais condições aplicáveis à oferta, à avaliação e à regulação 

de cada modalidade, bem como o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI).  
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§ 3º Poderão ser incluídos na categoria de curso de pós-graduação lato sensu aqueles cuja 

oferta se ajuste aos termos desta Resolução, mediante declaração de equivalência pela Câmara de 

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.   

Art. 2º Os cursos de especialização poderão ser oferecidos por:  

I - Instituições de Educação Superior (IES) devidamente credenciadas para a oferta de 

curso(s) de graduação nas modalidades presencial ou a distância reconhecido(s);  

II - Instituição de qualquer natureza que ofereça curso de pós-graduação stricto sensu, 

avaliado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), autorizado pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE), na grande área de conhecimento do curso stricto sensu 

recomendado e reconhecido, durante o período de validade dos respectivos atos autorizativos;  

III - Escola de Governo (EG) criada e mantida por instituição pública, na forma do art. 

39, § 2º da Constituição Federal de 1988, do art. 4º do Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, 

credenciada pelo CNE, por meio de instrução processual do MEC e avaliação do Instituto Nacional de 

Pesquisa Anísio Teixeira (Inep), observado o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no 

art. 30 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, 

no que se refere à oferta de educação a distância, com atuação voltada precipuamente para a formação 

continuada de servidores públicos;  

IV - Instituições que desenvolvam pesquisa científica ou tecnológica, de reconhecida 

qualidade, mediante credenciamento exclusivo pelo CNE por meio de instrução processual do MEC 

para oferta de cursos de especialização na(s) grande(s) área(s) de conhecimento das pesquisas que 

desenvolve;  

V - Instituições relacionadas ao mundo do trabalho de reconhecida qualidade, mediante 

credenciamento exclusivo concedido pelo CNE por meio de instrução processual do MEC para oferta 

de cursos de especialização na(s) área(s) de sua atuação profissional e nos termos desta Resolução.  

§ 1º Os cursos de especialização somente poderão ser oferecidos na modalidade a 

distância por instituições credenciadas para esse fim, conforme o disposto no § 1º do art. 80 da Lei nº 

9.394, de 1996, e o Decreto nº 9.057, de 2017.  

§ 2º Fica permitido convênio ou termo de parceria congênere entre instituições 

credenciadas para a oferta conjunta de curso(s) de especialização no âmbito do sistema federal e dos 

demais sistemas de ensino.  

Art. 3º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do artigo anterior para a 

oferta de curso(s) de especialização lato sensu no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior 

será concedido pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, mediante deliberação do CNE homologada pelo 

Ministro de Estado da Educação.  

§ 1º A instituição credenciada poderá solicitar recredenciamento antes do vencimento do 

prazo referido no caput.   

§ 2º Os prazos de validade dos atos de recredenciamento serão fixados nas deliberações 

do CNE, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos.  

§ 3º O pedido de recredenciamento efetuado no prazo de validade do ato de 

credenciamento autoriza a continuidade das atividades da Instituição até deliberação final do CNE 

sobre o pedido.  

§ 4º Vencido o prazo do ato de credenciamento sem que a Instituição tenha solicitado o 

recredenciamento, a oferta de novos cursos e a abertura de novas turmas devem ser imediatamente 

suspensos.  

§ 5º A avaliação e a deliberação sobre propostas de credenciamento e recredenciamento 

exclusivo de Instituição para a oferta de cursos de especialização lato sensu serão realizadas pelo CNE.  

Art. 4º O credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do artigo 2º para a oferta de 

cursos de especialização lato sensu na modalidade a distância observará o disposto na legislação e 
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normas vigentes, especialmente o Decreto nº 9.057, de 2017, bem como o prazo previsto no caput do 

artigo 3º desta Resolução.  

Art. 5º A oferta institucional de cursos de especialização fica sujeita, no seu conjunto, à 

regulação, à avaliação e à supervisão dos órgãos competentes.  

Art. 6º Os cursos de especialização serão registrados no Censo da Educação Superior e no 

Cadastro de Instituições e Cursos do Sistema e-MEC, nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 

2014, que instituiu o cadastro nacional de oferta de cursos de pós-graduação lato sensu 

(especialização) das instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino.  

Art. 7º Para cada curso de especialização será previsto Projeto Pedagógico de Curso 

(PPC), constituído, dentre outros, pelos seguintes componentes:  

I - matriz curricular, com a carga mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, contendo 

disciplinas ou atividades de aprendizagem com efetiva interação no processo educacional, com o 

respectivo plano de curso, que contenha objetivos, programa, metodologias de ensino-aprendizagem, 

previsão de trabalhos discentes, avaliação e bibliografia;  

II - composição do corpo docente, devidamente qualificado;  

III - processos de avaliação da aprendizagem dos estudantes; Parágrafo único. Quando o 

curso de especialização tiver como objetivo a formação de professores, deverá ser observado o 

disposto na legislação específica.  

Art. 8º Os certificados de conclusão de cursos de especialização devem ser 

acompanhados dos respectivos históricos escolares, nos quais devem constar, obrigatória e 

explicitamente:  

I - ato legal de credenciamento da instituição, nos termos do artigo 2º desta Resolução;  

II - identificação do curso, período de realização, duração total, especificação da carga 

horária de cada atividade acadêmica;   

III - elenco do corpo docente que efetivamente ministrou o curso, com sua respectiva 

titulação.  

§ 1º Os certificados de conclusão de curso de especialização devem ser obrigatoriamente 

registrados pelas instituições devidamente credenciadas e que efetivamente ministraram o curso.  

§ 2º Os certificados dos cursos ofertados por meio de convênio ou parceria entre 

instituições credenciadas serão registrados por ambas, com referência ao instrumento por elas 

celebrado.  

§ 3º Os certificados previstos neste artigo, observados os dispositivos desta Resolução, 

terão validade nacional.   

§ 4º Os certificados obtidos em cursos de especialização não equivalem a certificados de 

especialidade.   

Art. 9. O corpo docente do curso de especialização será constituído por, no mínimo, 30% 

(trinta por cento) de portadores de título de pós-graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido 

obtidos em programas de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos pelo poder público, 

ou revalidados, nos termos da legislação pertinente.  

Art. 10. As instituições que mantêm cursos regulares em programas de stricto sensu 

poderão converter em certificado de especialização os créditos de disciplinas cursadas aos estudantes 

que não concluírem dissertação de mestrado ou tese de doutorado, desde que tal previsão conste do 

regulamento dos respectivos programas institucionais e que sejam observadas as exigências desta 

Resolução para a certificação.  

Art. 11. Os estudos realizados no sistema de ensino militar, conforme a Portaria 

Interministerial nº 1, de 26 de agosto de 2015, ministrados exclusivamente para integrantes da 

respectiva corporação, serão considerados equivalentes a curso de especialização desde que atendam, 

no que couber, aos requisitos previstos nos dispositivos desta Resolução.  
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Art. 12. Os cursos de especialização oferecidos com fundamento na Resolução CNE/CES 

nº 1, de 2007, ou na Resolução CNE/CES nº 7, de 2011, iniciados ou cujos editais já tenham sido 

publicados antes da vigência desta Resolução, poderão funcionar regularmente até a conclusão das 

respectivas turmas, nos termos de seu PPC.  

Art.13. Os processos de credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do artigo 2º 

desta Resolução para a oferta de cursos de especialização lato sensu em tramitação nas Secretarias do 

Ministério da Educação e no Conselho Nacional de Educação, ainda não submetidos à avaliação in 

loco, observarão o disposto nesta Resolução.  

Art. 14. Os atos autorizativos de credenciamento de que tratam os incisos III, IV e V do 

artigo 2º desta Resolução para a oferta de cursos de especialização lato sensu com prazo determinado, 

ainda em vigor, permanecem válidos até o vencimento, podendo ser renovados, nos termos desta 

Resolução.  

Art. 15. Excluem-se desta Resolução:  

I - os programas de residência médica ou congêneres, em qualquer área profissional da 

saúde;  

II - os cursos de pós-graduação denominados cursos de aperfeiçoamento, extensão e 

outros.  

Art. 16. Os casos omissos serão examinados pela Câmara de Educação Superior do 

Conselho Nacional de Educação.  

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a 

Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007, e a Resolução CNE/CES nº 7, de 8 de setembro de 

2011.  

  

 

LUIZ ROBERTO LIZA CURI 

  

  

 (DOU nº 67, 09.04.2018, Seção 1, p.43) 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA 

 

EDITAL N.º40, DE 19 DE JUNHO DE 2018 

 

A Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, no 

uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007, tendo em 

vista o disposto no art. 5º da Lei 10.861 de 14 de abril de 2004, que institui o Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (Enade), o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria 

MEC nº 501, de 25 de maio de 2018, torna pública a realização do Enade 2018.  
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1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

1.1 Este Edital dispõe sobre as diretrizes, os procedimentos e os prazos do Enade 2018, a serem 

cumpridos pelas Instituições de Educação Superior (IES) e pelos estudantes habilitados a essa 

edição do Exame. 1.2 O Enade 2018 obedecerá ao seguinte cronograma: 

 

1.3 A aplicação do Enade 2018, em todas as Unidades da Federação, obedecerá ao seguinte 

cronograma, conforme horário de Brasília-DF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.4 O Enade 2018 avaliará cursos vinculados ao Ano III do ciclo avaliativo, por intermédio do 

desempenho dos estudantes.  

1.5 O Enade 2018 será realizado pelo Inep, sob a orientação da Comissão Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (Conaes), e contará com o apoio técnico de Comissões Assessoras de 

Área, considerando os cursos de que trata o item 4 deste Edital. 

1.6 A aplicação do Exame será realizada por instituição contratada pelo Inep.  

Aplicação do exame 25 de Novembro 

Abertura dos portões 12h 

Fechamento dos portões 13h 

Início das provas 13h30 

Término das Provas 17h30 
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1.7 O Enade é componente curricular obrigatório, conforme determina o § 5º do artigo 5º da Lei 

n° 10.861, de 14 de abril de 2004, sendo a regularidade do estudante perante o Exame condição 

necessária para a conclusão do curso de graduação.  

1.8 A efetiva participação do estudante concluinte habilitado devidamente inscrito pela IES será 

verificada pelo Inep, mediante presença atestada no local de prova e preenchimento do 

Questionário do Estudante (QE), nos termos deste Edital.  

1.8.1 A presença no local de prova será atestada por meio da assinatura do estudante na lista de 

presença da sala de aplicação, de acordo com o item 17.1.8 deste Edital, e/ou no cartão-resposta.  

1.8.2 O não cumprimento das formalidades de identificação e de registro de presença do 

estudante no Exame configura situação de irregularidade perante o Enade 2018.  

1.8.3 O estudante eliminado do local de aplicação, de acordo com o item 18 deste Edital, estará 

em situação de irregularidade perante o Enade 2018.  

1.9 A regularização da situação de estudantes que ficarem irregulares perante o Enade 2018 

ocorrerá por ato do Inep, a partir de edição subsequente do Exame. 

1.9.1 Estudantes irregulares perante o Enade de anos anteriores, por ausência de inscrição, em 

decorrência de omissão da IES, terão sua situação regularizada por declaração de 

responsabilidade da IES, com início previsto em 03/09/2018. 

1.9.2 Estudantes irregulares perante o Enade de anos anteriores, por ausência na prova e/ou 

ausência de preenchimento do Questionário do Estudante (QE), terão sua situação regularizada, 

por ato do Inep, a ser regulamentado em normativa específica. 

1.10 É de responsabilidade das IES e dos estudantes habilitados acompanhar a divulgação de 

todos os atos, editais e comunicados referentes ao Enade 2018, que forem publicados no Diário 

Oficial da União e/ou informados no Portal do Inep.  

1.10.1 É de responsabilidade das IES notificar os estudantes habilitados sobre sua inscrição no 

Enade 2018.  

1.11 O Sistema Enade estará disponível no endereço: <http://portal.inep.gov.br>.  

1.11.1 As ações de estudantes, Coordenadores de Curso e Procuradores Educacionais 

Institucionais deverão ocorrer em ambiente de acesso restrito no Sistema Enade, por meio de 

autenticação, com o uso de login e senha de uso pessoal e intransferível. 

 

 

2. DOS OBJETIVOS  

 

2.1 O Enade aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos 

previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades para 

ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para 

compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade 

brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.  

2.2 Os resultados dos estudantes no Enade servirão para a produção de informações subsidiárias 

às ações com vistas à indução da qualidade da educação superior, no âmbito do Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).  

2.3 Os resultados do Enade são utilizados para fins de cálculo dos Indicadores de Qualidade da 

Educação Superior: Conceito Enade, Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e 

Esperado (IDD), Conceito Preliminar de Curso (CPC) e Índice Geral de Cursos Avaliados da 

Instituição (IGC). 

 

3. DA ESTRUTURA DO EXAME  

 

3.1. A realização do Enade abrangerá a aplicação dos seguintes instrumentos: 
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3.1.1 Prova: destinada a aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 

habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas 

competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à 

realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.  

3.1.2 Questionário do Estudante: destinado a levantar informações que permitam caracterizar o 

perfil dos estudantes e o contexto de seus processos formativos, relevantes para a compreensão 

dos resultados dos estudantes no Enade.  

3.1.3 Questionário de Percepção de Prova: destinado a levantar informações que permitam aferir 

a percepção dos estudantes em relação à prova, auxiliando, também, na compreensão dos 

resultados dos estudantes no Enade.  

3.1.4 Questionário do Coordenador de Curso: destinado a levantar informações que permitam 

caracterizar o perfil do coordenador de curso e o contexto dos processos formativos, auxiliando, 

também, na compreensão dos resultados dos estudantes no Enade.  

3.2 Os instrumentos previstos nos itens 3.1.1 e 3.1.2, são de caráter obrigatório, configuram a 

efetiva participação no Exame e serão objeto de verificação no processo de atribuição de 

regularidade dos estudantes perante o Enade.  

3.3 A estrutura dos instrumentos será concebida pelo Inep, segundo critérios técnicos e 

metodológicos explicitados em documentos específicos, nos termos da legislação vigente.  

3.4 As provas do Enade serão elaboradas com base nos conteúdos previstos nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais, no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, em 

dispositivos normativos e legislações de regulamentação do exercício profissional vigentes e 

atinentes às áreas de avaliação. 

3.5 As diretrizes de provas de cada área de avaliação do Enade 2018, publicadas em 

regulamentação específica, são definidas pelas Comissões Assessoras de Área e estabelecem o 

perfil, as competências e os objetos de conhecimento que serão avaliados no Exame.  

3.6 As provas do Enade 2018, em cada uma das áreas avaliadas, serão elaboradas com itens 

provenientes do Banco Nacional de Itens da Educação Superior, tendo como fundamento o 

disposto nas Diretrizes de Prova publicadas no Portal do Inep.  

3.7 A prova do Enade 2018, com duração total de 4 (quatro) horas, será composta por itens de 

Formação Geral, comum aos cursos de todas as áreas, e de Componente Específico.  

3.7.1 A prova do Enade 2018 terá, no componente de Formação Geral, 10 (dez) questões, sendo 

02 (duas) discursivas e 08 (oito) de múltipla escolha, envolvendo situações-problema e estudos 

de casos.  

3.7.2 A prova do Enade 2018 terá, no componente específico de cada área de avaliação, 30 

(trinta) questões, sendo 03 (três) discursivas e 27 (vinte e sete) de múltipla escolha, envolvendo 

situações-problema e estudo de casos.  

3.8 A prova de Formação Geral tem a concepção dos seus itens balizada pelos princípios dos 

Direitos Humanos.  

3.9 As questões discursivas do componente de Formação Geral avaliam aspectos como clareza, 

coerência, coesão, estratégias argumentativas, utilização de vocabulário adequado e correção 

gramatical do texto.  

 

4. DOS CURSOS AVALIADOS  

 

4.1 Conforme Portaria MEC nº 501, de 25 de maio de 2018, o Enade 2018 será aplicado para fins 

de avaliação de desempenho dos estudantes dos cursos vinculados às seguintes áreas de 

avaliação:  

I - Áreas relativas ao grau de bacharel:  
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a) Administração; 

b) Administração Pública; 

c) Ciências Contábeis; 

d) Ciências Econômicas; 

e) Comunicação Social - Jornalismo; 

f) Comunicação Social - Publicidade e Propaganda; 

g) Design; 

h) Direito; 

i) Psicologia; 

j) Relações Internacionais; 

k) Secretariado Executivo; 

l) Serviço Social; 

m) Teologia; e 

n) Turismo. 

II - Áreas relativas ao grau de tecnólogo: 

a) Tecnologia em Comércio Exterior; 

b) Tecnologia em Design de Interiores; 

c) Tecnologia em Design de Moda; 

d) Tecnologia em Design Gráfico; 

e) Tecnologia em Gastronomia; 

f) Tecnologia em Gestão Comercial; 

g) Tecnologia em Gestão da Qualidade; 

h) Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; 

i) Tecnologia em Gestão Financeira; 

j) Tecnologia em Gestão Pública; 

k) Tecnologia em Logística; 

l) Tecnologia em Marketing; e 

m) Tecnologia em Processos Gerenciais. 

 

5. DOS ESTUDANTES HABILITADOS 

 

5.1 Deverão ser inscritos no Enade 2018 os estudantes ingressantes e os concluintes habilitados 

de cursos de bacharelado e superiores de tecnologia vinculados às áreas de avaliação previstas no 

item 4.1 deste Edital, que atendam 

aos critérios de habilitação. 

5.1.1 Para fins do disposto no item 4.1, consideram-se estudantes habilitados: 

5.1.1.1 Estudantes Ingressantes: aqueles que tenham iniciado o respectivo curso 

no ano da edição do Enade, que estejam devidamente matriculados e que tenham de 0% (zero 

por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária 

mínima do currículo do curso integralizada até o último dia do período de retificação de 

inscrições. 

5.1.1.2 Estudantes Concluintes dos Cursos de Bacharelado: aqueles que tenham expectativa de 

conclusão de curso até julho de 2019 ou que tenham cumprido 80% (oitenta por cento) ou mais 

da carga horária mínima do currículo do curso da IES e não tenham colado grau até o último dia 

do período de retificação de inscrições do Enade 2018. 

5.1.1.3 Estudantes Concluintes dos Cursos Superiores de Tecnologia: aqueles que tenham 

expectativa de conclusão de curso até dezembro de 2018 ou que tenham integralizado 75% 

(setenta e cinco por cento) ou mais da carga horária mínima do currículo do curso definido pela 
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IES e não tenham colado grau até o último dia do período de retificação de inscrições do Enade 

2018. 

5.2 O estudante habilitado para o Enade 2018 deverá ser inscrito pela IES independentemente de 

haver registro de sua participação em edições anteriores. 

5.3 Os estudantes ingressantes habilitados, devidamente inscritos pela IES, ficarão dispensados 

da participação no Enade 2018, tendo sua situação de regularidade atribuída pelo Inep ao final do 

período de inscrições, previsto no item 1.2 deste Edital. 

5.4 Os estudantes concluintes habilitados, devidamente inscritos pela IES, ficam convocados 

para participação no Enade 2018, tendo sua regularidade atribuída conforme o disposto no item 

6.2 deste Edital.  

 

6. DA REGULARIDADE DO ESTUDANTE  

 

6.1 Os estudantes habilitados terão sua situação de regularidade perante o Enade divulgada pelo 

Inep, no Sistema Enade, em relatório específico, a partir de 02/01/2019.  

6.2 A situação de regularidade do estudante habilitado no Enade 2018 será atribuída mediante 

uma das seguintes ocorrências:  

6.2.1 Efetiva participação do estudante no Enade, nos termos do item 1.8 deste edital.  

6.2.2 Regularização da situação do estudante perante o Enade, por intermédio de dispensa 

parcial, quando do cumprimento dos demais requisitos previstos para obtenção de regularidade, 

ou de dispensa integral de sua participação no Exame, nos termos deste edital.  

6.3 Os estudantes que não cumprirem as obrigações previstas para a obtenção de regularidade, 

nos termos deste Edital, ficarão em situação irregular perante o Enade.  

6.3.1 A existência de irregularidade perante o Enade impossibilita a colação de grau do 

estudante, em decorrência da não conclusão do curso, por ausência de cumprimento de 

componente curricular obrigatório.  

6.4 No histórico escolar do estudante ficará registrada a situação de regularidade em relação à 

obrigação de sua participação no Enade 2018.  

6.5 A situação de regularidade dos estudantes atribuída pelo Inep será atestada por meio do 

Relatório de Regularidade do Enade 2018, a ser disponibilizado às IES no Sistema Enade.  

 

7. DO ACESSO DAS IES AO SISTEMA ENADE  

 

7.1 O Procurador Educacional Institucional (PI) e o Coordenador do Curso deverão verificar seus 

acessos pessoais ao Sistema Enade, no endereço, <http://portal.inep.gov.br> , por meio de 

autenticação, no período estabelecido no item 1.2 deste Edital.  

7.1.1 A senha de acesso ao sistema é individual e intransferível e configura a assinatura 

eletrônica da pessoa física que a cadastrou, podendo ser alterada a qualquer tempo pelo seu 

titular. Caberá exclusivamente ao seu titular toda responsabilidade pela guarda em segurança da 

senha e pelo seu uso indevido. 

7.1.2 A não observância do período estipulado poderá ensejar responsabilização da IES quanto à 

ausência de enquadramento e/ou de inscrição no Sistema Enade, inclusive os decorrentes de 

quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, problemas de 

senha, congestionamento das linhas de comunicação, procedimento indevido da IES, bem como 

por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.  

 

8. DO ENQUADRAMENTO DOS CURSOS PELA IES  
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8.1. Considera-se enquadramento de curso neste Edital o processo pelo qual a IES vincula seus 

cursos às respectivas áreas de avaliação do Enade 2018, correlacionada ao projeto pedagógico de 

seu curso, com base nas Diretrizes de Prova publicadas no Portal do Inep.  

8.2 O enquadramento dos cursos nas respectivas áreas de avaliação do Enade 2018 é de 

responsabilidade da IES, por ação direta de seu PI, a ser realizado exclusivamente no Sistema 

Enade, disponível no endereço, no prazo estabelecido no item 1.2 deste Edital.  

 

9. DAS INSCRIÇÕES PELA IES  

 

9.1 Antes de efetuar as inscrições dos estudantes habilitados, a IES, por intermédio do PI e do 

Coordenador do Curso, deverá tomar ciência deste Edital, de seus anexos e dos atos normativos 

neles mencionados, disponíveis no Portal do Inep: <http://portal.inep.gov.br>, para ciência das 

obrigações relativas à participação no Enade.  

9.1.1 A inscrição do estudante habilitado implicará, por parte da IES, ciência e aceitação das 

condições estabelecidas no inteiro teor deste Edital, das quais não poderá alegar 

desconhecimento.  

9.2 As inscrições dos estudantes Ingressantes e dos estudantes Concluintes são de 

responsabilidade da IES, por ação direta do Coordenador de Curso, a serem realizadas 

exclusivamente no Sistema Enade, nos prazos estabelecidos no item 1.2 deste Edital, horário de 

Brasília-DF.  

9.2.1 No Sistema Enade, serão disponibilizados dois procedimentos para a realização das 

inscrições:  

9.2.1.1 Individual: destinado à ação direta do Coordenador de Curso, por meio de digitação das 

informações de cada estudante habilitado, em formulário eletrônico específico do Sistema Enade, 

sendo realizada uma inscrição a cada ação de preenchimento de informações.  

9.2.1.2. Em lote: destinado à ação direta do Coordenador de Curso, por meio de importação de 

arquivo de dados, em funcionalidade específica de carga no Sistema Enade, sendo possível a 

realização de múltiplas inscrições a cada ação de importação de arquivo.  

9.2.1.2.1. As estruturas dos arquivos de dados (layouts), destinados às inscrições de ingressantes 

e concluintes, serão disponibilizadas no Sistema Enade, na própria funcionalidade onde será 

realizada a importação das informações de inscrição em lote, previamente apresentada como 

Anexo I deste Edital.  

9.2.1.2.2. A criação de arquivo para a importação dos dados de inscrição de estudantes 

habilitados ao Enade 2018 deverá seguir rigorosamente a estrutura de arquivo de dados (layouts) 

correspondente ao tipo de inscrição a ser realizada ˉ ingressante ou concluinte ˉ, com 

especificações disponíveis no Sistema Enade. 

9.2.1.2.3 A seleção e a carga do arquivo para processamento em lote não asseguram a inscrição 

dos estudantes, tendo em vista possibilidade de interrupção da comunicação eletrônica, o que 

torna indispensável o acompanhamento do processo do arquivo importado e a consulta à lista de 

estudantes inscritos para verificação do processamento da inscrição em lote de estudantes 

habilitados ao Enade 2018, observados os prazos estabelecidos no item 1.2 deste Edital.  

9.3 Para realizar a inscrição do estudante habilitado, a IES deverá informar:  

9.3.1 O número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos estudantes habilitados, documento 

obrigatório para a efetivação da inscrição.  

9.3.1.1 Os dados de identificação do estudante inscrito no Enade 2018 serão provenientes do 

Cadastro de Pessoa Física, administrado pelo Ministério da Fazenda - Receita Federal.  

9.3.2 Os dados acadêmicos do estudante solicitados na tela do Sistema Enade ou no layout dos 

arquivos de inscrição em lote.  
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9.4 É de inteira responsabilidade das IES notificar os estudantes habilitados sobre sua inscrição 

no Enade 2018.  

9.5 A IES deverá orientar os estudantes inscritos a realizarem as seguintes ações, exclusivamente 

no Sistema Enade, nos períodos previstos no item 1.2 deste Edital, no horário de Brasília, DF:  

9.5.1. Preencher o cadastro, informando seus dados pessoais.  

9.5.2 Solicitar atendimento especializado e/ou específico, quando necessário. 

9.5.3. Solicitar atendimento por nome social, quando necessário.  

9.5.4. Preencher o Questionário do Estudante.  

9.5.5.Escolher o curso para participação no Exame, em caso de dupla graduação.  

9.5.6. Consultar local para a realização da prova.  

9.6. Após a realização das inscrições, a IES deverá supervisionar o processo de preenchimento 

do cadastro a ser realizado pelos estudantes de sua IES. 

9.6.1 Nos casos em que o estudante inscrito não tenha realizado o cadastro, é de responsabilidade 

da IES, por ação direta do Coordenador de Curso, contatá-lo para a efetivação dessa etapa, 

considerando que é indispensável para o preenchimento do Questionário do Estudante.  

9.7 O Inep disponibilizará funcionalidade no Sistema Enade, que permitirá a consulta e a atuação 

do Coordenador de Curso na supervisão das ações a serem realizadas pelos estudantes inscritos 

vinculados ao curso sob sua gestão, relacionadas no item 9.5 deste Edital.  

9.8 O Inep não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida devido a quaisquer 

motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, procedimento indevido do estudante e/ou da IES, bem como por outros 

fatores que impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabilidade do estudante e da 

IES acompanharem a situação da inscrição.  

9.9 Em nenhuma hipótese será permitida a inscrição condicional ou fora do prazo.  

9.10 Os estudantes habilitados poderão realizar o primeiro acesso ao Sistema Enade desde a 

abertura das inscrições para o Enade 2018, conforme item 1.2 deste edital.  

9.10.1 O estudante habilitado, que não identificar sua inscrição no Sistema Enade, poderá 

solicitar esclarecimentos e as devidas providências ao(s) coordenador(es) do curso a que esteja 

vinculado, dentro do prazo para inscrições previsto neste Edital.  

9.10.2 Os estudantes concluintes poderão realizar as ações previstas no item 9.5 deste Edital 

somente após a efetivação de sua inscrição pelo Coordenador de Curso.  

9.11 A veracidade e a fidedignidade das informações apresentadas no processo de inscrição são 

de responsabilidade exclusiva da IES, sendo a omissão ou o registro de informação incorreta 

configurados como negligência ou ação irregular da IES, passíveis de sanções previstas na 

legislação vigente. 

 

10. DO PREENCHIMENTO DO CADASTRO PELO ESTUDANTE  

 

10.1 Antes de preencher o cadastro, os estudantes concluintes deverão tomar ciência deste Edital, 

de seus anexos e dos atos normativos nele mencionados, disponíveis no Portal do Inep , que 

definem sua participação no Enade 2018. 

10.2 Para realizar o preenchimento do cadastro, o estudante deverá possuir login e senha para 

acesso restrito ao Sistema Enade, obtido após o primeiro acesso do estudante, e ter sido 

devidamente inscrito pela IES no Sistema Enade.  

10.2.1 Caso o estudante não possua login e senha, poderá obtê-los diretamente no Sistema 

Enade, na opção "Primeiro Acesso", informando:  

10.2.1.1 Seu CPF, documento obrigatório para a efetivação do cadastro.  

10.2.1.2 Um número de telefone com DDD e um endereço de e-mail válidos. 
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10.2.1.2.1 O endereço de e-mail informado no cadastro pelo estudante é único, não sendo 

permitida a utilização de um mesmo endereço de e-mail por outro estudante.  

10.2.1.2.2 O Inep utilizará o e-mail e/ou o número de celular cadastrado para enviar aos 

estudantes informações relativas ao Exame.  

10.2.1.2.3 O Inep não se responsabiliza pelo envio de informações a terceiros, decorrente de 

cadastramento indevido de endereço de e-mail e/ou de telefone celular pelo estudante.  

10.2.2 O estudante habilitado, que não identificar sua inscrição no Sistema Enade, poderá 

solicitar esclarecimentos e as devidas providências ao(s) coordenador(es) do curso a que esteja 

vinculado, dentro do prazo para inscrições previsto neste Edital.  

10.3 O preenchimento do cadastro, por parte dos estudantes concluintes, implicará ciência e 

aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das quais não poderão alegar 

desconhecimento. 

10.4 Os estudantes habilitados, que forem concluintes de mais de um curso de graduação, 

devidamente inscritos pelos respectivos Coordenadores de Curso no Enade 2018, deverão indicar 

o curso para o recebimento da prova no local de aplicação, no período previsto no item 1.2 deste 

Edital.  

10.4.1 Após o término do período previsto para a indicação do curso, não serão possíveis 

alterações para fins de recebimento da prova no local de aplicação e de preenchimento do 

Questionário do Estudante.  

10.4.2 Na ausência de indicação de curso para o recebimento da prova no local de aplicação, no 

período estabelecido, essa indicação deverá ocorrer para fins de preenchimento do Questionário 

do Estudante, cabendo ao estudante escolher a prova equivalente ao curso de preenchimento do 

Questionário do Estudante no local de aplicação do Enade 2018.  

10.5 O estudante deve verificar se o cadastro foi concluído com sucesso.  

10.6 A senha deve ser mantida sob a guarda do estudante, sendo indispensável para o 

acompanhamento do processo de inscrição, para a consulta e a impressão do local de prova e 

para a obtenção dos resultados individuais via internet.  

10.6.1 A senha de acesso ao Sistema Enade é pessoal, intransferível e de inteira responsabilidade 

do estudante.  

10.6.2 A recuperação da senha é feita no Sistema Enade, no endereço:<http://enade.inep.gov.br>, 

e encaminhada ao e-mail informado pelo estudante no momento do cadastro.  

 

11. DOS ATENDIMENTOS  

 

11.1 O Inep, nos termos da legislação, assegurará Atendimento Especializado, Específico e/ou 

pelo Nome Social aos estudantes que requererem e comprovarem sua necessidade.  

11.2 O estudante concluinte inscrito que necessitar de Atendimento Especializado e/ou 

Específico deverá, no período previsto no item 1.2 deste Edital, no Sistema Enade: 

11.2.1 Informar a condição que motiva a solicitação de atendimento, de acordo com as seguintes 

opções:  

11.2.1.1 Atendimento especializado: oferecido a pessoas com baixa visão, cegueira, visão 

monocular, deficiência física, deficiência auditiva, surdez, deficiência intelectual (mental), 

surdocegueira, dislexia, déficit de atenção, autismo e/ou discalculia.  

11.2.1.2 Atendimento específico: oferecido a gestantes, lactantes, idosos ou pessoa com outra 

condição específica.  

11.2.2 Solicitar o auxílio de acessibilidade de que necessita, de acordo com as opções 

apresentadas: prova em Braille, prova com letra ampliada (fonte de tamanho 18 e com figuras 

ampliadas), prova com letra superampliada (fonte de tamanho 24 e com figuras ampliadas), 

tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras), guia intérprete para pessoa com 
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surdocegueira, auxílio para leitura, auxílio para transcrição, leitura labial, tempo adicional, sala 

de fácil acesso e mobiliário acessível.  

11.2.2.1 O estudante concluinte que solicitar Atendimento Especializado para cegueira, 

surdocegueira, baixa visão e/ou visão monocular poderá utilizar material próprio: máquina 

Perkins, reglete, punção, sorobã ou cubaritmo, caneta de ponta grossa, assinador, régua, óculos 

especiais, lupa, telelupa, luminária e tábuas de apoio. O material será vistoriado pelo aplicador.  

11.3 Ao solicitar atendimento especializado e/ou específico, o estudante concluinte deverá:  

11.3.1 Prestar informações exatas e fidedignas no Sistema Enade sobre a condição que motiva a 

solicitação de atendimento.  

11.3.2 Dispor de documento legível que comprove a condição que motiva a solicitação de 

atendimento especializado, no qual devem constar:  

a) o nome completo do estudante; 

b) o diagnóstico com a descrição da condição que motivou a solicitação e o Código 

correspondente à Classificação Internacional de Doença (CID 10). Os casos específicos serão 

tratados conforme o item 11.3.2.1; e  

c) a assinatura e a identificação do profissional competente, com o respectivo registro no 

Conselho Regional de Medicina (CRM), no Ministério da Saúde (RMS) ou em órgão 

competente.  

11.3.2.1 O estudante com transtorno global do desenvolvimento (dislexia, discalculia e déficit de 

atenção) poderá apresentar declaração ou parecer, com seu nome completo, emitida e assinada 

por entidade ou profissional habilitado, na área da saúde ou similar, com a descrição do 

transtorno, a identificação da entidade e do profissional declarante.  

11.4 Os documentos de que tratam os itens 11.3.2 e 11.3.2.1 devem conter todas as 

especificações citadas, serem legíveis para análise e estar no formato PDF, PNG ou JPG, no 

tamanho máximo de 2MB, sob pena de serem considerados documentos inválidos para 

comprovação de necessidade do atendimento.  

11.5 Somente serão aceitos documentos enviados no Sistema Enade, pelo endereço, durante o 

período de solicitação de atendimento especializado disposto no item 1.2 deste Edital.  

11.6 Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio 

eletrônico ou entregues no dia de aplicação da prova, mesmo que estejam em conformidade com 

o estabelecido neste Edital.  

11.7 O Inep não se responsabiliza pelo não recebimento dos documentos devido a quaisquer 

motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, procedimento indevido do estudante, bem como por outros fatores que 

impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do estudante 

acompanhar a situação de sua solicitação de atendimento.  

11.8 O estudante que obtiver deferimento do laudo ou da declaração que motivou a solicitação de 

atendimento especializado terá direito ao tempo adicional de 60 minutos no dia de realização do 

Exame, desde que o solicite no ato do cadastro, conforme Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, e nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; Leis n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e n° 

13.146, de 6 de julho de 2015; e Súmula nº 377, do Superior Tribunal de Justiça.  

11.9 As solicitações de atendimento especializado poderão ser consultadas no Sistema 

Enade:<http://enade.inep.gov.br>.  

11.9.1 Em caso de indeferimento, o estudante será informado, por e-mail, para o envio, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, de um novo documento comprobatório no Sistema 

Enade:<http://enade.inep.gov.br>. Caso o documento enviado não esteja de acordo com o 

solicitado, o estudante não receberá o atendimento especializado e/ou o tempo adicional.  
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11.10 A estudante lactante que necessitar amamentar a criança durante a realização da prova 

poderá solicitar Atendimento Específico, nos termos deste Edital, indicando a opção "Lactante" 

em campo próprio no Sistema Enade. 

11.10.1 No dia da aplicação do Exame, a estudante lactante deverá, obrigatoriamente, levar um 

acompanhante adulto, que ficará em sala reservada e será responsável pela guarda da criança 

enquanto a lactante estiver em sala de prova.  

11.10.2 É proibido ao acompanhante da estudante lactante ter acesso à sala de prova, sob pena de 

eliminação da estudante.  

11.10.3 O acompanhante da estudante lactante deverá cumprir as obrigações deste Edital, 

inclusive as referentes à guarda de objetos, nos termos dos itens 16.9 e 16.10, sob pena de 

eliminação da estudante.  

11.10.4 Durante a aplicação da prova, qualquer contato entre a estudante lactante e o respectivo 

acompanhante deverá ser presenciado por um aplicador. 

11.10.5 Não será permitida a entrada da criança e do acompanhante após o fechamento dos 

portões.  

11.10.6 A estudante lactante não poderá ter acesso à sala de prova acompanhada de criança. 

11.10.7 Não será permitida a permanência da criança no local de realização do Exame sem a 

presença de um acompanhante adulto.  

11.11 Os atendimentos especializado e/ou específico somente poderão ser solicitados por meio 

do Sistema Enade.  

11.12 O/A estudante travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida 

socialmente, em consonância com sua identidade de gênero) que, após realizar seu cadastro, 

desejar atendimento pelo Nome Social, poderá solicitá-lo no 

endereço:<http://enade.inep.gov.br>, no período das 10h do dia 04/09/2018 às 23h59 do dia 

10/09/2018 para análise e deferimento.  

11.12.1 O/A estudante deve dispor de documentos comprobatórios da condição que motiva a 

solicitação de atendimento:  

a) fotografia atual, individual, colorida, com fundo branco, da cabeça e do tronco sendo que a 

cabeça deverá estar descoberta;  

b) cópia digitalizada de um dos documentos de identificação oficial com foto, conforme o item 

15.2 deste Edital;  

c) cópia digitalizada e assinada do formulário de solicitação de atendimento pelo Nome Social.  

11.12.2 Os documentos de que tratam o item 11.12.1 devem conter todas as especificações 

citadas, ser legíveis para análise e estar no formato PDF, PNG ou JPG, no tamanho máximo de 

2MB, sob pena de serem considerados documentos inválidos para comprovação do atendimento.  

11.12.3 Não serão considerados válidos documentos apresentados por via postal, fax, correio 

eletrônico ou entregues no dia de aplicação da prova, mesmo que estejam em conformidade com 

o estabelecido neste Edital.  

11.12.4 As solicitações de atendimento pelo Nome Social poderão ser consultadas no Sistema 

Enade.  

11.12.5 Em caso de indeferimento, o/a estudante será informado/a, por e-mail, para o envio, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, de um novo documento comprobatório, no Sistema 

Enade:<http://enade.inep.gov.br>. Caso o documento enviado não esteja conforme com o 

solicitado, o/a estudante fará o Exame conforme o nome civil. 

11.12.6 O Inep não se responsabiliza pelo não recebimento dos documentos devido a quaisquer 

motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, procedimento indevido do estudante, bem como por outros fatores que 

impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do estudante 

acompanhar a situação de seu cadastro.  
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11.13 O Inep reserva-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a 

condição que motiva a solicitação de atendimento declarado.  

11.14 As alterações nos dados de atendimento especializado, específico e nome social são 

permitidas apenas durante o período constante no item 1.2 deste Edital.  

 

12. DO QUESTIONÁRIO DO ESTUDANTE  

 

12.1 O Questionário do Estudante deverá ser preenchido por todos os estudantes concluintes 

habilitados devidamente inscritos pela IES, sendo de caráter obrigatório, exclusivamente no 

Sistema Enade, disponível no endereço, <http://portal.inep.gov.br>. 

12.1.1 O preenchimento do Questionário do Estudante configura-se como um dos elementos para 

a caracterização da efetiva participação do estudante no Exame, sendo objeto de verificação no 

processo de atribuição de sua regularidade perante o Enade 2018.  

12.2 A aplicação do Questionário do Estudante tem por objetivo levantar informações que 

permitam caracterizar o perfil dos estudantes e o contexto de seus processos formativos, 

relevantes para a compreensão dos resultados obtidos no Enade 2018.  

12.3 O período para o Preenchimento do Questionário do Estudante está indicado no item 1.2, e, 

em hipótese alguma, haverá a prorrogação do prazo. 

12.4 O preenchimento completo do Questionário do Estudante é requisito necessário para a 

visualização do local da prova, que estará disponível para consulta exclusivamente no Sistema 

Enade, disponível no endereço <http://enade.inep.gov.br>. 

 

13. DO LOCAL DA PROVA  

 

13.1 A prova será aplicada em todos os Estados da Federação e no Distrito Federal, nos 

municípios de funcionamento do curso, conforme consta no Cadastro do Sistema e-MEC.  

13.1.1 O estudante concluinte habilitado, devidamente inscrito pela IES, vinculado a curso 

oferecido na modalidade presencial, realizará a prova no município de funcionamento do curso, 

conforme registro no cadastro de curso mantido pelo MEC.  

13.1.2 O estudante concluinte habilitado, devidamente inscrito pela IES, vinculado a curso 

oferecido na modalidade EaD, realizará a prova no município do polo de apoio presencial a que 

esteja vinculado.  

13.1.3 O estudante concluinte habilitado, devidamente inscrito pela IES, que estiver em atividade 

curricular obrigatória fora do município de funcionamento da sede do curso ou do polo de apoio 

presencial a que esteja vinculado, na data de aplicação da prova, em instituição conveniada com 

a IES de origem, deverá realizar a prova no mesmo município onde estiver cumprindo a 

respectiva atividade curricular, desde que esteja prevista aplicação de prova para sua área de 

avaliação naquele local.  

13.1.4 Nos casos de que tratam os itens 13.1.2 e 13.1.3, a indicação do município para a 

realização da prova é de responsabilidade da IES, exclusivamente no Sistema Enade, por ação 

direta do Coordenador de Curso, no período estabelecido no item 1.2 deste Edital. 

13.2 O local de realização da prova será divulgado no Sistema Enade, disponível 

no endereço <http://enade.inep.gov.br>, sendo de responsabilidade do estudante verificá-lo, de 

acordo com o item 1.2 deste Edital. 

 

14. DOS HORÁRIOS  

 

14.1 No dia da realização do Exame, os portões de acesso aos locais de prova serão abertos às 

12h e fechados às 13h, de acordo com o Horário de Brasília, DF.  
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14.2 É proibida a entrada do estudante que chegar ao local de prova após o fechamento dos 

portões.  

14.3 É recomendado a todos os estudantes que compareçam ao local de realização da prova até 

às 12h (Horário de Brasília, DF).  

14.4 O acesso à sala de aplicação será permitido com a apresentação de documento de 

identificação válido, conforme os itens 15.2 e 15.4 deste Edital, e dentro do horário estabelecido 

neste Edital.  

14.5 Após o fechamento dos portões, o estudante não poderá permanecer no local de aplicação 

das provas, entendido como as dependências físicas onde será realizado o Exame, sem 

documento de identificação válido, conforme os itens 15.2 e 15.4 deste Edital.  

14.6 A aplicação da prova terá início às 13h30 (Horário de Brasília, DF) e será encerrada às 

17h30 (Horário de Brasília, DF), em todos os estados e no Distrito Federal.  

14.7 A partir das 13h (Horário de Brasília, DF), o estudante deverá aguardar na sala de prova até 

que seja autorizado o início do Exame, às 13h30 (Horário de Brasília, DF), após procedimentos 

de verificação de segurança, sob pena de eliminação do Exame.  

 

15. DA IDENTIFICAÇÃO DO ESTUDANTE  

 

15.1 É obrigatória a apresentação de via original de documento oficial de identificação com foto 

para a realização da prova. 

15.2 Consideram-se documentos válidos para a identificação do estudante: Cédulas de Identidade 

expedidas por Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia 

Federal; Identidade expedida pelo Ministério da Justiça para estrangeiros, inclusive aqueles 

reconhecidos como refugiados, em consonância com a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; 

Protocolo Provisório de Solicitação de Refúgio emitido pelo Departamento de Polícia Federal, 

por força dos arts. 21 e 22 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; Carteira de Registro Nacional 

Migratório, de que trata a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017; Documento Provisório de 

Registro Nacional Migratório, de que trata o Decreto nº 9.277, de 5 de fevereiro de 2018; 

Identificação fornecida por Ordens ou Conselhos de Classe que por lei tenha validade como 

Documento de Identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social, emitida após 27 de janeiro 

de 1997; Certificado de Dispensa de Incorporação; Certificado de Reservista; Passaporte; 

Carteira Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997; Identidade Funcional, em consonância com o Decreto nº 5.703, de 15 de fevereiro de 

2006.  

15.3 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no item 15.2, 

como: protocolos; Certidão de Nascimento; Certidão de Casamento; Título Eleitoral; Carteira 

Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Carteira 

de estudante; Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani); Crachás e Identidade 

Funcional de Natureza Privada; ou ainda Cópias de Documentos Válidos, mesmo que 

autenticadas, ou Documentos Digitais apresentados eletronicamente.  

15.4 O estudante impossibilitado de apresentar a via original de documento oficial de 

identificação com foto no dia de aplicação do Exame por motivo de extravio, perda, furto ou 

roubo poderá realizar a prova, desde que:  

15.4.1 Apresente boletim de ocorrência expedido por órgão policial há, no máximo, 90 dias antes 

do dia de aplicação do Exame; e 

15.4.2 Submeta-se à identificação especial, com coleta dos dados e da assinatura do estudante em 

formulário próprio.  

15.5 O estudante que apresentar a via original do documento oficial de identificação com 

validade vencida e/ou com foto que não permita a completa identificação dos seus caracteres 
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essenciais ou de sua assinatura poderá realizar a prova desde que se submeta à identificação 

especial, conforme item o 15.4.2 deste Edital.  

 

16. DAS ORIENTAÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA  

 

16.1 O estudante somente poderá iniciar a prova após ler as instruções contidas na capa do 

Caderno de Prova e no Cartão-Resposta, observada a autorização do aplicador.  

16.2 O estudante deverá aguardar na sala de prova, das 13h às 13h30 (Horário de Brasília-DF), 

para iniciar a prova, cumprindo as determinações do aplicador. 

16.3 É de responsabilidade do estudante destacar os Cartões-Resposta do Caderno de Prova, 

quando autorizado pelo aplicador.  

16.3.1 O aplicador não substituirá o Cartão-Resposta por procedimento indevido do estudante.  

16.4 A ida ao banheiro, a partir das 13h (Horário de Brasília, DF), será permitida desde que o 

estudante seja acompanhado pelo fiscal.  

16.5 A ida ao banheiro antes das 13h (Horário de Brasília, DF), após os procedimentos de 

identificação realizados na sala de prova, requer nova identificação para retorno à sala de prova.  

16.6 São de responsabilidades do estudante a leitura e a conferência de seus dados registrados na 

capa do Caderno de Prova, no Cartão Resposta, na Lista de Presença, e nos demais documentos 

do Exame.  

16.7 O estudante deverá, obrigatoriamente, assinar, nos espaços designados, o Cartão-Resposta, 

na Lista de Presença e nos demais documentos do Exame. 

16.8 As respostas da prova objetiva e da prova discursiva deverão ser transcritas com caneta 

esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente, nos Cartões-Resposta, que 

devem ser entregues ao aplicador da sala no término da prova. O não cumprimento desse 

procedimento impossibilitará a correção da prova.  

16.9 Antes de ingressar na sala de provas, o estudante deverá guardar, no envelope porta-objetos 

fornecido pelo aplicador, o telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos, 

desligados. Também deverão ser guardados os objetos relacionados nos itens 17.1.10 e 17.1.11, 

sob pena de eliminação do Exame.  

16.10 O envelope porta-objetos deverá ser lacrado e identificado pelo estudante antes de seu 

ingresso na sala de prova, ser mantido embaixo da carteira durante a realização da prova e 

permanecer lacrado até a saída definitiva do local de provas, sob pena de eliminação do Exame.  

16.10.1 O Inep não se responsabiliza pela guarda, perda, extravio ou dano, durante a realização 

da prova, dos objetos citados nos itens 17.1.10 e 17.1.11, dos documentos de identificação ou de 

quaisquer outros equipamentos eletrônicos ou pertences do estudante.  

16.11 O estudante não poderá, sob pena de eliminação, ausentar-se da sala de prova com o 

material de aplicação, exceto seu Caderno de Prova, desde que, neste caso, deixe a sala em 

definitivo nos últimos 30 minutos que antecedem o término da prova.  

16.12 O estudante só poderá fazer anotações relativas às suas respostas no Cartão-Resposta e no 

Caderno de Prova.  

16.13 O estudante não poderá utilizar o banheiro do local de aplicação após o término de sua 

prova e saída definitiva da sala de provas.  

16.14 O estudante deverá reportar-se exclusivamente ao aplicador da sala no caso de qualquer 

ocorrência em relação ao seu Caderno de Prova, Cartão-Resposta e demais documentos do 

Exame, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

16.15 O estudante não poderá apresentar-se no local de aplicação das provas sem documento de 

identificação válido, conforme os itens 15.2 e 15.4 deste Edital.  
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16.16 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da 

prova ou para o preenchimento do Cartão-Resposta, em razão de afastamento do estudante da 

sala de provas.  

16.17 O estudante não poderá permanecer no local de aplicação de prova sem um dos 

documentos de identificação listados nos itens 15.2 e 15.4 deste Edital após o fechamento dos 

portões, às 13h no horário de Brasília-DF.  

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO ESTUDANTE  

 

17.1 São obrigações do estudante no Enade 2018:  

17.1.1 Certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a participação no Exame.  

17.1.2 Certificar-se de todas as informações e regras constantes deste Edital e das demais 

orientações que estarão disponíveis no Portal do Inep.  

17.1.3 Cumprir rigorosamente os procedimentos de cadastro estabelecidos neste Edital.  

17.1.4 Responsabilizar-se pelo preenchimento tempestivo, correto e fidedigno das informações 

prestadas no Questionário do Estudante, sob pena de ser considerado irregular.  

17.1.5 Manter a guarda da senha, que é indispensável para realizar todas as ações previstas no 

item 9.5 deste Edital e solicitar dispensa de prova.  

17.1.5.1 A senha de acesso ao sistema de cadastro é pessoal, intransferível e de inteira 

responsabilidade do estudante.  

17.1.6 Conferir com antecedência, na Página restrita ao estudante no Sistema Enade, o local de 

prova para o qual foi designado.  

17.1.7 Aguardar, na sala de prova, das 13h às 13h30, antes de iniciá-la. A ida ao banheiro nesse 

período será permitida desde que acompanhada pelo fiscal. 

17.1.8 Permanecer na sala de prova até as 14h30 para cumprimento das formalidades de 

identificação e registro de presença, conforme o item 1.8.1 deste Edital.  

17.1.9 Guardar, antes de entrar na sala de prova, em envelope porta-objetos, o telefone celular e 

quaisquer outros equipamentos eletrônicos, desligados, além de outros pertences, sob pena de 

eliminação do Exame.  

17.1.10 Não portar, ao ingressar na sala de prova, lápis, caneta de material não transparente, 

lapiseira, borrachas, corretivos, livros, manuais, impressos e anotações, quaisquer dispositivos 

eletrônicos, como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, 

telefones celulares, smartphones, tablets, ipods, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio, 

alarmes de qualquer espécie, chaves, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou 

receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, sob pena de eliminação.  

17.1.11 Não utilizar, ao ingressar na sala de prova, bem como durante a realização dela, óculos 

escuros e artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares.  

17.1.12 Permitir que os artigos religiosos, como burca e quipá, sejam revistados pelo aplicador.  

17.1.13 Permitir que os materiais próprios como máquina Perkins, reglete, punção, sorobã ou 

cubaritmo, caneta de ponta grossa, assinador, régua, óculos especiais, lupa, telelupa, luminária 

e/ou tábuas de apoio, sejam vistoriados pelo aplicador.  

17.1.14 Não portar armas de qualquer espécie, exceto para os casos previstos no art. 6º da Lei n° 

10.826, de 22 de dezembro 2003. Caso o estudante apresente autorização para o porte de armas, 

deverá realizar o Exame em Sala Extra. 

17.1.15 Manter o envelope porta-objetos lacrado e identificado embaixo da carteira até a saída 

definitiva da sala de prova, sob pena de eliminação do Exame.  

17.1.16 Iniciar a prova somente após a leitura das instruções contidas na capa do Caderno de 

Prova e no Cartão-Resposta, observada a autorização do aplicador. 

17.1.17 Antes de iniciar a prova, verificar se o seu Caderno de Prova, contém: 
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17.1.17.1 Seus dados e os do curso;  

17.1.17.2 A quantidade de questões indicadas no seu Cartão-Resposta; e 

17.1.17.3 Qualquer defeito gráfico que impossibilite a resposta às questões. 

17.1.18 Ler e conferir todas as informações registradas no Caderno de Prova, no Cartão-

Resposta, inclusive área de avaliação, curso e seu nome, bem como na lista de presença e nos 

demais documentos do Exame.  

17.1.19 Reportar, exclusivamente ao aplicador da sua sala, qualquer ocorrência em relação ao 

seu Caderno de Prova e ao Cartão-Resposta para que sejam tomadas as providências cabíveis no 

momento da aplicação da prova.  

17.1.20 Não realizar qualquer espécie de consulta ou comunicação com outro estudante durante a 

realização da prova.  

17.1.21 Transcrever as respostas da prova objetiva e as respostas da prova discursiva, 

exclusivamente, para o Cartão-Resposta, de acordo com as instruções contidas nesses 

instrumentos.  

17.1.22 Utilizar obrigatoriamente caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material 

transparente, sob pena de impossibilidade de leitura óptica do Cartão- Resposta.  

17.1.23 Não se ausentar, em definitivo, da sala de prova antes de decorrida 1 (uma) hora do 

início da prova.  

17.1.24 Não se ausentar da sala de prova portando o Cartão-Resposta ou qualquer material de 

aplicação, com exceção do seu Caderno de Prova, ao deixar em definitivo a sala de prova nos 

últimos 30 (trinta) minutos que antecedem o término da prova.  

17.1.25 Inserir documentos no Sistema Enade, disponível no endereço: 

<http://enade.inep.gov.br>, quando solicitado pelo Inep.  

17.2 O estudante não poderá, em hipótese alguma, realizar o Exame fora dos espaços físicos, das 

datas e dos horários definidos pelo Inep. 

17.3 O estudante deverá observar e cumprir as determinações deste Edital, do aplicador de sala, 

das instruções contidas na capa do Caderno de Prova e no Cartão-Resposta durante a realização 

da prova, sob pena de eliminação do Exame.  

17.4 Será de responsabilidade do estudante acompanhar todos os atos, portarias e comunicados 

referentes aos procedimentos estabelecidos neste Edital.  

 

18. DAS ELIMINAÇÕES  

 

18.1 Será eliminado do local de aplicação o estudante que, a qualquer momento da realização da 

prova, e sem prejuízo de demais penalidades previstas em lei: 

18.1.1 Prestar, em qualquer documento ou no Sistema Enade, declaração falsa ou inexata.  

18.1.2 Perturbar, de qualquer modo, a ordem no local de aplicação da prova, o que será 

considerado comportamento indevido.  

18.1.3 Comunicar-se verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, com qualquer pessoa 

que não seja o aplicador ou o fiscal, a partir das 13h (Horário de Brasília-DF).  

18.1.4 Portar, após entrar na sala de provas, qualquer tipo de equipamento eletrônico e/ou de 

comunicação fora do envelope porta-objetos devidamente lacrado.  

18.1.5 Utilizar, ou tentar utilizar, meio fraudulento em benefício próprio ou de terceiros, em 

qualquer etapa do Exame.  

18.1.6 Utilizar livros, notas ou impressos durante a aplicação do Exame.  

18.1.7 Ausentar-se da sala de provas, a partir das 13h (Horário de Brasília, DF), sem o 

acompanhamento de um fiscal.  

18.1.8 Não entregar ao aplicador, ao terminar as provas, o Cartão-Resposta. 

18.1.9 Não entregar ao aplicador o Cartão-Resposta após decorridas 4 (quatro) horas de prova.  
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18.1.10 Realizar qualquer espécie de consulta ou comunicação, com qualquer pessoa, a partir das 

13h (Horário de Brasília, DF). 

18.1.11 Não entregar ao aplicador o Caderno de Provas, exceto se deixar em definitivo a sala de 

prova nos 30 minutos que antecedem o término das provas. 

18.1.12 Ausentar-se da sala com o Cartão-Resposta ou qualquer material de aplicação, com 

exceção do Caderno de Prova, ao deixar em definitivo a sala de prova nos 30 minutos que 

antecedem o término das provas.  

18.1.13 Descumprir as orientações da equipe de aplicação durante a realização do Exame.  

18.1.14 Tiver ato de seu acompanhante contrário a quaisquer das vedações constantes dos itens 

11.10.2 e 11.10.3 deste Edital.  

18.1.15 Não aguardar na sala de provas, das 13h às 13h30 (Horário de Brasília, DF), para 

procedimentos de segurança.  

18.1.16 Iniciar as provas antes das 13h30 (Horário de Brasília, DF).  

18.1.17 Não permitir que os artigos religiosos, como burca e quipá, sejam revistados pelo 

aplicador.  

18.1.18 Portar, ao ingressar na sala de prova, lápis, caneta de material não transparente, lapiseira, 

borrachas, corretivos, livros, manuais, impressos e anotações, quaisquer dispositivos eletrônicos, 

como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefones 

celulares, smartphones, tablets, ipods, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio, alarmes de 

qualquer espécie, chaves, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de 

dados, imagens, vídeos e mensagens.  

18.1.19 Usar óculos escuros e/ou artigos de chapelaria (boné, chapéu, viseira, gorro ou qualquer 

acessório que cubra os cabelos ou as orelhas).  

18.1.20 Não permitir que os materiais próprios, como máquina Perkins, reglete, punção, sorobã 

ou cubaritmo, caneta de ponta grossa, assinador, régua, óculos especiais, lupa, telelupa, 

luminária e/ou tábuas de apoio, sejam revistados pelo aplicador.  

18.1.21 Não manter o envelope porta-objetos lacrado e identificado até a saída definitiva do local 

de provas. 

18.1.22 Portar armas de qualquer espécie, exceto nos casos previstos no art. 6º da Lei nº 10.826, 

de 22 de dezembro de 2003. Caso o estudante apresente autorização para o porte de armas, 

deverá realizar o Exame em sala especial. 

18.1.23 Receber, de qualquer pessoa, informações referentes ao conteúdo das provas.  

18.1.24 Realizar anotações em objetos ou documentos que não sejam o Cartão-Resposta e o 

Caderno de Prova.  

18.1.25 Apresentar-se no local de prova sem documento de identificação válido, conforme itens 

os 15.2 e 15.4 deste Edital.  

18.1.26 Usar qualquer dispositivo eletrônico no local de provas, entendido este como as 

dependências físicas onde será realizado o Exame.  

18.1.27 Não guardar, antes de ingressar na sala de provas, no envelope porta-objetos fornecido 

pelo aplicador, telefone celular e quaisquer outros equipamentos eletrônicos, desligados, assim 

como os objetos relacionados nos itens 17.1.10 e 17.1.11.  

18.1.27.1 O envelope porta-objetos deverá ser lacrado e identificado pelo estudante antes de 

ingressar na sala de provas.  

18.1.27.2 O envelope porta-objetos deverá ser mantido, necessariamente, embaixo da carteira 

durante a realização das provas.  
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19. DA CORREÇÃO DA PROVA  

 

19.1 Para fins de correção das provas do Enade 2018, serão consideradas: 19.1.1 As Folha de 

Respostas preenchidas com caneta esferográfica de tinta preta, de acordo com as instruções 

apresentadas, sob pena de impossibilidade de leitura óptica da Folha de Respostas.  

19.1.2  As respostas das questões discursivas apresentadas no espaço específico de cada questão, 

dentro do limite no máximo 15 linhas, sendo desconsiderada a parte do texto que ultrapasse o 

espaço destinado a cada resposta. 

19.2 Os rascunhos e as marcações assinaladas no Caderno de Prova não serão considerados para 

fins de correção.  

19.3 As respostas às questões discursivas que apresentem impropérios, desenhos e outras formas 

propositais de anulação, bem como que desrespeitem os princípios dos direitos humanos.  

19.4 As notas do Enade 2018, das partes objetiva e discursiva da Formação Geral e do 

Componente Específico, serão informadas em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. A nota 

das questões objetivas será calculada computando a proporção de questões acertadas entre 

aquelas que não forem anuladas ou desconsideradas pelo Inep, conforme o Relatório Síntese de 

Área relativo àquela área de avaliação.  

19.5 No cálculo da nota da parte da Formação Geral, será atribuído peso de 40% (quarenta por 

cento) para as questões discursivas e de 60% (sessenta por cento) para as questões objetivas.  

19.6 No cálculo da nota da parte do Componente Específico, será atribuído peso de 15% (quinze 

por cento) para as questões discursivas e de 85% (oitenta e cinco por cento) para as questões 

objetivas.  

19.7 A nota do Enade 2018 será calculada somando-se as notas das partes da Formação Geral e 

do Componente Específico, atribuindo-se um peso de 25% (vinte e cinco por cento) para a nota 

da primeira e 75% (setenta e cinco por cento) para a nota da última.  

 

20. DA REGULARIZAÇÃO DO ESTUDANTE IRREGULAR  

 

20.1 A regularização da situação de estudante irregular no Enade 2018 ocorrerá por um dos 

seguintes processos, segundo sua pertinência:  

20.1.1 Dispensa de prova, quando o estudante não comparecer ao local de aplicação de prova 

designado pelo Inep, desde que o estudante tenha cumprido os demais requisitos para a obtenção 

de regularidade no Enade. 

20.1.2 Declaração de responsabilidade da IES, quando o estudante habilitado não for inscrito no 

período previsto neste Edital ou deixar de ser informado sobre sua inscrição no Enade, além de 

outras situações que inviabilizem integralmente a participação do estudante, por ato ou omissão 

da IES.  

20.1.3 Ato do Inep, no final do período de inscrições da edição de 2019 do Enade. 

20.2 A regularização do estudante por meio de Dispensa de Prova, ocorrerá por iniciativa do 

estudante ou da IES, a depender da natureza do motivo, nos períodos previstos no item 1.2 deste 

Edital, exclusivamente por meio do Sistema Enade.  

20.2.1 Caberá exclusivamente ao estudante em situação irregular apresentar solicitação formal de 

dispensa da prova no Sistema Enade, quando a motivação da ausência na prova for decorrente de 

ocorrências de ordem pessoal ou de compromissos profissionais.  

20.2.1.1 As IES não poderão apresentar solicitações de dispensa decorrentes dos motivos de 

ausência dispostos no item 20.2.1 deste Edital.  

20.2.1.2 A análise de solicitações de dispensa referidas no item 20.2.1, devidamente registradas 

no Sistema Enade, será de responsabilidade da IES, que deverá apresentar deliberação justificada 

e documentos subsidiários, quando necessário.  
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20.2.1.3 A ausência de deliberação da IES, frente à solicitação de dispensa devidamente 

registrada no Sistema Enade, após o término do período previsto no item 1.2 deste Edital, 

implicará o indeferimento automático da solicitação. 20.2.2 Caberá exclusivamente à IES, por 

ação direta do Coordenador de Curso, apresentar solicitação formal de dispensa da prova do 

estudante irregular, no Sistema Enade, quando a motivação da ausência for decorrente de 

compromissos acadêmicos vinculados ao curso avaliado pelo Enade ou de ato de 

responsabilidade da IES.  

20.2.2.1 Os estudantes não poderão apresentar solicitação de dispensa decorrente dos motivos de 

ausência dispostos no item 20.2.2 deste Edital. 

20.2.2.2 A análise de solicitações de dispensa referidas no item 20.2.2, devidamente registradas 

no Sistema Enade, será de responsabilidade do Inep, que deverá apresentar deliberação 

justificada e documentos subsidiários, quando necessário.  

20.2.2.3 Os casos de solicitação de dispensa por ato da IES, que impliquem a participação 

integral do estudante no Enade serão reportados ao órgão do Ministério da Educação responsável 

pela regulação e/ou supervisão da Educação Superior, sem prejuízos de outras medidas cabíveis, 

sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais, nos termos da lei.  

20.2.3 As solicitações de dispensa, de que tratam os itens 20.2.1 e 20.2.2, deverão conter, 

obrigatoriamente, cópia digitalizada do documento original ou de sua cópia autenticada, que 

comprove o motivo da ausência em seu local de aplicação do Enade 2018.  

20.2.3.1 Os documentos comprobatórios deverão ser digitalizados, exclusivamente em formato 

PDF, com tamanho máximo de 2 MB, e inseridos no Sistema Enade, quando do registro da 

solicitação de dispensa.  

20.2.4 Será permitido o registro de somente uma solicitação de dispensa de prova por código de 

inscrição.  

20.2.5 Os critérios para o deferimento das solicitações de dispensa estão disponíveis nos Anexos 

II e III deste Edital.  

20.2.6 Não serão consideradas solicitações de dispensa apresentadas fora do Sistema Enade e/ou 

do período previsto no item 1.2 deste Edital.  

20.2.7 Não serão aceitas solicitações de dispensa que descumprirem o estabelecido neste Edital.  

20.2.8 Os estudantes e as IES são responsáveis pela veracidade das informações apresentadas.  

20.2.9 O Inep não se responsabiliza por solicitação de dispensa não registrada no Sistema Enade, 

devido a quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 

congestionamento das linhas de comunicação, procedimento indevido do estudante e/ou por 

outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. É de responsabilidade do solicitante 

acompanhar a situação de sua solicitação de dispensa.  

20.2.10 Os estudantes com pedido de dispensa deferido farão parte automaticamente do 

Relatório de Regularidade do Enade 2018, desde que não possuam pendências em relação ao 

Questionário do Estudante.  

20.2.11 Para as solicitações de dispensa de prova indeferidas pela IES ou pelo Inep, caberá 

interposição de recurso ao Inep, exclusivamente por meio do Sistema Enade, no período previsto 

no item 1.2 deste Edital.  

20.2.11.1 Os recursos deverão ser interpostos pelos mesmos requerentes que apresentaram a 

solicitação de dispensa, conforme definido no item 20.2 deste Edital.  

20.2.12 Os estudantes eliminados do local de aplicação não poderão solicitar dispensa de prova.  

20.3 A regularização do estudante por meio de Declaração de Responsabilidade da IES, para fins 

de reparação de seu ato ou omissão, ocorrerá mediante registro no Sistema Enade, por ação 

direta e exclusiva do Coordenador de Curso, no período previsto no item 1.2 deste Edital.  

20.3.1 Esta via de regularização da situação do estudante perante o Enade deverá ser utilizada 

somente nos casos previstos no item 20.1.2 deste Edital. 
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20.3.2 O estudante declarado pela IES como não habilitado, portanto indevidamente inscrito na 

presente edição do Enade, deixará de ser considerado como inscrito nessa edição do Exame, não 

fazendo parte do Relatório de Regularidade do Enade 2018, mesmo que tenha configurada 

participação efetiva nos termos deste Edital.  

20.3.3 Todos os casos de omissão de inscrição de estudantes habilitados, efetivação de inscrição 

de estudantes não habilitados e atos que comprometam a participação do estudante no Enade 

serão reportados ao órgão do Ministério da Educação responsável pela regulação e/ou supervisão 

da Educação Superior, sem prejuízos de outras medidas cabíveis, sujeitando-se às sanções 

administrativas, civis e penais, nos termos da Lei.  

20.4 A regularização do estudante mediante Ato do Inep, ocorrerá quando, por qualquer razão, o 

estudante permanecer irregular depois de finalizados os processos de regularização por dispensa 

de prova ou declaração de responsabilidade da IES.  

20.4.1 Os estudantes irregulares perante o Enade 2018 terão sua regularidade atribuída no 

término do período de retificação das inscrições do Enade 2019, ao final do processo de 

regularização por ato do Inep.  

20.5 A veracidade e a fidedignidade das informações apresentadas nos processos de 

regularização, previstos nos itens 20.1.1 e 20.1.2, são de exclusiva responsabilidade de seus 

declarantes, sejam estudantes ou representantes de IES.  

 

 

21. DOS RESULTADOS  

 

21.1 Os resultados do Enade 2018 serão disponibilizados, no período previsto no item 1.2 deste 

Edital, conforme segue:  

21.1.1 Os resultados de desempenho do estudante serão disponibilizados exclusivamente ao 

estudante no Sistema Enade, por meio do Boletim de Desempenho Individual do Estudante, 

conforme disposto no §9º do artigo 5º da Lei n° 10.861/2004.  

21.1.2 Os resultados de cursos, IES e áreas de avaliação serão disponibilizados para consulta 

pública no Diário Oficial da União, Sistema Enade, Sistema e-MEC e/ou Portal do Inep, na 

forma de conceitos, relatórios, micro-dados e sinopse estatística, no meio de divulgação 

pertinente ao tipo de informação divulgada.  

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

22.1 O Inep não fornecerá atestados, certificados ou certidões relativas à classificação, nota ou 

comparecimento dos estudantes ao Exame. 

22.2 Os casos omissos e as eventuais dúvidas referentes a este Edital serão resolvidos e 

esclarecidos pelo Inep.  

 

MARIA INÊS FINI 
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ANEXO I 
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ANEXO II 

PROCESSOS PARA REGULARIZAÇÃO DO ESTUDANTE IRREGULAR  

PERANTE O ENADE 2018 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

155 

 

 

 

 

ANEXO III 

CRITÉRIOS PARA DISPENSA DE PROVA – ENADE 2018 

 

a) Ocorrência de ordem pessoal  

Acidentes - apresentação de boletim de ocorrência policial com relato de acidente de trânsito no 

dia de realização do Enade (25/11/2018), antes das 13h (horário de Brasília-DF), com 

envolvimento do estudante. Serão aceitos somente Boletins de Ocorrência registrados até o dia 

10/12/2018.  

Assalto - apresentação de boletim de ocorrência policial relatando situação de assalto no dia de 

realização do Enade, antes das 13h (horário de Brasília-DF), com envolvimento do estudante na 

condição de vítima. Serão aceitos somente Boletins de Ocorrência registrados até o dia 

10/12/2018.  

Casamento - apresentação de certidão de casamento do estudante, ocorrido em até 9 (nove) dias 

de antecedência da data de aplicação da prova.  

Extravio, Perda, Furto ou Roubo de Documento de Identificação - apresentação de boletim de 

ocorrência comprovando extravio, perda, furto ou roubo de documento de identificação na data 

de realização do Enade. Serão aceitos somente Boletins de Ocorrência registrados até o dia 

10/12/2018.  

 

Luto - apresentação de certidão de óbito, ocorrido em até 8 (oito) dias de antecedência da data de 

realização do Enade, de cônjuge, de companheiro ou de qualquer parente do estudante, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou na linha colateral em terceiro grau. Compreendem-se 

como parentes até o terceiro grau (3º grau): Ascendentes - pais (s), avó (s) e bisavó (s); 

Descendentes - filho(s), neto(s) e bisneto(s); Colaterais - irmão(s), tios e sobrinhos; e Afins - 

cônjuge, sogro(s), cunhado(s), avós do cônjuge, sobrinhos e bisavós do cônjuge, madrasta, 

padrasto e enteado(s). Caso necessário, o estudante deverá incluir, além da certidão de óbito, 

outra(s) certidão(ões) que comprove(m) o vínculo familiar.  

 

Acompanhamento de cônjuge ou companheiro(a) - apresentação de documento, expedido por 

autoridade constituída, que comprove o acompanhamento de cônjuge ou companheiro(a) que foi 

deslocado(a) para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de 

mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo fora do município de realização da prova.  

Saúde - apresentação de atestado médico ou odontológico que contemple o dia de realização do 

Enade, com carimbo contendo o número de registro profissional (CRM ou CRO) e assinatura do 

profissional (médico ou dentista). Também serão aceitos atestados de acompanhamento de 

familiar (cônjuge, companheiro, pais, filhos, padrasto, madrasta, enteado, avô e/ou avó) ou 

dependente econômico devidamente qualificado.  

Licença Maternidade - apresentação de atestado médico especificando a condição de licença 

maternidade da estudante, com carimbo contendo o CRM e assinatura do médico, e a indicação 

expressa do período de licença que abarque o dia 25/11/2018. Igualmente será concedida licença 

maternidade para os casos de adoção, devidamente documentada. Licença Paternidade - 

apresentação de certidão de nascimento ou adoção de filho, cujo período de 20 (vinte) dias 

contemple o dia 25/11/2018. Motivo acadêmico: documento da Instituição de Ensino Superior 

que comprove que o estudante estava em atividade ou participação em processo seletivo para 

outro curso de graduação ou pós-graduação, ou estava em desenvolvimento de atividade 
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curricular em outro curso de graduação ou pós-graduação durante o período de aplicação do 

Enade, no dia 25/11/2018.  

Concurso público ou processo seletivo de trabalho - apresentação de documento que 

comprove o comparecimento do estudante em concurso público ou em processo seletivo de 

trabalho no dia 25/11/2018, devendo esse documento estar em papel timbrado ou equivalente, 

com a devida assinatura do representante da realizadora do concurso ou do empregador. No caso 

de declarações de empresas, o documento deverá conter carimbo com os dados do CNPJ e o 

nome do declarante. 

Intercâmbio - apresentação de documento da Instituição de Ensino Internacional que comprove 

a impossibilidade do comparecimento no Exame, no dia 25/11/2018, por encontrar-se em 

intercâmbio internacional, devendo constar seu nome completo, seus dados pessoais e o período 

do curso (início e fim).  

b) Compromissos profissionais Trabalho - apresentação de declaração de exercício de 

atividade profissional no dia 25/11/2018, com identificação do empregador responsável pela 

declaração, devendo esse documento estar em papel timbrado, com a devida assinatura do 

empregador e carimbo contendo os dados do CNPJ da empresa.  

c) Compromissos acadêmicos vinculados ao curso avaliado pelo Enade Atividade curricular 

ou afim - apresentação de declaração ou documento congênere que comprove a participação do 

estudante em atividade curricular de curta duração, vinculada ao curso avaliado, fora do 

município sede do curso, no Brasil ou exterior.  

d) Não comparecimento do estudante ao local de prova em decorrência de ato de 

responsabilidade da IES Polo do estudante de curso em EaD não alterado - apresentação de 

solicitação de dispensa diretamente no Sistema Enade, vinculada ao reconhecimento de 

responsabilidade da IES pela não indicação ou não alteração da localidade de realização da prova 

do estudante.  

Mobilidade acadêmica - apresentação de declaração ou documento congênere que comprove a 

condição do estudante em mobilidade acadêmica, caracterizada por atividade curricular de média 

e longa duração, fora do município sede do curso avaliado ou do polo de apoio presencial a que 

estiver vinculado, no Brasil ou exterior, no dia 25/11/2018, sendo a ausência no local de 

aplicação decorrente da ausência de alteração de localidade de realização da prova do estudante. 

 

 

GABINETE DO MINISTRO DESPACHOS DE 7 DE JUNHO 2018 

 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES nº 126/2018, da Câmara de Educação 

Superior do Conselho Nacional de Educação, que responde à consulta formulada pela Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior referente à admissibilidade da aplicação da 

partícula UNI na denominação de Instituição de Educação Superior sem autonomia ou 

organizada academicamente como Faculdades, conforme consta do Processo nº 

23000.038499/2017-80. 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

 

(DOU nº 109, 08.06.2018, Seção 1, p.130) 
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PORTARIA Nº 515, DE 14 DE JUNHO DE 2018 

 

 

Define os Indicadores de Qualidade da Educação Superior 

referentes ao ano de 2017, estabelece os aspectos gerais de 

cálculo, procedimentos de manifestação das Instituições de 

Educação Superior sobre os insumos de cálculo e 

divulgação de resultados. 

 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 16 do 

anexo I do Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007, e considerando os termos da Lei nº 

10.861, de 14 de abril de 2004, do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, da Portaria 

Normativa MEC nº 19, de 13 de dezembro de 2017 e da Portaria Normativa MEC nº 8, de 26 de 

abril de 2017, resolve: 

Art. 1º Os Indicadores de Qualidade da Educação Superior referentes ao ano de 2017, 

aspectos gerais de cálculo, procedimentos de manifestação das Instituições de Educação Superior 

- IES sobre os insumos de cálculo e divulgação de resultados observarão o disposto nesta 

Portaria. 

Art. 2º Ficam definidos os seguintes Indicadores de Qualidade da Educação Superior, 

referentes ao ano de 2017: 

- Conceito Enade; 

- Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado - 

IDD; 

- Conceito Preliminar de Curso - CPC; e 

- Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição - IGC. 

Art. 3º Os Indicadores de Qualidade da Educação Superior serão calculados 

de forma interdependente e em conformidade com as metodologias descritas em suas respectivas 

Notas Técnicas elaboradas pela Diretoria de Avaliação da Educação Superior - Daes do Inep, 

aprovadas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - Conaes, e tornadas 

públicas no Portal do Instituto. 

Parágrafo único. Os indicadores referidos no caput serão calculados a partir de 

insumos oriundos das seguintes fontes: 

I- Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade: desempenho dos estudantes e 

respostas ao Questionário do Estudante (percepção dos discentes sobre as condições oferecidas 

para o processo formativo), aplicados no ano de 2017; 

II- Exame Nacional do Ensino Médio - Enem: desempenho dos estudantes; 

III- Censo da Educação Superior: informações sobre o corpo docente e número de matrículas na 

graduação, constantes no Censo de 2017; e 

IV- Avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes: conceito(s) e número de matrículas do(s) 

programa(s), com referência ao ano de 2017. 
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Art. 4º Os insumos que sustentam o cálculo dos Indicadores de Qualidade da 

Educação Superior serão divulgados às IES, em caráter restrito, por meio de Sistema Eletrônico 

Institucional determinado pelo Inep, em duas etapas: 

I- Na primeira etapa, a partir do dia 20 de junho de 2018, serão divulgados os 

insumos subsidiários ao cálculo do Conceito Enade e do IDD, por curso de 

graduação, referentes a: 

A) estudantes concluintes inscritos e participantes com resultados no Enade 2017 

válidos para fins de avaliação; 

B) desempenho médio obtido por estudantes concluintes no Enade 2017 nas questões 

de Formação Geral e nas questões do Componente Específico da prova; e 

C) estudantes concluintes participantes do Enade 2017 com nota do Enem 

considerada no cálculo do IDD. 

II- Na segunda etapa, a partir do dia 2 de outubro de 2018, serão divulgados os 

demais insumos subsidiários do cálculo do CPC e do IGC, por curso de graduação e por IES, 

referentes a: 

a) respostas obtidas por meio do Questionário do Estudante do Enade 2017 sobre 

infraestrutura, organização didático-pedagógica e oportunidades de ampliação da 

formação acadêmica e profissional; 

b) número de estudantes que responderam o Questionário do Estudante do Enade 2017; 

c) corpo docente e número de matrículas na graduação, considerando o ano do ciclo 

avaliativo do Enade em 2017; 

d) conceito da Capes para os programas de pós-graduação stricto sensu em funcionamento 

em 2017; e 

e) número de matrículas dos programas de pós-graduação stricto sensu em 

2017. 

Art. 5º As IES poderão manifestar-se sobre os insumos de cálculo dos indicadores de 

que trata o art. 3º desta Portaria dentro do período de 10 (dez) dias corridos, contados a partir de 

cada data de divulgação no Sistema Eletrônico Institucional determinado pelo Inep. 

I-  manifestações referidas no caput deste artigo deverão ser apresentadas pelas IES 

exclusivamente por meio do ambiente institucional do Sistema Eletrônico 

Institucional determinado pelo Inep. 

§ 2º A ausência de manifestação das IES presumirá aceitação plena dos insumos 

subsidiários ao cálculo dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior. 

Art. 6º O Inep divulgará o resultado final do Conceito Enade e do IDD a partir do dia 

31 de agosto de 2018, e do CPC e do IGC a partir do dia 30 de novembro de 2018. 

§ 1º Os resultados dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior serão 

divulgados pelo Inep, associados aos respectivos códigos de curso e de instituição utilizados no 

processo de inscrição dos estudantes no Enade, para todos os cursos e instituições com resultados 

válidos para fins de avaliação. 

§ 2º Após a divulgação oficial dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior, 

seus resultados passam a ser considerados estatísticas oficiais da educação superior, não sendo 

possível realizar qualquer alteração nos dados em decorrência de solicitação extemporânea. 

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior do Inep. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. 

 



 

159 

 

MARIA INÊS FINI 

(DOU nº 114, 15.06.2018, Seção 1, p.19) 

 

 

GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA NORMATIVA Nº 741, DE 2 DE AGOSTO DE 2018 

 

 

Altera a Portaria Normativa MEC nº 20, de 21 de 

dezembro de 2017, que dispõe sobre os 

procedimentos e o padrão decisório dos processos de 

credenciamento, recredenciamento, autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos superiores, bem como seus aditamentos, nas 

modalidades presencial e a distância, das instituições 

de educação superior do sistema federal de ensino. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.784, 

de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 10.861, de 14 de 

abril de 2004, na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, e no Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, resolve: 

Art. 1º A Portaria Normativa MEC nº 20, de 21 de dezembro de 2017, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4º O pedido de credenciamento presencial será indeferido, mesmo que a 

tendidos os critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes 

indicadores obtiverem conceito insatisfatório menor que 3 (três): 

..........................................................................." (NR) 

"Art. 5º O pedido de credenciamento EaD será indeferido, mesmo que atendidos os 

critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os seguintes indicadores 

obtiverem conceito insatisfatório menor que 3 (três): 

....................................................................." (NR) 

"Art. 6º No pedido de recredenciamento, será instaurado protocolo de compromisso, 

mesmo que atendidos os critérios estabelecidos pelo art. 3º desta Portaria Normativa, caso os 

seguintes indicadores obtenham conceito insatisfatório menor que 3 (três): 

..................................................................." (NR) 

"Art.11...................................................... 

§ 1º Em caso de CI inexistente ou satisfatório obtido há mais de cinco anos, se rá 

utilizado subsidiariamente o indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, que 

deverá ser igual ou maior que 3 (três). 

§ 2º A quantidade de cursos a serem dispensados por ano obedecerá a tabela 

seguinte, após consulta ao CI ou indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, 

que será utilizado conforme estabelecido a seguir: 
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Indicador Institucional Utilizado Quantidade de cursos 

dispensados de avaliação externo in loco 

3 Até 3 cursos por ano 

4 Até 5 cursos por ano 

5 Até 10 cursos por ano 

§ 3º Os seguintes cursos não serão dispensados de avaliação externa in 

I - Direito, Medicina, Psicologia, Odontologia e Enfermagem; 

II - cursos não contemplados no Anexo I desta Portaria Normativa; 

III - cursos em caráter experimental e com denominações ou matrizes curriculares 

inovadoras; 

IV - cursos com matrizes curriculares que apresentem disciplinas análogas a projetos 

'integradores', 'interdisciplinares' ou similares, com carga horária desproporcional em relação à 

carga horária do curso, com exceção daqueles solicitados por IES com CI igual a cinco; 

V - cursos solicitados por IES sem CI nem indicador de qualidade institucional 

disponibilizado pelo INEP; e 

VI - cursos constantes do Anexo II desta Portaria Normativa. 

§ 4º Os cursos referidos nos incisos II, III e IV do § 3º poderão ser dispensados de 

avaliação externa in loco, a critério da SERES, para IES com CI igual a cinco, observado s os 

demais critérios estabelecidos no caput. 

§ 5º Não se aplica a dispensa de avaliação externa in loco aos cursos superiores na 

modalidade EaD." (NR) 

"Art. 12. ................................................................................................ 

III - manifestação favorável da Secretaria de Educação Superior - SESu ou da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - SETEC para a autorização do curso. 

................................................................." (NR) 

"Art. 13. ................................................................................ 

§ 8º A SERES poderá sobrestar pedidos de autorização de cursos protocolados por 

IES que tenha processo de recredenciamento com protocolo de compromisso instaurado, até a 

conclusão da fase de parecer final pós protocolo, com sugestão de deferimento. 

.........................................................." (NR 

"Art. 16. Aplicam-se aos processos de reconhecimento e renovação de 

reconhecimento na fase de Parecer Final os critérios definidos no art. 13 desta Portaria 

Normativa, cuja decisão obedecerá aos seguintes padrões: 

I - CC satisfatório e conceitos satisfatórios em todas as dimensões avaliadas e nos 

indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria Normativa, quando for o caso: 

Deferimento; ou 

II - CC insatisfatório e/ou conceito insatisfatório em uma das dimensões avaliadas e 

nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria Normativa, quando for o 

caso: Instauração de Protocolo de Compromisso. 

...................................................................." (NR) 

"Art. 17. Na fase de parecer final pós-protocolo de compromisso, dos pedidos de 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de curso, serão adotados os critérios 

estabelecidos no art. 13 desta Portaria Normativa, e a decisão obedecerá aos seguintes padrões:  
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I - CC satisfatório e conceitos satisfatórios em todas as dimensões avaliadas, bem 

como nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art. 13 desta Portaria Normativa, quando 

for o caso: Deferimento; ou 

II - CC insatisfatório ou conceito insatisfatório em uma ou mais das dimensões 

avaliadas, bem como nos indicadores elencados nos incisos III e IV do art.13 desta Portaria 

Normativa, quando for o caso: Instauração de procedimento sancionador pela área competente. 

..............................................................." (NR) 

"Art. 22. ................................................................ 

§ 3º Se ausente o CC ou, se existente, for anterior a cinco anos no momento da 

análise e, cumulativamente, estiver ausente o indicador de qualidade de curso disponibilizado 

pelo INEP, o pedido será arquivado. 

..............................................................................." (NR) 

"Art. 24. ............................................................................. 

§ 1º O não atendimento de quaisquer dos critérios listados nos incisos I, III, IV, V e 

VI deste artigo ensejará o indeferimento do pedido de aumento de vagas do curso de Medicina. 

.........................................................................................." (NR) 

"Art. 28. ................................................................... 

§ 1º As IES que tenham CI e indicador de qualidade institucional disponibilizado 

pelo INEP igual ou maior que quatro podem aumentar em até 50% o número de vagas em cursos 

de graduação reconhecidos, nas modalidades presencial ou EaD, que tenham CC ou indicador de 

qualidade de curso disponibilizado pelo INEP maior ou igual a quatro, excetuando-se os cursos 

de Medicina e de Direito, sem a necessidade de autorização do MEC. 

§ 2º As IES que tenham CI e indicador de qualidade institucional disponibilizado 

pelo INEP igual a cinco podem aumentar em até 70% o número de vagas em cursos de 

graduação reconhecidos, nas modalidades presencial ou EaD, que tenham CC ou indicador de 

qualidade de curso disponibilizado pelo INEP maior ou  igual a quatro, excetuando-se os cursos 

de Medicina e de Direito, sem a necessidade de autorização do MEC. 

§ 3º As alterações citadas neste artigo serão tratadas como alterações cadastrais de 

menor relevância e, até que haja implantação de funcionalidade no Sistema e-MEC, devem ser 

informadas, em meio físico, junto à SERES, acompanhadas de cópia da decisão de órgão 

competente da IES que referende alteração do número de vagas. 

............................................................................." (NR) 

"Art. 29. Esta Portaria aplica-se aos processos protocolados a partir da data de 

publicação do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e, no que couber, aos processos em 

tramitação até a data de publicação do referido Decreto. 

Parágrafo único. A SERES editará normativo específico dispondo sobre os critérios 

para aplicação do padrão decisório aos processos em tramitação referidos no caput." (NR) 

"Art.30.............................................................................................................. 

............................................................................................................... 

VI - Instrução Normativa SERES nº 1, de 23 de fevereiro de 2017." (NR)  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 

Quadro 1: Bacharelados 

Grupo do Curso Curso 

Critério para Dispensa de 

Visita pelo INEP em processo 

de Autorização - Grupos 

Correlatos e oferta de cursos 

específicos 

 

 

 

 

 

I - Ciências Exatas 

e da Terra 

Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciências da Terra 

 

 

 

 

 

Oferta de cursos nos grupos I 

ou II 

Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciência e Tecnologia 

Tecnologia 

Estatística 

Física 

Geologia 

Matemática 

Meteorologia 

Química 

Oceanografia 

   

II - Ciências 

Biológicas 

Ciências Biológicas Oferta de cursos nos grupos I 

ou II Biotecnologia 

   

III - Engenharias 

Engenharia Ambiental 

Oferta de cursos no grupo III 

Engenharia Automotiva 

Engenharia Biomédica 

Engenharia Cartográfica e de 

Agrimensura 

Engenharia de Pesca 

Engenharia de Alimentos 

 Engenharia de Bioprocessos  

Engenharia de Controle e 

Automação 

Engenharia de Materiais 

Engenharia de Telecomunicações 

Engenharia Eletrônica 

Engenharia Sanitária 

Engenharia Têxtil 

Engenharia Metalúrgica 

Engenharia de Produção Oferta de cursos nos grupos 

III ou VI 

Engenharia Química Oferta do curso de 

Engenharia de Petróleo 

Engenharia de Petróleo Oferta do curso de 
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Engenharia Química 

Engenharia Civil Oferta de cursos de 

Engenharia Elétrica, 

Engenharia Mecânica ou 

Engenharia Química 

Engenharia Mecânica Oferta de cursos de 

Engenharia Elétrica, 

Engenharia Civil ou 

Engenharia Química 

Engenharia Elétrica Oferta de cursos de 

Engenharia Mecânica, 

Engenharia Civil ou 

Engenharia Química 

 

 

V - Ciências da 

Saúde 

Biomedicina 

Oferta de cursos no grupo IV 

ou dos cursos de Medicina, 

Enfermagem, Psicologia ou  

Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciências da Saúde 

Educação Física 

Farmácia 

Fisioterapia 

Odontologia 
Fonoaudiologia 

Nutrição 

Terapia Ocupacional 

   

 

V - Ciências 

Agrárias 

 

Medicina Veterinária 

 

Oferta de cursos no grupo V 

 Engenharia Agrícola  

 Agronomia ou Engenharia 

Agronômica 

 

 Engenharia Florestal  

 Zootecnia  

   

VI - Ciências 

Sociais Aplicadas 
Administração 

 

Oferta de cursos no grupo VI 

 Arquivologia  

 Biblioteconomia  

 Ciências Atuariais  

 Ciências Contábeis  

 Ciências Econômicas  

 Comunicação Social – Jornalismo  

 Comunicação Social - Relações 

Públicas 

 

 Economia Doméstica  

 Museologia  

 Secretariado Executivo  
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 Serviço Social  

 Turismo  

   

VII - Ciências 

Humanas 
Ciências Sociais 

 

Oferta de cursos no grupo VII 

 Antropologia  

 Arqueologia  

 Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciências Humanas 

 

 Ciências Políticas  

 Filosofia  

 Geografia  

 História  

 Relações Internacionais  

 Secretariado Executivo  

 Sociologia  

 Teologia  

   

 

VIII - Linguística, 

Letras e Artes 

 

Artes Visuais 

 

Oferta de cursos no grupo 

VIII 

 Bacharelado Interdisciplinar em 

Artes 

 

 Comunicação Social - Cinema e 

Audiovisual 

 

 Dança  

 Design  

 Letras  

 Moda  

 Música  

 Teatro  

 Arquitetura e Urbanismo Oferta de cursos nos grupos 

III ou VIII 

 Comunicação Social - Publicidade 

e Propaganda 

Oferta de cursos nos grupos 

VI ou VIII 

   

 

IX - Computação e 

Informática 

Ciência da Computação  

Oferta de cursos no grupo III 

ou IX 

 Engenharia de Software  

 Engenharia de Computação  

 Sistemas de Informação Oferta de cursos nos grupos 

VI ou IX 

Quadro II: Licenciaturas 
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Licenciaturas Critério para Dispensa de Visita pelo 

INEP 

em processo de Autorização 

Artes Visuais  

 

 

Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado no grupo 

8 - Linguística, Letras e Artes 

Dança 

Design 

Letras - com formação em uma ou mais 

Línguas 

Música 

Teatro 

Licenciatura Intercultural 

Licenciatura Interdisciplinar em Códigos e 

Linguagens 

Ciências Biológicas Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado nos 

grupos I - Ciências Exatas e da Terra, ou 

II 

- Ciências Biológicas 

Licenciatura Interdisciplinar em Ciências 

Naturais 

Educação Física Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado no 

grupo IV - Ciências da Saúde 

Nutrição 

 
 

Filosofia Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado no grupo 

VII - Ciências Humana 

Geografia  

História  

Ciências Sociais  

 
 

Matemática Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado no grupo 

I – Ciências Exatas e da Terra 

Física  

Química  

Informática  
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Turismo Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado nos 

grupos 

 

VI - Ciências Sociais Aplicadas, ou VII - 

Ciências Humanas 

Licenciatura Interdisciplinar em Ciências 

Humanas 

 

 
 

Licenciatura Interdisciplinar em Educação 

do Campo 

Curso de licenciatura ou bacharelado no 

mesmo grupo, ou de bacharelado nos 

grupos II – Ciências Biológicas, ou VII - 

Ciências Humanas 

Pedagogia 
Cursos de Licenciatura 

Quadro III: Cursos Tecnológicos 

 

Curso 
Critério para Dispensa de Visita pelo INEP 

em processo de Autorização 

I - CST Eixo Ambiente e Saúde 

(excetuando cursosdo Anexo II) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixo I; ou Oferta de ao menos um curso 

de bacharelado do grupo IV 

II - CST Eixo Apoio Escolar Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixo IV; ou Oferta do curso de 

licenciatura em Pedagogia; ou Oferta do 

curso de bacharelado em Administração 

III - CST Eixo Controle e Processos 

Industriais (excetuando curso de 

Manutenção de Aeronaves) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos III ou XI; ou Oferta de ao 

menos 

um curso de bacharelado do grupo III 

IV - CST Eixo Gestão e Negócios Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos IV ou V; ou Oferta do curso de 

bacharelado em Administração 

V - CST Eixo Hospitalidade e Lazer Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos IV ou V; ou Oferta do curso de 

bacharelado em Administração 

VI - CST Eixo Informação e Comunicação Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixo VI; ou Oferta de ao menos um 

curso de bacharelado do grupo IX 

VII - CST Eixo Infraestrutura (excetuando 

curso do Anexo II e do curso de 

Construção de Edifícios 

Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixo VII; ou Oferta de ao menos um 

curso de bacharelado do grupo III 
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VIII - CST Eixo Militar Visita obrigatória conforme Quadro do 

Anexo II 

IX - CST Eixo Produção Alimentícia Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos IX ou XII; ou Oferta de ao 

menos 

um curso de bacharelado do grupo V 

X - CST Eixo Produção Cultural e Design Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixo X; ou Oferta de ao menos um 

curso de bacharelado do grupo VIII 

XI - CST Eixo Produção Industrial 

(excetuando CST Construção Naval e CST 

Petróleo e Gás) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos III ou XI; ou Oferta de ao 

menos 

um curso de bacharelado do grupo III 

XII - CST Eixo Recursos Naturais Oferta de ao menos um curso tecnológico 

dos Eixos IX ou XII; ou Oferta de ao 

menos um curso de bacharelado do grupo 

V 

XIII - CST Eixo Segurança (excetuando 

cursos do Anexo II) 

Oferta de ao menos um curso tecnológico 

do Eixos XIII 

CST em Construção de Edifícios Oferta do curso de Engenharia Civil 

CST em Construção Naval Oferta do curso de Engenharia Naval 

CST em Petróleo e Gás Oferta dos cursos de Engenharia Química 

ou Engenharia de Petróleo 

CST em Manutenção de Aeronaves Oferta do curso de Engenharia 

Aeronáutica 

 

ANEXO II 

Quadro de cursos com vistoria obrigatória 

 

Engenharia Aeronáutica 

Engenharia Naval 

Engenharia de Minas 

Ciências da Logística (Forças Armadas) 

Engenharia de Fortificação e Construção (Forças Armadas) 

Engenharia Mecânica de Armamentos (Forças Armadas) 

Engenharia Mecânica de Veículos Militares (Forças Armadas) 

CST em Pilotagem Profissional de Aeronaves 

CST em Radiologia 

CST em Segurança Pública 

CST em Serviços Penais 

CST do Eixo Militar 
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Cursos do art. 11, § 2º, desta Portaria Normativa 

 

ANEXO III 

 

Medicina 

AV = i + c + R + P + L 

AV = Limite percentual de aumento de vagas. 

i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no Anexo IV. 

c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no Anexo V. 

R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo VI. 

P = Percentual aplicável em razão do número de cursos de pós-graduação stricto sensu, tal como 

estabelecido no art. 26, inciso I, desta Portaria. 

L = Percentual aplicável em razão dos leitos do SUS disponibilizados pela mantenedora da IES, 

tal como estabelecido no art. 26, inciso II, desta Portaria. 

Demais Cursos AV = i + c + R 

AV = Limite percentual de aumento de vagas. 

i = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador da IES, constante no Anexo IV. 

c = Percentual aplicável em razão do conceito ou indicador do curso, constante no Anexo V. 

R = Percentual aplicável em razão do ato regulatório do curso, constante no Anexo VI. 

 

ANEXO IV 

Conceito ou indicador da IES Percentual aplicável 

CI ou IGC 3 10% 

CI ou IGC 4 20% 

CI ou IGC 5 30% 

 

ANEXO V 

Conceito ou indicador de curso Percentual aplicável 

CC ou CPC 3 10% 

CC ou CPC 4 20% 

CC ou CPC 5 30% 

ANEXO VI 

Ato regulatório do curso Percentual aplicável 

Reconhecimento 10% 

Renovação de Reconhecimento 20% 

A partir da 2ª Renovação de 

Reconhecimento 

30% 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

(DOU nº 149, 03.08.2018, Seção 1, p.19) 
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GABINETE DO MINISTRO 

PORTARIA NORMATIVA Nº 742, DE 2 DE AGOSTO DE 2018 

 

 

Altera a Portaria Normativa nº 23, de 21 de 

dezembro de 2017, que dispõe sobre os fluxos dos 

processos de credenciamento e recredenciamento de 

instituições de educação superior e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de 

cursos superiores, bem como seus aditamentos. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.784, 

de 29 de janeiro de 1999, na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 10.861, de 14 de 

abril de 2004, na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004, e no Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, resolve: 

Art. 1º A Portaria Normativa MEC nº 23, de 21 de dezembro de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: Ementa: "Dispõe sobre os fluxos dos processos de 

credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior e de autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores, bem como seus 

aditamentos." (NR) 

Art. 2º A Portaria Normativa MEC nº 23, de 2017, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 18. No âmbito do processo de credenciamento de nova IES e de autorizações de 

cursos vinculadas, o MEC poderá expedir ato autorizativo em caráter provisório, nos termos do 

art. 24 do Decreto nº 9.235, de 2017, observado o disposto no Capítulo II desta Portaria 

Normativa, e desde que a mantenedora atenda cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I - possua todas as suas mantidas já recredenciadas com Conceito Institucional maior 

ou igual a 4 (quatro), obtido nos últimos 5 (cinco) anos; 

.................................................... 

IV - já mantenha a oferta dos cursos pleiteados em pelo menos uma de suas 

mantidas, e que os mesmos sejam reconhecidos e com Conceito de Curso - CC maior ou igual a 

4 (quatro), obtido nos últimos 5 (cinco) anos. 

........................................................... 

§ 2º Não serão objeto de autorização provisória os cursos previstos no art. 41 do 

Decreto nº 9.235, de 2017, e, para a modalidade a distância, os cursos nas áreas de Saúde e 

Engenharia. 

....................................................... 

§ 6º As instituições que tiverem sido credenciadas com ato provisório não poderão 

protocolar novos pedidos de autorização, de aditamentos institucionais ou de cursos, criar polos 

de EaD, bem como participar de programas federais vinculados ao MEC até que o ato de 

credenciamento definitivo seja publicado no Diário Oficial da União. 

....................................................... 
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§ 8º No que se refere ao disposto no inciso IV, se ausente o CC ou, se existente, for 

anterior a cinco anos no momento da análise do pedido, será considerado o indicador de 

qualidade de curso disponibilizado pelo INEP, que deve ser maior ou igual a 4 (quatro), e 

posterior ao CC existente." (NR) 

"Art. 26 .................................................................... 

§ 2º O pedido de autorização deverá ser instruído com a relação de docentes para a 

oferta do curso, contendo as respectivas titulações, regime de trabalho e carga horária, 

acompanhado dos termos de compromisso firmados com a instituição, observada a 

compatibilidade com as atividades docentes, considerando a necessidade de preservação da 

qualidade da prestação do serviço. 

................................................................................ 

§ 4º Após o protocolo, os documentos serão submetidos à análise da coordenação-

geral competente, a qual será responsável por exarar despacho saneador. 

§ 5º Caso os documentos sejam insuficientes à apreciação conclusiva, a coordenação-

geral competente poderá instaurar diligência, a qual se prestará unicamente a esclarecer ou sanar 

os aspectos apontados, concedendo ao requerente prazo máximo de 30 (trinta) dias para resposta. 

§ 6º Nos pedidos de autorização e de reconhecimento, a insuficiência de elementos 

de instrução que impeça o seu prosseguimento, ou o não atendimento da diligência no prazo 

estabelecido no § 5º deste artigo, ocasionará o arquivamento do processo. 

§ 7º Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Diretor competente, conforme o 

caso, no prazo de 10 (dez) dias, cuja decisão será irrecorrível." (NR) 

"Art. 30. .................................................................................. 

§ 4º Os cursos criados no âmbito da autonomia, para oferta em novo endereço no 

mesmo município, atendidos os requisitos do § 2º, serão inseridos no Cadastro e-MEC, nos 

termos do disposto no art. 29 desta Portaria Normativa, com o status inicial do curso já 

existente." (NR) 

"Art. 45 ......................................................................... 

§ 1º As alterações de que trata o caput deverão ser informadas pela instituição no 

Sistema e-MEC, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da expedição do ato próprio da IES. 

§ 2º Os itens de que tratam os incisos XIII e XIV serão informados à SERES a partir 

de funcionalidade a ser disponibilizada no Sistema e-MEC." (NR) 

"Art. 46. ............................................................ 

III - remanejamento de parte de vagas entre cursos presenciais reconhecidos no 

mesmo município; e 

IV - alteração da situação do curso de 'em atividade' para 'em extinção'. 

§ 1º As alterações de que trata este artigo deverão ser realizadas pela instituição no 

Sistema e-MEC, no prazo de 60 (sessenta), dias a contar da expedição do ato próprio que 

aprovou o remanejamento de vagas e, se forem remanejadas todas as vagas, o ato de extinção do 

curso." (NR) 

"Art. 50-A. As faculdades com conceito institucional máximo nas duas últimas 

avaliações, independentemente das modalidades, que ofertem pelo menos um curso de pós-

graduação stricto sensu reconhecido pelo MEC e que não tenham sido penalizadas em 

decorrência de processo administrativo de supervisão nos últimos 2 (dois) anos, contados da data 

de publicação do ato que a penalizou, poderão receber a atribuição de registrar seus próprios 

diplomas de graduação, observado o seguinte procedimento: 
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§ 1º As faculdades deverão apresentar pedido de atribuição de prerrogativa de 

registro de diplomas de graduação ao MEC, a partir do encaminhamento de ofício acompanhado 

da documentação que comprove as condições previstas no caput. 

§ 2º A prerrogativa de autonomia concedida nos termos do presente artigo será objeto 

de análise no âmbito do respectivo processo de recredenciamento. 

§ 3º As instituições citadas no caput perderão a atribuição de registrar seus próprios 

diplomas de graduação nas seguintes hipóteses: 

I - obtenção de conceito inferior em avaliação institucional subsequente; 

II - perda do reconhecimento do curso de pós-graduação stricto sensu pelo 

MEC; ou 

III - ocorrência de penalização em processo administrativo de supervisão. 

§ 4º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso I do § 3º se dará a partir da decisão final do MEC no respectivo processo de 

recredenciamento, observado o § 1º do art. 11 do Decreto nº 9.235, de 2017. 

§ 5º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso II do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da revogação do aditamento ao 

ato de recredenciamento que concedeu a prerrogativa. 

§ 6º A perda da atribuição da prerrogativa de registro de diplomas em decorrência da 

hipótese do inciso III do § 3º se dará a qualquer momento, a partir da expedição de ato da 

SERES no processo administrativo de supervisão. 

 § 7º O registro de diplomas por faculdades que tenham incorrido nas hipóteses 

previstas nos §§ 3º, 4º e 5º é considerado irregularidade administrativa e ensejará a abertura de 

processo administrativo de supervisão pela SERES, nos termos do Decreto nº 9.235, de 2017, 

podendo ser objeto de medida cautelar de suspensão imediata das atribuições da prerrogativa 

prevista neste artigo." (NR) 

"Art. 70. As universidades e centros universitários poderão pleitear unificação de 

mantidas para instituições da mesma mantenedora e com sede em município diverso da 

abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde que no mesmo estado, nos 

termos do art. 34 do Decreto nº 9.235, de 2017." (NR) 

"Art. 72. ................................................................... 

§ 1º Os campi fora de sede das universidades poderão gozar de prerrogativas de 

autonomia desde que, cumulativamente, atendam aos requisitos previstos nos incisos I, II e III. 

§ 2º A concessão de prerrogativas de autonomia aos campi fora de sede das 

universidades já credenciados, nos termos do art. 32 do Decreto nº 9.235, de  2017, será 

analisada no âmbito do processo de recredenciamento, a pedido da IES, e deverá atender, 

cumulativamente, aos requisitos previstos nos incisos I, II e III." (NR) 

"Art. 73. ......................................... 

I - CI maior ou igual a 4 (quatro) no momento do protocolo do pedido; 

................................................................. 

VII - resultado maior ou igual a 4 (quatro) na avaliação externa in loco do campus 

fora de sede; e" (NR) 

"Art. 79. ............................................... 

§ 1º A análise do pedido de descredenciamento voluntário considerará todos os 

processos regulatórios e de supervisão relativos à IES ou aos cursos." (NR) 

"Art. 83. .......................... 
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§ 2º Até que haja implantação de funcionalidade no Sistema Eletrônico de 

acompanhamento dos processos do MEC - Sistema e-MEC, os pedidos de atualização cadastral 

devem ser protocolados em meio físico, junto à SERES, acompanhados de cópia da decisão do 

órgão competente da IES que aprovou as alterações." (NR) 

"Art. 86. .............................................. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos cursos de graduação em Medicina e 

Direito." (NR) 

"Art. 93. Para os cursos que não disponham de diretrizes curriculares nacionais 

específicas para a denominação pretendida ou não estejam previstos no Catálogo Nacional de 

Cursos Superiores de Tecnologia, as alterações ensejam a necessidade de avaliação in loco 

quando do próximo ato autorizativo, devendo tal marcação estar evidente para a IES no Cadastro 

e-MEC." (NR) 

 

"Art. 99. .................................... 

§ 1º A instituição manterá, em página eletrônica própria e também na secretaria 

acadêmica, para consulta dos alunos ou interessados, registro oficial devidamente atualizado das 

informações referidas no caput, além dos seguintes elementos: 

................................................. 

§ 2º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo do curso, a ser publicado 

no mínimo 15 (quinze) dias antes da realização da seleção, deverá conter pelo menos as 

seguintes informações: 

.......................................................................... 

§ 3º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia, bem como as faculdades que 

receberem prerrogativa para o registro de seus diplomas determinarão o fluxo do respectivo 

processo de registro, dentro dos limites de sua autonomia e desde que observada a legislação 

vigente. 

§ 4º A expedição e o registro do diploma e do histórico escolar final consideram-se 

incluídos nos serviços educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de 

qualquer valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a utilização de papel ou 

tratamento gráfico especiais, por opção do aluno." (NR) 

"Art. 100. ............................................................................. 

§ 3º A oferta de atividades presenciais em cursos de EaD deve observar o limite 

máximo de 30% (trinta por cento) da carga horária total do curso, ressalvadas a carga horária 

referente ao estágio obrigatório e as especificidades previstas nas respectivas Diretrizes 

Curriculares Nacionais do curso." (NR) 

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 80 da Portaria Normativa MEC nº 23, 

de 2017. 

Art. 4º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

 

(DOU nº 149, 03.08.2018, Seção 1, p.21) 
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PORTARIA NORMATIVA N° 840, DE 24 DE AGOSTO DE 2018(*) 

 

 

Dispõe sobre os procedimentos de competência do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP referentes à avaliação de instituições de 

educação superior, de cursos de graduação e de desempenho 

acadêmico de estudantes. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

considerando o disposto nas Leis nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, nº 10.861, de 14 de abril de 2004 e nº 10.870, de 19 de maio de 

2004, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1° Esta Portaria Normativa dispõe sobre os procedimentos de competência do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP referentes à 

avaliação de instituições de educação superior, de cursos de graduação e de desempenho 

acadêmico de estudantes. 

Parágrafo único. Em conformidade com o disposto no art. 8º da Lei nº10.861, de 

2004, e no art. 7º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, compete ao Inep, por 

intermédio da Diretoria de Avaliação da Educação Superior, conceber, planejar, coordenar, 

operacionalizar e avaliar as ações voltadas à avaliação da educação superior, nas modalidades 

presencial e a distância, no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 

Sinaes e à avaliação das escolas de governo - EGov. 

 

CAPÍTULO II 

DA AVALIAÇÃO IN LOCO 

Seção I 

Da tramitação do processo na fase de avaliação 

 

Art. 2° A atividade de avaliação, para fins de instrução dos processos de autorização 

e reconhecimento de cursos, bem como credenciamento de instituições de educação superior e 

escolas de governo - EGov, e suas respectivas renovações, reavaliações e aditamentos, terá início 

a partir da tramitação eletrônica do processo à fase de avaliação, com a criação de um código de 

avaliação, e se concluirá com a disponibilização do relatório de avaliação para manifestação das 

instituições avaliadas e da Secretaria competente deste Ministério. 

Art. 3° O fluxo avaliativo dar-se-á na seguinte sequência:  

I - criação da avaliação e respectivo código; 

II - pagamento de taxa complementar de avaliação, quando necessário;  

III - abertura do Formulário Eletrônico de avaliação; 

IV- preenchimento do Formulário Eletrônico de avaliação pela instituição de 

educação superior ou pela EGov; 
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V- designação da Comissão Avaliadora;  

VI - realização da avaliação in loco; 

VII- elaboração do relatório de avaliação; e 

VIII - finalização da avaliação com o envio do relatório para manifestação da 

instituição avaliada e da Secretaria competente do Ministério da Educação. 

Parágrafo único. Caberá às instituições o monitoramento do fluxo dos seus processos 

por meio do Sistema Eletrônico. 

Art. 4° O processo tramitado pela Secretaria competente do Ministério da Educação 

para o Inep terá avaliação cadastrada com código único, ao qual será vinculado instrumento de 

avaliação pertinente ao respectivo ato autorizativo. 

§ 1° Em caso de mais de um endereço (local de oferta) em um mesmo processo, cada 

avaliação criada terá código próprio. 

§ 2° A tramitação dos processos obedecerá preferencialmente à ordem cronológica 

de ingresso na fase de avaliação, podendo haver alteração dessa ordem, observadas a 

impessoalidade e a isonomia, em função: 

I - da disponibilidade de avaliadores; 

II - dos procedimentos para designação eletrônica das comissões de avaliação in 

loco; 

III- de questões relacionadas ao ciclo avaliativo; ou 

IV- de eventuais adequações nos instrumentos de avaliação. 

Art. 5° Caberá pagamento de taxa complementar na fase de avaliação:  

I - quando a taxa básica não tiver sido paga na abertura do processo; 

- se o valor pago não for suficiente para todas as avaliações do processo protocolado; 

- em função do número de avaliadores a compor a comissão; ou 

- quando criada mais de uma avaliação referente ao mesmo processo. 

§ 1° Não caberá pagamento de taxa de avaliação em caso de nova avaliação 

determinada pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA. 

§ 2° O valor da taxa de avaliação é fixado por avaliador, considerando-se a legislação 

vigente. 

§ 3° O processo será devolvido à Secretaria competente do Ministério da Educação, 

com sugestão de arquivamento, caso não haja pagamento da taxa complementar, no prazo de 

trinta dias a partir da geração da pendência, encerrando a fase de avaliação. 

§ 4° O Sistema Eletrônico contará com módulo específico que registrará o histórico 

financeiro dos processos, exclusivo para cada instituição, indicando os pagamentos de taxas de 

avaliação realizados, os valores vinculados e utilizados nas avaliações, valores ressarcidos à 

instituição e saldo existente. 

§ 5° Será gerado crédito do valor da taxa de avaliação correspondente, em favor do 

requerente, em caso de arquivamento do processo antes de finalizado o preenchimento do 

Formulário Eletrônico de avaliação. 

§ 6° A instituição poderá reaproveitar valores não utilizados, que estarão 

disponibilizados em seu saldo. 

§ 7° Quando não houver interesse em reaproveitar crédito eventualmente existente 

para outras avaliações dentro do Sistema Eletrônico, o ressarcimento do valor poderá ser 

requerido à Diretoria de Avaliação da Educação Superior, conforme procedimentos vigentes. 

§ 8º É vedado à mantenedora utilizar crédito de uma mantida para outra, mesmo nas 

hipóteses de unificação de mantidas ou transferência de mantença. 
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Art. 6° O Formulário Eletrônico de avaliação é o instrumento de avaliação 

disponibilizado eletronicamente. 

§ 1° O Formulário Eletrônico de avaliação deve ser preenchido pela instituição de 

educação superior ou pela EGov, cujas informações e dados serão posteriormente verificados 

pela comissão avaliadora, em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional e com 

o Projeto Pedagógico do Curso, também devendo ser consideradas, nos processos referentes ao 

Sinaes, as Diretrizes Curriculares Nacionais, quando houver, o Catálogo Nacional de Cursos 

Superiores de Tecnologia e demais normativos pertinentes. 

§ 2° O preenchimento do Formulário Eletrônico de avaliação é condição 

indispensável para a visita e deve respeitar o prazo estabelecido, sem possibilidade de 

prorrogação ou adiamento. 

§ 3° Com a finalização do preenchimento do Formulário Eletrônico de avaliação, a 

instituição de educação superior confirma que está preparada para receber a visita e iniciam-se os 

procedimentos de designação da comissão avaliadora, vedada a programação de datas de acordo 

com o interesse do requerente. 

§ 4° Poderão ser abertos até seis formulários simultaneamente, para a mesma 

instituição, sendo-lhe facultado solicitar a ampliação ou redução deste quantitativo. 

§ 5° A falta do preenchimento do Formulário Eletrônico de avaliação de cursos no 

prazo de quinze dias e de instituições, no prazo de trinta dias, ensejará o encerramento da fase de 

avaliação, com sugestão de arquivamento à Secretaria competente do Ministério da Educação. 

§ 6° Poderá ser inserida no Formulário Eletrônico de avaliação, pela instituição de 

educação superior ou EGov, versão atualizada do Plano de Desenvolvimento Institucional e do 

Projeto Pedagógico do Curso até dez dias antes do período programado para a visita da comissão 

avaliadora. 

Art. 7° Finalizado o preenchimento do Formulário Eletrônico de avaliação, a 

instituição de educação superior ou EGov poderá solicitar o cancelamento da avaliação, com 

arquivamento do processo, exclusivamente para os atos de Autorização, Credenciamento e 

Aditamento de Credenciamento, por meio de solicitação à Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior, via Sistema Eletrônico. 

Parágrafo único. Com o deferimento da solicitação de cancelamento da avaliação, a 

instituição perde o direito à restituição de valores pagos. 

 

Seção II 

Da Comissão Avaliadora 

 

Art. 8° A Comissão Avaliadora será constituída por, no mínimo, dois avaliadores 

designados eletronicamente entre os integrantes do Banco de Avaliadores do Sinaes - BASis ou 

do Banco de Avaliadores de Escolas de Governo para o Saeg, conforme o caso. 

§ 1° Os avaliadores devem residir em Unidade da Federação distinta do local da 

avaliação e não podem possuir nenhuma pendência fiscal, tributária ou previdenciária na esfera 

federal. 

§ 2° A cada designação, o avaliador firmará termo de aceitação da designação, no 

qual declarará estar ciente do disposto no Termo de Conduta Ética e no Termo de Ciência e 

Compromisso. 

§ 3° A Comissão Avaliadora terá um dos avaliadores como ponto focal, selecionado 

aleatoriamente pelo Sistema Eletrônico. 
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Art. 9º Para avaliação institucional, os avaliadores devem possuir as seguintes 

características: 

I. na modalidade presencial, experiência em gestão acadêmica de, no mínimo, um ano; 

II. na modalidade a distância: 

III. no mínimo dois membros da comissão devem comprovar experiência em gestão 

acadêmica de, no mínimo, um ano; e 

IV. no mínimo um membro da comissão deve comprovar formação na área de 

Tecnologia da Informação e Comunicação, segundo a versão vigente adotada pela 

Coordenação-Geral de Avaliação dos Cursos de Graduação e Instituições de Ensino 

Superior da Diretoria de Avaliação da Educação Superior, para análise de 

infraestrutura de tecnologia da informação para educação a distância - EaD. 

Art. 10. Para avaliação de curso, nas modalidades presencial e a distância, os 

avaliadores devem possuir a mesma graduação do curso avaliado. 

§ 1º Para as avaliações de curso na modalidade EaD, os avaliadores devem, ainda, 

contar com experiência docente em educação a distância de, no mínimo, um ano. 

§ 2ª Para a avaliação de cursos superiores de tecnologia, os avaliadores devem, ainda, 

ter experiência docente em cursos superiores de tecnologia de, no mínimo, um ano. 

Art. 11. Para fins de designação, haverá adequação no Sistema Eletrônico nos casos 

de nomenclatura de curso não padronizada. 

Parágrafo único. Na eventual insuficiência de avaliadores com a mesma graduação 

do curso a ser avaliado, serão admitidos avaliadores com formação na área detalhada segundo a 

versão vigente de Classificação de Cursos adotada pela Coordenação-Geral de Avaliação dos 

Cursos de Graduação e Instituições de Ensino Superior da Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior. 

Art. 12. As disposições contidas nos art. 8º a 11 desta Portaria Normativa devem ser 

observadas quando da composição de Comissões Avaliadoras de Protocolo de Compromisso e 

Reavaliação. 

 

Seção III 

Das Visitas 

 

Art. 13. A Comissão Avaliadora procederá à avaliação in loco utilizando o 

instrumento de avaliação referente ao respectivo ato. 

§ 1° Com a confirmação da Comissão Avaliadora, o Sistema Eletrônico enviará à 

instituição comunicado referente ao período de visita e, aos avaliadores, documento de 

designação. 

§ 2° O ponto focal da Comissão Avaliadora deverá entrar em contato com a 

instituição de educação superior ou EGov no prazo de até dez dias antes do deslocamento, para 

enviar a proposta de agenda de visita. 

§ 3° A Comissão Avaliadora, orientada pelo respectivo instrumento de avaliação, na 

realização da visita, aferirá a exatidão dos dados informados pela instituição de educação 

superior ou EGov no FE, com especial atenção ao Plano de Desenvolvimento Institucional, 

quando se tratar de avaliação institucional, ou Projeto Pedagógico do Curso, quando se tratar de 

avaliação de curso. 

§ 4° A verificação pela Comissão Avaliadora deverá ser pautada pelo registro fiel e 

circunstanciado das condições de funcionamento da instituição ou do curso, incluídas as 
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eventuais deficiências, produzindo-se relatório que servirá como referencial básico à decisão da 

Secretaria competente do Ministério da Educação ou do Conselho Nacional de Educação, 

conforme o caso. 

Art. 14. A avaliação in loco deverá ocorrer no endereço constante no processo 

eletrônico que deu origem à avaliação, observados os §§ 3º e 4º do art. 25 da Portaria nº 21, de 

21 de dezembro de 2017. 

Parágrafo único. Caso ocorra mudança de endereço do local de oferta durante a fase 

de avaliação, a comissão avaliadora procederá conforme regulamentação vigente. 

Art. 15. As visitas terão duração mínima de dois dias, excluído o deslocamento. 

§ 1° Para comissões in loco, em situações de impossibilidade da visita, o INEP 

poderá providenciar o retorno antecipado dos avaliadores. 

§ 2° É vedada a realização da visita caso a Comissão Avaliadora não esteja com 

todos os seus integrantes. 

Art. 16. É vedado à Comissão Avaliadora fazer recomendações, dar sugestões ou 

oferecer qualquer tipo de aconselhamento às instituições avaliadas, sob pena de nulidade do 

relatório, além da possibilidade de exclusão dos avaliadores dos respectivos bancos, a juízo da 

Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação. 

Art. 17. Após a confirmação da data de avaliação in loco, somente serão aceitos 

pedidos para adiamento de visita em situações extraordinárias que fujam à governabilidade da 

instituição a ser visitada e comprovadamente inviabilizem sua realização:  

I- greves; 

II- recesso acadêmico;  

III - feriado; 

IV- calamidade pública; ou 

V- ocorrência de situações de risco à saúde ou segurança nos locais de 

§ 1º A ausência do dirigente da instituição, do procurador institucional ou de 

coordenador de curso não impede a realização da visita agendada. 

§ 2º Situações cujas soluções sejam de responsabilidade da instituição não serão 

consideradas justificativa para adiamento da visita. 

Art. 18. A instituição visitada deverá proporcionar as condições necessárias para a 

realização da visita pela comissão avaliadora. 

§ 1° Deverá ser disponibilizada sala privativa para os trabalhos da comissão, com 

computador e acesso à internet, bem como um representante da instituição que acompanhe a 

visita aos locais programados, conforme necessidade. 

§ 2° No ato da visita, deverão ser disponibilizados documentos complementares 

solicitados pela comissão avaliadora. 

§ 3° A recusa da instituição em prover o acesso dos avaliadores às suas dependências 

físicas, no momento da visita, não impede a produção de um relatório de avaliação, cujo conceito 

atribuído será correspondente à inexistência de verificação das condições de oferta. 

§ 4° Finalizada a visita, compete à instituição avaliar a  comissão avaliadora, por 

meio de registro próprio no Sistema Eletrônico e no prazo estabelecido em referenciais técnicos 

da Diretoria de Avaliação da Educação Superior. 

Art. 19. A critério da Diretoria de Avaliação da Educação Superior a Comissão 

Avaliadora poderá ser acompanhada por um servidor do INEP, na condição de observador, 

conforme regulamentação vigente. 
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Art. 20. Realizada a visita à instituição, a comissão avaliadora elaborará relatório, 

atribuindo os conceitos a cada indicador, com as devidas justificativas. 

§ 1° Os conceitos de avaliação serão expressos em cinco níveis, de 1 (um) a 

5 (cinco), em que os níveis iguais ou superiores a 3 (três) indicam qualidade 

satisfatória. 

§ 2° São conceitos de avaliação, resultantes de avaliação in loco: 

I - o Conceito Institucional - CI: considera as dez dimensões avaliativas definidas no 

art. 3º, incisos I a X da Lei nº 10.861, de 2004; e 

II - o Conceito de Curso - CC: considera três dimensões - organização didático-

pedagógica, perfil do corpo docente e instalações físicas. 

§ 3° Com a validação do relatório pela comissão, a avaliação será finalizada pelo 

Inep e o processo tramitado para a fase de manifestação, disponibilizando o relatório, 

simultaneamente, à instituição e à Secretaria competente do Ministério da Educação. 

Art. 21. Após o recebimento do relatório, a Coordenação-Geral de Avaliação dos 

Cursos de Graduação e Instituições de Ensino Superior da Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior atestará o trabalho realizado, para fins de pagamento do Auxílio Avaliação Educacional 

- AAE a que fizer jus o avaliador, observados os termos da Lei nº 11.507, de 20 de julho de 2007 

e do Decreto nº 6.092, de 24 de abril de 2007. 

 

Seção IV 

Da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA 

 

Art. 22. A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação é o órgão colegiado 

de acompanhamento dos processos periódicos de avaliação in loco do  Sinaes e do Saeg. 

§ 1° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação é a instância recursal 

dos processos avaliativos relacionados a relatórios de avaliação e denúncias contra avaliadores 

do Sinaes e do Saeg. 

§ 2° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação não efetuará 

verificação in loco. 

§ 3° Das decisões da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação caberá 

recurso, na esfera administrativa, à Presidência do Inep. 

§ 4° O funcionamento da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação será 

regulamentado por regimento interno, o qual estabelecerá critérios específicos para sua atuação, 

de acordo com a legislação vigente e documentação técnica elaborada pelo Inep. 

Art. 23. A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação será presidida pelo 

Diretor de Avaliação da Educação Superior, e contará com estrutura, vinculada à Diretoria de 

Avaliação da Educação Superior, descrita em seu regimento interno. 

Art. 24. A fase processual de responsabilidade da Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação inicia-se após o prazo concedido à instituição e à Secretaria 

competente do Ministério da Educação para manifestação sobre o relatório de avaliação, com a 

impugnação do relatório por uma ou por ambas as partes. 

§ 1° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação apreciará as 

manifestações existentes e decidirá, motivadamente, por: 

I - manutenção do parecer da comissão avaliadora; 

II - reforma do parecer da comissão avaliadora, conforme se acolham ou não os 

argumentos interpostos; 
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III - anulação do relatório, determinando a realização de nova avaliação; 

ou 

IV - não conhecimento do recurso, nos casos que assim se enquadrarem por perda de 

prazo, perda de objeto ou por solicitação fundamentada da Secretaria competente do Ministério 

da Educação. 

§ 2° Nos casos de impugnação de relatórios de avaliação, somente serão apreciadas 

pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação as manifestações e documentos 

comprobatórios regularmente inseridos no Sistema Eletrônico. 

§ 3° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação poderá solicitar à 

Diretoria de Avaliação da Educação Superior informações adicionais que subsidiem sua análise. 

§ 4° Na hipótese do inciso III, do caput, a realização da nova avaliação não implicará 

ônus para a instituição. 

§ 5° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação poderá, diante do não 

fechamento do relatório, inconsistência, erros ou vícios no conteúdo, determinar a advertência, 

recapacitação ou exclusão do avaliador. 

§ 6° A Secretaria Executiva da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação 

notificará o avaliador sobre as determinações da Comissão. 

Art. 25. Compete à Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação analisar 

denúncias referentes à conduta de avaliadores. 

§ 1° Denúncias contra conduta de avaliadores, feitas pela instituição avaliada ou 

demais membros da comissão avaliadora designada, deverão ser feitas à Presidência da 

Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação; 

§ 2° Quando for determinada interpelação de avaliador, este será comunicado por 

meio de ofício a ser encaminhado para endereço constante em seu cadastro e via sistema 

eletrônico e instado a se manifestar no prazo de dez dias a partir do recebimento do ofício. 

§ 3° A não manifestação do avaliador quanto ao ofício de que trata o § 2º implica seu 

afastamento preventivo para novas designações. 

§ 4° A Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação somente poderá 

determinar o afastamento preventivo do avaliador, à exceção do previsto no § 3º, quando 

presentes evidências cuja gravidade assim o justifiquem, devendo, sempre que viável, ser 

adotadas as medidas necessárias para mitigar o impacto deste afastamento na programação das 

visitas às instituições. 

§ 5° Analisado o processo de interpelação, a decisão da Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação poderá resultar em: 

I - advertência sobre fato constante no processo; 

II - restauração da condição de avaliador apto a novas designações;  

III - determinação de sua recapacitação; ou 

IV - exclusão do BASis ou do Banco de Avaliadores do Saeg, pelo prazo de três 

anos. 

Art. 26. Em caso de impugnação de Relatório de Avaliação, a Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação poderá determinar à Diretoria de Avaliação da Educação 

Superior a recapacitação do avaliador. 

§ 1° O avaliador ficará suspenso do processo de designação e somente estará apto a 

novas designações se concluir satisfatoriamente o processo de recapacitação, de acordo com 

documentação técnica elaborada pelo Inep. 
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§ 2° O desempenho insatisfatório do avaliador na recapacitação poderá ensejar sua 

exclusão do Banco de Avaliadores, cabendo à comissão a decisão sobre a permanência no 

BASis, resguardado o direito de ampla defesa e contraditório. 

 

 

Seção V 

Dos avaliadores 

Art. 27. Os avaliadores do BASis são docentes da educação superior com vínculo 

institucional público ou privado que, em nome de seus pares e por delegação do Ministério da 

Educação, são designados para aferir a qualidade da instituição de educação superior e de seus 

cursos de graduação. 

Art. 28. Os avaliadores das Escolas de Governo são docentes de EGov que, em nome 

de seus pares e por delegação do Ministério da Educação, são designados para aferir a qualidade 

de escolas de governo. 

Art. 29. Os avaliadores de que trata esta Portaria Normativa não possuem qualquer 

vínculo empregatício com o INEP. 

Art. 30. A administração do BASis e do Banco de Avaliadores do Saeg caberá à 

Diretoria de Avaliação da Educação Superior, que procederá à seleção, capacitação, 

recapacitação e ao acompanhamento de critérios de permanência dos avaliadores nos bancos. 

§ 1° As inclusões e exclusões de avaliadores serão submetidas à Comissão Técnica 

de Acompanhamento da Avaliação. 

§ 2° São condições básicas para participação nos processos seletivos no âmbito dos 

bancos possuir pós-graduação compatível com o perfil, assim como a experiência necessária à 

composição das Comissões Avaliadoras, conforme definido nos arts. 8º a 12 desta Portaria 

Normativa. 

Art. 31. O avaliador deverá informar, em seu cadastro no BASis ou no Banco de 

Avaliadores do Saeg, os períodos disponíveis para participação em avaliações. 

§ 1° Ficará registrado, no Sistema Eletrônico, o histórico de aceites, recusas e 

omissões do avaliador às designações. 

§ 2° Após o aceite, as solicitações de substituição da Comissão serão analisadas pela 

Diretoria de Avaliação da Educação Superior, que proporá à Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação a adoção de medidas administrativas, conforme o caso. 

Art. 32. A capacitação dos docentes para integrar o BASis visa ao conhecimento das 

atividades e condutas relacionadas às avaliações in loco, no âmbito do domínio acadêmico e 

técnico da avaliação, da ética e do compromisso social. 

§ 1° A capacitação dos docentes será focada na legislação pertinente, no Sistema 

Eletrônico e na aplicação dos instrumentos de avaliação. 

§ 2° Os avaliadores deverão atender às convocações do Inep para atualizações, 

sempre que necessário. 

§ 3° A capacitação dos candidatos selecionados poderá ser presencial ou a distância. 

§ 4° A inclusão do docente no Banco de Avaliadores está condicionada ao seu 

desempenho individual no processo de capacitação, a ser avaliado conforme referenciais técnicos 

definidos pelo Inep. 

§ 5° Ao final do processo de capacitação, o candidato aprovado firmará Termo de 

Conduta Ética e Termo de Ciência e Compromisso, conforme regulamentação vigente. 
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§ 6° Após a assinatura dos termos correspondentes, para ser admitido como 

avaliador, o docente aprovado será homologado pela Comissão Técnica de Acompanhamento da 

Avaliação, terá seu nome publicado no Diário Oficial da União e será inserido no BASis ou no 

Banco de Avaliadores do Saeg, por ato da Diretoria de Avaliação da Educação Superior. 

Art. 33. O avaliador será excluído do BASis ou do Banco de Avaliadores do Saeg 

por solicitação própria ou por decisão da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação, 

assegurados, neste último caso, o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. Publicado o ato de exclusão do avaliador por decisão da Comissão 

Técnica de Acompanhamento da Avaliação, esse fica impedido de nova inscrição no respectivo 

Banco pelo prazo de três anos. 

 

Seção VI 

Dos instrumentos de avaliação 

 

Art. 34. O instrumento de avaliação externa, institucional e de curso, agrega as 

condições pertinentes a cada ato, às modalidades e às organizações acadêmico-administrativas, e 

orientará, a partir das dimensões avaliativas do Sinaes, a atividade da comissão avaliadora. 

§ 1° A comissão avaliadora deverá justificar, no formulário de avaliação, o conceito 

atribuído para cada indicador. 

§ 2° O cálculo dos conceitos de cada dimensão/eixo e do conceito final será realizado 

pelo Sistema Eletrônico, a partir dos conceitos atribuídos pela comissão avaliadora aos 

indicadores. 

§ 3° Embasado nos instrumentos de avaliação, o relatório de avaliação será elaborado 

pela comissão avaliadora, a partir da análise e verificação dos documentos apensados ao Sistema 

Eletrônico, dos dados informados no Formulário Eletrônico de avaliação e nas evidências 

constatadas durante a avaliação in loco. 

 

Seção VII 

Disposições Finais do Capítulo II 

 

Art. 35. O relatório de autoavaliação institucional deverá ser postado no prazo de 1° 

de janeiro a 31 de março de cada ano, em versão parcial ou integral, e será mantido no cadastro 

em Sistema Eletrônico, junto ao registro da instituição, em campo próprio. 

Parágrafo único. O prazo não será prorrogado, exceto nos casos em que houver 

comprovada falha do Sistema Eletrônico utilizado pelo Ministério da Educação para este fim. 

Art. 36. Avaliações em trâmite serão mantidas enquanto não estiver adequada a 

situação no cadastro, em caso de extinção de curso. 

Art. 37. A Diretoria de Avaliação da Educação Superior poderá adotar 

procedimentos adicionais que sejam necessários para garantir a continuidade das atividades de 

avaliação in loco, observados os princípios da Administração Pública. 

Art. 38. Ficam extintos os cadastros realizados no BASis ou no Banco de 

Avaliadores do Saeg, cujos candidatos a avaliadores não tenham sido selecionados ou 

capacitados até 31 de dezembro de 2017. 

Parágrafo único. Novos cadastros poderão ser realizados a partir do primeiro dia útil 

de 2018, com validade até 31 de dezembro de 2020. 
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CAPÍTULO III 

DO EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE ESTUDANTES 

Seção I 

Do Enade e sua realização 

 

Art. 39. O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - Enade avaliará o 

desempenho dos estudantes dos cursos de graduação. 

§ 1º O Enade é componente curricular obrigatório, sendo a regularidade do estudante 

perante o Exame condição necessária para a conclusão do curso de graduação. 

§ 2º O Enade será realizado pelo Inep, nos termos da legislação vigente, e contará 

com o apoio técnico de comissões assessoras. 

§ 3º As comissões assessoras de área, nomeadas pelo Inep, serão compostas por 

docentes em exercício na graduação, selecionados com base nos indicadores da educação 

superior, e em observância aos seguintes critérios: 

I - formação acadêmica na área de avaliação;  

II - experiência docente na área de avaliação;  

III - representatividade regional; 

IV - representatividade de categoria administrativa; e  

V - representatividade de organização acadêmica. 

Art. 40. O Enade será realizado todos os anos, em conformidade com as áreas de 

avaliação do ciclo avaliativo trienal, considerando a seguinte disposição: 

- Ano I: 

Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Agrárias, Ciências da 

Saúde e áreas afins; 

Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Engenharias e Arquitetura e 

Urbanismo; e Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Ambiente e Saúde, Produção 

Alimentícia, Recursos Naturais, Militar e Segurança. 

- Ano II: 

Cursos de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Biológicas; Ciências 

Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes; e áreas afins; 

Cursos de licenciatura nas áreas de conhecimento de Ciências da Saúde; Ciências 

Humanas; Ciências Biológicas; Ciências Exatas e da Terra; Linguística, Letras e Artes; e Cursos 

de bacharelado nas áreas de conhecimento de Ciências Humanas e Ciências da Saúde, com 

cursos avaliados no âmbito das licenciaturas; 

Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Controle e Processos Industriais, 

Informação e Comunicação Infraestrutura e Produção Industrial. 

- Ano III: 

Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências Sociais Aplicadas e 

áreas afins; 

Cursos de bacharelado nas Áreas de Conhecimento Ciências Humanas e áreas afins 

que não tenham cursos também avaliados no âmbito das licenciaturas; e 
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Cursos Superiores de Tecnologia nas áreas de Gestão e Negócios, Apoio Escolar, 

Hospitalidade e Lazer, Produção Cultural e Design. 

§ 1º Compete ao Inep indicar a relação das áreas de avaliação que compõem o 

calendário anual de provas do Enade. 

§ 2º A relação de que trata o § 1º será analisada pela Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior - Conaes, que poderá complementar ou alterar a referida 

relação, considerando critérios como a série histórica de áreas de avaliação, a abrangência da 

oferta dos cursos e a quantidade de estudantes matriculados, com base no ciclo avaliativo trienal. 

§ 3º A relação anual de áreas de avaliação definida pela Conaes será encaminhada 

para aprovação do Ministro de Estado da Educação. 

Art. 41. A realização do Enade abrangerá os seguintes instrumentos de coleta de 

dados: 

- Prova, destinada a aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 

programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 

habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas 

competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à 

realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. 

- Questionário do Estudante, destinado a levantar informações que permitam 

caracterizar o perfil dos estudantes e o contexto de seus processos formativos, relevantes para a 

compreensão dos resultados dos estudantes no Enade. 

Questionário de Percepção de Prova, destinado a levantar informações que permitam 

aferir a percepção dos estudantes em relação ao instrumento previsto no inciso I, auxiliando, 

também, na compreensão dos resultados dos estudantes no Enade. 

Questionário do Coordenador de Curso, destinado a levantar informações que 

permitam caracterizar o perfil do coordenador de curso e o contexto dos processos formativos, 

auxiliando, também, na compreensão dos resultados dos estudantes no Enade. 

§ 1º Os instrumentos previstos nos incisos I e II são de caráter obrigatório, 

configurarão a efetiva participação no Exame e serão objeto de verificação no processo de 

atribuição de regularidade dos estudantes perante o Enade. 

§ 2º A critério do Inep, poderão ser aplicados outros instrumentos de coleta de dados 

para fins de compreensão dos resultados dos estudantes no Enade, de caráter não obrigatório. 

§ 3º A estrutura dos instrumentos será concebida pelo Inep, segundo critérios 

técnicos e metodológicos explicitados em documentos específicos, nos  termos da legislação 

vigente. 

§ 4º As provas do Enade serão elaboradas a partir dos conteúdos previstos nas 

diretrizes curriculares nacionais, no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, em 

dispositivos normativos e legislações de regulamentação do exercício profissional vigentes e 

atinentes às áreas de avaliação. 

§ 5º O Inep poderá convocar estudantes habilitados, devidamente inscritos pela 

instituição de educação superior, para participação no Enade com o preenchimento do 

instrumento previsto no inciso II do caput, sendo dispensados os demais instrumentos. 
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Art. 42. Os cursos a serem avaliados no ciclo avaliativo do Enade deverão ser 

vinculados às suas devidas áreas de avaliação, por intermédio do procedimento de 

enquadramento, publicadas em portaria anual do Ministério da Educação, conforme orientações 

específicas do Inep. 

Art. 43. O procedimento de enquadramento de curso, a ser realizado no Sistema 

Enade, é de responsabilidade exclusiva da instituição de educação superior, e será realizado pelo 

Procurador Educacional Institucional. 

§ 1º O enquadramento dos cursos poderá ser realizado pelo Inep, quando da 

existência de lista de códigos de classificação de cursos de graduação atualizada e da sua efetiva 

implementação no cadastro de cursos mantido pelo Ministério da Educação. 

§ 2º A instituição de educação superior é responsável pelo fornecimento de 

informações necessárias ao enquadramento do curso em uma área de avaliação, conforme 

regulamentação específica. 

Art. 44. A avaliação promovida pelo Enade abrangerá estudantes ingressantes e 

concluintes de cursos de bacharelado, licenciatura e superior de tecnologia que atendam aos 

critérios de habilitação definidos por esta Portaria Normativa. 

§ 1º Serão considerados estudantes ingressantes aqueles que tenham iniciado o 

respectivo curso no ano da edição do Enade, estejam devidamente matriculados e tenham de 0 

(zero) a 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária mínima do currículo do curso 

integralizada até o último dia do período de retificação de inscrições. 

§ 2º Serão considerados estudantes concluintes: 

De cursos de bacharelado e licenciatura: aqueles que tenham integralizado 80% 

(oitenta por cento) ou mais da carga horária mínima do currículo do curso definido pela 

instituição de educação superior e não tenham colado grau até o último dia do período de 

retificação de inscrições, ou que tenham previsão de integralização da carga horária do curso até 

julho do ano subsequente da edição do Enade. 

De cursos superiores de tecnologia: aqueles que tenham integralizado 75% (setenta e 

cinco por cento) ou mais da carga horária mínima do currículo do curso definido pela instituição 

de educação superior e não tenham colado grau até o último dia do período de retificação de 

inscrições, ou que tenham previsão de integralização da carga horária do curso até dezembro do 

ano corrente da edição do Enade. 

Art. 45. A instituição de educação superior deverá acompanhar a divulgação de todos 

os atos, editais e comunicados referentes ao Enade, publicados no Diário Oficial da União ou no 

sítio oficial do Inep, disseminando-os junto à comunidade acadêmica. 

§ 1º A instituição de educação superior deverá divulgar amplamente a realização do 

Enade junto ao corpo discente, a fim de que o processo avaliativo abranja todos os estudantes 

habilitados inscritos e convocados pelo Inep para participação no Exame. 

§ 2º A instituição de educação superior que deixar de divulgar ao corpo discente as 

orientações previstas no § 1º deste artigo estará sujeita às penalidades previstas na legislação 

vigente. 
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Seção II 

Do Banco Nacional de Itens da Educação Superior - BNI-ES 

 

Art. 46. O Banco Nacional de Itens da Educação Superior - BNI-ES, mantido pelo 

Inep, é o acervo de itens elaborados por docentes colaboradores com o objetivo de compor 

instrumentos de avaliação da educação superior, assegurados os critérios de sigilo, segurança, 

ineditismo e qualidade técnico-pedagógica. 

§ 1° O Inep utilizará itens provenientes do BNI-ES para a composição das provas do 

Enade. 

§ 2° Os docentes colaboradores do BNI-ES serão selecionados mediante edital de 

chamada pública, em conformidade com os princípios da administração pública e em 

observância à democratização e à representatividade regional. 

§ 3º Os docentes inscritos em edital de chamada pública comporão um banco de 

colaboradores do BNI-ES, o qual poderá ser utilizado a qualquer tempo para seleção dos 

docentes que estarão envolvidos na realização dos instrumentos de avaliação da educação 

superior. 

§ 4° Os docentes referidos no § 2° deste artigo deverão assinar o Termo de 

Conhecimento, Compromisso e Sigilo e o Termo de Responsabilidade, previstos no âmbito da 

regulamentação vigente, para desenvolver atividades junto ao BNI-ES. 

 

Seção III 

Da inscrição e participação no Enade 

 

Art. 47. O processo de inscrição de estudantes ingressantes e concluintes, de 

responsabilidade exclusiva da instituição de educação superior, será regulamentado pelo Inep, 

em ato específico. 

§ 1º As inscrições dos estudantes ingressantes e dos estudantes concluintes 

habilitados serão realizadas pelo coordenador de curso, no Sistema Enade, conforme legislação 

vigente. 

§ 2º Configurada a condição de habilitação para inscrição no Enade, o estudante 

deverá ser inscrito pela instituição de educação superior, mesmo estando em situação regular em 

edição anterior. 

§ 3º A instituição de educação superior que não inscrever os seus estudantes 

habilitados, que inscrever estudantes não habilitados ou que realizar atos que comprometam a 

participação do estudante no Enade estará sujeita às sanções previstas na legislação vigente. 

§ 4º Quando a instituição de educação superior identificar erro ou omissão de sua 

responsabilidade nos processos de inscrição de estudantes, fora dos períodos de inscrição 

previstos para cada edição do Enade, deverá adotar, intempestivamente, as medidas cabíveis para 

fins de reparação de seu ato ou omissão junto ao Inep, sem prejuízo do exposto no § 3º deste 

artigo. 
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Art. 48. O estudante habilitado, devidamente inscrito pela instituição de educação 

superior, poderá acompanhar a situação de sua inscrição junto ao Exame, por intermédio do 

Sistema Enade, em ambiente de acesso restrito. 

§ 1º O estudante habilitado que não identificar seu nome na lista de inscritos deverá 

solicitar à instituição de educação superior que realize sua inscrição no Enade, dentro do prazo 

previsto em regulamentação específica. 

§ 2º O disposto no § 1º não exime a instituição de educação superior de 

responsabilidade no caso de ausência de inscrição. 

Art. 49. O Inep divulgará a situação definitiva de inscrições e de locais de prova, 

conforme estabelecido em regulamentação específica. 

Art. 50. Participarão do Enade os estudantes habilitados inscritos pelas instituições 

de educação superior que forem convocados pelo Inep, nos termos da regulamentação específica. 

§ 1º O estudante convocado para participação no Enade deverá, exclusivamente por 

meio do Sistema Enade: 

I - Preencher o cadastro do estudante; 

II - Informar, quando pertinente, necessidades de atendimento especial, específico ou 

especializado, para sua efetiva participação na prova, conforme legislação vigente e 

regulamentação específica; 

III - Preencher o Questionário do Estudante;  

IV - Consultar local de aplicação de prova. 

§ 2º O preenchimento do cadastro do estudante de que trata o inciso I do 

§ 1º é pré-requisito para acesso às funcionalidades referentes às ações elencadas nos 

incisos II, III e IV. 

Art. 51. O estudante convocado para participação no Enade realizará a prova no 

município de funcionamento do curso, conforme registro no cadastro de curso mantido pelo 

Ministério da Educação. 

§ 1º O estudante de curso oferecido na modalidade EaD realizará a prova no 

município do polo de apoio presencial a que esteja vinculado. 

§ 2º O estudante que estiver em atividade curricular obrigatória fora do município de 

funcionamento da sede do curso, na data de aplicação da prova, em instituição conveniada com a 

instituição de educação superior de origem, deverá realizar a prova no mesmo município onde 

estiver cumprindo a respectiva atividade curricular, desde que esteja prevista aplicação de prova 

para sua área de avaliação naquele local. 

§ 3º Nos casos de que tratam os §§ 1º e 2º, a indicação do município para realização 

da prova será realizada pelo coordenador de curso, por intermédio do Sistema Enade, nos termos 

de regulamentação específica. 

Art. 52. Os coordenadores dos cursos avaliados pelo Enade, devidamente informados 

no cadastro de cursos do Sistema e-MEC, deverão preencher o Questionário do Coordenador de 

Curso no Sistema Enade, nos termos de regulamentação específica. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

187 

 

 

 

Seção IV 

Da regularidade do estudante 

 

Art. 53. Os estudantes não habilitados para quaisquer das edições do Enade, na 

condição de ingressante e/ou concluinte, estarão automaticamente em situação regular perante o 

Exame, devendo tal situação ser registrada no histórico escolar do estudante para ambas as 

condições, nos termos do art. 58 desta Portaria Normativa. 

Art. 54. Os estudantes habilitados terão sua situação de regularidade perante o Enade 

atribuída pelo Inep, nos termos de regulamentação específica. 

§ 1º A situação de regularidade dos estudantes habilitados será divulgada pelo Inep, 

em ambiente de acesso restrito, no Sistema Enade. 

§ 2º A situação de regularidade do estudante habilitado será atribuída mediante uma 

das seguintes ocorrências: 

I - efetiva participação do estudante no Enade, nos termos de regulamentação 

específica. 

regularização da situação do estudante perante o Enade, por intermédio de dispensa 

parcial, quando do cumprimento dos demais requisitos previstos para obtenção de regularidade, 

ou de dispensa integral de sua participação no Exame. 

Art. 55. Os estudantes que não cumprirem as obrigações previstas para a obtenção de 

regularidade, nos termos de regulamentação específica, ficarão em situação irregular perante o 

Enade. 

Parágrafo único. A existência de irregularidade perante o Enade impossibilita a 

colação de grau do estudante, em decorrência da não conclusão do curso, por ausência de 

cumprimento de componente curricular obrigatório. 

Art. 56. A regularização da situação de estudantes irregulares perante o Enade 

ocorrerá conforme as regras estabelecidas pelo Inep, em regulamentação específica. 

Parágrafo único. A regularização da situação de estudante irregular ocorrerá por 

meio de um dos seguintes processos, segundo sua pertinência: 

I - dispensa de prova: quando o estudante não comparecer ao local de aplicação de 

prova designado pelo Inep, desde que o estudante tenha cumprido os demais requisitos para 

obtenção de regularidade perante o Enade. 

II - declaração de responsabilidade da instituição de educação superior: quando o 

estudante habilitado não for inscrito no período previsto em regulamentação específica ou deixar 

de ser informado sobre sua inscrição junto ao Enade, além de outras situações que inviabilizem 

integralmente a participação do estudante, por ato ou omissão da instituição de educação 

superior. 

III - ato do Inep, a partir de edição subsequente a que o estudante se tornou irregular. 

Art. 57. Os estudantes convocados que não compareçam aos locais de aplicação de 

prova designados pelo Inep poderão, nos termos de regulamentação específica, solicitar dispensa 

de prova, com base em uma das seguintes hipóteses: 

I - Ocorrência de ordem pessoal; II - Compromissos profissionais; 
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III- Compromissos acadêmicos vinculados ao curso avaliado pelo Enade; IV- Ato de 

responsabilidade da instituição de educação superior. 

§ 1º As solicitações de dispensa referentes às hipóteses elencadas nos incisos I e II 

deste artigo deverão ser apresentadas diretamente pelos estudantes no Sistema Enade. 

§ 2º As solicitações de dispensa referentes às hipóteses elencadas nos incisos III e IV 

deste artigo deverão ser apresentadas diretamente pela instituição de educação superior no 

Sistema Enade. 

Art. 58. A situação de regularidade do estudante perante o Enade deverá constar em 

seu histórico escolar, em relação à sua condição de ingressante e concluinte, nos termos desta 

Portaria Normativa. 

§ 1º No histórico escolar dos estudantes habilitados para inscrição no Enade, na 

condição de ingressantes ou concluintes, em situação regular perante o Exame, deverá ser 

registrado em que edição a regularidade foi atribuída pelo Inep. 

§ 2º No histórico escolar dos estudantes não habilitados em quaisquer das edições do 

Enade, na condição de ingressante ou concluinte, deverá ser registrada uma das seguintes 

informações: 

I - Estudante não habilitado ao Enade em razão do calendário do ciclo avaliativo: 

quando o estudante não atender aos critérios de habilitação, na condição de ingressante ou 

concluinte, em quaisquer das edições do Exame. 

II - Estudante não habilitado ao Enade em razão da natureza do projeto pedagógico 

do curso: quando o projeto pedagógico do curso em que o estudante estiver matriculado não 

apresentar vinculação a nenhuma das áreas de avaliação do Enade, devidamente configuradas 

nas diretrizes de prova publicadas pelo Inep. 

§ 3º A veracidade das informações registradas no histórico escolar do estudante é de 

responsabilidade exclusiva da instituição de educação superior, sendo a omissão ou o registro de 

informação incorreta configurada como negligência ou ação irregular da instituição de educação 

superior, passíveis de sanções previstas na legislação vigente. 

Art. 59. O atestado de regularidade do estudante perante o Enade deverá ser emitido 

pela instituição de educação superior a que o curso avaliado estiver vinculado, nos termos do art. 

58 desta Portaria Normativa. 

§ 1º O Inep poderá emitir documento específico, individualizado, disponibilizado 

exclusivamente ao estudante, em ambiente de acesso restrito, contendo informações relativas às 

inscrições do estudante no Enade e respectivas situações de regularidade. 

§ 2º O documento referido no § 1º não será substitutivo do atestado de que trata o 

caput. 
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Seção V 

Da divulgação dos resultados do Enade 

 

Art. 60. Os resultados do Enade serão divulgados na forma de relatórios, microdados, 

sinopses estatísticas, boletins de desempenho ou outros meios, elaborados conforme referenciais 

técnicos estabelecidos pelo Inep. 

Parágrafo único. A identificação nominal do resultado individual do estudante será 

feita exclusivamente por meio do Boletim de Desempenho Individual do Estudante, com acesso 

restrito a cada estudante, nos termos da regulamentação específica. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INDICADORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Seção I 

Das competências e dos insumos de cálculo 

 

Art. 61. Compete ao Inep definir, calcular e divulgar, em ato próprio, indicadores da 

educação superior, provenientes de suas bases de dados e de outras bases oficiais que possam ser 

agregadas a fim de subsidiar as políticas públicas voltadas para o setor. 

Art. 62. Compete ao Inep propor, calcular e divulgar os Indicadores de Qualidade da 

Educação Superior, segundo metodologias específicas, aprovadas pela Conaes, registradas em 

notas técnicas. 

§ 1º Os insumos utilizados para fins de cálculo e divulgação dos Indicadores de 

Qualidade da Educação Superior serão provenientes do Enade e/ou de outras bases de dados 

oficiais. 

§ 2º Serão considerados válidos para fins de cálculo dos Indicadores de Qualidade da 

Educação Superior todos os resultados dos estudantes com presença devidamente registrada no 

local de aplicação de prova designado pelo Inep e que tenham realizado o Enade nas condições 

de aplicação previstas nos documentos constitutivos do Exame. 

 

Seção II 

Das manifestações sobre os insumos dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior 

 

Art. 63. Os insumos utilizados para fins de cálculo e divulgação dos Indicadores de 

Qualidade da Educação Superior serão disponibilizados às instituições de educação superior, em 

ambiente de acesso restrito em sistema eletrônico, para apreciação e eventual manifestação, no 

prazo e nos termos determinados pelo Inep em regulamentação específica. 

§ 1º A ausência de manifestações requerendo retificação de insumos, no período 

referido no caput, implica na plena aceitação, por parte da instituição de educação superior, dos 

insumos previamente divulgados. 

§ 2º As eventuais manifestações de que trata o caput serão analisadas pelo Inep, e os 

casos deferidos serão retificados antes do processo de cálculo dos indicadores. 
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Seção III 

Da divulgação dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior 

 

Art. 64. Todos os resultados dos Indicadores de Qualidade da Educação Superior, 

válidos para fins de avaliação, serão divulgados pelo Inep, associados aos respectivos códigos de 

cursos e instituições de educação superior utilizados no processo de inscrição dos estudantes no 

Enade. 

Parágrafo único. Os resultados referidos no caput serão divulgados para consulta 

pública no Diário Oficial da União, no sítio oficial do Inep e em sistema eletrônico. 

Art. 65. Após a divulgação oficial dos Indicadores de Qualidade da Educação 

Superior, seus resultados passam a figurar estatísticas oficiais da educação superior, não sendo 

possível realizar qualquer alteração nos dados em decorrência de solicitação da instituição de 

educação superior. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 66. A Presidência do INEP poderá expedir normas complementares ao disposto 

nesta Portaria Normativa. 

Art. 67. Integra a presente Portaria Normativa Glossário contendo a definição dos 

principais termos nela dispostos (Anexo I). 

Art. 68. Ficam revogadas a Portaria Normativa MEC nº 19, de 13 de dezembro de 

2017, e a Portaria Normativa MEC nº 840, de 24 de agosto de 2018. 

Art. 69. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO I 

GLOSSÁRIO 

 

Termo Definição 

Agenda de 

visita 

Registro dos compromissos diários da Comissão Avaliadora no período in 

loco. 

 

Atualização 

Processo formativo complementar de avaliadores do BASis, que ocorre 

após a reestruturação de instrumento de avaliação. 

Auxílio

 Avaliaç

ão Educacional 

- AAE 

Retribuição à participação em processos de avaliação, conforme 

normatizado no Decreto n° 7.114, de 19 de Fevereiro de 2010. 

Avaliação 

cadastrada 

Avaliação criada e que possui código de avaliação. 
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Avaliação in 

loco 

Verificação in loco das condições de funcionamento de cursos de 

graduação ou instituições, realizada por Comissão Avaliadora, a fim de 

gerar insumos para a composição dos referenciais básicos para os 

processos de regulação e supervisão da Educação Superior. 

 

Avaliador 

Docente da educação superior com vínculo institucional que, em nome de 

seus pares e por delegação do MEC, afere a qualidade de instituições de 

educação superior e cursos de graduação. 

Banco de 

Avaliadores do 

Sinaes - BASis 

Base de dados dos avaliadores que aferem a qualidade de instituições de 

educação superior e cursos de graduação. 

Capacitação Processo formativo inicial de docentes selecionados para ingresso no 

BASis. 

 

 

Cadastro de 

interessados 

Módulo no Sistema Eletrônico no qual os interessados em compor o 

Banco poderão se registrar, de modo que: I - o docente forneça seus dados 

básicos como primeira etapa de possível seleção a ser realizada via edital 

específico; II - o INEP possua subsídios para a estimativa do potencial de 

oferta de avaliadores. 

 

Código de 

avaliação 

Identificação exclusiva de avaliações vinculadas a processos de 

credenciamento, recredenciamento, autorização, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento, protocolo de compromisso e reavaliação. 

Criação da 

avaliação 

Primeiro ato do processo conduzido pelo INEP na fase de avaliação. 

Designação da 

Comissão 

Avaliadora 

Processo eletrônico, automático e aleatório de associação de avaliadores a 

avaliações a serem realizadas pelo INEP. 

 

 

Fase de 

avaliação 

Processo realizado pelo INEP com o objetivo de mobilizar competências 

para a realização da avaliaçãoin locode cursos de graduação e instituições 

de educação superior, gerando os insumos para a composição de 

referenciais básicos para os processos de regulação e supervisão da 

Educação Superior. 

Fase INEP Ver "fase de avaliação". 

 

Finalização da 

avaliação 

Procedimento realizado pelo INEP após a elaboração e validação do 

relatório de avaliação pela Comissão Avaliadora 
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Fluxo 

avaliativo 

Conjunto de procedimentos que compõem o processo desenvolvido na 

fase de avaliação. 

Formulário 

Eletrônico de 

Avaliação - FE 

Formulário espelho do instrumento de avaliação associado ao processo  

iniciado na Secretaria competente do MEC. 

 

 

Instrumento de 

avaliação 

Ferramenta que contém informações, contextualização da IES, do curso, 

eixos, dimensões, indicadores e critérios de análise associados, a serem 

observados pela Comissão Avaliadora no ato de verificação das condições 

de funcionamento de cursos de graduação e instituições de educação 

superior. 

 

Interpelação 

Decisão exarada pela CTAA, que implica no questionamento de avaliador 

acerca de assunto específico e determinado. 

 

Processo 

Conjunto de informações e documentos instruídos na Secretaria 

competente do MEC. 

Processo 

eletrônico 

Processo tramitado exclusivamente no Sistema Eletrônico. 

Recapacitação Processo formativo para aperfeiçoamento de avaliadores do BASis. 

Relatório de 

avaliação 

Produto final da atuação da Comissão Avaliadora in loco. 

Secretaria

 compete

nte do MEC 

Estrutura no Ministério da Educação responsável pelos processos de 

regulação e supervisão da Educação Superior. 

 

Taxa básica 

Taxa a ser paga pelas IES no momento do protocolo do processo na 

Secretaria competente do MEC. 

 

Taxa 

complementar 

Taxa a ser paga pelas IES caso seja necessária mais de uma avaliação no 

mesmo processo, observado que a taxa básica cobre somente uma 

avaliação. 

Termo de 

Ciência e 

Compromisso e 

Termo de 

Conduta Ética 

 

Documentos que contêm conjunto de condutas e princípios a serem 

cumpridos pelos avaliadores. 

*Republicada por ter saído, no Diário Oficial da União no 165, de 27 de agosto de 2018, Seção 

1, páginas 99 a 102, com incorreção no original. 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

(DOU nº 169, 31.08.2018, Seção 1, p.51) 
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PORTARIA Nº 1.095, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018 

 

 

Dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas 

de cursos superiores de graduação no âmbito do 

sistema federal de ensino. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 

8º, § 1º; 9º, inciso VII; 48, § 1º; 53, inciso VI; 54, § 2º; e 80, § 2º, todos da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, no Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, e no Decreto nº 9.235, de 15 

de dezembro de 2017, e, ainda, considerando as determinações proferidas no Acórdão nº 

1175/2018 - Plenário, do Tribunal de Contas da União, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas de cursos 

superiores de graduação no âmbito do sistema federal de ensino. 

Parágrafo único. As Instituições de Educação Superior - IES vinculadas ao sistema 

federal de ensino deverão adotar os procedimentos previstos nesta Portaria para fins de 

expedição e registro de diplomas. 

Art. 2º Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 

validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

Parágrafo único. O reconhecimento de curso presencial na sede não se estende às 

unidades fora de sede, para fins de registro do diploma. 

Art. 3º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 

registrados, e aqueles conferidos por instituições não universitárias serão registrados por 

universidades credenciadas, na forma da legislação vigente. 

Art. 4º As universidades, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e 

os Centros Federais de Educação Tecnológica registrarão os diplomas por eles próprios 

expedidos e poderão registrar diplomas conferidos por IES não universitárias. 

Art. 5º Os centros universitários somente poderão registrar diplomas dos cursos por 

eles oferecidos. 

Art. 6º As faculdades vinculadas ao sistema federal de ensino poderão receber a 

atribuição de registrar seus próprios diplomas de graduação, nos termos de seu ato de 

recredenciamento, na forma do art. 27 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e da 

Portaria MEC nº 23, de 21 de dezembro de 2017. 
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Parágrafo único. As faculdades que tenham obtido a atribuição da prerrogativa 

prevista no caput deverão observar as regras previstas no Capítulo V desta Portaria, relativas às 

IES que possuem prerrogativa para o registro dos diplomas. 

Art. 7º As IES detentoras de prerrogativas de autonomia para o registro de diplomas 

determinarão o fluxo do respectivo processo de registro, dentro dos limites de sua autonomia e 

desde que observada a legislação vigente. 

Parágrafo único. As faculdades vinculadas ao sistema federal de ensino somente 

poderão registrar seus diplomas em IES vinculadas ao sistema estadual de ensino que adotarem 

os procedimentos desta Portaria. 

Art. 8º É vedada a identificação da modalidade de ensino na emissão e no registro de 

diplomas. 

Art. 9º A expedição e o registro do diploma, do histórico escolar final e do 

certificado de conclusão de curso, consideram-se incluídos nos serviços educacionais prestados 

pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer valor, ressalvada a hipótese de 

apresentação decorativa, com a utilização de papel ou tratamento gráfico especiais, por opção do 

aluno. 

Art. 10. Os diplomas de graduação obtidos no exterior poderão ser revalidados por 

universidades públicas brasileiras, regularmente credenciadas, criadas e mantidas pelo poder 

público, que tenham curso reconhecido do mesmo nível e área, ou equivalente, respeitando-se os 

acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

Parágrafo único. Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, 

avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia são equiparados às universidades federais, sendo-lhes 

permitida a revalidação de diplomas de graduação obtidos no exterior, nos termos do caput. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE REGISTRO DE DIPLOMA 

 

Art. 11. O processo de registro de diploma deverá ser instruído com documentos 

indispensáveis que garantam autenticidade, segurança, validade  e eficácia dos atos jurídicos a 

serem produzidos. 

Art. 12. O processo de registro de diploma deverá estar instruído, no mínimo, com os 

seguintes documentos: 

I - ofício ou documento equivalente de encaminhamento do diploma expedido à IES 

registradora, assinado pela autoridade responsável da IES expedidora; 

II - termo de responsabilidade da autoridade competente para a expedição do 

diploma atestando a regularidade do diploma conferido ao aluno e dos atos de expedição; 

III - cópia dos documentos de identidade civil do aluno diplomado;  

IV - prova de conclusão do ensino médio ou equivalente; 

V - histórico escolar do curso superior concluído;  

VI - diploma a ser registrado; e 
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VII - termo de responsabilidade da autoridade competente para o registro do diploma 

atestando a regularidade dos procedimentos realizados para o registro. 

§ 1º A critério de cada IES registradora, a fim de garantir a autenticidade, segurança, 

validade e eficácia dos atos jurídicos de registro, poderão ser exigidos, entre outros, os seguintes 

documentos: 

I - prova da colação de grau; 

II - comprovação de conclusão de estágio curricular; 

III - guia de transferência ou documento que prove a transferência de ofício, quando 

for o caso; 

IV - certidão de nascimento ou casamento; 

V- número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;  

VI - título de eleitor; e 

VII - ato de naturalização publicado no Diário Oficial da União - DOU. 

§ 2º Os termos de responsabilidade referidos nos incisos II e VII do caput deverão 

ser assinados pela autoridade máxima da instituição de ensino  superior ou por meio de seu 

representante legal mediante procuração específica ou por ato de delegação de poderes. 

§ 3º Para fins de instrução processual, os códigos constantes da base de dados oficial 

de informações relativas aos cursos e às IES do Ministério da Educação deverão constar da 

identificação das instituições expedidoras e registradoras e dos respectivos cursos que constarão 

no diploma. 

 

CAPÍTULO III 

DO CONTROLE DA EXPEDIÇÃO E REGISTRO DE DIPLOMAS 

 

Art. 13. As IES manterão livros de anotações de expedição e registro de diplomas. 

§ 1º O registro do diploma deverá ser feito em livro próprio no meio físico ou 

eletrônico, a critério de cada instituição. 

§ 2º O livro de registro eletrônico deverá atender os requisitos da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas nos arts. 

37 e 38 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 

§ 3º Os livros referidos no caput integram o acervo acadêmico da instituição, sendo a 

sua guarda de responsabilidade do representante legal da mantenedora. 

§ 4º Os livros de registro deverão conter termos de abertura e encerramento, 

assinados pela autoridade competente. 

Art. 14. Deverão constar do registro as seguintes informações:  

I - número do registro; 

II - número do diploma;  

III - número do processo; 

IV - nome completo do diplomado;  

V - data e local de nascimento; 

VI - nacionalidade; 



 

 

 

 

 

 

 

196 

 

 

 

VII- cédula de identidade, indicando o órgão expedidor e a Unidade da federação; 

VIII- nome do curso; 

IX- atos de autorização, de reconhecimento ou de renovação de  reconhecimento do 

curso com a data de publicação no DOU;  

X - data da conclusão do curso; 

XI- data da colação de grau; 

XII- data da expedição do diploma;  

XIII - data do registro do diploma;  

XIV - título ou grau conferido; 

XV- nome da instituição de educação superior; 

XVI- razão social da mantenedora da instituição de educação superior e respectivo 

número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

XVII- nome e número do CPF do responsável pelo registro ou, no caso de servidor 

público, o número da matrícula; e 

XVIII- assinatura do dirigente máximo ou do responsável formalmente designado, 

com a indicação do ato de delegação respectivo. 

§ 1º No livro de registro, deverá ser reservado campo da observação, para o registro 

dos apostilamentos que ocorrerem. 

§ 2º Poderão constar do livro de registro outras informações para identificação do 

diplomado, das IES e dos cursos, quando indispensáveis para a garantia da autenticidade, 

segurança, validade e eficácia dos atos jurídicos de registro, na forma do art. 12, § 1º. 

Art. 15. O Ministério da Educação e os respectivos órgãos de fiscalização dos 

sistemas de ensino estaduais poderão solicitar o acesso total ou parcial de cópia ou de 

informações dos processos de registro de diploma, as quais deverão ser disponibilizadas 

imediatamente pelas IES expedidoras e registradoras. 

 

CAPÍTULO IV 

Do diploma e do histórico escolar 

 

Art. 16. O diploma de curso de graduação deverá ser uniforme para todas as IES e 

apresentará os seguintes dados obrigatórios: 

I - no anverso: 

a) selo nacional; 

b) nome da IES expedidora; 

c) nome do curso; 

d) grau conferido; 

e) nome completo do diplomado; 

f) nacionalidade; 

g) número do documento de identidade oficial com indicação do órgão e Unidade 

da Federação de emissão; 

h) data e Unidade da Federação de nascimento; 
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i) data de conclusão do curso; 

j) data da colação de grau; 

k) data da expedição do diploma; 

l) assinatura da autoridade máxima da IES expedidora; 

m) assinatura das demais autoridades da IES expedidora, quando previsto no 

regimento interno das IES; e 

n) local para assinatura do diplomado;  

II - no verso: 

a) nome da IES expedidora e razão social de sua mantenedora e respectivo número do 

CNPJ; 

b) número do ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da IES 

expedidora, com data, seção e página de sua publicação no DOU; 

c) número do ato autorizativo de reconhecimento ou de renovação de reconhecimento 

do curso, com a data de sua publicação no DOU ou, no caso de aplicação do art. 26, 

caput e § 1º, desta Portaria, o número do processo de reconhecimento ou renovação 

de reconhecimento e o dispositivo que autoriza a expedição e o registro do diploma; 

d) apostila de habilitações, averbações ou registro quando for o caso; 

e) nomes das autoridades expedidoras com a indicação do cargo, caso não estejam no 

anverso; e 

f) espaço próprio para aposição do registro do diploma, em que serão consignados: 

1. número do ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da IES 

registradora, com data, seção e página de sua publicação no órgão de imprensa 

oficial da União, dos estados ou do Distrito Federal, conforme o caso; 

2. ato que atribui a prerrogativa para registro de diplomas às faculdades previstas no 

art. 6º, com data, seção e página de sua publicação no DOU; e 

3. nome e cargo da autoridade máxima da IES registradora ou de seu representante 

legal mediante procuração específica ou por ato de delegação de poderes, no caso 

de instituições públicas. 

Art. 17. O formato e o modelo do histórico escolar serão de livre escolha das 

instituições de educação superior, devendo constar, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - nome da instituição de educação superior com endereço completo; 

II - nome completo do diplomado; 

III- nacionalidade; 

IV- número do documento de identidade oficial com o órgão e estado emissor; 

V- número de inscrição no CPF; 

VI- data e Unidade da Federação de nascimento;  

VII - nome do curso e da habilitação, se for o caso; 

VIII - ato autorizativo de credenciamento ou de recredenciamento da instituição de 

educação superior, constando o número, a data, a seção e a página de publicação no 

DOU; 
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IX- ato autorizativo de reconhecimento do curso ou renovação do reconhecimento do 

curso, constando o número, a data, a seção e a página de publicação no DOU ou no 

órgão de imprensa oficial dos estados ou do Distrito Federal, ou, no caso de 

aplicação do art. 26, caput e § 1º, desta Portaria, o número e-MEC do processo de 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento e o dispositivo que autoriza a 

expedição e o registro do diploma; 

X - data indicando o mês e o ano da realização do processo seletivo  vestibular;  

XI- relação das disciplinas cursadas, contendo período carga horária, notas ou 

conceitos, nomes dos docentes e titulação; 

XII- carga horária total do curso em horas; 

XIII- forma de ingresso e ano ou semestre de ingresso; 

XIV- data da conclusão do curso, da colação de grau, da expedição do diploma e da 

expedição do histórico, no caso de histórico escolar final; e  

XV- situação do aluno no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE. 

 

Parágrafo único. Aplica-se ao histórico escolar o disposto no § 3º do art.12, no que se 

refere à identificação das IES e dos cursos superiores cadastrados na base de dados oficial de 

informações do Ministério da Educação. 

 

CAPÍTULO V 

Dos procedimentos específicos para expedição e registro de diplomas 

 

Seção I 

Dos prazos para expedição e registro 

 

Art. 18. As IES devidamente credenciadas pelos respectivos sistemas de ensino 

deverão expedir os seus diplomas no prazo máximo de sessenta dias, contados da data de colação 

de grau de cada um dos seus egressos. 

Art. 19. O diploma expedido deverá ser registrado no prazo máximo de sessenta dias, 

contados da data de sua expedição. 

§ 1º As IES que não possuem prerrogativa de autonomia para o registro de diploma 

por elas expedido deverão encaminhar o diploma para as IES registradoras no prazo máximo de 

quinze dias, contados da data de sua expedição. 

§ 2º No caso do § 1º, a IES registradora deverá registrar o diploma no prazo máximo 

de sessenta dias, contados do recebimento do diploma procedente de IES expedidora. 

Art. 20. Os prazos constantes dos arts. 18 e 19 poderão ser prorrogados pela IES uma 

única vez, por igual período, desde que devidamente justificado pela instituição de educação 

superior. 

Art. 21. As IES públicas e privadas que possuem prerrogativa para o registro dos 

diplomas por elas expedidos deverão publicar extrato das informações sobre o registro no DOU, 

no prazo máximo de trinta dias, contados da data do registro. 
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§ 1º O extrato de informações a ser publicado deverá conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

I - nome da mantenedora e da mantida;  

II - número do CNPJ da mantenedora; 

III - quantidade de diplomas registrados no período;  

IV - intervalo dos números de registro dos diplomas;  

V - identificação do número do livro de registro; e 

VI - identificação do sítio eletrônico da IES no qual poderá ser consultada a relação 

de diplomas registrados. 

§ 2º As IES não universitárias, sem prerrogativa para o registro dos diplomas por elas 

expedidos, terão os seus diplomas registrados por universidades, por Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia ou por Centros Federais de Educação Tecnológica, na forma da 

legislação vigente, e deverão publicar o extrato de informações de que trata o § 1º no DOU, no 

prazo de trinta dias, contados da data de recebimento pela instituição de educação superior 

expedidora do diploma devidamente registrado. 

§ 3º A responsabilidade pela publicação das informações sobre o registro do diploma 

no DOU recairá sobre a instituição de educação superior expedidora. 

Art. 22. O descumprimento dos prazos previstos no art. 21 será considerado 

irregularidade administrativa, a ser imputada à instituição de educação superior que lhe der 

causa, seja expedidora ou registradora, e poderá ser apurada por meio de processo administrativo 

de supervisão. 

Art. 23. As IES públicas e privadas deverão manter banco de informações de registro 

de diplomas a ser disponibilizado no sítio eletrônico da IES e, após realizado o devido registro, 

terão o prazo de trinta dias para incluir os seguintes dados para consulta pública: 

I - nome do aluno diplomado; 

II - seis dígitos centrais do CPF do aluno diplomado;  

III - nome e código e-MEC do curso superior; 

IV - nome e código e-MEC da IES expedidora do diploma;  

V - nome e código e-MEC da IES registradora do diploma;  

VI - data de ingresso no curso; 

VII - data de conclusão do curso;  

VIII - data da expedição do diploma;  

IX - data do registro do diploma; 

X - identificação do número da  expedição; 

XI - identificação do número do registro; e 

XII - data de publicação das informações do registro do diploma no DOU. 

 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do presente artigo, considera-se código e-

MEC o número de registro constante da base de dados oficial de informações relativas aos cursos 

e às IES do Ministério da Educação. 
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Art. 24. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Seção, aplicar-se-ão as 

disposições contidas nos arts. 66 e 67 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Seção II 

Da validade dos atos de expedição e registro de diplomas 

 

Art. 25. A validade dos diplomas depende dos requisitos exigidos na legislação e da 

regularidade dos procedimentos de expedição e registro adotados pelas IES. 

§ 1º O reconhecimento do curso é requisito obrigatório para o registro e validade do 

diploma. 

§ 2º A colação de grau é requisito obrigatório para expedição do diploma. 

§ 3º As IES públicas e privadas deverão tornar nulos os atos de expedição e de 

registro de diplomas, quando inidôneos ou eivados de vícios de legalidade ou quando constatada 

falsidade documental ou declaratória. 

§ 4º Consideram-se inidôneos os atos de expedição e registro de diplomas produzidos 

com o objetivo de simular titulação não fundamentada em trajetória acadêmica regular em cursos 

superiores reconhecidos no âmbito dos respectivos sistemas de ensino. 

§ 5º Na hipótese do § 3º, as IES deverão garantir ampla publicidade, na forma dos 

arts. 21 e 23 desta Portaria. 

Art. 26. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham sido protocolados dentro 

do prazo e não tenham sido finalizados até a data de conclusão da primeira turma consideram-se 

reconhecidos, exclusivamente para fins de expedição e registro de diplomas. 

§ 1º A instituição de educação superior poderá se utilizar da prerrogativa prevista no 

caput enquanto não for proferida a decisão definitiva no processo de reconhecimento, tendo 

como referencial a avaliação externa in loco. 

§ 2º É vedada a expedição e o registro de diplomas de cursos cujos processos de 

reconhecimento ou de renovação de reconhecimento tenham sido protocolados fora do prazo ou 

após o vencimento do prazo do ato autorizativo anterior. 

§ 3º Os diplomas expedidos ou registrados na forma do § 2º serão considerados 

irregulares e não terão validade nacional, e implicará a responsabilização das IES que tenham 

praticado os atos de expedição e de registro. 

§ 4º Os diplomas de cursos cujos processos de reconhecimento e renovação de 

reconhecimento tenham sido protocolados fora do prazo, desde que não incorra nas vedações 

previstas nos §§ 2º e 3º, poderão ser expedidos e levados ao registro se a conclusão da análise 

dos processos pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 

Educação reconhecer ou renovar o reconhecimento de curso, unicamente para fins de expedição 

e de registro dos diplomas dos estudantes matriculados, na forma da legislação. 

Art. 27. O descumprimento dos prazos previstos no presente Capítulo será 

considerado irregularidade administrativa, a ser imputada à instituição de ensino superior que lhe 

der causa, seja expedidora ou registradora, e poderá ser apurada por meio de processo 

administrativo de supervisão. 
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CAPÍTULO VI 

das disposições finais 

Art. 28. As IES públicas e privadas terão o prazo de cento e oitenta dias para a 

adequação às normas desta Portaria, contado a partir da data de sua publicação. 

Art. 29. O descumprimento desta Portaria e das normas sobre os fluxos de expedição 

e registro de diplomas pelas IES será considerado irregularidade administrativa e poderá ser 

apurada em processo administrativo de supervisão. 

Parágrafo único. Os modelos constantes nos Anexos I a VII visam orientar os 

procedimentos previstos nesta Portaria e poderão ser adaptados àqueles utilizados pelas IES, 

desde que observados os requisitos, as informações e os elementos obrigatórios para expedição e 

registro de diplomas. 

Art. 30. Os procedimentos para a expedição e o registro de diplomas e documentos 

acadêmicos no formato digital observarão as disposições contidas nesta Portaria, respeitadas as 

especificidades técnicas dispostas em regulamentação específica a ser editada pelo Ministério da 

Educação. 

Art. 31. Aplicam-se subsidiariamente às disposições contidas nesta Portaria, no que 

couber, a Portaria MEC nº 33, de 2 de agosto de 1978, publicada no DOU de 7 de agosto de 

1978, página 12.431, documenta 214, página 642, e o Parecer CNE/CES nº 379/2004, aprovado 

em 8 de dezembro de 2004. 

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANEXO I 

 

MODELO DO ANVERSO DOS DIPLOMAS 

 

(Selo nacional) 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA ............................................... 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA..................................................................................,  no  uso  de  suas  atribuições  e tendo  

em  vista  a  conclusão  do  Curso  de  ..............................................,  na  data  de 

..................................., e a colação de grau na data de , confere o título  de 

......................................... a (nome do aluno), nacionalidade , natural de 

..................................., nascido em.........................., portador da Cédula de Identidade 

........................, (órgão e estado de emissão), e outorga-lhe o presente Diploma a fim de que 

possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Local e data (Assinatura)  

Nome do Reitor (Assinatura) 

Nome do diplomado 
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Nome da IES expedidora: ..................... 

 

 

ANEXO II 

MODELO DO VERSO DOS DIPLOMAS 

 

Nome da IES expedidora: 

Razão social da mantenedora da IES expedidora: 

CNPJ da mantenedora: 

Credenciamento: Portaria nº ........, de  /  /  , DOU nº , Seção 

...., pág. ......, de  /  /  . 

Nome do Curso: ...................... 

Reconhecimento: Portaria nº ............, de  /  /  , DOU nº , Seção 

....., pág. ......, de  /  /  . 

Nome da IES registradora: 

Razão social da mantenedora: 

CNPJ da mantenedora: 

Credenciamento: Portaria  nº ......., de  /  /  , DOU nº.........., Seção 

....., pág. ....., de  /  /  . 

Diploma registrado sob o nº ................., Livro ......., fls. ......, em 

       /     /      , por delegação de  competência do  Ministério da Educação, nos termos  da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

Processo nº .......................... 

Local e data: 

Assinatura do responsável pelo registro do diploma: (nome, cargo e ato de delegação) 

 

ANEXO III 

OUTROS MODELOS PARA O VERSO DOS DIPLOMAS 

 

a) modelo para a hipótese do art. 26, caput e § 1º: Nome da IES expedidora: 

Razão social da mantenedora da IES expedidora: CNPJ da mantenedora: 

Credenciamento: Portaria nº ........, de  /  /  , DOU nº , Seção 

....., pág. ......, de  /  /  . 

Nome do Curso: ......................... 

Autorização: Portaria nº ........, de  /  /  , DOU nº.........., Seção , 

pág. ....., de  /  /  . 

Reconhecimento: curso reconhecido na forma do art. 11, § 1º, do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, e do art. 26, § 1º, da Portaria MEC nº , 

de  /  /  , DOU nº .........., Seção ....., pág. ......, de  /  /  . 

Processo nº ..................... (indicar o número do processode 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento). 
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b) modelo para as IES previstas no art. 6º com prerrogativa de registro dos próprios 

diplomas: 

Nome da IES registradora: ..................... 

Razão social da mantenedora: 

CNPJ da mantenedora: 

Credenciamento: Portaria nº ......., de  /  /  , DOU nº , Seção 

....., pág. ....., de  /  /  . 

Ato que atribui prerrogativa para registro de diplomas: 

Portaria nº ........, de  /  /  , DOU nº ..........,  Seção ....., pág , de 

       / / . 

Diploma registrado sob o nº ................., Livro ......., fls. ....., em 

       /     /      , por delegação de  competência do  Ministério da Educação, nos termos  da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

Processo nº.......................... 

Local e data: 

Assinatura do responsável pelo registro do diploma: (nome, cargo e ato de delegação) 

 

ANEXO IV 

MODELO PARA O LIVRO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

 

 

Registro nº   nº   Livro   Folha    

Nome do diplomado:___________________________________________________ 

Data de nascimento:  __________   UF:  ___  Natural de: 

Nacionalidade:  _____________Documento de identificação:  ____   UF:    

Órgão emissor:______Data de expedição:  ___________UF   Curso:     

Portaria  de autorização:  (DOU):   

Portaria de reconhecimento:  (DOU):    

Título ou grau conferido:                                                                             

Nome da IES: 

Razão Social da mantenedora da IES:  

CNPJ da mantenedora da IES: 

Data de conclusão do curso: 

 

Data da colação de grau:  

Data  da  expedição do diploma:      

diploma:   

Data de registro:      

Nº de série do    

Nome   do   responsável pelo  registro:                                   matrícula:      CPF ou  
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Assinatura do dirigente máximo ou do responsável formalmente designado com a indicação do 

ato de delegação respectivo: 

Campo de observação: 

 

ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE 

EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA 

 

Temo de Responsabilidade 

Atesto para os devidos fins de direito, a regularidade dos procedimentos realizados para  a  

expedição  do  Diploma do aluno  , constantes do processo nº   , na forma da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e da 

Portaria do Ministério da Educação nº  , de       /      /      , publicada no DOU nº       , Seção        

, pág.       ,  de / / . 

 

Local e data 

Nome do responsável  

Cargo ou função 

CPF ou matrícula 

Ato ou portaria de delegação ou designação 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE 

REGISTRO DO DIPLOMA 

 

Temo de Responsabilidade 

Atesto, para os devidos fins de direito, a regularidade dos procedimentos realizados  para  o  

registro  do  diploma  do  aluno  , constantes do Processo nº  , na forma da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e da Portaria MEC nº 

 , de 

  /  /  , publicada no DOU nº  , Seção  , página  , de  /  / 

 . 

Local e data 

Nome do responsável  

Cargo ou função 

CPF ou matrícula 

Ato ou portaria de delegação ou designação 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

205 

 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DE EXTRATO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O REGISTRO DE DIPLOMAS NO 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (ART. 21) 

 

[NOME DA IES MANTIDA] 

Mantenedora: [NOME DA MANTENEDORA] [CNPJ DA MANTENEDORA] 

EXTRATO DE REGISTRO DE DIPLOMAS 

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC nº [NN], de [dd] de [mmmmmmmmm] de 

[aaaa], esta Instituição de Educação Superior informa que foram registrados nn  [por  extenso] 

diplomas no  período de   /   /    a    /    /    , nos   seguintes livros de registro e sequências 

numéricas: [livro 1 - registros n1 a nx]; [livro 2 

- registros n1 a 

nx]......................................................................................................................................................

................................................................................................................... 

A relação dos diplomas registrados poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço 

http://[endereço da lista no site da IES]. 

Local e data: 

Identificação do dirigente da IES mantida: 

 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

(DOU nº 207, 26.10.2018, Seção 1, p.32) 

 

 

PORTARIA Nº 1.186, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

 

Institui a Avaliação Especial da Educação Superior 

no âmbito do Sistema Federal de Ensino. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, em conformidade com o disposto no 

Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, no Decreto nº 6.092, de 24 de abril de 2007, e no 

Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, em observância ao disposto na Portaria MEC nº 315, 

de 4 de abril de 2018, e com fundamento na Nota Técnica CGSE/DISUP/SERES/MEC nº 

66/2018, da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, resolve: 

 

Art. 1º É instituída, no âmbito do Sistema Federal de Ensino, a Avaliação Especial da 

Educação Superior, a ser coordenada conjuntamente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
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Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e pela Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior do Ministério da Educação, sem prejuízo de suas atribuições legais e 

regulamentares. 

§ 1º A Avaliação Especial de que trata o caput visa a obtenção, no período de doze 

meses, dos seguintes resultados: 

I - cento e cinquenta verificações in loco de Instituições de Ensino Superior que 

ofertam cursos na modalidade de ensino a distância, incluindo sede e polos; 

II - trinta realizações de auditorias in loco de atos autorizativos institucionais vencidos; 

e 

III - vinte verificações in loco em universidades que registram diplomas das 

Instituições de Ensino Superior. 

§ 2º O prazo previsto no parágrafo anterior será contado a partir da data de início dos 

trabalhos in loco, podendo ser prorrogado por ato do Secretário de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior. 

Art. 2º Em até trinta dias, contados da data de publicação desta Portaria, a Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior elaborará Projeto de Avaliação Especial da 

Educação Superior - PAEES. 

Parágrafo único. O gerenciamento do PAEES será de responsabilidade da Secretaria 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior, que poderá selecionar e capacitar especialistas 

ad hoc para participarem de suas atividades. 

Art. 3º No âmbito do PAEES, compete à Secretaria de Regulação e Supervisão da 

Educação Superior: 

I - gerenciar o Projeto; 

II - realizar o processo de inscrição, de seleção e de capacitação dos selecionados 

para as avaliações especiais; 

III - elaborar instrumento de avaliação especial e eventuais ajustes;  

IV - analisar os relatórios produzidos pelos avaliadores; 

V - acompanhar a observância dos critérios para permanência dos avaliadores 

selecionados no PAEES; e 

VI - adotar, caso necessário, procedimentos preparatórios, saneadores, sancionadores. 

Art. 4º No âmbito do PAEES, compete ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira: 

I - validar o cadastro dos avaliadores selecionados no Banco de Avaliadores; 

II - promover a formação das comissões de avaliação, a partir do Banco de 

Avaliadores; 

III - designar os avaliadores para visitas nos locais selecionados; e IV - realizar as 

atividades de avaliação especial até a sua conclusão. 

Art. 5º Será publicado no Diário Oficial da União, em até quarenta e cinco dias da 

vigência desta Portaria, Edital de Chamada Pública, com os requisitos obrigatórios para 

inscrição, perfil docente, responsabilidades dos selecionados, curso de capacitação, formação do 
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banco de avaliadores, cadastramento no banco de avaliadores, forma de pagamento dos 

avaliadores e procedimento para integrar o PAEES. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 

(DOU nº 218, 13.11.2018, Seção 1, p.21) 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

 

Regulamenta o Capítulo II da Portaria 

Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018. 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, no uso das atribuições que lhe 

confere o Decreto nº 6.317, de 20 de dezembro de 2007, e tendo em vista o disposto na Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, e na Portaria 

Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, resolve: 

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos para o cumprimento do disposto no 

Capítulo II da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018. 

 

CAPÍTULO I 

DA TRAMITAÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

 

Art. 2º O requerimento do ressarcimento da taxa de avaliação de que trata o § 7º do 

art. 5º da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, deverá ser encaminhado por via 

eletrônica, em ofício que contenha os seguintes dados: 

I - nomes da Mantenedora e da Mantida; 

II - número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da Instituição de 

Ensino Superior - IES que quitou o boleto; 

III - ato regulatório; 

IV - número(s) do(s) processo(s); V - nome do curso (se aplicável); VI - valor pago; 

VII - motivo da solicitação; 

VIII - dados bancários da instituição que realizou o pagamento, contendo os números 

do banco, da agência e da conta; e 

IX - cópia do(s) comprovante(s) de pagamento da(s) taxa(s) de avaliação. 

Parágrafo único. O ofício deve ser assinado por dirigente ou responsável pela 

instituição, e enviado para o endereço eletrônico: assessoria.taxa@inep.gov.br. 

mailto:assessoria.taxa@inep.gov.br
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Art. 3º A inserção de versão atualizada do Plano de Desenvolvimento Institucional - 

PDI e do Projeto Pedagógico do Curso - PPC no Formulário Eletrônico - FE, de que trata o § 6º 

do art. 6º da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, será realizada exclusivamente 

pela Instituição de Ensino Superior - IES ou Escola de Governo - EGov. 

§ 1º A inserção de novo PDI ou PPC não é obrigatória, tratando-se de uma 

prerrogativa dada à IES para os casos em que haja alterações relevantes. 

§ 2º Nos casos de instabilidade do sistema que levarem à impossibilidade de inserção 

de novo PDI ou PPC no prazo estabelecido, a Instituição de Educação Superior 

I - IES deverá encaminhar à Diretoria de Avaliação da Educação Superior - DAES 

do INEP uma demanda com as evidências comprobatórias do problema. 

§ 3º Comprovada a instabilidade do sistema pelo suporte de Tecnologia da 

Informação do INEP, o campo para inserção será reaberto por 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 4º A comissão avaliadora somente aceitará as versões do PDI e PPC apensados ao 

sistema, sejam eles os originais da abertura do processo ou os novos que tiverem sido anexados. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO AVALIADORA 

 

Art. 4º No caso das avaliações institucionais, a formação da comissão  avaliadora de 

que trata o caput do art. 8º da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, obedecerá, 

prioritariamente, aos seguintes parâmetros: 

I - em instituições privadas, ao menos 1 (um) dos avaliadores deverá possuir vínculo 

com IES privada; 

II - em instituições públicas, ao menos 1 (um) dos avaliadores deverá possuir vínculo 

com IES pública; e 

III - pelo menos 1 (um) dos membros terá titulação de doutor. 

Art. 5º O ponto focal de que trata o § 3º do art. 8º da Portaria Normativa nº 840, de 

24 de agosto de 2018, terá as seguintes atribuições: 

I - organizar o cronograma de visita com a cooperação dos demais membros; II - 

realizar a mediação entre a comissão avaliadora, a instituição e o INEP; e  

III - fechar o relatório para posterior confirmação por todos os membros. 

Art. 6º O perfil dos avaliadores de que trata a alínea b do inciso II do art. 9º da 

Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, obedecerá aos seguintes requisitos: 

- formação em Engenharia de Computação, Ciência da Computação, Sistemas de 

Informação ou em áreas correlatas; e 

- capacitação feita pela Coordenação-Geral de Avaliação dos Cursos de Graduação e 

IES - CGACGIES, com relação aos critérios de análise e atributos pertinentes aos objetos de 

avaliação para a modalidade a distância. 

Art. 7º A designação de avaliadores com formação detalhada de que trata o parágrafo 

único do art. 11 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, observará ao menos um 

dos seguintes critérios: 
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I - relação entre a matriz curricular do curso a ser avaliado e a matriz dos cursos de 

formação dos avaliadores selecionados; e 

II - correspondência entre a matriz curricular do curso a ser avaliado e o currículo 

dos cursos de pós-graduação realizados pelos avaliadores. 

Parágrafo único. Os eixos tecnológicos do Catálogo Nacional de Cursos Superiores 

de Tecnologia vigente serão utilizados para a designação de tais cursos; e os avaliadores serão 

designados conforme a respectiva área de atuação. 

 

CAPÍTULO III 

DAS VISITAS 

 

Art. 8º O dia de envio do comunicado à IES referente ao período de visita, de que 

trata o § 1º do art. 13 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, representa a data 

em que a IES toma ciência da confirmação da visita. 

§ 1º A falta de envio da agenda de visita dentro do prazo previsto no § 2º do mesmo 

artigo incorrerá em medidas corretivas ao ponto focal da comissão. 

§ 2º O eventual atraso no envio da agenda de visita por parte do ponto focal da 

comissão não representa motivo para adiamento ou cancelamento da avaliação in loco. 

Art. 9º No caso de pedido de alteração de endereço de que trata o parágrafo único do 

art. 14 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018: 

I - a IES deverá apresentar à comissão avaliadora a solicitação de alteração de 

endereço encaminhada à Secretaria Competente do Ministério da Educação - MEC; 

II - os avaliadores deverão realizar a visita no novo endereço, desde que no mesmo 

município, e informar o fato no relatório de avaliação; e 

III - em caso de alteração de endereço para outro município, constatada in loco, a 

comissão avaliadora atribuirá os conceitos correspondentes à inexistência de verificação das 

condições de oferta. 

Art. 10 Nos casos de pedidos para adiamento de visita de que trata o art. 17 da 

Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, a apresentação de calendário acadêmico da 

IES como comprovação de inviabilidade da realização de visita deverá ser acompanhado do 

documento que o aprovou. 

§ 1º A IES deverá entrar em contato com o INEP assim que tiver ciência da 

impossibilidade da realização da visita e, particularmente no caso dos incisos II e III do art. 17, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias antes do período programado para a visita, considerando a 

data de deslocamento da comissão avaliadora. 

§ 2º Em caso de ausência do dirigente da instituição, do procurador institucional ou 

do coordenador de curso no período programado para a visita, de que trata o § 1º do art. 17, a 

IES deverá providenciar substituto para participar das  reuniões e acompanhar a visita. 

Art. 11 A avaliação da Comissão Avaliadora pela instituição visitada, de que trata o 

§ 4º do art. 18 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018: 

I - será realizada pelo Procurador Institucional - PI da IES; e 



 

 

 

 

 

 

 

210 

 

 

 

II - será disponibilizada a partir das 20 (vinte) horas (horário de Brasília), do último 

dia in loco no Sistema Eletrônico, pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas, sem possibilidade de 

prorrogação ou de reabertura do prazo. 

Art. 12 O Relatório de Avaliação de que trata o art. 20 da Portaria Normativa nº 840, 

de 24 de agosto de 2018, será elaborado e concluído pela comissão avaliadora em até 5 (cinco) 

dias após o dia do retorno dos avaliadores. 

Parágrafo único. O relatório de avaliação somente será finalizado pela CGACGIES e 

disponibilizado para manifestação da Secretaria Competente do MEC e pela IES a partir do 

transcurso do prazo máximo previsto no caput. 

Art. 13 O Conceito Institucional - CI e Conceito de Curso - CC de avaliação de que 

trata o § 2º do art. 20 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, serão calculados 

nos seguintes termos: 

I - o Conceito Institucional Faixa – CI faixa e o Conceito de Curso Faixa – CC faixa 

serão calculados considerando as ponderações previstas para cada ato, seguido de uma conversão 

(arredondamento) do resultado originalmente contínuo para um valor discreto variando de 1 

(um) a 5 (cinco), conforme a escala dos instrumentos de avaliação externa; e 

II - o Conceito Institucional Contínuo – CI contínuo e o Conceito de Curso Contínuo 

– CC contínuo serão calculados considerando as ponderações previstas para cada ato, e o 

resultado será expresso em um valor contínuo com precisão de duas casas decimais. 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO TÉCNICA DE ACOMPANHAMENTO DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 14 As denúncias contra os avaliadores do Sistema Nacional de Avaliação do 

Ensino Superior - Sinaes e do Sistema de Avaliação de Escolas do Governo - Saeg de que trata o 

§ 1º do art. 22 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, deverão ser encaminhadas 

ao endereço eletrônico da Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação - CTAA: 

se.ctaa@inep.gov.br. 

Art. 15 A recapacitação de que trata o § 5º do art. 24 da Portaria Normativa nº 840, 

de 24 de agosto de 2018, será considerada satisfatoriamente concluída quando atendidos os 

seguintes requisitos: 

I - participação efetiva nas atividades propostas; e 

II - aproveitamento mínimo determinado em cada recapacitação. 

 

CAPÍTULO V 

DOS AVALIADORES 

 

Art. 16 A seleção para ingresso nos bancos de avaliadores prevista no art. 30 da 

Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, ocorrerá por meio de edital. 

§ 1º Em caso de não atendimento da demanda por meio de edital, a DAES poderá 

utilizar outro mecanismo de seleção. 

mailto:se.ctaa@inep.gov.br
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§ 2º A divulgação das inscrições para seleção conterá os procedimentos e os critérios 

pertinentes, conforme as características da demanda por avaliadores do fluxo de avaliação. 

Art. 17 São considerados critérios gerais de permanência nos bancos de avaliadores: 

I - a comprovação documental de vínculo ativo de docência; 

II - a disponibilização anual de ao menos 10 (dez) períodos na agenda de 

disponibilidade do e-MEC; 

III - o atendimento às convocações para a participação em formação continuada com 

cumprimento das atividades e das avaliações de aprendizagem propostas; e 

IV - o cumprimento integral dos termos de Conduta Ética e de Ciência e 

Compromisso. 

a) o docente aposentado de IES pública ou privada poderá permanecer no BASis, 

desde que comprovado o vínculo institucional; 

b) constituirá insumo para a administração dos bancos de avaliadores: 

1. a avaliação dos avaliadores, realizada pela IES após a visita; 

2. a avaliação dos pares; 

3. o número de aceites de designações; 

4. as solicitações de substituição; e 

5. denúncias. 

Art. 18 A substituição de membros ou cancelamento da Comissão Avaliadora será 

realizada pelo INEP nos casos: 

I - em que os custos necessários para o deslocamento estejam muito elevados, 

considerando os valores da taxa de avaliação, e não haja justificativa plausível para a emissão 

das passagens; 

II- de pendências na prestação de contas do avaliador junto ao Sistema de Concessão 

de Diárias e Passagens - SCDP; 

III- em que o colaborador tenha atingido a quantidade máxima de diárias anuais 

estipuladas pelos órgãos competentes, nos termos do inciso II do art. 7º do Decreto nº 7.689, de 2 

de março de 2012; 

IV- de afastamento de servidor público para férias, tratamento de saúde, estudos ou 

outros, registrado no Sistema Integrado de Administração de Pessoal - Siape; 

V- de comprovada impossibilidade de participação do avaliador por questões de 

saúde; 

VI- de conflito de interesses; e VII - determinados pela CTAA. 

a) os avaliadores que se enquadrarem na hipótese prevista no inciso III do caput 

serão afastados das atividades de avaliação ao atingirem o limite de diárias 

anuais, e retornarão no início do ano seguinte; e 

b) os avaliadores que se enquadrarem na hipótese prevista no inciso VII do caput 

serão afastados temporariamente das atividades de avaliação, conforme cada 

caso. 
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Art. 19 As solicitações de substituição de avaliador por parte de IES serão objeto de 

análise pela Daes, e deverão ter como fundamento motivos de suspeição, de impedimento ou de 

conflito de interesses. 

Art. 20 O desempenho individual no processo de capacitação de que trata o § 4º do 

art. 32 da Portaria Normativa nº 840, de 24 de agosto de 2018, compreende: 

I - participação efetiva nas atividades propostas; 

II - demonstração do domínio sobre o instrumento de avaliação objeto da 

capacitação; 

III - apropriação da legislação pertinente e dos aspectos teóricos relacionados; e  

IV - realização das avaliações de aprendizagem com aproveitamento mínimo, 

conforme determinado em cada capacitação. 

Art. 21 O período cadastral do avaliador no BASis terá duração de 3 (três) anos. 

Parágrafo único. Ao final de cada triênio, os cadastrados que não tenham sido 

capacitados serão excluídos, mantido o direito de nova inscrição durante o período cadastral 

seguinte. 

Art. 22 Os avaliadores e os candidatos a avaliador deverão manter os dados 

cadastrais atualizados, incluindo número de celular e endereço eletrônico. 

Parágrafo único. É de responsabilidade dos avaliadores e dos candidatos a avaliador 

verificar periodicamente a caixa de mensagens do Sistema e-MEC. 

Art. 23 Fica revogada a Instrução Normativa nº 2, de 22 de dezembro de 2017. Art. 

24 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIA INÊS FINI 

 

 

(DOU nº 227, 27.11.2018, Seção 1, p.27) 
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